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1- ATA DA 103• SESSÃO, 
EM 24 DE JUNHO DE 1983 

L I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal 

- N• S/19/83 (n' 61/83-P/MC, 
na orig-em), encaminhando ao Se­
nado Federal cópias das notas ta­
quigráficas- e do ac6r~ào proferído 
pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Re~.:urso Extraordi­
nários n9 97.525-0, do Distrito Fe­
deral, o qual declarou a inconstitu­
cionalidade do artigo 49 do 
Decre_to-lei n9 57, de 18 de no­
vembro de 1966, e do§ 39 do artigo 
85 da Lei n~' 5.172, de 25 de ou­
tubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional). 

I .2.2 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.3- Comunicação 
-Do Sr. Juison Barreto, que se 

ausentará do Pais. 

SUMÁRIO 
1.2.4- Leitura de Projeto 
- Projeto de Ld do Senado n~' 

162/83-Complementar, de autoria 
do Sr. Senador -Nelson Carneirõ, 
que introduz alterações ná- Le-i 
Complementar nl' li, de 25 de maio 
de 1971, que instituiu o PRORU­
RAL 

1.2.5 - Discursos "'o Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Exposição feita pelo Go­
vernador João Alves Filho, de Ser­
gipe. ao-s estagiáriOs da ESG-por 
ocasião da visita -~9~ele Estado~ 

SENADOR MAURO BORGES 
- Medidus, recentemente adota­
das pelo Governo, de ajustãmento 
à -,Ltuul crise econõmicu-ôo Pãís. 

SENADOR HUMBERTO LU­
C'El'o/A, como Líder - Gravidade_ 
du utuul crise econômica do País. 

SENADOR ALOYSIO CHA­
VES, como Líder- Considerações 
ao discurso do orador Cjue o ante­
cedeu na tribuna. 

SENADOR JiiE:LSON CARNEI­
RO, ~-como Líder - Apelo em 
prol dos voluntários da Campanha 
de Controle e Erradicação da Ma­
lária. 

SENADOR ALMIR PINTO­
Posse do Vice-Almirante Ernani 
Aboim na -Presidência-dã Acade­
mia Brasileira de Medicina. 

1.2.6- Requerimentos 

- N<.> 707/83, de urgência, para 
a Mensagem n<.> 125/83, que autori­
za-o Governo do Estado de Santã 
Catarina a elevar temporariamente 
o montante de sua dívida consoli­
dada pela contratação de operação 
de crédito no valor que menciona. 

- N9 708/83, de urgência, para 
a Mensagem n9 127/83, -que autori­
za o Governo do Estado do Rio de 
.Janeiro_a elevar o montante de sua 
,divida consolidada no valor que 
menciona. 

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 25 DE JUNHO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art._44_,_ inciso I, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 45, DE 1983 

Aprm·a o texto do Acordo Constitutivo do Banco 
Afrkano de Desemoh'imento, celebrado em Cartum, 
a 4 de agosto de 1963, emendado pela Resolução 
05/79, adotada pelo Conselho de Governadores, em 
Abdijan, a 17 de maio de 1979. 

Art. 1<.> ~ aprovado o texto do Acordo Constitutivo 
do Banco Afrk:ano de Desenvolvimento, celebrado em 
Cartum, a 4 de agosto de 1963, emendado pela Reso­
lução n" 05/79, adOtada pelo Conselho de Governado­
res, em Abdijan, a 17 de maio de 1979. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de junho de t983. -_Nilo Coelho, 
Presidente. 

ACORDO CONSTITUTIVO DO 
BANCO AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO 

Os Governos em cujo nome este Acordo é firmado, 
Determinados a fortalecerem a solidariedade afriCana 

através da cooperação econômica entre os Estados afri­
canos, 

Considerando a necessidade de acelerar o desenvolvi­
mento dos vastos recursos humanos e naturais da África, 
a fim de estimular o desenvolvimento e o progresso so­

. cial nessa região, 

Percebendo a importância da coordenação de planos 
nacionais de desenvolvimento econômico e social, em 
prol do crescimento harmonioso das economias africa: 
nas, como um todo, e da expansão do comércio externo 
africano e, particularmente, do comércio intra-africano, 

Reconhecendo que a criação de uma instituição finan­
ceira comum a todos os países africanos atenderia a esses 
objetivos, 

Convictos de que a associação de países africanos e 
não-africanos facilitàrá -o fluxo adicional de capital inter­
nacional através de tal instituição para o desenvolvimen­
to econômico e o progresso social da região e para o-be­
nefício mútuo de tod9;; que p_articipam deste Acordo, 
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1.3-0RDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n'i' 57(83, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Araranguá 
(SC) a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 29.847.909,39. 
Aprovada. A promulgação. 

--Redação Final do Projeto de 
Resolução n"' 66/83, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pirapora 
(MG) a contratar operação-de cré­
dito no valor d~ Cr$ 
218:094.000,00. Aprovada. À pro­
mulgação. 

-Reda-ção Final do Projeto de 
Resolução n"' 67/83, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ataléia 
(MG) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 70.691.880,00. 
Aprovada. À promulgação. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
95/82 (n' 6.058/82, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que altera a es­
trutura da categoria funcional de 
Técnico de Censura do Grupo­
Polícia Federal, constante do ane­
xo IV do Decreto-lei n\> 1.820, de 11 
de dezembro de 198D. Aprovado. A 
Sanção.-

- Projeto de Resolução n9 
2!3/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bela Vista (MS) a ele­
var em CrS 16.315.900,00 o mon­
tante de sua dívída consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Re- _ 
dação. 

-Projeto de Resolução ___ n9 
229/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Angélica (MS) a ele-. 
varem Cr$. 2.394.000,00 o montan­
te de sua dívida c·onsolidada, Apro­
vado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 
40/82, que autoriza a Prçfejtura 
Municipal de Anaurilândia (MS) a 
elevar em Cr$ 4.890.000,00 o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
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Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

1.4- MATÉRIAS APRECIA­
DAS APôS A ORDEM DO DIA 

-Mensagem n9 125/83, em re­
gime de urgência, nos termos do 
Requerimento n9 707/83, lido _no 
Expediente. AProvada nos-termOs 
do Projeto de Resolução n9 82, de 
1983, após pareceres orais proferi­
dos pelos Srs. Lomanto Júnior e 
Enéas Faria. À Comissão de _Re­
dação, 

- Mensagem n9 127/83, em re­
gime de urgência, nos termos do 
Requerimento n9 708/83, lid_o no 
Expediente. Aprovada nos termos 
do Projeto de Resolução n9 83, de 
1983, após pareceres orais proferi­
dos pelos Srs. José LinS e Enéas Fa­
ria. Â Comissão de Redação. 

- Redações fimiis dos PrOjetOS 
de Resolução n9s 82 e 83, de 1983, 
apreciados éni regime de urgênci~. 
Aprovadas. À promulgação. 

1.5 -.DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR BENEDITO FER~ 
REIRA - Ação da indústria 
químico-farmacêUtica no País. 

SENADOR /TA MAR FRANCO 
- Esclarecimentos relativos a 
possível homologação da concor­
rência pública de Angra-3. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDENCIA 

-Recebimento de telegrama do 
Sr. Ministro d&s Minas e Energia 
pr_estando esclarecimentos sobre 
remessa de informações solic_itadas 
àquele Ministério, atinentes ao 
programa nuclear. 

1.7-DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA (continuaçã9) 

SENADOR JOSE FRAGELLJ 
- Campanha deOagrada pelo Go­
verno em defesa do Pantanal 
Mato-grossense. 

SENADOR MARCO MACIEL 
- fmportância para o deSenvolvi­
mento do País da exploração dos 
recursos do mar e, notadamente, 
da Antártida. 

.SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Reajustamento das pres­
tações dos mUtuários dÕ BNH. 

SENADOR GASTÃO 
MVLLER - Reflexos provenien­
tes da demissão de servidores da 
CEMA T, Mato Grosso. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
T!LLO - Gravidade da situação 
financeira do Estado de Goiás. 

2- DISCURSOS P!WFERI­
DOS EM SESSÃ:O ANTERIOR 

Do Sr. Almir Pinto, pronuncia­
do na sessão de 23-6-83~ 

Do Sr. Gabriel Hermes, pronun­
ciado na sessão de 23-6-83. 

Do Sr. Humberto Lucena, pro­
nunciados na sessão de 23-6-83. 

Do Sr. Virgílio Távora, pronun­
ciado na sessão de 23-6-83. 

3-PORTARIA DO SR. I•­
SECRETÁRIO 

N• 416, de 1983. 

4-PORTARIA DO Slt. 
DIRETOR-GE!tAL 

N9 20, de \983, 

5-ATAS DE COMISSÕES 

6-MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

Concordaram em criar o Banco Africano de De:sen,. 
volvimento (doravante designado Banco), que será regi­
do pelas seguintes disposições: 

membros regionais, concedendo prior~_?ade especial pa-
ra: 

i. projetos ou programas que, por sua natureza ou 
abrengência, sejam do interesse de diversos 
membros; e 

CAPITULO I 
Finalidade, Funções, Membros 

e Estrutura 

Artigo 19 

Finalidade 

A finalidade do B1;1.nco se:rá contribuir para o desen­
volvimento econômico e o progresso social dos- seus 
membros regionais, individual e coletivamente. 

Artigo 29 
Funções 

I. A fim de alcançar a sua finalidade, o Banco terã as 
seguintes funções: 

a. utilizar os recursos, à sua disposição, p<ira O finan­
ciamento de projetos e programas de investlinefitõ-relati­
vos ao desenvolviroen_tQ __ econômico e social de seus 

ii. projetos ou programas que tiverem a finali­
dade de aumentar o grau de complementariedade 
entre as economias dos membros e proporcionar 

expansão ordenada de seu comércio exterior;-
b. efetuar ou participar da seleção, estudo e preparo 

de projetos, empreendimentos e atividades que contri­
buam para esse desenvolvimento; 

c. mobolizar e aumentar, dentro e fora da África, os 
recursos necessários para o financiamento de tais prci­
grãmas e projetos de investimento; 

d. em geral, promover, na África, o iilVestimen-to de 
capitais público e privado para projetos e programas 
destinados a contribuir para o desenvo_lvimento econô­
miCo e para o progresso social dos seus membros regio­
nais;-

e. fornecer a assistência técnica requerida pela África 
para estudo, preparo, financiamento e ex:ecução de pro­
jetos e Programas de desenvolvimento; e 

f. empreender outras atividades de fornecer outros 
serviços que possam contribuir para essa finalidade. 
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2. No cu'mprimentõ das suas funções, o Banco pro­
curará cooperar com as instituições de desenvolvimento 
nacionais, regionais e sub-reregionais da África. Com o 
mesmo intuito, deverâ cooperar com outras instituições 
internacionais que visem a fina1idades semelhantes e com 
outras instituições vinculadas ao desenvolvimento da Á­
frica. 

3. Em todas as suas decisões, o Banco será orientado 
pelos dispositivos dos artigos I e 2 deste Convênio. 

Artigo 3 
Associações e Área Ge_ográfica 

I. Qualquer país africano, que ·detenha a condição 
de Estado independente, poderá tornar-se membro re­
gional do Banco. Adquirirá essa posição de acordQ com_ 

os termos do parágrafo 1 ou parágrafo 2 do artigo 64 
deste Convênio. 

2. A área geográfica em que poderão se estender a_ 
admissão de países regionais e as atividades de desenvol­
vimento do Banco (designada neste Acordo pelos termos 
África ou Africano) incluirá o continente africano ou as 
ilhas africanas. 

3. Os países não-regionais que são, ou que venham a 
ser, membros do Fundo AfriCano de Desenvolvimento 
ou que fizeram, ou que estejam fazendo, contribuições 
para o Fundo Africano de Desenvolvimento, sob termos 
e condições semelhantes aos termos e condições do Con­
vênio Constitutivo daquele Fundo, também poderão ser 
admitidos no Banco nas épocas e sob as regras gerais que 
forem determinadas pela Junta de Governadores. Essas 
regras gerais somente poderão ser emendadas atravês de 
decisão da Junta de Governadores, representando uma 
maiotia de dois terços do número total de Governado­
res, incluindo dois terços dos Governadores dos 
membros não-regionais, representando, ao todo, não 
menos do que três quartos do poder total de votos dos 
países membros. 

Artigo 49 
Estrutura 

O Banco terá uma Junta _de Governadores, uma Dire­
toria, um Presidente, pelo menos um Vice-Presidente, 
técnicos e pessoal necessários para o cumprimento dos 
deveres que forem determinados pelo Banco. 

CAPITULO 11 
Capital 

Artigo 59 
Capital Autorizado 

1. a. o capital autorizado do Banco serã represen­
tado por 250.000.000 de unidades de conta e dividido em 
25.000 ações ao valor par de 10.000 unidades de conta 
cada ação, que estarão à disposição dos membros para 
subscrição. 

b. o valor da unidade de conta será 0,88867088 gra­
mas de ouro fino. 

2. O capital autorizado será dividido em ações reali­
zadas e ações exfgíveís. Para o fim definido no parâgrato 
4.a do artigo 79 deste Convênio, o equivalente a 
125.000.000 de unidades de conta será composto de 
ações realizadas e equivalente a 125.000.000 de unidades 
de cOnta será cQmposto de ações exigíVeis. 
- 3. O capital autorizado poderã ser aumentado quan­

do e corria ã Junta de Governadores julgar recomendá­
vel, sujeito às disposições do parágrafo 4 deste artigo. 
Com e:xceção do caso em que o capital for aumentado 
somente para permitir a subscrição inicial de um 
membro, a decisão da Junta serã adotada por uma maio­
ria de doiS terços do número total de Governadores que, 
ao todo, representem não menos de três quartos do total 
de votos dos membros. 

4. O_ capital autorizado e quaisquer aumentos do 
mesmo se_rão alocados aos membros regio~ais e não-
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regionais -em proporções tais que cada grupo respectivo 
tenha um número de ações· disponíveis para subscrição 
que, se todas forem subscritas, resultará em dois terços 
do número total de votos em poder dos membros regio­
nais e um terço em poder do.s membíos não-regionais. 

Artigo 6<:> 
Subscri<;ão de A~;;õcs 

I. Inicialmente, cada membro _subscreverá ações do 
capital do Banco. _A subscrição inicial de cada membro 
será composta de igual número de ações realizadas e 
exigíveís. O número inicial de ações a serem subscritas 
por um Estado que adquira a qualidade rle membro, de 
acordo com o parágrafo 1 do artigo 64 deste Convênio, 
será deterrriin"iido no Anexo A deste ConVEriiO, o o qUal 
formará parte integran-te do mesmo. O número iD.ícial de 
ações a serem subscritas por outros membros será deter­
minado pela Junta de Governadores. 

2. No caso de um aumento de capital para outros 
fins, que não seja subscriç-do inicial de um membro, este 
será feito de acordo com os termos e condiçõeS uriifor­
mes a serem estabelecidos pela Junta de Governadores e 
cada membro terá direitO de subscrever uma porção do 
aumento que seja proporcional a suas ações já sUbscritãs 
em relação ao capital total do Banco. 

Nenhum membro, entretanto, será obrigado a subs­
crever qualquer parcela do referido aumento. 

3. Um membro poderá soliCitar que o Banco aumen­
te a sua subscrição de acordo com os termos e condições 
a serem determinados pela Junta de Governadores. 

4. As ações inicialmente subscritas pelos Estados que 
adquirirem a qualidade de membro, de acordo com opa­
rágrafo 1 do artigO 64 deste ConvêniO, serão emitidas ao 
valor par. 

Outras ações também serão emitidas ao valor par, a 
não ser que a Junta de Governadores, em circunstânciaS 
especiais, resolva, por uma maioria do total de votos dos 
membros emiti-las em outros termOs. 

5. O exígfve1 relativõ às ações será limitado à parcela 
não paga do seu preço de emissão. 

6. AS ações não poderão ser caucionadas ou vincula­
das de qualquer forma, sendo transferíVeiS Somente ao 
Banco. 

Artigo 79 

Pagamento da Subscri~ão 

I. a. O pagamento da quantia inicialmente subscrita 
do capital realizado do Banco por um membro que ad­
quirir a qualidade de membro, d_e_acordo com o parágra­
fo l do artigo 64 deste ConVênio Será efetuado em seis 
parcelas a primeira das quais representará cinco por cen­
to, a segunda trinta e cinco por cento e as quatro réstan~ 
tes quinze por cento cada uma da referida quantia. 

b. A primeira parcela será paga pelo Governo inte­
ressado, em seu próprio -nome, antes ou na da-ta de dePó­
sito do instrumento de ratificação ou aceite deste convê­
nio conforme os termos do parágrafo I do ·artigo 04. 

A segunda parcela vender~se-á no último dia do perío­
do de seis meses após a entrada em vigor deste Convênio 
ou no dia do citado depósito, dependendo de qual seja o 
último. A terceíra parcela vender-se-a no último dia de 
um período de dezoito meses da: entrada em vigor deste 
Convênio. As três-parcelas re-stantes vender-se-ão suces­
sivamente no último dia de um período de um ano_ ime~ 
diatamente subseqilente ao dia dO vencimento da pai-cela 
anterior. 

2. Os pagamentos das quantias inicíalmente subscri­
tas pelos membros do Banco correspondente ao capital 
realizado serão efetuados em ouro ou em moeda con­
versível. A Junta de Govei'i:lãdores determinará o modo 
de pagamento pelos membros das outras quantias subsM 
critas do capital realizado. 

3. A Junta de Governadores determinará as datas de 
pagamento das quantias do capital realizado subscritas 
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pelos membros da Banco e às quais os dispositivos do 
parâgi'afo 1 deste artigo não se apliquem. 

4. a. O pagamento das quantias subscritas do capiM 
tal exigível do Banco somente estarão sujeito à ç_hamada 
quando as obrigações- assumidas pelo Banco assim o exi­
girem, como conseqilência dos termos do parágrafo l.b e 
d. do artigo 14, relativos a empréstimos tomados pelo 
Banco para inclusão nos seus recursos de capital ordi­
nário ou como garantias -imputáveis a esses recursos. 

b- No caso de tal chamada, o pagamento poderá ser 
efetuado, conforme opção do membro interessado, em 
ouro, moeda conversível ou na moeda exigida pelo cum­
priffiehtb da obrig3ção do Banco para a qual a chamada 
oc-orreu. 

c. As chamadas de subscrição não pagas serão per­
centualmente uniformes a todas as ações exigíveis. 

5. O Banco determinará o lugar para qualquer paga­
mento efetuado nos termos deste artigo com a condiçàu 
de que, até a realízação da primeira reunl3o da Junia de 
GoverfmdOres_estipulã.da no artigo" 66 desfe-Convêllio, o 
pagamento da primeira parcela citada no parágrafO I 
deste artigo tenha sido efetuado ao fideicomissário men­
cionado_no artig0--~6. 

Artigo 89 

Fundos Especiais 

I. O Banco poderá estabdecer, ou ter confiados à 
sua gestão, fundos especiais que sejam destinados a ser­
vir aos seus propósitos e que estejam conforme às suas 
funções. Poderá receber, reter, usar, c_omprometer ou 
dispor de outra forma dos recursos que pertençam aos 
Fundos Especiais. 

2. De acordo com os dispositivos do artigo 11 deste 
Convênio -os recursos desses Fundos Especiais ·serão 
mantidos sepan1.dos e distintos dos recursos de capital 
Ordinário do Banco. 

3. O Banco adotará as regras e regulamentos espe-­
ciais que forem necessários para a administração e uSo 
cfe cada Fundo Especial obedecidas sempre-as seguintes 
coõdições: 

a. As regras e regulamentos_ especiais estarão sujeitos 
-aos termos do parágfafo 4 do artigo 79-e artigos 99 a-11 e 
aos disPositivos deste Convênio que se-fefirain expressa­
mC):]~e aos recursos de capital ordinário-ou às- operações 
ordinárias do Banco; 

b. Tais regras e regulamentos especiais deverão ser 
coerentes com os dispositivos deste Convênio, e (rue se 
refiram expressamente aos recursos especiais- ou às ope-- -­
rações especiais do BS:nco; e 

c. Quando t~iS regras e regulamentos não forein- apli­
cáveis, os Fundos Especiais serão regidos pelos dispositíM 
vos deste Convênio. 

Artigo 9~' 

Recursos de Capital Ordinário 

Para os fins deste Convênio, a expressão 44recursos de 
capital ordináriO" do Banco incluirá: 

a. O capital autorizado do Banco, subscrito' de acorM 
dO com os- diSpOsitivos dõ artigo 69 deste ConvêniO; 

b. Os fundos obtidosatra...._.és_ de empréstimos toma­
dos pelo Banco, em conseqüência dos poderes que lhe 
são conferidoS no parágrafo a. do artigo 23 deste Convê­
nio e aos quais as exigibilidades citadas n6 parágraJõ" 4 
do artigo 79 deste Convênio se apliquem; 

c:. Os fundos recebidos ni foima de repagamento -de 
empréstirrioi; concedidos com recursos citados nos pará­
grafos a. e b_ deste artigo; e 

d- A renda proveniente dos empréstimos efetuados 
atra_vés da utilização dos fundos acima citados; a renda 
proveniente de garantias às quais as exigibilidades cita­
das no parágrafo 4 do artigo 79 deste _Convênio se apli­
cam, bem como 
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e. Quaisquer outros fundos ou rendas recebidos pelo 
Banco que não façam parte dos recursos especiais. 

Artigo 10 

Recursos Especiais 

I. Para os fins deste Convênio, a expressão ' 4 recursos 
especiais" se refere aos recursos dos Fundos Especiais e 
incluirá: 

a. Os recursos que forem fornecidos inicialmente 
pata qualquer Fundo Especial; 

b. Os Fundos tomados por empréstimos para os ob­
jetivos de qualquer Fundo Especial, incluindo o Fundo 
Especial citado no parágrafo 6 do artigo 24 deste Convê­
nio; 

c. Qs_ fundos recebidos como pagamento de emprés­
timos ou garantias financiadas através dos recursos de 
qualquer Fundo Especial e que, sob os termos das regras 
e regulamentos que regem os Fundos Especiais, forem 
recebidos por aquele Fundo Especial; 

d. A renda proveniente de operações do Banco em 
que quaisqUer recursos ou fundo~ citados forem usadOs 
ou comprometidos se, sob os terrT10s das regras e regula­
mentos que regem o Fundo Especial em questão, tal ren~ 
da reverter ao mesmo Fundo Especial; e 

e. QUaisquer Oht(õs recur-sos à disposição de qual­
quer Fundo EspeciaL 

2. Para os fins deste Convênío, a exPressão "recursOs 
esPec-iais pertencentes a um Fundo Especial" incluirá os 
recursos, fundos e rendas citados no parágrafo anterior e 
que, de acordo como o caso, forem fornecidos a, empres­
tados ou recebidos, pertencentes a, ou à disposição do 
Fundo Especial em questão, de acordo com as regras e 
regulamentos que governam aquele Fundo Especial. 

Artigo 11 

Separação de Recursos 

I. Os recursos d·e_ capital, ordinário do Banco serão, 
sempre e em todos os casos, retidos, usados, comprome­
tidos: inveStidOs ou dispOstOs de outra_ form~, inteira­
mente separa-dos dos recursos especiais. Cada Fundo Es­
pecfal, os seUs recursos _e as suas contas serão mantidos 
totalmente separados de outros Fundos EspeCiais, dos 
seus recursos e de suas contas. 

2. -Em nf:nhuma hipótese os recursos de capital ordi-
--nâriO do Banco serão sujeitos a, ou utilizados para liqui­

dação, perdas ou obrigações piovenientes das operações 
ou outras atividades de qualquer Fundo Especial. Em 
nenhuma hipótese os recursos especiais pertencentes a 
qualquer Fundo Especial estarão sujeítos a; ou serão utí~ 
lizados para liquidação, perdas ou obrigações provenien­
tes dis operaçõ-es ou outras atividades do Banco, finan-

'--~ ciadUs através deiS recUrsOs ·ae ·capital Ofdínãrío ou cõm 
recursos especiais pertencentes a qualquer outro Fundo 
Especial. 

3. Nas _Operações e outras ativídades de qualquer 
O Fundo Especial, a obrigação do Banco será limitada aos 
recursos especiais pertencentes àquele Fundo Especial e 
que estejãm à disposiÇ~õ· dei Banco. 

CAPITULO lli 

Operações 

Artigo 12 

-Uso de Recursos 

Os recursos e faCilidades do Banco serão utilizados ex~ 
clusivamente para cum-primento da tinalidade e __ das 
funções determinadas nos artigos 19 e29 deste Convênio. 



2704 Sãbado 25 

Artigo 13 

OperaçÕes Ordinárias e Operações Especiais 

I. As operações do BanGo consistirão e_m operações 
ordinárias e operações especiais. 

2. As operações ordinárias-serão aquelas financiadas 
através dos recursos de capítal ordinário do Banco. 

3. As operações especiais serão aquelas financíildas 
atravês dos recursos especiais. 

4. Os-demonstrativos finan"ceiros do Banco apresen­
tarão, separadamente, as operações ordinárias e as ·ope­
rações especiais. O Banco adotará as regras e regulamen­
tos que forem julgados necessários,_ a fim de garantir a 
separação efetiva -dos dois tipos de operações. 

5. As despesas diretamente provenientes das ope­
raçOes ordináriaS s_e_rào debitadas aos recursos de capital 
ordinário_ do Banco; as despesas diretamente provenien­
tes das oPerações especiais serão debitadas aos recursos 
especiais respectivos. Outras despesas serão debitadas 
conforme o Banco determinar. 

Artigo 14 

Mutuários e Métodos de Opera~ões 

I. Nas suas operações, o Banco poderá prover ou fa­
cilitar a obtenção de financiamento para qualquer 
membro regional, subdvisão política ou qualquer agên­
cia do mesmo, ou para qualquer instituição ou empreen­
dimento no território de qualquer membro regional, bem 
como para as instituições ou agências internacio"nais ou 
ragionais vinculadas ao desenvolvimento da África. Su­
jeito aos dispositivos deste Capítulo, o Banco poderá efe­
tuar as suas operações_ de qualquer das seguintes formas: 

a. conceder ou participar de empréstimos diretos, 
utilizando; 

i. os fundos que correspondam ao capital realizado 
subscrito não comprometido e, com exceção--do disposto 
no artigo 20 deste Convênio, as Suas reservas -e saldos 
não distribuídos; ou 

ii. os fundos que correspondam aos recursos espe­
ciais; ou 

b. conceder ou participar de empréstimos diretos, 
utilizando fundos tomados sob a forma de empréstímos 
ou obtidos, de outra forma pelo Banco, para inclusão 
nos seus recursos de capital ordináriõ Ou nos seus rectii'­
sos especiais; ou 

c. investir os fundos a que se refere o subparágrafo a. 
ou b. deste parágrafo no capital social de um empreendi-
mento ou instituiçãQ; ou _ _ _ ___ _ 

d. garatir integral ou parcialmente, empréstimos 
concedidos por outras_ instituições. 

2. Os dispositívos deste Convênio, que se aplicam 
aos empréstimos diretos que o Banco poderá conceder, 
nos termos dos subpurágrafos a. ou b. do parágrafo an­
terior, aplicar-se-ão também à s_ua participação em qual­
quer empréstimo direto, efetuado de acordo com os ter­
mos de qualquer dos subparágrafos citados. Da mesma 
forma, os dispositivos deste convênío,-que se aplicam às 
garantias de empréstimos co_ry_ce~idos pelo Banco nos 
termos do s_ubparágrafo d. do parágrafo anterior, 
aplicar-se-ão quando a garantia _do Banco se_ estender 
apenas a uma parte do empréstimo. 

Artigo 15 

Limitações nas Opera~ões 

! . A quantia total devida, relativa às operações ordi­
nárias do Banco, nunca poderá exceder a quantia total 
do seu capital subscrito nãO Comprom-etido, reservas e 
saldo positivo incluído nos seu recursos de capital ordi­
nário, com exceção feita ao caso da reserva especial de­
terminada no artigo 20 deste Convênio. 

2. A quantia total devida, relativa às operações espe­
ciais do Banco e relacionada com qualquer Fundo Espe-
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cial, nunca poderá exceder a quantia total de recursos es­
peciais, não comprometidos, pertencentes àquele Fundo 
Especial. 

3. ~o caso de empréstimos concedidos através de 
utilização de fundo, tomados pelo Banco sob forma de 
empréstimo, e aos quais seja aplicada a exigibilidade ci­
tada no parágrafo 1. a. do artigo 79 deste Convênio, a 
quantia to.tal do principal devido e pagável ao Banco 

___ nyma moeda específicll nunca poderá exceder a quantia 
-- - total do principal devido de fundos tomados pelo Banco, 

sob forma de empréstimos e que sejam pagáveis na mes­
ma. moeda. 

4. a. No caso de investimentos efetuados nos termos 
_ do parágrafo I. c. do artigo 14 deste Convênio, através 

da utilização do_s recursos de capital ordinário do Banco, 
a quantia total devida nunca excederá 10% da quantia 
agregada do capital realizado do Banco junto com as re­
servas e o saldo positivo incluído nos seus recursos de ca­
pital ordináriõ, com exceção feita à reserva especial, a 
que se refere o artigo 20 deste Convênio. 

b. _ No ato de ef~tivação, a quantia de qualquer inves­
timento especffico, a que se refere o subparâgrafo, ante­
rior não excederá a uma -porcentagem do capital soCial 
da instituição ou do empreendimento em questão que te-­
rá sido determinado pela Junta de Governadores para 
qualquer investimento efetuado nos termos do parágrafo 
l. c. do artigo 14 deste Convênio. Em hipótese alguma, o 
Banco, através do investimento, procurará obter contro­
le acionário da instituiç~o ou do empreendimento em 
questão. 

Artigo 16 

Pro,·isào de Moedas para Empréstimos Diretos 

-Ao conceder emp-réstimos diretos, o Banco fornecerá 
ao tomãdor moedas que não sejam a dO membro em cujo 
território o projeto em questão- será executado (a última 
moeda é doravante denominada "moeda local") e que 
são necessárias à liquidação das despesas cambiaiS do 
projeto, com a condiçã-o de que, ao conceder emprésti~ 
mos diretOs, o Banco possa fornecer financiameiito ·para 
satisfazer as despesas locais do projeto; 

a. quando puder proceder desta forma,- através do 
forn-ecimento de moeda local sem a necessid:ide de ven­
der quaisquer dos seus ãtivos em ouro ou em meadas 
conversíveis; ou 

b. quando, na opinião do Banco, as despesas locais 
do projeto Provavelmente levarão a prejuízos indevidos 
ou a um ônus no balanço de pagamentos do país onde o 
projeto será executado, e quando a quantia do financia­
mento a ser fornecido pelo Banco não exceder uma par­
cela razoável do total de despesas locais provenientes do 
projeto. 

Artigo 17 

Princípios Operacionais 

I. As operações do Banco serão conduzidas de acor­
do com os princípios seguintes: 

a. i. exceto em CirCunstâricTãs eSpeciais, aS operções 
dO Banco incluirão o financiamento de projetos específi­
cos ou grUpos de projetos, especialmente aqueles que fa­
zem parte de programas nacionais ou regionais de desen­
volvimento e que são urgentemente necessários aO desen­
-volvimerifó econômico e social dos seus membros regio­
nais. Entretanto, podem incluir também a concessão de 
empréstimos globais ou garantias de empréstirrlos conce­
didos a bancos nacionais de desenvolvimento africanos 
ou a outras inslituições adequadas, para que essas insti­
tuições possam financiar projetos de tipos específicos 
que, dentro do campo de atividades desses bancos e insti­
tuições, sejam compatíveis com a finalidade do Banco; 

H. -na seleção de projetos apropriados, o Banco será 
sempre orientado pelos dispositivos do parágrafo I .a. do 
artigo 29 deste Convênio e pela contribuição potencial 
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que o projeto em questão poderá trazer à finalidade do 
Banco, e não tanto pelo tipo do projeto em si. Entretan~ 
to, atenção especial será dada à seleção de projetos mul­
_tinacionais apropriados; 

b. o Banco não fornecerá financiamento para um 
projeto dentrO do território de um membro ao qual este 
se oponha; 

c. o Banco não forriecerá" financiamento a um proje-­
to, quando, na opinião do Banco, o tomador poderia ob­
ter financiamento ou facilidades de outra origem, em ter­
mos e condições considerados pelo Banco como razoável 
para o mutuário; 

d. o produto de qualquer empréstimo, investimento 
ou outro financiamento efetuado através das operações 
ordináriaS do Banco será utilizado somente para a com­
pni de bens e Serviços produzidos em um país membro. 
Caso a Diretoria, pelo voto dos Diretores que represen­
tam um mínimo de dois terços do total dos votos, permi­
ta as compraS dos bens e serviços prOduzidos por um 
país não-membro poderão ser efetuadas num pafs não­
membro. São caSos especiais, como quando um país 
não-membro tenha contribuído com quantias significat:r: 
vas _de_ financiamento- para o Banco; entretanto, no caso 
de um au[llento çie _çapital, a Junta de Governadores po­
derá determinar que a aquisição de bens e serviços atra­
véS da utilliãção-do produtO do aumento poderá serres­
trito aos palses que participaram ·ao citado aumento; 

e. ao conceder ou garantir um empréstimo, o Banco 
prestará a devida atenção à situação do tomador e do ga­
rantidor, se houver, e a sua capacidade de satifazer as 
obrigações do empréstimo; 

f. ao conceder ou garantir um empréstimo, o Banco 
deverá estar certo de que a taxa de juros e outros encar­
gos sejam razoáveis e que, juntamente com o prazo de 
pagamento do princiPal, sejam apropriados ao projeto 
em questãO; -

g. no caso de um empréstimo direto concedido pelo 
Banco, ao tomador será permitido sacar os seus fundos 
apenas para satisfazer despesas diretamente decorrentes 
do projeto, à medida que forem ocorrendo; 

h. atendidos devidamente os fatores de economia e 
eficiência, o Banco deverá tomar as medidas que garan­
tam que o produto do empréstimo ou garantia concedi­

- ·dos seja utilizado somente para os fins declarados no ato 
do empréstimo; 

i. o Banco procurará manter uma rezoável diversifi­
cação nos seus irivestimentos em capital acionário; 

j_ o Banco se orientará por princípios bancários sóli­
dos nas suas operaçõeS e, especialmente, com relação aos 
seus investimentos em capital acionário. Não assumirá a 
responsabilidade pela administração de qualquer insti­
tuição ou empreendimento em que tenha efetuado inves­
timentos; e 

k. ao conceder a sua garantia a_um empréstimo con­
cedido por outros investimentos, o Banco receberá uma 
compensação adequada pelo risco assumido. 

2. -O Banco adotará as regras e regulamentos que fo­
rem julgados necessários para a avaliaçãO dos -projetOs 
que lhe forem submetidos. 

Artigo 18 

Prazos e Condições de Empréstimos 
Direitos e Garantias 

I. No caso de empréstimos diretos concedidos pelo 
Banco, o contrato: 

a. De acordo com os princípios -operacionais incluí­
dos no parágrafo I do artigo 17 deste Convênio e sujeltO 
aos outros dispositivos deste capítulo, determinará todos 
os prazos e condições para o empréstimo em questà_o, in­
cluindo os prazos e condições relativos à amortização, 
aos juros e às outras taxas, bem como aos vencimentos e 
às datas de pagamentos; e, especialmente, 

b. Sujeito ao parágrafo 3.c. deste artigo, determinará 
que os pagamentos de amortização, juros, comissões e 
outras taxas devidos ao Banco sejam efetuados na moe-
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da do empréstimo, a não ser que as regras e regulamen­
tos determinem de outra forma, no caso de um emprésti­
mo direto efetuado de acordo com os termos de ope­
rações especiais. 

2. No caso de empréstimos garantidos pelo Banco, o 
contrato de garantia: 

a. De acordo com os princlpios operacioilaís incluí­
dos no parágrafo 1, do artigo 17 deste Convênio e sujeito 
aos outros dispositivos deste capítulo, determinará todos 
os prazos e condições da garantia concedida, incluindo 
aqueles relativos a taxas, comissões e outros ônus do 
Banco; e, em particular, 

de satisfãzer as obrigações do Banco, de acordo com os 
termos do artigo 21. A ·reserva especial serâ mantida em 
uma forma líqUiCfa, permitida pai e._~-te ConVênio e -cOn­
forme decisão da DiretOria. 

Artigo 21 

Métodos Utilizados para o Cumprimento das 
Obrigações do Banco (Operações Ordinárias) 

1. De aCOrOo com os termos do parágrafo 4 do arti­
go 7Y deste Convênio, o Banco poderá exigir o pagamen-

- __ to de quantia apropriada do capital exigível subscríto e 
não integralizado, quando for necessãrio para efetuar 
pagamentos contratuais de juros, outros encargos ou 
amortização dos empréstimos tomados pelo Banco ou 
para sªtisfazer as suas obrigações relativas aos pagamen~ 

b. Determinará que, suj6ítõ ao parágrafo 3.c. deste 
artigo, todos os pagamentos ao Banco referente ao con­
trato de garantia serão efetuados na moeda do empréSti­
mo, a não ser que, no caso de empréstimo garantido 
como parte das operações_ especiais, as regras e regula­
mentos disponham diferentemenfe; e -tos semelhantes de empréstimos por ele garantidos com 

Cr Determinará que o B:inco possa encerái.r- a sUa 
obrigação com relação aos juros se, devido ao inadim­
plemento do tomador ejou do garantidos r, se houver, o 
Banco apresenta uma oferta de aquisição dos títulos ou 
outras obrigações garantidas com o 'olalor -par acrescido 
dos juros acumulados até a data estipulada na oferta de 
aquisição. 

3. No caso de empréstimos diretos concedidos ou 
empréstimos garantidos pelo Banco, o Banco: 

a. Ao determinar os prazos e condições da operação 
considerará os prazos e as condições S_Ob os quaíS os fun­
dos correspondentes foram obtidos pelo Banco; 

b. Poderá, no caso em que o mutuário não for um 
membro ou quando o Banco julgar necessário, exigir que 
o membro em cujo territóriO-õ--projeto se- realiZará ou 
uma agência ou instituição oficial daquele -membro qu_e 
seja aceitável ao Banco, garanta a liquidação do princi­
pal, dos juros e das taxas provenientes- do empréstimo; 

c. Deverá determinar expressamente a moeda em 
que todos os pagamentos ao Banco efetuados sob os ter­
mos do contrato deverão ser feitos. Entretanto, à opção 
do tomador, esses pagamentos poderão ser efetuados 
também em ouro ou numa moCda conversível ou em 
qualquer outra moeda, após mútuo acordo entre o Ban­
co e o tomador; e 

d. Levando em consideração o interesse do membro 
diretamente envolvido no projeto e os interesses dos de~ 
mais memhros, poderá colocar outros prazos e con~ 
dições que julgar convenientes. 

Artigo 19 

Comissões e Taxas 

1. Como parte das suas operações ordinárias, o Bã.n­
co cobrará uma comissào sobre os empréstimos diretOs 
concedidos e sobre as garantias dadas. Essa comissão, 
pagável periodicamente, será coiripiltadã sob-re" o saldo 
devedor de cada emprêstimo ou garantia e será cobrada 
a uma taxa não inferior a um por cento por ano. O Ban­
co, após os primeiros dez anos de suas operações, pode 
resolver modificar a taxa iníriiinã poi uma màiorhi- de 
dois-terços dos seus membros representando não menos 
do que três-quartos do total de votos dos membros. 

2. Ao garantir urri. emprêstlniO cciiilo parte das suas 
operações ordinárias, o Banco cobrará uma comissão de 
garantia, a uma taxa a ·ser determinada pela Diretofia,­
pagável periodicamente sobre o valor do saldo devedor. 

3. Outros encargos a serem cobrados pelo Banco no 
âmbito das suas operações ordinárias e as comissões, ta­
xas e outros encargos no âmbito das suas operações es­
peciais serão determinados pela Diretoria. 

Artigo 20 

Reserva Especial 

O valor das comissões recebidas pelo Banco de acordo 
;om os termos do artigo 19 deste Convênio será destiria- -­
do à formação de reserva especial que será mantida a fim 

-os seus recursos de capital ordinário. 
_ 2. , No caso de lnãd_lmplemento relativo a um emprés­

timo concedido através da utilização de fundos tomados. 
sob a forma de empréstimo ou garantidos pelo Banco 
como parte de suas operações ordinárias, o Banco, se jul­
gar que a inadimplência será de longa duração, poderá 
exigir o pagamento de uma quantia adicional de _capitãl 
exigível que, na sua totalidade, não excederá, em qual­
quer ano, a um por cento do total das subscrições dos 
membros, para os seguintes propósitos: 

a. Resgatar antes do vencimento ou liquidar de ou­
tra forma a sua obrigação relativa ao todo ou parte do 
princiPal devido de qualquer empréstimo garantido pelo 
Banco e com relação ao qual o devedor esteja inadim­

-plente; e 
b. Readqtiirir ou, de outra forma, liquidar a sua 

obrigação integral ou parcial relativa aos seus próprios 
empréstimos devidos. 

-Artigo 22 -

Métodos Utilizados para o Cumprimento 
das Obrigações Relativas a Empréstimos 

para Fundos Especiais 

Pagamentos relativos a qualquer obrigação provenien­
te de empréstimos de fundos para inclusão nos recursos 
especiais pertêncentes a um Fundo Especial serão debífa-:. 

-dos: 

i. Em primeiro lugar, contra qualquer r_eser_va 
estabt:lecida para esse fim para ou' no Fundo Espe­
cial em questão; e 

ii. Posteriormente, contra quaisquer outros ati­
-v-o-s-disponiveis nos recursos especiais pertencentes 
ao Fundo Especial. 

CAPITULO IV 

Captação de Empréstimos e 
outros Poderes Adicionais 

_Arti_gO 23 

Poderes Gerais 

Além doS Poderes definidos em oUtras partes deste 
Convênio o Banco também terâ o poder de: 

a._ Tomar empréstimos em países-membros ou em 
outros mercad_os e_ fornecer as garantias ou outras 
cauções que forem determinadas relativas a esses em­
préstimos, c6m as seguintes condições: 

i. Antes de efetuar a venda de suas obrigações 
no mercado de um membro; o Banco deverã obter a 
aprOvãÇão dá-mesmo; 

ii. Quando as obrigações do Banco forem em 
moeda de um dos membros, o Banco deverá obter a 
aprovação do mesmo; e 

iii. Quando os fundos a serem toriiaàos sob for­
ma de emprf=stimo forem incluídos nos seus recursos 
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de capital ordinário, o Banco, quando apropriado, 
deverá obter a-aprovação dos mCmbros a que sere­
ferem os subparágrafos i. e íi. déste- parágrafo, p-ara 
que o resultado dessas operações possa ser trocado 
por qualquer outra moeda sem restrição algum:!: 

b. Comprar ou vender títulos que o Banco lenha 
emitido ou garantido ou em que o mesmo tenha investi­
do com a condição de que seja sempre obtida a apro­
vação de qualquer membro em cujo território os tftulo:; 
serão comprados ou- vendidos: 

c. -Garantir ou subscrever títulos em que tenha inves­
tido, a fim de facilitar a stia venda: 
- d. InveStir em obrigações, a sua discrição, fundos 
qu~ não sejam necessários às suas operações e investir 
fundos retidos pelo Banco. para fins de pensões e simila­
res em títulos de_ livre corllercíalizaçào; 

e. Empreender atividades relacionadas com- as suas 
operações, t_uis com_o, entre outras, a promoção de con­
sórcios para financiamentos que sejam computíveis com 
o propósito do Banco e estejam dentro de suas funções. 

f. i. Fornecer toda a assistência a assessoria técnica 
que sejam compatíveis com o -seu propósito e estejam 
dentro das funções do Bunco; e 

ii. Quando as despesas efetuackls por tais ser­
viços não forem reembolsadas, o Banco poderá 
debitá-las a sua renda líquida e, durante os primei­
ros cinco anos de operação, utilizar até um por cen­
to do seu capital realizado para tais despesas, sem­
pre com a condição de que o totul de despesus do 
Banco para com tais serviços, em cada ano do perio· 
do, não exceda a uma quinta parte dessa porcenta­
gem; e 

g. Exercer os outros poderes que forem julgados ne­
cessários e desejáveis para resguardar sua finalidade e 

-suas funções, e que-fcirem CoerenteS com os dispositivm 
deste- Co n vt:nio. 

Artigo 24 

Poderes Especiais de Captação 
de Empréstimos 

1.- -o--Bilnco poderá solicitar u qualquer membrO- r'"e­
gionUJ Qiú~ lhe empreste quantias em sua moeda, a fim de 
financil.ir despeSas -relativas a bens e serviços produzidos 
no território daquele membro para um projeto a ser rea­
lizado no território -de um outro membro. 

2. A não ser que o membro regíonal invoque moti­
vos de ordem econômico-financeira que na su::1 opinião 
poderão ser provocados ou agravados pela concessüo de 
t<.1l empréstimo uo B<lnco, o mesmo deverâ atender a soli­
Cüa~ào do Banco. O prazo do emnréstimo scd determi­

-nado de ~:omum acordo com o Banco e será relacionado 
com a duraçno do projeto que será financiado pelo pro­
duto do empréstimo. 

3. A não ser que o membro regional apresente seu 
<H.:ordo em outros termos, a quantia agregada devida re­
lativu aos empréstimos concedidos ao Banco nos termos 
âeste af1íg0 não excederá,_em época algumi:l, o equiva­
lente ao valor de su:ds sub~crições ao capi~~l d_o Bttnco. 

4, Os empr6stimqs concedidos ao Banc~l de acordo 
com os te~mos ~est_e_artigo serão acrescido"s de juros pa­
gáveis pelo Baf1C9 ao m_embro _emprestador a uma l<lXa 
que corresponderã à taxa média de juros paga pelo Ban­
co sobre os seus emprêstimos para Fundos Especíais, du­
rante o período de um ano anterior à conclus1io do con­
trato de empréstimo. Em nenhuma hipótese, essll tuxa _ 
poderá exceder à taxa máxima a ser determinada perio­
dicamente pela Junta de Governadores. 

5. O Banco liquidará o empréstimo acrescido dos ju­
ros devidos na moeda do membro emprestudor ou numa 
moeda aceitável pelo mesmo. 

6. To dos os recursos obtidos pelo Banco em con­
SCUêriC!a dos dispositivos deste artigo constituirão um 
Fundo Especial. 
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Artigo 25 
A viso a ser Colocado em Títulos 

Todo título emitido ou garantido pelo Banco terá im­
pressa a declaração clara de que não se constitui em o bri­
gação de qualquer governo, a não ser que seja de fato 
uma obrigação de um governo específico. Nesse caso, a 
declaração terá esse teor. ---

Artigo 26 
Valorização de Moedas e Determinação de ConversibiU­

dade 

Quando, sob os termos deste Convênio, houver neces­
sidade de: 

i. Valorizar qualquer moeda em relação a uma 
outra moeda, de acordo com o padrão-ouro ou da 
unidade de conta defmída no parágrafo l.b. do arti­
go 59 deste Convênio; ou 

ii. Determinar Se uma--moeda é conversível, tal 
valorização ou determinação, de acordo com o ca­
so, será efetuada pelo Banco de uma maneira razoá­
vel e após consultas ao Fundo Monetário Interna­
cional. 

Artigo 27 
Uso de Moedas 

1. Os membros não poderão impor ou manter quais­
quer restrições à posse ou à utilização pelo Banco ou por 
qualquer mutuário do Banco para pagamentos em qual­
quer lugar, em se tratando de: 

a. Ouro ou moedas conversíveis, recebidas pelo Ban­
co, dos membros em pagamento das Subscrições ao capi­
tal do Banco; 

b. Moedas dos membros adquiridas com o ourO ou 
com as moedas conversíveis a que se refere o -si.J.bparágra­
fo anterior; 

c. Moedas obtidas pelo Banco através de emprésti­
mos nos termos, do parágrafo a. do artigo 23 deste Con­
vênio para inclusão nos seus recursos de capital ordi­
nário; 

d. Ouro ou moedas recebidas pelo Banco em paga­
mento do principal, dos juros, dividendos ou de outras 
taxas relativas aos empréstinios- ou aos investimentos 
efetuados através do uso dos fundos a que se referem os 
subparágrafos a a c, ou em pagamento de comissões ou 
taxas cobradas sobre as garantias emitidas pelo Banco; e 

e. Moedas outras que não a sua própria-, recebidas 
por um membro do Banco como parte da distribuição da 
renda líquida do Banco nos termos do artigo 42 deste 
Convênio. 

2. Os membros não poderão impor ou manter quais­
quer restrições à posse ou à utilização pelo Banco ou por 
qualquer mutuário do Banco, para pagamentos em qual­
quer lugar, da moeda de um membro recebida pelo Ban­
co e que não seja incluída nos dispositivos do parágrafo 
anterior, a não ser que: 

a. Aquele membro declare o seu desejo de restringir 
a uttlização de tal moeda aos pagamentos dos bens e ser~ 
viços produzidos dentro_ do seu território; ou 

b. Tal mqeda faça parte dos recursos especiafs--do 
Banco e a sua utilização esteja sujeita a regras e regula-­
mentes especíaíS. 

3. Os membros não poderão irilPor ou riuiriter quãis­
quer restrições à posse ou à utitização_ pelo Banco de 
moedas recebidas pelo Banco como pagamento de em­
piéstiril.Os diretos concedidos através da utilização dos 
seus recursos de capital ordinário, para fins de amorti­
zação_ ou pagamento antecipado ou reaquisição integral 
ou parcial das suas obrigações. 

4. O Banco não utilizará- ci ouro nem as moedas que 
retém, para a aquisição de outras moedas dos seus 
membros, a não ser que: 

a. Seja para satisfazer aS suas-obrigações existenteS;· 
ou 

b. Sejà-em consetlência de uma decisão da Diretoria 
adotada por uma maioria de dois-terços do número total 
de votos dos membros. 
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Artigo 28 
Manutenção do Valor dos Haveres em Moeda em Poder 

do Banco 

1. Quando o valor par da inoeda de um membro fc:>r 
- -~eduzido e-m- termos de unidade de conta definida no pa­

rágrafo l.b. do artigo -51' deste Convênio ou quando, na 
opinião do Banco, o valor cambial da moeda depreciar­
se _significativamente, de_ntro de prazo -~~oável, aquele 
membro pagará ao Banco uma quantia em sua moeda 
que for julgada adequada para manter o valor do total 
dessa moeda retida pelo Banco na conta de subscrição 
do membro. 

2. Quando o valor par da moeda de um membro for 
aumentado em termos da cltaâã unidade de conta, ou 
quando, na opinião do Banco, o valor cambial da moeda ___ _ 
aumentar significativamente dentro de um prazo razoá­
vel, o Banco pagará àquele membro uma quantia da cita-
da moeda que for julgada adequada para ajustar o valor 
do total dessa moeda retida pelo Banco na conta de subs­
crição do membro. 

3. O Banco poderá renunciar ao disposto neste arti­
go quando ocorrer uma mudança un!forme e proporcio­
nal no valor par das moedas de todos os seus membros. 

CAPITULO V 
Organização e Administração 

Artigo 29 
Junta de Governadores: Poderes 

I. Todos os poderes do Banco emanarão da Junta de 
Governadores. Em termos mais específicos, a Junta em"i­
tirá as diretrizes gerais quanto à política creditícia do 
Banco. 

2. Ã Junta de Governadores poderá delegar à Dire­
toria" todos os seus poderes, executando os poderes de: 

a. Recf_u~ir o capital autorizado do Banco; 
b. Est;;~.belecer ou aceitar a administração de Fundos 

Especiais; 
e. Autorizar a conclusão de ne_gociações gerais·s~bre 

cooperação com as autoridades de países africanoS- que 
ainda não alcançaram ·a sua independência ou -de acor­
dos gerais de cooperação com governos africanos que 
ainda adquiriram a qualidade de membros do Banco, 
bem como de outros acordos com outros governos e com 
outras instituições internacionais; 

d. Determinar, com base na recomendação da Dire­
toria, a remuneração e as condições de serviços do Presi­
dente do Banco; 

e. Determinar a remuneração dos Diretores e- dos 
seus suplentes; 

f. Selecionar auditores independentes a fim de verifi­
car o Balanço Geral e o Demoristrativo de Lucros e Per­
das do Banco e selecionar outros peritos que sejam ne­
cessários a fim de examinar e relatar a situação da admi­
nistração geral do Banco; 

g. A pós analisar o parecer dos auditores, aprovar o 
Balanço Geral e o Demonstrativo de Lucros: e Perdas do 
B_anco; e 

h. Exercer os outros poderes que são expressamente 
atribuídos à Junta nos termos deste Convênio. 

3. A Junta de _Governadores terá plenos poderes 
para exercer a sua autoridade sobre qualquer assunto de­
legado_à Diretoria em conseq-tlência_do parágrafo 2 deste 
artigo. 

Artigo 30 

Junta de Governadores: Composição 

I. Cada membro será repres-entado na Junta de Go­
vernadores e designará um governador e um governador 
suPlente. Serão_ pessoas da mais alta competência e larga 
.experiência em assuntoS econômico~fii:tã-ilCeiros e serão 
cidadãos dos países membros. Os gOvernadores- e seus 
suplentes terão mandatos de cinco anos, mas poderão ser 
substituídos em qualquer êpoca ou redesignados pelo 
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membro.- Nenhum suplente terá direito a voto a não si::r 
na. ausência do governador. Na sua reunião anual, a Jun­
ta elegerá um dos governadores para Presidente, que 
ocupará o posto até a próxima eleição para Presidente na 
reunião anual seguinte. 

2. Os governadores e seus suplentes como' tãis não 
serão remunerados pelo Banco, mas poderão ser ressar­
cidos de despesas plausíveis decorrentes de sua partici­
pação nas reuniões. 

Artigo 31 

Junta de Gol'emadores: Procedimentos 

I. A Junta de Governadores se reunirá pelo menos 
uma vez por ano e outras vezes a seu critério ou quando 
-conv-Õcada pela Diretoria. As reuniões da Junta de Go­
vernadores poderão ser convocadas pela Diretoria quan­
do solicitadas por cinco membros do Banco ou por um 
número de membros que representem um quarto do nú­
mero total de votos. Todas as reuniões da Junta de Go­
vernadores realizar-se-ào nos países membros regionais. 

2. O~ quorum para qualquer reunião da Junta dos Go­
vernadores será da maioria do número total de gove_rna­
dores ou seus suplentes, que representem não menos do 
que dois terços do número total de votos dos memb.ros. 
Esse quorum incluirá uma maioria dos governadores ou 
dos seus suplentes dos membros regionais e pelo menos 
dois governadores e seus suplentes dos membras não­
regionais. Se a Junta de Governadores não poder satisfa­
zer às exigências do subquorum relativas à presença dos 
governadores ou dos suplentes dos membros não­
regionais até dois dias após a data fixada para a reunião, 
essa exigências para o subquorum poderá ser dispensada. 

3, A Junta de Governadores poderá estabelecer pro­
cedimento pelo qual a Diretoria, quando julgar reco­
mendável, possa obter o voto _dos governadores relativo 
a uma questão específica sem convocar reunião da Junta. 

4. Oentro dos limites da sua autorida.de, li Junta de 
Governadores e a Diretoria poderão criar órgãos subsi­
diários e adotar as regras e regulamentos que forem jul­
gados necessários ou apropriados para a condução dos 
negócios do Banco. 

Artígo 32 

Diretoria: Poderes 

Sem prejuízo dos poderes da Junta de Governadores 
definidos no artigo n"' 29 deste Convênio, a Diretoria se­
rá responsável pela condução das operações gerais do 
Banco, e para esse fim, além dos poderes que lhe são ex­
pressamente reservãdos neste Convênio, exercerá tam­
bém todos os poderes que lhe forem delegados pela Jun­
ta de Governadores e, i:m particular: 

a. Sob recomendação do Presidente do Banco, desig­
nar um Ou mais Vice-Presidentes e estabelecer as con­
díÇOes da função; 

b. Preparar os trabalhos da Junta de Governadores; 
c. De acordo com as diretrizes gerais da Junta de 

Governadores, tomar as decisões relativas às operações 
específicas de empréstimos diret9s, garantiaS, inveSti,:, 
mentes em _capital social e os empréstimos de fundos a 

-serem_ tQmados- pelo Banco; 
d. Dete~:minar as taxas de juros sobre empréstimos 

direlos e as comissões a serem cobradas sobre garantias; 
e. Submeter à aprovação da Junta de Governadores 

as cõntas de cada exercício financeiro e-um relatório 
anual, em cada reunião anual; e 

f. Oetenninar a estrutura geral dos serviços do Ban­
co. 

Artigo 33 

Diretoria: Composição 

I. A Diretoria será composta de dezoito membros 
que não poderão ser governadores nem suplentes. Doze 
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membros serão eleitos pelos governadores dos membros 
regionaiS-e seis membros serão eleitos pelos governado­
res dos membros não-regionais. Eles serão eleitos pela 
Junta de Governadores de acordo com o anexo B deste 
Convênio. Na eleição da Diretoria, a Junta de Governa­
dores levarâ em consideração o alto grau de_ competência 
exigido para o posto com relação a assuntos económico­
linancciros. A Junta de Governadores somente poderá 
determinar uma niudança ·no número de membras da 
Diretoria através de uma maioria de três quartos do nú­
mero total de votos dos países membros, respeitando os 
dispositivoS relativos exclusivamente ao número e à 
eleição de diretores pelos países membros regionais, por 
uma maioria de dois terços dos governadores dos 
membros-regionais, e respeitando os dispositiv-os relati­
vos exclusivamente ao número e à eleição de diret~res 
pelos países membros não-regionais, por uma maioria de 
dois terços dQs_ governadores dos membros não­
regionais. 

2. Cãda diretor designará um suplente que o substi­
tuirá em suas ausências. -os diretores e os s~us suplentes 
serão cidadãos dos Estados membros, mas nenhum su­
plente poderá ter a mesma nacionalidade do seu diretor. 
Um suplente poderá participar das reuniões da Direto­
ria, mas poderá exercer o direito a Votõ sOineiite na au­
sência do seu diretor. 

3. Os diretores serão eleitõs para urit mandato de três 
anos e poderão ser reeleitos. Permanecerão nos seus pos­
tos sté a eleição dos seus sucessores. Se o posto de um 
dos diretores se tornar vago·mais de 180 dias_ antes do 
fim do seu mandato, um sucessor será eleito de confor­
midade com o anexo B deste Convênio pela Junta de Go­
vernadores na sua próxima reunião, para completar o 
mandato. Enquanto _o posto permanecer vago, o suplen­
te do diretor anterior exercerá todos os poderes domes­
mo excetuando o da designação de um suplente. 

Artigo 34 

Diretoria: Procedimentos 

L A Diretoria funcion-ã-rá em sessãO i:õntínua -na 
sede do Banco e se reunirá com a freqüência que for exi­
gida para a condução dos negócíOs d_o Banco. 

2, O quorum para qualquer reunião da Diretoria será 
constutuído da maioria do número to_tal de diretores que 
representem não menos que dois terços do número total 
de votos dos membros. Esse quorum ini::luirá pelo menos 
diretor dos membros não-regionais. se a Diretoria não 
puder satisfazer as exigênciaS do subquorum rel:itivas à 
presença de pelo menos um diretor dos membros não­
regionais, a exigência relativa ao subquorum poderá ser 
dispensada na próxima reunião-. 

3. A Junta de Governadores adotará regulamentos 
de acordo com os quais um membro, se não houver da 
sua naciOnalidade, poderá ser representado numa reu­
nião da Diretoria quando uma solicitaçãó, ou assunto de 
importância espl!cíal para aquele membro estiver em dis~ 
cussão. 

Artigo 35 

Votaçio 

1. Cada membro terâ 625 votos e, além desses, mais 
um voto para cada ação de capital do banco possuída 
por aquele membro. Entretanto, com relação a qualquer 
aumento do capital autorizado, a junta de Governadofes 
poderá determinar que o capital autorizado por tal au­
mento não gozará de direito :i Voto e que tafaumento de 
capital não estará sujeito aos direitos de preempção de-­
terminados no parágrafo 2 do artigo 6' deste Convênio. 

2. Nas votações da Junta de Governadores, cada go­
vernado_r poderá utilizar os votos do membro que repre­
senta. Se não for expressamente determinado de outra 
forma neste Convênio, todas as questões sob exame da 
JUnta de Governadores serão decididas por uma maioria 
do número de votos representados na reunião. 
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3. _ Nas votações da Diretoria, cada diretor poderá 
utilizar o número de votos que lhe foram dados na sua 
eleição e esses votos serão, utilizados como uma unidade. 
Exetuando outros dispositivos deste Convênio, tõdas as 
questões sob exame da Diretoria serão decididas por 
uma ma"ktria do núril-ero de votos representados na reu­
nião. 

Artigo 36 
Presidente: Desfgnaçilo 

A Junta de Governadores, com recomendação_ da Di­
retoria, elegerá o Presidente do Banco, por uma maioria 
do número total de votos dos membros, incluindo uma 
maioria do número total de votos dos membros regio­
nais. Ele será uma pessoa da mais alta competência nos 
assuntos relativos às atividades, à gerência e à adminis­
tração do Banco:-será cidadão de um Estado membro re­
gional. Enquanto ocupar o posto, nem o Presidente e 
nem qualquer um dos Vice-Presidentes poderão ser go­
vernado_res, diretores ou suplentes. O mandato do Presi­
dente será de cinco anos, podendo ser renovado. O Presi­
dente poderá ser suspenso do posto se assim d_~dir a Di­
_retofiã por uma maioria de dois terços do número total 
de votos dos membros, incluindo uma maioria de dois 
terços do número total de votos dos membros regionais. 
A Diretoria designará um Presidente Interino e imedia­
tamente informará a Junta de Governadores da sua decb 
são e das razões da mesma. Se a suspensão ocorrer não 
fiais do que 90 dias antes da próxima Reunião Anual da 
Junta de Governadores, a mesma tomará uma decisão fi­
nal quanto ao assunto nessa reunião; alternativamente, o 
Presidente da Junta de Governadores convocará uma 
reunião extraordinária. A Junta de Governadores pode­
rá remover o Presidente do seu posto através de uma re­
solução adotada por uma maioria do número total de 
votos dos membros, incluindo uma maioria do número 
total de votos dos membros regionais, 

Artigo 37 
Posto do Presidente 

I. ·o Presidente do Banco também será Presidente da 
Diretoria mas- não terá direito a Voto a não ser em caso 
de empate. Ele poderá participar das reuniões da Junta 
de Governadores mas não terá direito a voto. 

2, --~D-- Presidente chefiará o Pessoal do Banco e, sob a 
orientação da Diretoria, conduziiá os negócios diários 
do Banco. Ele será responsável pela organização dos téc­
nicos e do pessoal do Banco, que ele designará e demitirá 
de acordo com os .r~gulamentos adotados pelo Banco. 
De acoi"do com as iegraS- de administraç-ão e fmanças, o 
PreSidente determinará as condições de emprego do pes­
soal do Banco. 

-3. O -Presidente será o representante legal do Banco. 
4. No caso de ausência do Presidente ou vacância do 

cargo, 0- Banco adotará regulamentos que determinarão 
qUem o repreSentará legalmente e quem desempenhará 
as outras atribuições do Presidente. 
---5. Ao efetuar a designação dos técnico-s-e do pessoal, 
o critério principB.l do Presidente será o de assegurar os 
padrões mais altos de eficiêricia, cOmpetência técnica e 
integridade e ele os recrutará dentro da maior distri­
buição geográfica possível dando plena atenção ao cará­
ter regional do Banco. bem como à participação dos es­
tados não-regionais. 

Artigo 38 
Proihiçio de Atividades Políticas; o 

Caráter Int~maclonaJ do Banco 

I. O Banco não aceitar~ emprêstimos ou assistência 
que, de qualquer forma, poderiam prejudicar, limitar, 

-desv;.ar ou ãlterar as suas funções e finalidade. 
2. _ O Banco, o seu Presidente, os seus Vice­

PresiderilCS,- técnicos e Pessoal não interferirão nos as­
suntos políticos de qualquer membro, nem serão influen-
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ciados nas suas -decisões -pelo caráter político do membro 
em questão. Somente aspectos econômicos serão rele­
vantes para as suas decisões. Tais-aspectos serão devida­
mente considerados, imparcialmente, a fiin de permitir 
que o Banco alcance a sua finalidade e cumpra as suas 
funções. 

3. No desempenho de suas funções, o Presidente, os 
Vice· Presidentes, os técnicos e o pessoal do Banco deve­
rão a sua lealdade ao Banco e a nenhuma outra au-torida­
de. Cada membro do Banco respeitará o caráter interna­
cional dessa responsabilidade e evitará qualquer tentati­
va de exercer influência específica: no desempenho de 
suas funções. 

Artigo 39 
A Sede do Banco 

1. A sede do Banco será localizada em território de 
um Estado membro regional. A escolha da localização 
da sede do Banco será feita pela Junta de Governadores 

· na sua primeira reunião, levando em consideração a dis­
ponibilidade de condições gerais adequadas ao funciona­
mento do Banco. 

2. Não obstante os dispositivos do artigo 35 deste 
Convênio; a escolha da localização da sede do Ba~co ~e­
rã. feita pela Junta de Governadores, de acordo com as 
condições aceitas na adoção deste Convênio. 

3. O Banco poderá estabelecer escritórios ou agên­
cias em outras localidades. 

Artigo 40 
Canais de Comwlicaçio; Depositários 

l. Cada membro designará uma autoridade própria 
com a qual o Banco poderá comunicar-se com relação a 
qualquer assunto proveniente deste Convênio. 

2. Cada membro designará o seu Banco Central ou. 
em comum acordo com o Banco, uma outra instituição, 
como depositário no qual o Banco poderá manter as 
suas reservas de moeda daquele membro assim como os 
outros ativos do Banco. 

3. O Banco poderá manter os seus ativos, incluindo 
ouro e moedas conversíveis, com os depositários que fo­
rem determinados pela Diretoria. 

Artigo 41 
Publicação do Acordo, Idiomas Oficiais, 

Dispositivos Relativos à Informação 
e aos Relat6rios 

I. O Banco se empenhará em fornecer o texto deste 
Convênio e todos Os seus documentos irriportantes nos 
idiomas principàis utilizadOs na África. OS idíolnas ofi­
cias do Banco serão, se possível, idiomas africanos, o in­
glês e o- francês-_- -

2. Os membros fornecerã.o ao Banco toda infor­
mação que lhes for solicitada a fim de facilitar o cumpri­
mento das funções do mesmo. 

3.. O Banco publicará um relatório anual contendo o 
seu balanço, já verificado por auditoria e transmitirá. o 
mesmo aos seus membros. Trimestralmente também 
transmitirá aos membros um resumo da sua posição fi­
nanceira e utn demonstrativo de lucros e perdas que 
apresente os resultados das suas operações. O Relatório 
Anual e os Demonstrativos Trimestrais serão- elaborados 

- de acordo com os dispositivos do parâgrafo 4 do artigo 
13 deste Convênio. 

4. O Banco poderá tambêm publicar outros rela­
tórios que forem julgados necessários ao cumprimento 
das suas funções e fmalidade. Esses relatórios também 
serão transmitidOs aos membros do Banco·. 

Artigo 42 
Destinação da Renda Liquida 

I. Anuã.lmente, ajunta de Governadores determina­
rã que parcela da renda liquida do Banco, incluindo a 
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renda líquida dos seus Fundos Especiãi.S, deYeiá Serdes­
tinada - após as deduçõ_es para reservas- ao ... supera­
vit" e que parcela, se existente, deverá ser distribulda.-

2. A distribuição a que se refere o parágrafo antáiO"r · 
será efetuada na proporção do número de ações possuí­
das por cada membro. 

3. Os pagamentos serão efetuados na forma e na 
moeda que forem determinadas pela Junta de Governa­
dores~_ 

Capítulo VI 
Retirada e Suspensão de Países e Membros, 

Suspensão Temporária e Encerramento 
das Operações do Banco 

Artigo 43 

Retirada 

l. Qualquer membro poderá se retirar do Banco em 
qualquer época através de uma notificação _escrita ao 
Banco na sua sede .. 

2. A retirada de um pals membro entrará em vigor 
na data especificada na_ sua notH:lcação, mas essa data 
nunca deverá ser menos de seis meseS ãpós o receb1meif-­
to da notificação pelo Banco. 

Artigo -44 

Suspensão 

I. Se a Diretoria julgar que um membro não está 
cumprindo qualquer das suas obrigações para com o 
Banco, aquele país membro será suspenso pela Diretoria 
por decisão de uma maioria dos diretores que exerçam 
uma maioria de podl!r de voto; no caso de membro re­
gional, incluirá umã. _maioria dos votos dos membros re­
gionãis e, no caso de-um ritembro não-regional, a maio­
ria incluirá uma maiórTã. dos votos dos membros não­
regionais, A decisão de suspender um país membro esta­
rá sujeita à revis3'o da Junta de Gqvernadores nu_Ipa reu­
nião subseqUente a ser c-onvocada para esse fim pela Di­
retoria ou na próxima Reunião Anual da Ju-nta -de Go­
vernadores - conforme o- que ocOrrer primeiro - e a 
Junta de Governadores poder-á discordar da suspensão 
pelas mesmas maiorias estabelecidas acima: 

2, _Um país membro suspenso dessa maneira cessará 
de ser membro do Banco um ano após a susPensão a não 
ser que a Junta de Governadores decida em contrário, 
pela mesma maioria, a fim de-restaurar ao membro a sua 
idoneidade junto ao Banco. 

3. Durante a vigência dli Suspensão, U:m meinbro não 
poderá exercer quaisquer direitos que lhe são reservados 
neste Convênio, ·excetuando o direito de demitir_-se, mas 
permanecerá sujeito a todas as suas obr~gaç9_e_s_~ 

Artigo 45 

Liquidação de Contas 

l. Após a data em que o Estado cessar de ser um 
membro (doravante neste artigo deSígnada,. "O.:üa de 
Término") o membro continuará i-esJ)Oiuiâvel poi' tõâils 
as suas obrigações diretas e contingentes para com O 
Banco enquanto qualquer parcela dos empréStimos oU 
das garantias contratadas antes da data_de_té-@1il0j)CJ.: 
manecer devida; entretanto, a sua resJ)Oi1Sil6IIídade pÕr 
obrigações relativas a emprêsfi"mOs e garantias- cõiltrata­
das pelo Banco após a data de término e ·cessará de parti­
cipar nas receitas e despes·a-s do Bil-nco~ 

2. De acordo com os dispositivos dos parágrafos 3 e 
4 deste artigo, na época em que um Estado cessar de ser 
membro, o Banco tomará as providências necessárias 
para a reaquisição das suas aç_ões como parte do ajuste 
de contas com aquele Estado. Para esse fim, o preço de 
reaquisição das ações sefâ O valor demonstrado_nos li­
vros do Banco à data do término. 
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J_ -0 pagamento das ações readquiridas pelo Banco 
sob os termos deste ar!igÕ se-rã regido pelas condlÇO~ 
que se seguem: 

a. QUãlquer valor devido ao Estado por suas a'çõeS se­
rá retido enquanto aquele Estado, o seu banco central ou 
qualquer de suas agências permanecer responsável pe­
rante O Banco, corõo tomador ou fiador, por tal quantia 
que, ajuízo do Banco, poderá ser utilizada na liqUidação 
das obrigações nos seus respectivOs vencimentos. Ne­
nhuma quantia será retida devido a urna obrigação do 
Estado resultante de sua subscrição de_ações de acordo 
com o parágrafo 4 do artigo 79 deste Convênio. De qual­
quer forma, nenhuma quantia devida a um membro por 
suas ações lhe s_erá paga até seis meses após a data de tér­
mino. 

b. Os pagamentos pelas iições- poderão ser liberados 
periodicamente, dependendo de sua cessão pelo governo 
do Estado concernente e na medida em que o valor rleviR 
do com o preço de reaquisição de acordo com o parágra­
fo 2 _deste artigo, exceder a quantia agregada de obriR 
gações relativas aos empréstimos e às garantias a que_se 
refere o sub_parágrafo a. d.~te parágrafo até o re_cebimen-_ 
to pelo ex-membro do preço integral de reaquisição. 

_ ç, Os pagamentos serão feitos na moeda do Esta_çlo re­
cebedor ou, se essa moeda não estiver disponível, em 
ouro ou numa moeda_ conversível. 

d. Se o Banco sofrer perdas relativas a quais_quer ga­
rantias ou empréstimos devidos na data de término e o 
valor de tais _perdas exceder o valqr _pa res~cv_a. con~ra 

perdas na mesma data, o Estado em questão pagará sob 
-solicitação a quantia pela qual o preço de reaquisição 
das ações teria sido redu_zido, se as perdas tivessem sido 
levadas em conta quando o preço de reaquisição foi de­
terminado, Além disso, de_acordo_com_o parágrafo 4 do 
artigo 7" deste_Convênio, o ex-membro permanecerá r_es~ 
ponsávcl pelo pagamento das subscrições não-pagas, na 
medida em que teria sido exigido, se o bloqueio do capi­
tal tivesse ocorrido e o vencimento tivesse sido efetuado 
quando o preço de reaquisição das ações foi eStabeleci­
do. 

4. Se o Banco encerrar as suas operações em conse., 
qüência do artigo 47 des_te Convênio no prazo de seis me­
ses na data de término, todos ós direitos do Estado em 
_q_u~tão_serão determinados de acord_o cq_m_Qs dispositi­
vos dos artigos 47 a 49. 

Artigo_46 

Suspensão Temporária de Operações 

I. Em caso de emergência, a Diretoria poderã sus­
pender temporariamente as ope"fàçõe-s relativas a novos 
empréstíinos e "garantias, dependeiido de oporiunidB.de 
para consideração e ação posteriores por parte da Junta 
_de Governadores. 

Artigo 47 

.En~r~ento de Operações 

I, O Banco poderá encerrar as suas operações relatí­
vas a novos empréstimos e garantias através de Unia de­
cisão tomada pela Junta de Governadores representando 
uma maioria do número totaLde_ votos dos membros, e 
incluindo uma_ maioria do número total de votos dos 
membros regionais, 

2. Após esse término, o Banco dará fim imediato a 
todas as suas atividades, excetuando as que forem neces­
sárias para a realização, conservação, preservação orde­
nada de seus ativos e liqíiidaçào de suas _obrigações. 

Artigo 48 

Obrigação dos Países Membros 
e o Pagamento de Pedidos 

de Indenização 

I. No caso de encerramento das operações do Ban­
co, a obrigação dos países membros pelas subscrições 
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não integralizadas ao_capital do Banco e relativa à depre­
ciação de suas mo.edas continuará até que todas os pedi­
dos de pagamento por parte dos credores, incluindo pe­
didos contingentes, tenham sido satisfeitos, 

2. Todos os credores detentores çie títulos diretos se­
rão pagos através da utilização do ativo do Banco e, pos­
teriormente, através dos recursos resultantes da chama­
da de subscrições não integralizadas. Antes de efetuar 
quaisquer pagamentos aos credores detentores de títulos 
diretos, a Diretoria tomará as medidas que julgar neces­
sárias para garantír a distribuição pro rata_ entre os_ cre­
dores detentores de títulos diretos e contingentes. 

Artigo 49 

Distribuição do Ativo 

1. No caso do encerramento das operações do Ban­
co, nenhuma distribuição será efetuada aOs membros 
por conta das s~_as subscrições ao capital do Banco até 
que: 

I. TOdã.S as obrigações para com os credores tenham 
sido liquidadas ou provide'nciadas; e 

I I. A Junta de Governadores tenha tomado uma de-_ 
cisa:O o no sentidO de efetuar essa distribuição. Essa deci­
são será tomada pela Junta com representação de uma 
maioria do número total dos votos- ·dos membros, in­
cluilldo maioria do número total dos votos do_s membros 
regionais. 

2. Depois da tomada de decisão relativa à distri­
buição, de acordo com os termos do pará-grafo anterior, 
a Diretori;a, a:tr~vés dos votos de uma maioria de dois 
terços, poderá efetuar distribuições sucessivas do ativo 
-do BUnco aos países membros até Completar a distri­
buição_ de to~ o o ativo. Essa d1stribuição eStãrá ·sujeita à 
fi<]tildaçào --prévia de todas as dívidas dos paíseS 
membros relativas ao Banco. 

3. Antes de qualquer distribuição de ativo, a Direto­
ria determinará a parcela proporcional de cada membro 
de acordo com a proporção entre as suas ações e o total 
de ações do Banco em circulação. 

4. A Diretoria determinará o valor do ativo a ser dis­
tribuído na data de distribuição e, então, procederá à 
distribuição da seguinte maneira:_ 

a. Uma quantia equivalente em valor à sua parcela 
proporcional do valor total a ser distribuído, serâ paga a 
cada pais membro em suas próprias obrigações ou nas 
das suas agências oficiais ou suas entidades legais dentro 
do seLt território e na medida que estiverem disponíveis 
para distribuição. 

b. Qualquer saldo devido a um país membro após a 
efetivação do pagamento nos termos do subparágrafo 
anterior será pago em sua moeda, na medida em que o 
Banco disponha dessa moeda e até um valor equivalente 
ao citado saldo. 

c. Qualquer saldo devido a um pafs membro após a 
efetivação do pagamento nos termos dos subparágrafos 
a. e b. deste parágrafo será pago em ouro ou em moeda 
aceitável pelo país membro, na medida em que estiverem 
disponíveis no Banco e até um valor equi":_alente ao cita­
do saldo. 

d. Qualquer ativo restante retido pelo Banco após a 
efetivação dos pagamentos aos países membros de acor­
do com os subparágrafos a. a c. deste parágrafo será disR 
tribuído pro rata entre os países membros. 

5. Qualquer país membro que receber o ativo distri­
buído pelo Banco de acordo com o parágrafo anterior te­
rá os mesmos direitos relativos a esse ativo, que o Banco 
teve antes da sua distribuição, 

Capítulo VII 

Situação Jurídica, Imunidades, 
Isenções e Privilégios 

Artigo 50 

Situação Jurídica 

A fim de possibilitar o cumprimento das funções e da 
finalidade que lhe foram confiadas, o· Banco possuirá 
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plena personalidade internacional. Para esses fins, pode~ 
rá o Banco firmar acordos com os Estados membros e 
não-membros e outras organizações internacionais. Para­
esses mesmos fins, a situação jurídica, as imunidades, as 
isenções e os privilégios determinados neste capftuto se­
rão reservados ao Banco no território de cada pafs 
membro. 

Artigo 51 
Situação Jurídica nos Países Membros 

No territóiio de ~ada membr9, o Bane"' possuirá-plena 
personalidade jurídica: e, eSpecialmente, poderes: 

a. Para contratar; 
b. Para adquirir e dispor de bens imóVeis e móveis; e 
c. Para instituir procedimentos legais. 

Artigo 52 
Procedimentos Jurídicos 

1. O Banco será imune a todas as formas de processo 
legal, excetuando os casos que se originem dos seus po~ 
deres de contratar empréstimos-. Neste caso, poderá ser 
processado somente no tribunal de jurisdição competen~ 
te no territôrío de um país membro em que se situa a 
sede do Banco, ou no território de um Estado membro 
ou não membro em que agente foi designado para o fim 
de aceitar serviçO ou notificação de processo ou em que 
títulos foram emitidos ou garantidos. Entretanto, ne-. 
nhum processo poderá ser enterposto pelos países 
membros ou por pessoas agindo em nome deles, ou pos~ 
suindo pedidos de indenização dos países membros. 

2. A propriedade e o ativo do Banco, qualquer que 
seja a sua localização e independentemente do nome do 
possuidor, serão imunes a todas as formas de apreensão, 
embargo ou execução, antes da declaração de sentença 
final contra o Banco. 

Artigo_53 
Imunidade do Ativo e dos Arquivos 

1. A propriedade e o ativo do Banco, qualquer que 
seja a sua localização e independentemente do_ nome do 
possuidor, serão ise:OtOS de busca, requisição, confis_co, 
expropriação ou qualquer ou_tra forma de tomada ou 
execução de hipoteca por açãO exeCutiva ou legislativa. 

2. Os arQUivOs do Banco e, em geral, todos os docu­
mentos que lhe pertencem ou que por ele sejam retidos 
serão invioláveis, qualquer que seja a sua localização. 

Artigo 54 
Isenção de Restrições sobre o ativo 

Todas as propriedades e outros ativos do Banco serão 
isentos de _restrições, regulamentos, controles e mora, 
tória de qualquer natureza, na medida em que forneces­
sário de maneira a permitir o cumpririü:nto das funções e 
da finalidade do Banco, e sujeito aos dispositivos deste 
Convênio. 

Artigo 55 
Franquias nas Comunicações 

Cada país membro concede_rá às comunicações oficiais 
do banco as mesmas franquias -que concede às comuni~ 
cações oficiais dos demais países membros. 

Artigo 56 
Imunidades e PriYilêgios do Pessoal 

Todos os governadores, diretores, Suplentes, funcio~ 

nários e empregados do Banco bem como os peritos e 
consultores que executam funções em nome do Banco. 

i. Serão imunes a processõ judicial relativo às 
funções de carãter oficial, por eles executadas; 
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ii:-Oride não forem cidadãos locais, ser-Ihes-ão 
conc_edidas.as mesmas imunidades de restrições re­
latívas à imigração, das exigências de registro de es­
trangeiros e das obrigações de serviço militar, e os 
países membros lhes concederão as mesmas facilida­
des relativas aos regulamentos cambiais que conce­
_çlem aos representantes, funcionários e empregados 
a nível comparável ao dos outros membros; e 

iii. Receberão o mesmo tratamento relativo às 
facilidades de viagem que os países membros conce­
dem aos representantes, funcionádos _e empregados 
de nível comparãvel ao de outros países membros. 

Artigo 57 
Isenção Tri~utárla 

I. O Banco, suas propriedades, outros ativos, a sua 
renda e as suas operações e transações serão isentas de 
quaisquer tributos e de todas as taxas alfandegárias. O 
Banco também será isento de qualquer obrigação relati­
vá~"â:O~pagamenló~ retenÇão ou arrecadaÇão de qualquer 
imposto ou taxa. 

2. Nenhum imposto serâ cobrado sobre a remune~ 
ração paga pelo Banco aos seus diretores, suplentes, fun~ 
cionãrios ou qualquer pessoal profissional do Banco. 

3. Nenhum imposto será cobrado contra qualquer 
obrigação ou título emitido pelo Banco, incluindo quais­
quer dividendos ou juros sobre os mesmos, independen­
temente do possuidor: 

i. Que discrimine contra tal obrigação ou título 
unicamente devido ao fato de ter sido emitido pelo 
Banco; ou 

ii. Se o único fundamento jurisdicional para tal 
tributo seja o lugar ou a moeda em que seja emitido, 
em que seJa pãgável ou pago, ou a localização de 
qualquer esCritório ou outras dependências manti~ 
das pelo Banco. , 

4. Nenhum imposto de qualquer espécíe será cobra~ 
do sobre qualquer obrigação ou título garantido pelo 
Etanco _in_ch.ündo quaisquer dividendos ou juros sobre os 
mesmos, independentemente do possuidor: 

i. Que discririline contra- tal obrigação ou título 
unicamente devido ao fato de ter sido emitido pelo 
BanCo; ou 

ii. Se o único fundamento jurisdicional para tal 
tributo consistir na localização de qualquer escri­
tório ou outras dependências ·mantidas pelo Banco. 

Artigo 58 
Notificação de Implementação 

Cada país membro informará prontamente ao Banco 
das ações específicas tomadas a fim de efefivar os dispo, 
sitívos deste Capítulo no seu território. 

Artigo 59 
Apliçação de Imunidades, Isenções 

- e Privilégios 

As imunidades, isenções e os privilégios determinados 
neste capítulo são concedidos iiõ interesse do Banco. Na 
medida e em condições a determinar, a Diretoria poderâ 
renunciar às "imunidades e às isenções determinadas nos 
artigos 52, 54, 56 e 57 deste Convênio nos casos em que, 
na sua opinião, tal ação seria do interesse do Banco. O 

-Presidente terá o direito e a obrigação de renunciar à 
imunidade de qualquer funcionário do Banco nos casos 
em que, na sua opinião, tal imunidade impedirá o curso 
da justiça~ em- qUe a renúncia da imunidade ilâo prejudi~ 
·cat~a os _interesses do Banco. 

CAPITULO Vlll 
Emendas, Interpretação e Arbitragem 

Artigo 60 
Emendas 

L Qualquer proposta relativa à introdução de modi~ 
ficações neste Convênio, que se origine de um país 
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membro, de um governador ou da Diretoria, será comu­
nicada a? ~residente da Junta de Governadores, que 
apresentará a emenda proposta à Junta. Se a emenda 
proposta for aprovada pela Junta, o Banco, através de 
carta circular ou telegrama, indagará aos países 
membros quanto à aceitação ou não da emenda propos~ 
ta. Quando dois terços dos países membros, representan­
do três quartos do número total de votos dos países 
membros, incluindo dois terços dos países membros re­
gionais representando três quartos do número total de 
votos dos países membros regionais, tiverem aceito a 
emenda proposta, o Banco notificará o fato através de 
comunicação formal aos países membros. 

2. Não obstante o parágrafo I deste artigo, as maio­
rias de votaçãO determinadas nos dispositivos do artigo 3 
poderão ser modificadas somente através das maiorias 
determinadas no mesmo artigo. 

3. _ Não obstante o parágrafo 1 deste artigo, exige-se a 
aceitação de todos os países -membros para qualquer 
emenda que modifiquê: 

i. O direito assegurado pelo parágrafo 2 do arti­
go 6" deste convênio; 

ii. A limitação relativa' à obrigação de acordo 
com os dispositivos do parágrafo 5 daquele artigo; e 

íií. O direito de retirada do Banco de acordo 
com os dispositivos do artigo 43 deste Convênio. 

4, As emendas entrarão em vigor -para todos os paí­
ses membros três meses após a data da comunicação for­
mal de acordo com os termos do parágrafo 1 deste arti­
go, a não ser que a Jurita de GoverRadores especifique 
período diferente. 

5. Não obstante os dispositivos do parágrafo 1 deste 
artigo, no prazo máxlrrio 'de -três anos- aPós a entrada em 
vigOr deste Convênio e à luz da experiência do Banco, a 
regra segundo a _qual cada país membro deveria ter um 
voto;-sf:rá exãiriinã.da peJa: Junta de Governadores ou du-­
rante uma reunião dos Chefes de Estado dos países 
membros, de acordo __ com as condições aceitas na adoção 
deste Convênío. _ 

Artigo 61 

Interpretação 

1. Os textos deste Convênio nos idiomas inglês e 
francês serão_ considerados igualmente autênticos. 

2. Qualquer questão quanto à interpretação dos dis­
positivOS Oeste ConVênio que surgir entre qualquer país 
membros e o Banco ou entre quaisquer países membros 
do Banco será submettda à Diretoria para a sua decisão._ 
Se ~não houver nenhum diretor da mesma nacionalidade 
do país membro diretamente afetado pela questão em 
consideração, este terá direito à representação direta na 
reunião da Diretoria. Esse direito à representação será 
regulamentado pela Junta de Governadores. 

3. Em qualquer caso em que a Diretoria tome uma 
decisão conforme os termos do parágrafo 2 deste artigo,­
qualquer país membro poderá exigir que a questão seja 
submetida á Junta de Governadores, cuja decisão será 
sollcitada no prazo máXímo de três meses, e de acordo 
com um procedimento a ser estabelecido com base no 
parágrafo 3 do artigO 31 deste Convênio. A decisão da 
Junta de Governadores será inapelável. 

A_rtigo 62 

Arbitragem 

No -caso de uma disputa entre o Banco e o governo de 
um Estado que já cessou de ser país membro do Banco 
ou entre o Banco e qualquer país membro por ocasião do 
encerramento das operações do Banco, essa disputa serâ 
submetida à arbitragem de um tribunal composto de três 
árbitros. Um dos árbitros serã designado pelo Banco, 
um outro pelo governo do Estado em questão, e o tercei­
ro árbitro, a não_ ser que se di:cida em contrário por mú-
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tua acordo entre as partes, será desfgnado por uma outra 
autoridade determinada nos regulamentos adotados pela 
Junta de Governadores. O terceiro árbitro tcrâ plenos 
poderes para resolver quaisquer questões de procedi­
mento quando as partes não conseguirem chegar a um 
acordo relativo a esses procedimi:ntos. 

CAPITULO IX 

Disposições Finais 

Artigo 63 

Assinatura e Depósito 

l. Este ConvêiiTo,- depositado com o Secretário Ge­
ral das Nações Unidas (aqui designado "Depositário"), 
permanecerá aberto até 31 de dezembro de 1963 às assi­
naturas dos governos dos Estados cujos nomes estão in­
cluídos no Anexo a_d.e_ste Convênio. 

2. O Depositário remeterá cópias autenticadas deste 
Convênio a todos os signatâriâs. 

Artigo 64 

Ratificação, Aceite, Acesso 

e Admissão de Países 

L a. Este Convênio estará SUjeito à ratificação ou _a_o 
aceite dos_signatários: Até ]I' de julho de 1965, os instru­
mentos de ratificação ou aceite serão depositados com o 
Depositário pelos governos signatários. O Depositário 
informará aos outros signatários de cada_ depósito e da­
data do mesmo. 

b. Um Estado ~ujo insfruinento de ratificação ou 
aceite for depositado antes da _data de entrada em vigor 
deste ConVênio, -tornar~se-á pafs membro do Banco na­
quela data. Qualquer outro sigriatário, após o ·cumpri­
mento dos dispositivos do parágrafo anterior tornar-Se-á 
país membro do Banco na_dat_a_em_que o seu instrumen­
to de ratificação ou aceite fõr_depositado. 

2. Os Estados regionais que não adquirirem a quali­
dade de país membro do Banco de acordo com os termos 
do parágrafo l deste artigo, poderão tornar-se países 
membros --após a entrada em vigor deste Convênio­
através de acesso à qualidade de pafses membro de acor­
do _como os termos a serem determinados pela Junta de 
Governadores. Na data designada pela Junta de Gover-_ 
nadares ou antes da mesma, o governo desse_ Estado 
apresentará um instrumento de acesso ao_ Depositário", 
que informará ao Banco e às partes deste Convênio, do 
depósito e da da tu do mesmo. Efetuado o depósito, o Es­
tado se tornará paíS membro do Banco na data determi­
nada. 

3. Ao depositar o seu instrumento de ratificação ou 
aceite, um país membro poderá declarar que reserva 
para si e para as suas subdivisões políticas o direito de 
tributar os salários e proventos pagos pelo Banco aos_ ci­
dadãos ou residentes daquele país membro. 

Artigo 65 

Entrada em Vigor 

Este Convênio entrará eril vigor apóS õ-"depóSito--dos 
instrumentos de ratificação ou aceite de doze governos 
signatãrios Cujãs subscriÇões inidais - estipuladas no 
anexo A deste Convênio- tõtaliz"i:m_não_menos do que 
sessenta e cinco por cento do capital autorizado do Ban­
co (I), mas não vigorará antes de ]I' de janeiro de 1964, 
conforme os dispositiVos deste artigo;--

Artigo 66 

Início de Operação 

1. Com a entrada em vigor deste Convênio, cada 
país membro designará um gOvernador e o fideicõfu1S-
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sário, designado para esse fim e, para os efeitos do pará~ 
grafo 5 do artigo 7~ deste Convênio, convocará a prime"i-­
ra reunião da Junta de Governadores. 

2. Na sua primeira reunião, a Junta de Governado­
res: 

a) Elegerá os nove diretores do Banco de acordo 
com o parágrafo I do artigo 33 deste Convênio-;--e 

b) Tornará as medidas necessárias para a determi­
nação da data em que o Banco iniciará as suas ope­
rações. 

3. O Banco informará aos países membros da data 
do início das sua operações. 

Junho de 1983 

Conclui do em Cartum no quarto dia de agosto de mil 
novecentos e sessenta e três, numa via única nos idiomas 
inglês e francês. 

(1) Entende-se que as palavras "capital autorizado 
do Banco" se referem ao capital autorizado do Banco 
equivãlente a 211,2 milhões de unidades de conta, o que 
corresponde ao número inicial agregado de ações a se­
rem sbuscritas pelos Estados que queiram adquirir a 
qualidade de país membro de acordo com o parágrafo I 
do artigo 64 deste Convênlo; vide o memorando da Se­
cretaria Executiva da Comissão Econômica das Nações 
Uriídas para a Âfrica quanto à interpretaÇão do artigo 65 
do Convênio que cria o Banco Africano de Desenvolvi­
mento, anexado à Ata Final da Conferência: 

ANEXO A 

SUBSCRIÇOES INICIAIS AO CAPITAL AUTORIZADO DO BANCO 

País­
Membro 

Alto Volta .... , . , ..... _ ... -.......•••• '" ._ 
2 Argélia .................. -.... _.: ... -:-::: -
3 Burundi .. , ... , ... _ .. , . , ..•.. - ........ . 
4 Camarões ..... , ._ ............. ~~· ~·-· •.. 
5 Chade .. , .......................•.•.• , 
6 Congo (Brazzaville) ............. ~ ... _ ... . 
7 Congo (Leopoldville) .......... ~ ....... . 
8 Costa do Marfim ......... -.. -.-·- .-........ . 
9 

lO 
11 

Daomé ........ , ......•. _ .• _. ,_ ••..•.• - .. 
Etiópia .............•• ~· .•..•..... _ ... . 
Gabão . _ ............. -·~· .. _, ... ~ ........ . 

12 Gana ....................... ~··········· 
ll Guiné , ............... •r• •••••••• •• • • • 

14 Libéria ...... -.......•....... •A ._._. __ •• ,. ,_ 

15 Líbia ....... ···-···-·-·-···-··--···...,"'···-·--
16 
17 
18 

Madagascar ....... , ........... -=-'"~~--
Malí ................................ . 
Marrocos 

19 Mauritânia .................. ~ .... _ .. _ .. . 
20 Níger ....... , ...................•..... 

'21 Nigéria ......................... _ .. ~ ..•. 
22~:Quênla ..... :-.~---·-··-··· .. :·-~~···~ 
23 República Centro Africana ............. . 
24 República Árabe Unida (Egito) .......... . 
25 Ruanda. _ ............................. -·. 
26 Senegal ............ __,.__. ""·-· ~-~ .....•.• __ 
27 Serra Leoa ..... _ .. , .•. , ..............•. 
28 Somália .......•.. -·-· ....... ·"'·"•-F •• _ ••. _ •• 

29 Sudão ..... -· ... ~· ........ -· .... ,.. .... . 
30 Tanganica ........................•.• ··~ 
li Togo ········-··~·~t········-··--·····~···-
32 Tunísia . . . ........................ . 
33 Uganda .........••.................... 

ANEXO B 

ELEIÇÃO DOS DIRETORES 

I. O Voto Indivisível 
Na eleição dos diretores, cada governador dará todos 

os votos do país -membro que ele representa a uma única 
pessoa. 

2. Os D~retores Regionais 
a. As doze pessoas que receberem_ o m_a_ior número 

de votos dos governadores qlle representem os países­
membros regionais serão eleitos diretores, mas nenhuma 
pessoa que receber menos do que oito por cento do total 
do número de votos dos países-membros regionais será 
considerada eleita. 

b. Se doze pessoas não forem eleitas no primeiro es­
crutínio, um segundo escrutínio será realizado em que a 
pessoá -que--re-cebeu o menor número de votos no escrutí-

Subscrição Total 
Ações Ações (em milhões de 

Realizadas ExigíVeiS- unidades -de contar 

65 165 1,30 
1.225 \.225 _24,50 

60 60 1,20 
200 200 4,00 

80, 8Q 1,60 
75 75 _1,50 

650 650 13,00 
300 300 6,00 

70 70 t,40 
515 515 10,30 

65 65 1,30 
640 640 12,80 
125 125 2,50 

tm 130 2,60 

'95 95 1,90 
260 260 5,20 
Jl5 !{5 2,3_0_-
755 755 15,10 

55 55 1,10' 
80- 80 • 1,60. 

1.205 1.205 2_4,10 
'300 300 6,00 

50 50 1,00 

1.500 1.500 10,00 
60 60 1,20 

275' 275 5,50 
105 105 2,10 
110 110 2,20 
505 505 w,ro 
265 265' ,~,,lO 

50 50 _ _1,00 
- 345 345 6,90 

230 230 4,60 

nio anterior será inelegível e em que os votos serão dados 
somente pelos: 

(i) Governadores que votaram no escrutínio anterior 
numa pessoa que não foi eleita; e 

(ii) Governadores cujos votos por uma pessoa que 
foi eleita, forem julgados, de acordo com o parágrafo 2 
(c) deste anexo, responsáveiS- pela elevação dos votos da­
dos àquela pessoa além de dez por cento do número total 
de votos dos países-membros regionais. 

c.(i) Na determinação dos votos de um governador 
responsáveis pela elevação do número total de votos da­
dos a qualquer pessoa além de dez por cento, os dez por 
cento serão julgados de forma a incluir, em primeiro -lu· 
gar, os votos dados pelo governador que deu o maior nú­
mero de votos àquela pessoa e, então, em ordem decres­
cente, os votos dados por cada governador que deu o 
próximo número mais alto de votos a tê alcançar dez por 
cento. 
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(ü) Qualquer governador cuja parcela de votos tiver 
que ser contada a fim de elevar o total de votos dados a 
qualquer pessoa além de oito por cento, será considera~ 
do tendo dado todos os seus votos àquela pessoa, mesmo 
se o número total de votos dados àquela pessoa dessa 
forma exceda dez por cento,_ 

d. Se, após o segundo escrutínio, doze pessoas não 
forem eleitas, escrutínios põster1o-res serão realizados de 
acordo com os princípios estabelecidos neste anexo, com 
a condição de que, após a eleiÇão de onze pessoas, a déci­
ma segunda poderá ser eleita por uma simples maioria 
dos votos restantes não obstante_os díspositívOs do pará­
grafo 2 (a) deste anexo. Todos os votos restantes serão 
considerados _como parte da eleição do_ décimo s~gundo 
diretor. 

3. Diretores Não-Regionais 

a. As seis pessoas que receberem o número maior 
dos votos dos governadores que representem os países­
membros não regionais serão eleitos diretores, mas ne­
nhuma pessoa que receber menos do que catorze por 
cento do número total de votos dos membros não­
regionais será considerada eleita. 

b. Se seis pessoas não fOi'em eleitas no primeiro es­
crutínio, um segundo escrutíníõ Sefâ reali_zado em que a 
pessoa que recebeu o menor número de votos no escrutí­
nio anterior Serâ in-elegível e em que os votos serão dados 
somente pelos: 

(i) Governadores que votaram no escrutínio anterior 
numa pessoa que não foi eleita; e 

(ii) Governadores cujm~=v6tos por-uina pessOa qite 
foi eleita forem julgados, de: aco!_do com o parágrafo 3 
(c) deste anexo, responsáveis-pela ete~aÇão dos votos da­
dos àque!a pessoa além de dezenove por cento do núme­
ro total_de votos dos países membroS- rião regionaiS. 

e. (i) Na determinação dos votos de um governador 
responsáveis pela elevação do número total de votos da­
dos a qualquer pessoa além de dezenove por cento, os 
dezenove por cento serão julgados de forma_a incluir, em 
primeiro lugar, os votos -dados pelo governador que deu 
o maior número de votos àquela pessoa e, então, em or­
dem decrescente os votos dados por cada governador _ 
que deu o próximo número mais alto de votos até al­
cançar dezenove por cento. 

(ii) Qualquer governador cufã Parcela de votos tiver 
que ser contada_a fim de elevar o total de votos dados a 
qualquer pessoa além de catorze por cento será conside­
rado como tendo dado todos os seus votos àquela pessoa 
mesmo se o número total de v_otos dados àquela pessoa 
dessa forma exceda dezenove por cento. 

d. Se após o segundo escrutínio, seis pessoas não fo­
rem eleitas, es_crutfnios posteriores serão _realizados de 
acordo com os princípios esfabelecidos neste anexo, __ cqm 
a condição de que, após a eleição de cinco pessoas, a sex­
ta poderá ser eleita por uma ~imples maioria dos votos 
restantes, não obstante os dispositivos-do parãgrafo 3 (a) 
deste anexo. Todos os votos restantes serão considetados 
como parte da eleição do sexto diretor. 

----- -~-- ---~-

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ 111, da ConstituiÇãO, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA.nYO N• 46, DE 1983 __ 

Aprova o texto do Decreto-lei nll 2.013, de 25 de 
janeiro de 1983, que "dispõe sobre o imposto único 
sobre energia elétrica". 

Artigo único. f:: aprovado o texto do Decr_eto~Lei n~> 
2.013, de 25" de janeiro de 1,98_3, que. "dispõe sobre o im­
posto único sobre energia el~trica". 

Senado Federal, 24 de junho de 1983. ~ N~_o Coelh9, 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ li', da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA-TIVO N• 47, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n"' 2.014, de 21 de 
fevereiro de 1983, que udispõe sobre a tributação das 
variações das Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional- ORTN, com cláusula de correção cam­
bial". 

Artigo únicO. ~ aprovado o texto do Decreto-lei n~' 
2.014, de 21 de fevereiro de 1983, qu~. "dispõe sobre a tri­
butação das variações das Obrigações Reajustãveis do 
Tesouro Nacional- O~TN, com cláusula de correção 
cambial". 

Senado Federal, 24 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
_ Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, -nos 
---- teimas do art. 55, § (9, da Constituição, e eu, Nilo Coe- -

lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA-TIVO N• 48, DE 1983 

-Aprova o textO do Decreto-lei nll 2.015,-de 23 de 
fevereifo de 1983; que "dá nova redaçãO áo artigo 19 
do Decreto-lei nll 1.477, de ~6 de agosto de 1976". 

__br_tig"Ó ~nicci. ~-aprovado o texto do Decreto-lei n11 
2.015, de_ 2~ de feyereir_o de 1983, qu~- "dá nova redação 
aO artigo 1_1' d9 Decreto-lei n"' 1.477, d_e26 de_ agosto de 
mQ''. __ _ 

$enado Federal, 24 de junho de 1983. -Nilo Coeih~. 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
-termos do art. 55,§ i"', da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA-TIVO N• 49, DE1983 __ 

--- Aprova o texto do Decreto-lei nll 2.016, de 3 de 
março de 1983, que "altera a redação dos artigos 20, 
21 e 22 do Decreto-lei nll 1.038, de 21 de outubro de 

- 1969, que estabelece normaS relativas ao Imposto ú­
nico sobre Minerais, e dá outras providências". 

. Artig9 úníCo.o É aprovada· o texto do DecretÓ-lei n"' 
2..016, de 3 de março de 198J, qu~. "altera a redação dos 
artigos -20, 21 e 22 do Decreto-lei nll 1.038, de 21 de ou~ 
tubro de (969, que estabelece normas relativas ao Impos­
to ÚniCO so.bre Minerais, e dá outras providêrlcias"~~ 

Senado Federa\,_24 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
_do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 292, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, _a contratar operação 
de crédito no valor de_ Cr$ 2S.OOO.OOQ,OO (vinte e cin­
co-milhões de cruzeiros). 

Art. i" E a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grand!! do Sul, autorizada a elevar, tem-
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porariamente, os parâmetros fixados pelos itens li e I li 
Oo art. 29 da Resolução nll 62, de 1975, alterada pela de 
n~" 93, de I l de outubrO de 1976, ambas do Senado Fede­
ral, a finl -de que possa contratar uma operação de crédi­
to no valor de CrS 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões 
de cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, destina­

. da a financiar a coflstrução de um prédio para insta­
lação do Poder Legislativo daquela Municipalidade. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
----sua publicação. 

Senado Federal, 24 $:Lejunho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUição, e eu, Nilo Co_el_ho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESQLUÇÃO N• 293, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itauefra, Esta­
do do Piauí, a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 13.391.000,00 (treze milhões, trezentos e no­
venta e um mil cruzeiros). 

Art. }'l' Ê a Prefeitura Municipal de Itaueira, Estado 
do Piauí, nos termos do art. 2"' d_a_Resolução __ n"' 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
13.391.000,00 (treze milhões, trezentos e noventa e um 
mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de- recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimen~o Social - FAS, destinada à implan­
tação de guias e sarjetas, nã:quele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29_ Esta_ Resolução entra em vigor na data de 
sua pU6ifcaÇão: -.., --

Senado Federal, 24 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o S~enado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso '{I, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 294, DE 1983 

~utoriza a Prefeitura Municipal de Can~as, Esta­
do do Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 34.668.015,32 (trinta e quatro 
milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, quinze cru­
zeiros e trinta e dois centavos). 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Canoas, Estado 
do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2"' da Reso­
lução n9 93, de Í l de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 34.668.015,32 (trinta e quatro milhões, seiscentos 
e sessenta e oito mil, quii1ze cruzeiros e trinta e dois cen­
tavos), correspondentes a 33.158 UPCs, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr-$ I .045,54 (um mil, quaren­
ta e cinco cruzeiros e cinqüenta e quatro centavos), vi­
gente em junho/81, jUnto Uo Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S.A., este na qualidade de agente finãn­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
da à execução das obras complementares e aquisição de 
equipamentos para contrOle de inundações, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo proc~sso. 

Art. 2Q Esta ResoluÇãO entra- em vigor na data de 
sua. publicação. 

Senado Federal, 24 de junho d~ 1983. -Nilo Coelho, 
P~e_sidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da COnstituíção, e eu;- Nilo COelho, 
Presidente, promulgo a Seguinte 

RESOLUÇÃO N• 295, DE 1983 

Autoriza o Goverito do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 8.114.447.554,92 (oito bilhões, cento e 
quatorze milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, 
quinhentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e noventa e 
dois cental'OS) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. }9 ~ o Governo do Estado de Santa Catarina 
autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixa· 
do pelo item IH do art. 29 da Reso_lução n9 62, de 1975, 
alterada pela de nQ 93, de 11 de outubro de 1976, ambas 
do senado Federal, de modo a permitir o registrá de 
uma emissão de 2.629:788 Obrigações do Tesouro doEs­
tado de Santa Catarina-Tip-o Reajustável - ORTC, 
equivalentes a Cr$ 8.114.447.554,92 (oito bilhões, cento e 
quatorze milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, 
quinhentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e noventa e 
dois centavos), considerado o valor nominal do título de 
Cr$ 3.085,59 (três mil, oitenta e cinco cruzeiros e cin­
qüenta e nove centavos), vigente em fevereiro/83, desti­
nada ao ,giro de sua dívida consolidada interna intralimí­
te mobiliária, vencível durante o presente exerclcio, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta _ _Res_olução entra em vigor na data_ de 
sua publicação. 

Senado Federal, 24 de junho de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 103• Sessão, 
em 24 de junho de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a 
e Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Katume - Eunice Michiles - Aloysio Chaves 
- Hélio Gueiros -Alexandre Costa- Alberto Silva­
Helvídio NUnes -João Lobo - Almir Pinto -José 
Lins - Carlos Alberto --Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha - Milton Cabral - Marco Maciel -
Guillierrile Palmeira,:_ Ca"r(oS Lyra- Lourival Baptista 
- Passos Pôrto -_Jutahy Magalhães -- Lomanto Jú­
nior - Moacyr Dalla --Itamar Franco - Fernando 
.{enrique Cardoso- Benedito Ferreira- Mauro Bor­
ges --Gastão Míltler- José- FrageUi- Eneas Faria­
Jorge Bornhausen 

O SR. PkESlDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iri1ciamos nossos trabalhos. 
O sr. l'r'-SecretãriO procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio do Presidente do Supremo Tribunal Federal 
N• S(!9(83 (n' 6f(83-P/MC, na origem), Cfe 23 do 

corrente, encaminhando ao Senado Federal cópias das 
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notas__taquigráficas e do acórdão proferido pelo Supre­
mo Tribunal Federal nos autos do Rectirso EXtraordi­
~ár1'? n" 97.525-0, do Distrito _Federal, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 4,. do Decreto-lei 57, de 
18 de_novembro de 1966, e do parágrafo 3'r' do artigo 85 
da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tribu­
táriO Nacional). 

(À Comissão de Constlruição e- Justiça.) 

PARECERES 

PARECER N• 620, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Oficio "S" n'r' 25, de 1982 (Oficio q'r' 111-P/MC, de 
24-9-82, na origem), do Senhor Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Fede­
ral cópias das notas taquigráflcas e do acórdio profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Re-­
curso Extraordinário n"' 97.073-8, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do ar­
tigo 243 do Código Tributário do Município de Ma­
riápolis, E3tado de São Paulo (Lei q'r' 288, de 18-10-
67), com a redação dada pela Lei n"' 520, de 24 de de-­
zembro de 1978. 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O Sc:nhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 

para os fins de que trata o artigo 42, VII, da Consti­
~ tu(ção, submeteu_à apreciação do Senado Federal as có­
pias das notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo 
Pretória Excelso, nos autos do Recurso Extraordinário 
n9 97.073-8, do Estado de São Paulo, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 243 do Código Tribu~ 
tãrio do Município de Mariâpolis, daquele Estado, com 
a redação dada pela Lei n"' 520, de 24 de dezembro de 
1978. 

Com pulsando-se os autos, verificamos que o recorren­
te, no juízo de primeiro grau, teve ganho de causa na 
aç_ão de restituição de pagamento referente à taxa de 
conservação de _estradas de rodagem, por utílização da 
mesma base de cálculo para cobrança do_ imposto terri­
torial rural. 

A Egrégia Terceira Câmara reformoU a sentença do 
juízo singelo, ensejando o recurso extraordinário inter­
põsto pelo autor, com arrimo nas letra!). "a",. "c" e. "d" 
do pennissivo constitucional. Alegou inconstitucionali­
dade da lei municipal por viOlação do artigo 18, § 2"', 
combinado Com o artigo 21, rn, da Carta Magna, alêm 
de ofensa ao artigo 77, parágrafo único, do Código Tri­
butário Nacional e dissidência com numerosos julgados 
do Supremo Tribunal Federal. 

Relatando o apelo extremo, o eminente Ministrá So"á­
res Muiloz afirmou que decidia em conformidade com­
jurisprudência pacítica e reiteradã da(juela Augusta Cor~ 
te, no sentido da inconstitucionalidade de legislação mu­
nicipal que institui a chamada taxa de conservação de es­
trada de rodagem, dividindo o custo de serviço pelo va­
lor da propriedade. 

Concluiu seu voto conhecend_o do recurso e lhe dando 
provimento para cassar o acórdão recorrido, restabele­
cendo a sentença de primeiro grau que julgou procedente 
a ação. 

Em Sessão Plenária de 9 de junho de 1982, o Supremo 
Tribunal Federal, por unanimidade, acompanhando o 
voto do Ministro-Relator, declarou a inconstitucionali­
dade do art.. 243 do Cód_igo Tributário do Município de 
Mariápolis, Estado de São Paulo. 

Cumpre assirialar que, pelo Ofício n"' 29/83-P/MC, 
anexo a este processado, o Senhor Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal comunicou a esta Casa que aquela 
Egrégia Corte julgou e declarou inConstituciõilal O meS­
mo dispositivo legal do município em -questão, ao" apre-
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ciar o R. E. ns> 97.073~8, na data de 10 de novembro de 
1982. A suspensão, pois, da execução do dispositivo legal 
i_nqui~?ado de incon_stitucional_ e_apreciado neSte parecei 
atende, por precedência, os objetivos constantes do ou­
tro recurso excepCionaL 

Convém registrar, por oportuno, sem entrar no mêrito 
da decisão prolatada pelo Egrégio Supremo Tribunal Fe­
deral, as dificuldades enfrentadas pelos municípios, cada 
dia mais carentes de recursos, em face de um sistema tri­
butário excessivamente centralizado pela União. 

Não se pode ignorar, no âmbito desta Comissão, a 
pletora de projetos de resolução que temos aprovado, 
suspendendo a execução de leis instituidoras dessas inde­
fectíveis taxas de conservação de estradas. Afinal, Se 
toda e qualquer taxa dessa natureza redunda em vio­
lação do § 2"' do artigo 18 da Carta Magna, seria o caso 
de cogitar-se da manifestação desse preceito constitucio~ 
nal. 

Cremos que ess.e problema precisa ser equacionado em 
urgente reforma tributária. 

O que não pode continuar é um município, à mingua, 
impossibilitado de obter uma contraprestação financeira 
pelas prestações de_ conservação e melhoramento de es­
tradas de rodagem, porque, fatalmente, incide na base de 
cálculo que serviu para a cobrança do Imposto TerritO-­
rial Rural, embora não se olvide pertencer ao Municfpio 
o produto da arrecadação do imposto sobre propriedade 
rural, nos termos do§ 1"' do art. 24, combinado com o 
art. 21, 111, da Carta Magna. 

O acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 6 de 
agosto de _t 982 e republicado em t 6 de agosto do mesmo 
ano, com a seguinte 

EMENTA 

TAXA DE CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 

SUA INCONSTITUCIONALIDADE. 

- Jurisprudência tranqüila e reiterada do Supre-­
mo Tribunal Federal no sentido da inconstitucionali­
dade das leis municipais consoante as quais "o custo 
do serviço será dividido pela área total dos imóveis ru­
rais do Município, propiciando a fixação da impor~ 
tância a ser cobrada, por hectare, de cada contribuin­
te". Recurso extraordinário conhecido e provido, 
para deferir-se o mandado de segurança. 

Ante o exposto, observados os ditames constitucionais­
e- regimentais Pertinentes, formulamos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 79, DE 1983 

Suspende a execução do artigo 243 do Código Tri­
butário do Município de- Mariápolis, Estado de São 
Paulo (Le-i""' 288, de 18 de outubro de 1967), com a 
redação dada pela Lei n~ 520, de 24 de dezembro de 
1978. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. E suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
-Federal, proferida eril SesSãO Plenária de 9- de junho de-
1982, nos autos do Recurso Extraordinário n9 97.073-8, 
do Estado de São Paulo, a execução do artigo 243 do Có­
digo Tributário -do Município de Mariâpolis, Estado de 
São Paulo (Lei ns> 288, de 18 de outubro de 1967), com a 
redação dada pela Lei n'~ 520, de 24 de dezembro de 
1978. 

Sala das .Comissões, 22 de junho de 1983. - Murilo 
Badaró, Presidente- Passos Pôrto, Relator- José lg~ 
nácio - Helvídio Nunes - Martins Filho - Fernando 
Henrique Cardoso - Alfredo Campos -Marcondes Ga­
delha --José Fragelli - Hélio Gueiros. 
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PARECERES N's 621 E 622, DE 1983 

PARECER N9 621, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'i' 
256, de 1982 (n"' 485/82, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizado o 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 
Universidade de Sào Paulo a contratar opera~ào de 
crédito no valor d(' Cr$ 192.000.000;oo (cento e no­
venta e dois milhões de cruzeiros). 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 

Com a Mensagem n'i' 256/-82, o Senhor Pr~siden~~ da 
República submete à deliberação do Senado Federal, 
pleito do HospitHI das Clínícã:s da Faculdade de Medici­
na da Universidade de São Paulo, que objetiva contra­
tar, junto à Caixa- Econômica Federal, mediante, a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a segui rife operação de crédito: 

«Característica da operação: 
A- Valor: Cr$ 192~000.000,00; 
B- Prazos: 

I - de carência: 12 meses; 
2- de amortização: 144 meses; 

C - Encargos: 
1 -juros de: 6% a.a.; 
2- correção monetária: 60% do_ Indíce de 

variação trimestral da ORTN; 
D- Garantia: 

Aval do Tesouro do Estado; 
E - Destinação dos recursos: 

complementação dos recursos concedidos 
pela operação FAS-2122/77, necessáiíos à 
construção e instalação do Instituto dos 
Ambulatórios." 

O Conselho M.onetârio_pronunciou-se pelo encami­
nhamento do pedido, por entendê-lo técnico, ecOnômicO 
e financeiramente viável, não devendo os seus encargos 
gerar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exerdcios. 

No mérito, o empreendimento se enquadra nas nor­
mas operacionais do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, tendo um grande significado pafa 
as faixas populacionais de média e baixa rendas do Esta­
do de São Paulo. 

De outra parte, constata-se, no processado, no item 
dos encargos financeiros, que a correção monetária inci­
dente sobre o empréstimo ·será de 60% do índice da va­
riação das ORTN. Em outros pedidos de empréstimos, 
tal correção tem variado de_ caso para caso, mesmo 
tratando~s_e de projetos análogos dentro da mesma área, 
chegando .a oscilar de 20% a 60% do_íod_ice da variação 
trimestral da ORTN. 

Ademais, sabe-se que a criação desses Fundos Espe­
ciais (FAS, FDU, etc) responde à situação de penúria en~ 
frentada pela maior parte dos Estados e MuniCípios, 
bem como a intenção de influir deliberadamente no pro~ 
cesso de alocação de recursos a nível local e regionaL 

Sabe-se, ainda, que o alcance dos Fundos do tipo em­
préstimo deveria encontrar o seu limite -na capacidade de 
endividamento dos beneficiários._ 

Depreende-se, portanto, que uma escala de priorida­
des deva fazer parte integrante aos crítérios de aplicação 
de tais recursos, a fim de não ficar ao livre arbítrio do seu 
gestor a definiÇão do percentual da correção monetária 
que incidirá sobre tais empréstimos, onde a essencialida­
de, área e região devam ser indicadores prioritários. 

Assim, é oportuno que esta comissão passe a se preo­
cUpar com a matéria, tendo em vista o disposto no art. 
42, item VI, da Constituição_ Federal: 

Art. 42L Compete privãtivãlnente ao Senado Fede­
ral: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

VI- fixar, por proposta do Presidente da Re­
pública e mediante resolução, limites globais para o 
montante da dívida consolidada dos Estados e dos 
Municípios; estabelecer e alterar limites de prazo 
mínimo e máximo, taxas de juros e demais condições 
das obrigações por ele~ emitidas; e proibir ou limitar 
-temporariamente a emissão e o lançamento de quais-­
quer obrigações dessas entidades; 

Ante o exposto, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 80, DE )983 

Autoriza o Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo a contratar 
operação de crédito _no valor de Cr$ 192.000.000,00 
( cent~ e __ noventa e dois milhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Hospital das Clínicas da Faculdade de 
MediCina da Universidade de São Paulo, nos termos do 
arL 29 da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do 
seriado Federal, autorizada a contratar uma operação de 

_ --Crédito no valor de Cr$ 192.000.000,00 (cento e noventa 
e dois milhões de cruzeiros) junto à Cai:;.;:a Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fu.ndo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
complementação dos recursos concedidos pela operação 
FAs~2122/i7,- necessários à construção do Instituto_ dOs. 
Ambulatórios, naquele Hospital, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­

-pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua publicação. 

Sala da Comissão, 28 de abril de 1983L- Severo Go­
mes, Presidente em exercício- Fernand-O Henrique Car­
doso, Relator - Affonso Camargo - Jorge Kalume -
José Lins - Gabriel Hermes - Lomanto Júnior. 

PARECER N' 622, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 80, de 1983, da Comissão de 
Economia, qUe "autOriza o Hospital das Oínicas da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
192.000.000,00 (~nto e noventa e dois milhões de 
cruzeiros)". 

Rela-tor: Senador Pas_sos Pôrto. 

O Presente projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 256/82, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza o Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo a 
contratar emprêstimo no valor de Cr$ 192.000.000,00 
(cento e noventa e dois milhões de cruzeiros) destinado a 
JiilãnCiai --a complementação dos recursos concedidos 
pela operação FA.S 2.122/77, necessários à construção e 
ínStãlação do Instituto dos Ambulatórios. · 

O pedido foí fOrmulado nos termos do preceituado no 
art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicandO, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no artigo 29 da Resolução número 62, de 
1975, tambê'!l do Seiado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
SOante--as prescrições legais e regimen"taiS8.jJl!CãveiS-à es-::. 
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos da constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 22 de junho de 1983. - tylurilo 
Bad_aró, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Fernando 
Henrique Cardoso - José IgnáC-io - Martins Filho -
-Hélio Gueiros- José Fragelli- Marcondes Gadelha­
Alfredo Campos. 
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PARECERES N's 623 E 6Z4, DE 1983 

PARECER No 623, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
81, de 1983 (n9 145/83, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo ã aprovação do Se­
nado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizado o Governo do Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 444.689.491,0Z. 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Com a Mensagem n9 81/83, o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti­
tuição, submete à deliberação do Senado Federal, pleito 
do Governo do Estado da Bahia, que objetiva contratar, 
junto à Caixa Econômica Fe_peral, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, a seguinte operação de crédito: 

"Características da operação: 
A- Valor: CrS 444.689.491,02 (correspondente 

a 185.399,30 ORTN de CrS 2.398,55, em ou­
tubro/82). 

B- Prazos: 
I - de carência: 3 anos; 
2 - de amortização: 12 anos. 
C-- Encargos: 
I -juros de_ 6,0% a. a.; 
2 - correção monetãria de 60,0% do índice de 

variação d~.:> ORTN. 

D- Garantia: Vinculação das quotas do Impos­
to sobre a Circulação de Mercadorias- ICM. 

E- Destinação dos recursos: Construção da sede 
do I 9 Batalhão da Polícia Miiitãr do Estado da 
Bahia." 

O Co_nselho Monetário Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente ao pleito, por entendê-lo técnica e financeira­
mente viãvel, não devendo os seus encargos gerar maio­
r~ -preSsões na- execuÇão orçamentária dos próximos 
exercícios. 

No mérito, o empreeridimento a ser financiado pela 
presente_ operação de crédito se enquadra nas normas e 
diretrizes do FASe dará ao 19 Batalhão da Polícia Mili­
tar do Estado da Bahia, melhores condições materiais 
para o exercício de suas importantes funções atinentes à 
segurança pública. 

Ante o exposto, somos pelo acolhimento da Mensa­
gem~ _pos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 81, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar 
em Cr$ 4~.689.491,02 (quatrocentos e quarenta e 
quatro milhões, seiscentos e oitenta e nove mil, qua­
trocentos e noventa e um cruzeiros e dois centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 ~ o Governo do Estado da Bahia (BA), nos 
termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada interna em CrS 
444.689.491,02 (quatrocentos e quarenta e quatro mi­
lhões, seiscentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e no-

- ven-Ta e um cruzeiros e dois centavos) Correspondente a 
185.399,30 ORTN, no valor de CrS 2.398,55 cada-, vigen­
te em outubro de 1982, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor,junto à Caíxa Econômica FC­
deral, mediante u_tilização -de recursos do Fu.ndo de 
Apoio ao Desenvolvime11t0 Social- FAS, destinado à 
coilstnição da sede do f9 Batalhão de Polícia Miiitâr da 
Bahia, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 
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Art. 21' Esta resolução entra em vigor na_data de sua 
publicação. 

Sala da Comiss1lo, 26 de maio de 1983. -Robe_rto 
Campos, Presidente- Lo manto Jú~lor, Relatei- Jorge 
Kalume - Benedito Ferreira - João Castelp - J9sé 
Fragelli, vencido. 

PARECER N• 624, DE 1983 

Da Cmnissão de Constituição e Justiça. sobre o 
Projeto de Resolu~ão n~" SI, de 1983, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a elevar em CrS 444.689.491,02 (quatrocentos 
e quarenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e 
nove mil, quatrocentos e noventa e um cruzeiros e doi.s 
centavos) o montante de sua dlvi.da consolidada inter­

na". 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

O presente projeto de Resolução, da Co_missã.o de 
Economia do Senado Felferal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 81(83, do Senhor Pre!'!i­
dente da República, autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
444.689.491,02 (quatrocentos -e quarenta e qu·atro mi­
lhões, seiscentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e no­
venta e um cruzeiros e dois centavos), destinado a fi_n_an­
ciar a construção da sede do 19 Batalhão de Policia Mili­
tar da Bahia. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado_no 
art. 2'>' da Resolução n'>' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não-observância dos li­
mites fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, 
também do Senado Fe~eral. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborad_a con­
soante as prescriçõeS legais e regimentais aplicáveis à es­
pêcie, merecendo por isso, o nOsso encaminhamentoTa­
vorãvel, no que tange aos aspectos de constitudollalida­
de, juridicidade e téçnica legislativa. 

Sala da Comissão; 22 de junho d!! 1983.- Murilo Ba­
daró, Presidente- Guilherme Palmeira, Relator- Pas-­
sos Pôrto - Fernando He-nrique Cardoso- José Ignácio 
- Martins Filho - Hélio Gueiros - José Fragelli -
Marcondes Gadelha --Alrrcdo Campos. 

PARECER N• 625, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n'>' -64, de 1982 ( n'>' 2.452-B, 
de 1979, na Câmara dos Deputados), que "altera o 
art. 79 da Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979- Lei 
do Inquilinato". 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
O projeto sob exame, originârio da Câinara dos Depu­

tados, tem por objetivo incluir a__~:s:pressão «ou _do fidu­
ciário", no texto do art. 79, in fine, da Leí do Inquilinato 
(Lei n• 6.649/79.) 

A matéria, no mérito, vem apenas e simplesmente cor­
rigir uma omissão no texto da lei, tornando coerente o 
dispositivo que trata do término do contrato de locação 
ajustado pelo usufrutuário ou fiduciário. 

O projeto fOlaProvado na outra Casa legislativa com 

p_as_e~~~_ff:I~0!~~~--~!:1- _s~~--c!?_u~a __ Ç~IE~s~~o _d_~ _Ç~[_l~~~­
tuição e Justiça"., nã forma da redação inicial. 

Assim sendo, e inexistindo óbices quanto aõ aspeCto 
jurídico-constit_u~ional, nosso parecer, igualmente, é pela 
sua aprovação. 

Sala da Comissão~_er:n22 de junho de 1983.---:- Muri~o 
Badaró, Presidente - Guilherme Palmeira, Relator -
Fernando Henrique- Cardoso- José Ignácio -Martins 
Filho - Passos Pôrto - Hélio Gueiros - José Fragelli 
- Marcondes Gadelha - Alfredo Campos _;__ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECER N• 626, DE 1983 

· Da· CoriJ.issãO de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 115, de 1982 (n9 2.751-
C, de 1980, na Câmara dos Deputados)~ que "altera 
a redação do§ 3"' do artigo 527_da Lei n"' 5.869, de Ú 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Ovil". 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
O presente projeto, originário da Câmara e__de autoria 

do nobre Deputado Jorge Arbage, quer alterar dispositi­
vo do Código de Processo Civil- relativo ao Agravo de 
Instrumento- para permitir ao Juiz o ind.eferimento_de 
juntada de peças para a formação do instrumento. 

O vigente§ 39 do art. 527 do CPC estãbelc;ce o seguin-
te: 

"O Juiz poderâ ordenar a extracão e a juntada 
nos autos de peças não indicadas pelas partes." 

A tal dispositivo, a Proposição acrescenta as seguintes 
expressões: 

'' ... bem como indeferir a das não imprescindí­
veis." 

O objetivo colimado pelo projeto, como se verifica, é o 
de ·habílitar o Juiz a impedir expedientes protelatórios 
das partes, os quais, além do mais, encarecem as despe­
sas do processo. 

Nenhuma inconstitucionalidade ou injuridicidade 
onera o projeto, maS, em relação ao mérito, a proposição 
merece debates e reparos. 

É o próprio}urista E.D. Moniz de Aragão, Citado pelo 
au~or e que lhe respalda doutrinariamente a conveniên­
cia da- sua iniciativa, que afirma num trecho da parte 
transç:r:ista n,a justificação: 

" ... ao juiz atento, ciOso de sua missão, não restará 
alternativa senão o indeferimento de_ tão estapafúr­
dia pretenção, -constrangendo assim o agravado a 
indicar apenas as peças que sejam realmente neces­
sárias à compreensão do tema do agravo". 

O jurista, nesse trecho, refere-se ao traslado integral 
dos autos. 

Pertence, pois, ao âmbito da consciência e da sabedo­
ria do juiz avaliar as pretensões do requerente. Cabe-lhe 
impedir, pelo indeferimento, o processo protelatório os­
tensivo, decisão que os Tribunais seguramente ·ratifica­
rão. 

Expressar em lei esse detalhe de uma atribuição que 
claramente compete ao Juiz, e que já vem exercendo tra­
dicionalmente sem obstáculos, parece-me uma demasia 
em país, como o nosso, que s.e. afoga no volume e na 
complexidade de uma legislação incontrolável. 

Por outro lado, a formalização dessa atribuição de in­
deferir juntada de peças não imprescindh'eis em -agravo 
de instrumento pode ser mal interpretada por alguns juí­
zes que, assim fortalecidos, teriam o estímulo legal para 
causar enormes transtornos ao processo judiciário que se 
deseja mais célere. 

Sob _tais convicções, penso que a legislação vigente, na 
forrila do§ 3'>' dÕ art. -527 do Código de ProcesSo Civil, jâ 
atende plenamente aos objetivos d(_) ~utor do projeto,_ 
tornando-se desneçe.'isâria a ênfase de, uma lei pa_ra in­
centivar princípios que jâ são habitualmente aplicados 
pelos juízes brasileiros. 

Isto posto, opino contrariamente ao projeto quanto ao 
mérito. 

Sala4a Comissão, 22 de: junho de 198_3.- Murilo B~­
da~:ó, Presidente .,...,. Guilherme Palmeira, Relator -
Martins Filho- José Ignácio- Fernando Henrique Car­
doso - Passos Pôrto - Alfredo Campos - Marcondes 
Gaüelba - Josê Fragelli - Hélio Gueiros. 

Junho de 1983 

PARECER N• 627, DE 1983 

Da CÕniissiio -de "Legislação Social. sobre o Proje­
to de Lei da Câmara n9 150, de 1982 (n"' 3.826-C) que 
"dá nova redação ao art. 461 da Consolidação das 
Leis do Trabãlho, ãprovada pelo oecreto-lel n~' 5.452, 
de 1'1 de maio de 1943". 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 

. Pelo oficio n"' 358, de 2 de dezembro de 1982, encami­
nha o Senhor Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu­
tados o Projeto de Lei n"' 3.826-C, de 1980, aprovado por 
aquela Casa Legisl~ti~~. a fim de sef apreciado pelo Se~ 
nado __ Federal. 

Referido Projeto de Lei dá nova redação ao caput do 
art. 461 da COilsOlidação das Leis do_Trabatho, parare­
tirar do texto vigente a expressão "na mesma localida­
de", inserida como condição para que o trabalhador 
possa fazer jus ao tratamento igualitário em termos sala­
riais. 

Desta forma, transformada em lei o Projeto sob exa­
me, sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual va­
lor, prestado ao mesmo empregador, independente da 
localidade, corresponderâ igual salãrio, sem distinção de 
sexo, nacionalidade ou ida~e. 

Fundamentalmente, pois, o que busca a Proposição de 
autoria do ilustre Deputado Nilson Gibson é assegurar a 
chamada paridade salarial a todos os trabalhadores que, 
nos mesmos níveis, funções e condições, prestem os mes­
mos serviços, em quaisquer localidades do território n_a­
cional. 

Em nosso modo de entender a matéria merece ser 
aprovada, por isso que estâ em consonância com a ten­
dência governamental de estabelecer, por exemplo, em 
termos de salário mínimo, os mesmos níveis para todo os 
trabaflüi.dores brasileiros indistintamente. Neste sentido, 
a chamada equiparação salaria] deve ser reconhecida 
como justa e indispensável, sempre que seja reconheci­
dos os pressupostos fundamentais, tais como indêntica 
função, trabalho igual, prestado ao mesmo empregador. 
O problema da localidade de prestação do serviço deve 
realmente ser escoimada da atual legislação como pro­
posto, por estar mais de acordo com os atuais anseios 
dos trabalhadores e por representar mais um fator de 

_ cQotribuição para a fixação de niveis idênticos de sa­
lários para todo o território nacional. 

Com efeito,_sempre achamos que o local de trabalho 
não deve representar fator preponderante para que sere-­
conheç-a O direito à equiparaçáo salarial, vez que o pouco 
ou nada difere o serviço prestado, por exemplo, em qual­
quer Estado do Nordeste, de outro, da mesma natureza, 
exercido em Estados do Sul do Brasil. O local da pres­
tação laboral, portanto, não deve representar nenhum 
obstâcul_o ao desiderato da equiparação salarial. 

Restaria ainda argüir um pequeno problema de técni~ 
ca legislativa, relativamente à redação proposta e apro­
vada pela Câmara dos Deputados. Trata-se da omissão 
quanto à citação do caput do art. 461. Quando a Propo­
sição_ diz apenas que "o art. 461 da ConSolidação- das 
Leis do trabalho passa a vigorar com a seguinte re-­
dação", acreditamos ter ouvidado o fato de que esse arti­
go do DiPloma consolidado tem quatfo parágrafoS. Da( 
nosso entendimento _ _9e que melhor seria a citação ex­
pressa de .. qU.e. a_no:va .re.dação.p.roposta .é _p_ai:-a~ o capuf-do 
artigo 461 e não simplesmente para o artigo. 

De todo modo, como se trata de matéria de forma e 
não de fundo, deixamos de oferecer nova redação, a fim 
de facilitar sua tramitação no Senado Federal e não fer 
que voltar à Câmara dos Deputados. 

Em face do exposto, opinamos no sentido de que a 
Proposição oriunda da Câmara dos Deputados seja 
aprovada por esta Comissão, por representar um aper­
feiçoamento da Legislação Social Consolidada e estar de 
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acordo com as disposições constitucionais e regimentais 
vigentes. 

Sala das Comissões, 23-dejunho de 1983. --Jutahy 
Magalhães? Presidente - Carlos Chiar_e:lli, Relato_r_­
Helvídio Nunes - Gabriel Hermes, vencido, com voto 
em separado - Hélio Gueiros Fe~nando Henrique 
Cardoso - Eunice .Michiles. 

VOTO EM SEPAIUDO~VENCIDO, DO SR. 
SENADOR GABRIEL HERMES: 

Origináiío da Câmara dos Deputados, o projeto sob 
exame visa a dar nova redação ao art. 461 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, afim de elidir do texto do 
referido dispositivo a expresSão "na mesma localidade''.-

O eminente autor _do projeto procura justificã-lo com 
a alegação de que a unificação salarial para todas as re-­
giões do País constitui "uina das maiores reivindicações 
das classes assalariadas" e que .. já existe promessa no 
sentido da unificação do _salãrio-niliiiri:iO". 

Concordamos com o ilustre autor do projeto quando 
apregoa a revelada intenção governamental de promo­
ver, na adequada oportunidade, a unificação do salário­
mínimo, atualmente fixado em função dos desníveis re­
gionais. Aliás, nesse passo, vale aduzir que a previsão de 
desníveis regionais resulta de imperativo constituciQnal, 
que assim preceitua sobre direitos_as_sc::gurados aos traba­
lhadores, visando à melhoria de sua condição social: 

.. Art. !65. 
I- salário mfnimo capaz de satisfazer, conforme 

as condições de cada região, as suas necessidades 
normais e as suas familias." 

Desta sorte, à medida que o crescimento regional im­
põe a unificação salarial, o Govirrio promove a correção 
indispensável, reduzindo os níveis de salário mínimo en­
tão vigentes. Exemplo prático do que afirmamos está 
precisamente na atual conjuntura do salário mfniino, re-. 
duzido a apenas três regiões em todo o Pais. 

Deve-se levar em conta, poréin, que a política da unifi­
cação salarial está fundaQ_a em pressupostos de ordem 
técnica, tendentes a evitar qualquer possibilidade de im­
pacto na economia- nacional, como aconteceria,- p(lr _ 
exemplo, com a açodada concentração do salário mínl-­
mo em faixa única, sem atentar-se para as-peculiaridades 
econômicas das regiões. Não nos. parece adequado, por­
tanto, tentar resolver a questão salarial unicamente atra­
vés de determinação legal, sem embasamento nos recla­
mos da conjuntura regional. 

Ademais, constitui equívOCO" pensar que a elimiriação 
da expressão "na mesma localidade" como deseja o pro­
jeto, atinge apenas a faixa do salário JniOiri:io, Em verda­
de tem ela sentido mais abrangente, uma vez que no 
meio empresarial - a até em determinados órgãos esta­
tais - ocorrem diferenças salariais, em categorias de as- _ 
salariados de nível retributivo superior ao do salário __ 
mínimo, justamente amparaÇI.Os pela deferenciação ·ex­
pressa nessa distinção de trabalho executado em locali~ 
dades diferentes, a que se reporta o art. 461 da CLT, na 
expressão que se deseja eliminar. 

De qualquer sorte, pois, os planos salariais devem 
sempre corresponder aos aspectos determinantes da con­
juntura regional, nunca, porém, servir ddmpulso gera­
dor a essas mesmas determinantes. 

Em face do exposto, o nosso votg_ê no sentido da_re­
jeição ·sob apreciaçãO, à vista das distorções que certa­
mente determinará nas ãreas regionais. 

Sala das Comissões, 23 de junho_ de 1983. ~-Gabriel 
Hermes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

I'MmCER N' 628, DE 1983 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje.-
--;--_;toJ_i_e _Lei" i.Ia- Câmafà., n~' 46, de 1983 (nl' 4.236-B, de 

1980, na origem), que "acres~enta dispositivo à Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto~lei n"' 5.452, de 1"' d~ maio de 1943". 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 
Oriundo da Câmara dos Deputados e de autoria do 

ilustre Deputado Aíiton Sandoval, em apreciação o pre· 
sente Projeto de Lei, que introduz um parágrafo único 
ao art. 488 da Consolidação -das _leis do Tra-balho, para 
dispor que a redução da jornada- de trabalho, normal­
mente de 2 horas, para os empregados sujeitos a _aviso 
prévio, séra de 4 horas diárias, -qUando se tratar de Mu:.. 
nicípio com população superior a 100.000 (cem mil) ha­
bitantes. 

A, matéria não oferece nenhuma dificuldade de enten­
dimento, por istO que é sucinta e clara em seus objetivos, 
que, como visto, tem seu indiscutível conteúdo social. 

O instituto do aviso prévio é um daqueles que estão 
sob estudo pelo Poder Executivo, com o objetivo de me­
lhor adequâ·lo aos novos tempos e às dificuldades con­
junturais vigentes. Neste sentido, vem o GOverno elabo­
rando estudos e dialogando com as classes de empre. 
sários e de trabalhadqres, na busca de uma solução com­
patível com as dificuldades dos empregadores e com as 
reais necessidades dos assalariados. --

_ Assim é que está na ordem do dia a discussão da am­
Püação do prazo do aviso prévio de 30 dias, de tal modo 
que o empregado, por ano de serviço na mesma empresa, 
ao ser despedido, terã direito a 2 dias por ano. Por exem­
plo, um empregado que tenha 9 anos de serviço numa 
mesma empresa, seu aviso prévio serâ de 48 e não de 30 
dias. 

. __ ,__,_. 

Trata-se de uma forma de melhor compensar o traba­
lhador. A prática ê de uso consagrado na contratação 
cbietiva de trabalho das sociedades democráticas indus­
triaiS, dentro do princípío de que a notificação de afasta­
mento de_ve ser maior para quem mais raízes tem na em~ ~ 

presa. 

No caso da presente proposição, o que se busca é elas­
tecer as duas horas diárias já admitidas como regra nor­
mal para a redução da jornada do trabalhador, quando 
notificado com~ aviso prévio, para quatro horas diárias, 
naqueles municípios com mais de 100 mil habitantes. 

Certamente que a intenção de seu ilustre autor, Depu­
tado Airton Sandoval, como aliâs, consta da justifi­
cação, foi de possibilitar aos trabalhadores domiciliados 
em cidades maiores, melhores condições de aproveita­
mento do período concedido para procurar outro empre­
go, pois, nessas cidades, duas horas são i0suf1cientes, vez 
que seriam gastas, não raro, apenas em transportes. 

Esses motivoS São em nosso modo de entender sufi­
cientes para justificar-a acolhida da presente proposição, 
na medida em que vísa realmente minorar a dificil si­
tuação de quem estâ avisado de que não mais serâ apro­
veitad_o como empregado. 

ESSa sitUação requer cuidados espectats do Poder 
Público, a quem cabe distribuir justiça e adequar meios 
de proteção aos menos favorecidos, 

Põr -esses motivos, -nosso voto é pela aprovação do 
Projeto sob exame, face à sua indiscutível conveniência e 
oportunidade. 

Sala_ das Comissões, 23 de junho de 1983. -Jutahy 
Magalhães, PTesidente - Carlos Chiareili, Relator -
Helvídio Nunes - Hélio Gueiros - Eunice Michiles -
Fernando Henrique Cardoso. 
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PAREÇERES N's 629 E 630, DE 1983 
_Sobr~ ~Projeto de Lei do Senado n"' 41, de 1983, 

que "atribui às entidades sindicais que integram a 
Confederação Nacional_das Profissões Liberais o 
mesmo poder de rerrese~tação dos sindicatos repre­
sentativos das categorias pr4?1issionais diferenciadas, 
nas açõ~ _individuais e coletivas de competência da 
Justiça do Trabalho". -

PARECER N' 629, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

R-elator: Seüador Helvídeo Nunes. 
De autoria dO-_ilustre Senador Aloysio Chaves, o pro­

jeto -sob- eXame afribui às entidades sindicais que irite­
gram--i(Fedei-aÇâo Nacional das Profissões Sindicais o 
mesmo poder de representação dos sindicatos represen­
tâflvos- das ca-teg_orias pr.ofissionais diferenciadas, nas 
ações individuais e coletivas de competência da Justiça 
do Trabalho. 

2. Na justíficação, após lembrar que a Justiça do 
Trabalho vem demonstrando vacilação quanto à legiti· 
midade ativa dos Sindicatos de Profissionais Liberais, 
para proporem ação perante ela, e que apesar do enten~ 
dimento consubstancia.dO na Resolução MTb n9 
3!6.784 j82, errl ·-sentido positivo, d~ CoÍnissão de Enqua~ 
dramentQ Sind-ical, o TST~ -qllC -não- se obriga SeriãO por 
Lei, já proferiu decisões na matéria em sentido negativo, 
aduz o autor: " ... esses profissioriais enconti-am-se mar­
ginalizados pela legislação atual que, por omissão QU fal­
ta de clareza, não contempla, expressamente, os sindica­
tOs que integram a Confederação _Nacional_das Profis­
sões LiQerais, com o pOder- de representação de seus as­
sociados que são trabalhadores-empregados". 

3. O projeto não oferece dificuldades sob os aspectos 
constitucional-jurídico e regimental, merecendo, apenas, 
quanto à técnica legíslativa, desdobramento do art. 29. 

No mérito, a proposição ê oportuna, já que visa a diri­
mir vacilações jurisprudenciais de que decorrem prejuí­
zos e restrição de direitos para os profissionais liberais 
não pertencentes às categorias diferenciadas (advogados, 
medicas, odontologistas, engenheiros, escritores, etc.). 

4. Ante o exposto,' o parecer é pela aprovação do 
projetO, por constitucional, jurídico, regimental, -de óoa 
técnica legislativa e, no mérito, oportuno e conveniente, 
com a segliihfe emenda: 

EME;NDA N' 1-CCJ 

Desdobre-s_e o art. 2"' nos dois seguintes artigos: 

"Art. 2"' Essa Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em con­
trário." 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1983.- Murilo Ba­
daró, Presidente - Helvídio Nunes, Relator - Odacir 
Soares ....:=. José Ignácio - Octávio Cardoso --Passos 
Pôrto - Guilherme Palmeira - João Calmon - Alfredo 
Campos - Hélio Gueiros - Amaral Furlan. 

PARECER N' 630, DE 1983, 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
O prOjeto em exame, de autoria do eminente Senador 

Aloysio Chaves, visa a proporcionar às entidades sindi­
cais de profissionais liberais legitimidade ativa para ajui­
zar ações na Justiça do Trabalho. 

A matéria, como bem adverte o autor da proposição, 
-sempre despertou uma certa controvérsia nos meios jurí~ 
dicas, pois sendo característica da atividade do profissio­
nal liberal a sua autonomia, torna-se difíCil a represen­
tação de seus~ díieitOS, PilnClPalmente nas ações coletivas 
(convenções e acordos), pelos sindicatos. 

Por isso -mesmo a própria Confederação Nacional das 
Pr_ofissões Liberais, entidade de grau superior que con­
grega os diversos sindicatos d~ representação profissio-
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nal, consultou a CõniiSSãó de Enquadramento Sindical 
do MinistériO do Trabalho, sobre sua capacidade de in· 
tervir na Justiça do Trabalho em nome de seus as_s_Qcia-_ 
dos, estejam ou não regidos po-r vfnculo empregatício. 

A despeito, no entanto; da resposta afirmativa-daquele 
órgão técnico, a Justiça do Trabalho vem_ se comportan­
do de modo vacilante, ora admitindo aquela cap_acidade 
de representação, ora negando-~. 

e justamente para pôr fim a essa coritrovérsia, fruto 
exclusivo de_in_tef.Pretações subjetivas e d(Jut~inái'ias, que 
se impõe fixar no dii"efto positiVO -preceHo que atribua 
aquele poder às entidªdes s_indic;a.is referidas, principal­
mente porque, como acentua o eminente autor do proje­
to, hoje em dia, "dado oJenôme_no_.s_ocio)Qgico _da prole­
tarizáção das profissões_liberªis", aquelas atividades, an­
tes exercidas autonomamente, passaram a se vincular a 
contratos de trabalho, em regime de emprego, nos hospi­
tais, nas empresas de engenharia, nas clínicas, nOs labo­
.ratórios, nos colégios ou eni qualquer empresa que, pelo 
seu porte ou natureza, exija a presença permanente de 
um profissional de nível superior. 

Parece-nos, assim, inteiramente pertinente o projeto, 
razão pela qual opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comis_SõeS, 23 de junho de 1983.- Fernando 
Henrique Cardoso, Presidente em exercício - Jutahy 
Magalhães, Relator - Helvidio Nunes - Carlos Chia­
relli - Hélio Gueiros - Eunice Michiles. 

PARECERES N•S 631, 632 E 633, DE 1983 

So_bre o Projeto de Lei do Senado n? 79, de 1980, 
que ''dispõe sobre _o pagamento do repouso semanal 
remunerado do empregado comissionista". 

PARECER N• 631, DE 1983 
D~ Comissão de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Lâzaro Barboza 
O Projeto de Lei do Senado n9 79, de 1980, !!Lo Senador 

Henrique Santillo, dispõe sobre o pagamento do repouso 
semanal ao comissioníshi. -e, para tanto, define ·o que seja, 
empregado comissionista e estabelede a fórmula para o 
cálculo da remuneração do repouso. 

Na forma da proposição, a remuneração do repouso 
semanal corresponderã ao salário de um dia de serviço 
da parte fixa acrescido do que lhe for devido durante a 
semana a título de parte variável, dividido por seis. Ou 
seja, â pãrfe- fi:Xa ã.Crescentar-se-á um sext6 do valor daS 
comissões a que fez jus Q_empregado durante a semana. 

O autor_ da proposição justifica-se citando decis_ões da 
Justiça Superior do Trabalho e aduzindo _tratar-se de me­
dida capaz de coibir abusos c_om__e_t_idos e_m_d_et_r_ini_C::rità_do 
direito dos trabalhadores comissionista:;. 

Na realidade, as comissões percebidas pelo empregado 
constituem fruto do seu trabalho e resultado da sua dedi­
cação e empenho, na mesma medida em que beneficiiun 
o-empregador aumentando-lhe o mantante das vendas e, 
conseqüentemente, o lucro. Comissão é, sem dúvida, 
parte da remuneração (salário) e deve ser considerada 
para efeito dO Cálculo do repouso. 

No mérito, a medida é oportuna, recomendando-se, 
igualmente por sua indiscutível constitucion_alidade. So­
mos, assim pela aprovação do projeto. -

Sala das Comissões, 3 de junho de 1981. - Lenoir 
Vargas?- Presidente em exercício. -Lázaro Barboza, 
Relator.- Orestes Quércia - Martins Filho- Moacyr 
D~lla - Murilo B:iularó - José Fragelli - Almir Pinto 
- Bernardino Viana. 

PARECER N• 632, DE 1983 
D~ Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Agenor Maria 
O Projeto sob exame, de autoria do eminente senador 

Henrique Santillo, despõe sobre o_ pagamento de repou­
so semanal remunerado ao empregado comissionista. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Nos termos da proposição, é definido no art. 2'i', como 
empregado comissionista aquele que exerce sua ativida­
de_ laboral. Dentro ou fora do estabelecimento do empre­
gador, percebendo uma remuneração fixa e outra-variá­
vel em razão do montante de vendas. 

Assim, a remuneração do repouso semanal, como in­
tenta o projeto, corresponderá ao salário de um dia de 
serviço da parte fixa, acrescido de 1/6 do que lhe (or de­
vido dura.nte a semana. a tít_ulo de parte variável. 

Justificanâõ-a proposição, o Autor, em defesa dos co­
missionistas, faz alusão a numerosOS julgados do Tribu­
nal Superior do Trabalho, nos quais estão consagrados 
jurispi'uden-cialmente, no cálculo, a inclusão da parte va­
riável preconizada pelo projeto. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, ao exa­
minar a matéria quanto ao mérito, aprovou parecer re­
conhecendo a comissão sobre as vendas como integrante 
da remuneração e, portanto, merecedora de ser conside­
rada para efeito do cálculo do repuoso. 

Na _es_Cera de competência regimental desta Comissão,_ 
comungamos com a necessidade de ser compendiado em 
texto legal os arestos paradigmas da Corte Laboral, na 
afirmação de que a jurisprudência demonstra que a letra 
antiga da lei não se ajusta às exigências sociais do presen­
te. 

Ã vista do exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, na forma da Emenda n9 l-CLS (Substitutivo), apre­
sentada pelo Senhor Senador Aloysio Chaves, no Voto 
em Separado anexo. 

Sala das Comissões, 27 de maio de 1983.- Raim_u_ndo 
Parente, Presidente.- Agenor Maria, Relator.- Aloy­
sio Chaves- Henrique Santillo- Eunice Mlchiles- AI~ 

mir Pinto. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR 
ALOYSIO CHAVES: 

O Projeto de Lei do eminente Senador Henrique San­
tillo visa inCorporar à legislação jurisprudência sumula­
da do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho a respeito 
do repouso semanal remunerado dos comissionistas. Diz 
a Súmula nQ 27 daquela Corte Superior da Justiça que "é 
devida a remuneração do repouso semanal e dos dias fe­
riados ao empregado comissionista, ainda que pracista". 

-A intenção do projeto e o seu conteúdo são, Portanto, os 
mais elogiáveis possíveis. Não riOs parece, entretanto, 
que a solução de elaborar uma lei distinta daquela que 
tfata de maneira sistemática a respeito do repouso ~ema­
nai remunerado (Lei n9 605, de 5 dejaneir_o de 1949), seja 
a mais aconselhável e tecnicamente correta. Se o que se 
quer é contemplar com a remuneração do repouso os co­
missionistã:S, nada mCihor do que incluir essa catego-ria 
de trabalhadores entre aqueles que a lei específica e enu­
mera, quando trata do cálcy.lo, prevendo como o mesmo 
deverá ser feito, para aqueles que trabalham com sa­
lários ajustados por unidade de tempo, por unidade de 
obra ou trabalhando a domicílio. Não houve previsão 
quanto aos comissionista:S pu-r-os ou mistos, razão Peta 
qual a interpretação da- matéria teve que ·ser feíti atiavés 
de construção jurisprudencial. Havendo um entendimen­
to do Poder Judiciário_a respeito, nada melhor do que 
acolhê-lo e transformá-lo em lei, evitando qui hesitações 
futuras possam vir a comprometer a louvável e oportuna 
hermenêutica de hoje. Insistimos, porém que isso deve 
ser feito através de acréscimo à lei que trata do assunto. 
Guardando, pois, o mesmo espírito do projeto e tanto 
possível as suas palavras, apresentamos a Emenda Subs­
titutiva que segue: 
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EMENDA N• I - CLS 

(Substitutivo) 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 79, de 1980 

D~põe sobre o pagamento do repouso semanal re­
munerado ao empregado comissionista. 

0- P!eSide"nte aã República: 

Faço saber que o Congresso NaciOnal diereta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 'i' Fica acrescido de uma aJinea o caput do ar­
tigo 79 da Lei n'i' 605, de 5 dejaneir9 de 1949; nos seguin­
tes termos: 

"Art. 7'i' A remuneração do repouso semanal 
corresponderâ: 

a) ............................... . 
b) ............................... . 
c) ................... c• ........ ··c·c· 
d) ....... _, .......... '. ·- ................ . 
e) para o- empregado Comissionista, que exiiça 

-a sua função dentro ou fora do estabelecimento ào 
empregador, o equivalente a 1/6 (um sexto) do que 
for devido durante a semana a título de comissão, 
mais o correspondente a um dia de serviço da parte 
fixa, se o salário for misto." 

Art. 29 A presente lei entrará em vigor na data da 
sua publicaÇão. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 
Este é o nosso voto. 

Sala das Comissões, 27 de maío de 1981. -Aloysio 
Chaves. 

PARECER N• 633, DE 1983 

D~ Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

O projeto tiiulado retorna a esta Comissão, para exa­
me da-Emenda n9-l (substitUtíVo), de autorfa do ilustre 
Senador Aloysio Chaves. 

A proposição, na sua forma original, estabelece que o 
empregado comissionista fará jus ao repouso semanal re­
munerad_o, em consonância com o disposto na Lei n'i'-
605, de 5 de ja_neiro de 1949, que criou o instituto -dare­
muneração do repouso semanal, bem assim do pagamen­
to de salârío nos dias feriados civis e religiosos. 

Apreciando a matéria na douta Comissão de Legis­
lação Social, e via de V ato em Separado, o ilustre Sena­
dor Aloysio Chaves observou que, existindo Uma lei qu~ 
trata de maneir? sistemática a respeito do repouso sema­
nal remunerado - no caso a própria lei mencionada no 
projeto~ a Lei n'i' 605/49 -, seria mais aconSelhável e 
correto que a medida proposta viesse a integrar o cõrpo 
dessa lei, e não através de lei nova, distinta daquela. 

Assim é que, -por meio do acréscimo de uma alínea fi 
ao a_~tigo_ 7~- ~put. da referida Lei n9 605/49, a'?olhe a 
pretensão do projeto. 

Verifica-se, pois, que o Substitutivo oferece ao projeto_ 
melhor adequação à boa têcnica legislativa. 

Diante do eXposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspe_cto jUrídico-constitucional, nosso· ·parecer é pela 
aprovação do Substitutivo nos termos em que foi acolhi­
da na-Comissão de-Legislação SOciaL 

Sala da Comissão, 22 de junho de 19?3..- Murilo Ba­
dar_õ, Presidente- Ma~tins Filho, Relator- J~sé Igná­
cio - Pedro Simon - Fernando Henrique Cardoso -
Pãssos Pôrto - Guilherme Palmeira -Alfredo Campos 
-Marcondes Gadelha- :tfélio Gueiros. 
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PARECER N~ 634, O~ 1983, 

D~ Comissão de Constituição e Justlça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado ll'i' 280, de 1980, que "deter­
mina que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais com jurisdição em todo o território nacio­
nal". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
De autoria do ilustre Senador Itamar Franco o Proje­

to de Lei nt 280, de 1980, que visa a acrescentar item ao 
artigo l8 da Lei n~' 4.215, de27 de abril de 1963 (Estatuto 
da Ordem dos Advogados), defere à Orde111 dos Advoga­
dos do Brasil a competência j)ái'3. .. opinar sobre a esco­
lha efetuada pelo Presidente da República de magistrado 
cuja nomeação dependa de prévia aprovação pelo Sena­
do Federal". 

2. Na Justificação, aduz o Autor: HAnies de fiXar~se 
sobre o nome de tal ou qual pessoa, é de se supor que o 
Presidente da República tenha auscultado os setores 
mais representativos e mais aptos a opinarem a respeito. 
Acreditamos que seria oportuno que o Legislativo agisse 
da mesma forma antes de passar a deliberar sobre nome 
indicado. DentrC ·as entidades passíveis emitirem um jui­
zo abalizado a respeito de assunto de tal importância es­
tá sem dúvida a Ordem dos Advogados do Brasil''. 

3. Desnecessário recorrer-à tradição, vez cjue pacífi­
co o entendjmento dos melhores de DireitO, vale ressal­
tar que o Direito Constitucion-al brasileiro sempre -aco~ 
lheu o princípio- da mútu::~ fiscalização dos Poderes Exe­
cutivo, Legislativo e Judicíárío. 

Dentre as múltiplas manifestações, sem quebra da-hãr­
monia e da independência dõs Poderes, dessa tríplice vi­
gilância está a prévia aprovação do Senado Federal para 
a nomeação, pelo Ex.ecutivo, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, Tribunal Federal de Recursos, -Supe- -
rior Tribunal Militar e Tribunal Superior dÕ Trabal6o 
(arts. 118, 121, § 19, 128. e --gr, -§ l~', k~tri a, todos da 
Constituição Federal), os qU3-is, Por este mOdo, interfe­
rem na vida do Poder Judiciário, enquanto este, por me­
canismos próprios, também fiscaliza aqueles, 

E o denominado sistema de "pesos e balanças'', notá­
vel construção _jurídico-constitucional que concede ªos 
apare-ntemente mais fracos á poder âe iriterferlr'na esfera 
dos mais fortes, para, através de ações preventivas oi.i 
corretivas, impor~lhes os verdadeiros caminhos a seguir. 

Assim, ao tempo em que a Lei Magna conce_de ao Ex.i­
cutivo a iniciativa da nomeação de magistrados, subordi­
na a nomeação à prévia autorização do LegislatiVo, A 
nomeação, pois, ê um ato complexo, formado pela mani­
festaÇão dos dois Poderes, de tal sorte que não se torna 
perfeita sem a manifestação conVefg'ente do ExeCuti'vo e 
do Legislativo. E não se· pode esquecer, por outrO -lado,­
que_é o Judiciário o Poder que decreta, irrecorrivelmen­
te, a inconstitU.cionalíaade dRs normas Ti&iis PrOd_uzidas 
nas áreas dos poderes_ ExecutivO e Legislativo. 

A nomeação dos Magistrados d_os Tribunais ·supCrío­
res, pois, é de tão alta significação para a vida das -ínsti- -
tuições jurídicas naCionais que-Se lhe atribui tratamento 
constituciorial, retirando-se-lhe, assim, das flutuações di­
tadas pelas conveniências e eventUaiS traumas legais. 

4. Em decorrência, inobstante os elevados propósi~ 
tos do Projeto, não há como compatibilizá-lo com a sis­
temática constitucional vigente. Realmente, nos casos 
em que a Constituição prevê a nOmeação de magistrados 
pelo Presidente da República, depois de aprovada a es­
colha pelo Senado Federal, descabe introduzir, por via 
legislativa ordinária, a interveniência, mesmo de caráter 
opinativo, de qualquer outro óJião, pois isso representa­
ria o cerceamento do soberano exerdcio de competência 
deferida pela Lei Maio r. 

5. Ante o exposto, o parecer é pela rejeição do Proje~ 
to, por inconstitucionaL 

Sala das Comissões, 22 de junho _de 1983'. ~ Murilo 
Badaró, Presidente,:- Helvídio Nunes, Relator.- José 
Ignácio - contra o parecer do digno relator. - Hélio 
Gueiros- José Fragelli- Marcondes Gadelha- Alfre­
do Campos - Passos Pôrto - Guilherme Palmeira. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

-Sobre a mesa, commlicação que vai ser lida pelo Sr. !"'­
Secretário. 

É lida o seguinte 

Oficio n• 074(83 
Senhor Presidente, 

B_rasHia, 23 de junho_ de 198J 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex.celência, de 
-acordo -com o disposto no art. 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno~ que me ausentare( do País, durante o mês 
de_ julho para breve viagem ao estrangeiro, em ca_r_áter 
pãrticutar. 

-Atenciosámente saudações --Jaison Barreto, 2Q Vice­
Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Diila)- A comuni­
cação lida vai à publicação. 

-Sobre_ a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lido o_ seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 1~2, DE 1983 

Complementar 

Introduz alterações na Lei complementar n"' 11, de 
25 de maio de 1971, que institiu o PRO RURAL. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. J9 Introduzam-se na Lei Complementar n"' I l, 
de_ 25_--de maiQ çle !97_1, as seguintes alterações: 

"Art. 29 
V - assistência _-mê~!ca e odontológic~; _ 

"Art. 12.. Os serviços de -assistêncúi- rriédica e 
--QdOiltológicá. ·seiào prestados aOs -sêUs bendiCiã'i-ioS, 

na escala Pei"mitida- Pelos- recursos-ol-Çã.me-ntários do 
FU.NRl.lRAL, em reg_iJlle de gratuidade ou parcial, 
~egundq a renda familiar do trabalhador ou depen-
dente." · 

Art. 29 Esta lei complementar entrará em vigor na 
da ia de- sua pUblicação. .. . . 

Art. 39 __ -~eyog_al!:l::S~ ~s d)sP~~içõe~ ~!!l. contr~iQ._ 

-Justificação 

.O 9J't_. 29, inci~o V, _as~im como o ~rt. 12, da Lei Com~ 
plementar n~ ll, de 1971 (Lei PRORURAL), falam em 
_serviços de saóde, de mo_do_ ql:le, normalmente, a assis­
tência odontológica ao trabalfiador rural deveria poder 
comportar~se e em tal benefício previdenciário. 

Eiitretanto, assim nª-o é. Os aplicadores da legislação 
previdenciária rural têm entendido que os serviços de 
saúde previstos_n_a lei são apenas os de assistênCia médica 
e ho.spitalar, ficando os trabalhadores rurais na depen­
-dência de que os seus sindicatos lhes prestem serviços de 
assistênCia- Odontolôgica, o que, vi~ dt! regra, é feitO com 
s~crificiOs. e deficiências várias. 
__ Por isto que, atendendo a sugestão do Sr. Hélio Sa-uza 

OHveirã, do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Es~ 
tânçia, Sergipe, est!_mos propondo _a Tnclusão obriga­
tória de assistência odontológica na lei. 

Desnecessário indicar fonte de custeio visto como o 
projeto não cria novas despesas. A assistência médica e 
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odontológica continuarão a ser prestadas em conformi~ 
dade com o permítido pelos recursos orçamentários do 
FUNRURAL. 

Sala de S_essões, 24 de: junho de 1983- Nelson Carnei­
ro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 11. DE 25 DE MAIO DE 
1971 

Institui o Programa de Assistêilcia ao Trabalhador 
Rural, e _dá outras providências. 

Art. 2<:> O Programa de Assistência ao Tmbalhudor 
Rural coilsisfírá ná presfaÇão dos seguintes benefícios: 
I- aposentadoria por velhice; 
11- aposentadori~ por invalidez~ 
IIl - pensão; 
IV- aux.ílio-funeral; 
V - serviços de saúde; 
VI- serviço sociaL 

( Ãs Comissões de Constituirão e Ju.~·tiça, de Legi.l'· 
ligào Social e de Saúde) -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O proJetO 
lido será publicado e remetido às comissões compeferi~ 
tes, 

Há oradores_ inscritos. 
--Concedo_a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival 

B<lptista. 

--O-SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso,) - Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, por ocasião da visita dos estagiários e membros do 
Corpo Permanente da Escola SuperiOr de Guerra (ESG), 
em 17 de_jun_ho passado, a Sergipe, o Governador João 
Alves Filho proferiu uma palestra densa de conteúdo_ob­
jetivo, corajosas e lúcidas afirmações que muito sensibili­
Zã.r'áin C?.~JLustres v_isitantes:· 

Longamente ovaciona~o aQ término de sua e~tposiçào, 
o Governador João A_lves Filho dividiu o seu pronuncia­
_mento em cinco partes: 

"O Quadro Nordestino": 
--.~-..:...."As- Prioridades de um Estado Nordestino; 

-O Estado e os Municípios; 
-O Estado e_ o Exodo; 
-O Estado __ e a Atuação Político-Partidária. 

-----sobre cada Um desses 8.spectos, as análises e colo~ 
cações do ilustre engenheiro e Governador delinearam, 
com apoio em uma criteriosa avaliação e indicadores es­
fatísticos_ fidedignos, o panoran1a das reaHdades nordes­
tinaª e, muito especialmente, d~ Sergipe. 

_Çomo não po_~la deixar de acontecer, foi imediatU: e 
sumamente favorável a ressonância dessa palestra, prin­
cipalmente quando o Governador João Alves Filho asse­
verou aos estagiários e professores da ESG que Sergipe e 
o Nordeste são secularmente punidos, embora não lhes 
caiba a menor parcela_de culpa pelas crises que atual­
mente nos anigem. 
_ De fato, em termos energéticos-- esclarecey o confe­

rencista --:-."fornecemos petróleo para o resto do Brasil. 
So_b o aspecto cambial, as relações de troca evidenciam 
para a região nordestina um superávit que se mantém 
numa faixa de USl 2.000.000,00 por mês. E, afinal de 
contas, nenhuma obra ciclópica foi sediada no Nordeste, 
_como_ ps_ gigantescos empreendimentos da estatura de 
uma Itaipu, da Ferrovia do Aço e das Usinas Nucleares, 
entre outros. 

São e~Sies -os motivos que me levam a solicitar a incor­
poração ao texto destas ligeiras considerações da pales~ 
tra que o Governador João Alves Filho proferiu em Ara~ 
caju, ao_ ensejo dª" visita dos estagiários e membros do 
Corpo Permanente da Escola Superior de Guerra. 
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E: um documento digno de cuidadosa atençã.o, pelos 
ensinamentos que contêm e pelas informações divulga­
das, que entendi submeter à reflexão dos nossos cmínén­
tes senadores. (Muito bem r Palmas~) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

PALESTRA DO GOVERNADOR 
JOÃO ALVES FILHO 

PARA OS ESTAGIÁRIOS E MEMBROS DO __ 
CORPO PERMANENTE DA ESCOLA SUPERIOR 

DE GUERRA, 
EM 17 DE JUNHO DE 1983 

ARACAJU - SERGIPE 

13. com imensa satisfação e com gratfde honra que o 
Governo e o povo de Sergipe recebem a visita ilustre dos 
integrantes da Escola Superior de Guerra, em viagem de 
estudos. 

Conhecer o Brasil a partir da realidade de cada um dos 
seus Estados dá a dimensão mais ampla de um curso que 
mais e mais vem discutinâO o País, ajudando a militares 
e civis a formarem a mais verdadeira imagem da terra 
brasileira. 

Na qualidade de Governador do Estado, portanto, re­
cebo a presença dos senhores como uma prática civiCa, 
uma peregrinação em defesa do pleno reconhecimento 
da realidade brasileira. 

Introdução: 
Sergipe integra a região nordestina e mantêm, basica­

mente, as ID\!Smas características dos demais Estados do 
Nordeste. Com um território pequeno, sujeito a longos 
períodos secos, o Estado de Sergipe abriga uma popu­
lação de cerca de 1 milhão e 300 mil pessoas, crescendo 
anualmente a uma taxa mêdia geométrica de 2,40%, a 
terceira maior de toda a região. Como não- poderia dei­
xar de ser, Sergipe tem historicamente fixados os seus 
problemas na mesma e permanente esteira dos proble­
mas nordestinos. 

A adversidade do clima funciona mU:ítãS- vezes como 
impedimento de investimentos que bem poderiam rom­
per com o atraso e elevar o desempenho da economia 
sergipana, com a conseqUente melhoria da qualidade de 
vida da população. A seca é transformada, por força da 
sua própria existência danosa e pela ausência de provi­
dências eficazes que minimize-m os seus efeitõs, na devas­
tadora visão apocalíptica· que Jrusfra lavouras, dizima 
criações, atingindo o homem crêdulo e trabalhador que 
se empenha, com toda a fanu1ia, na atividade produtiva 
da terra. 

A trajetórfa histórica da ocupação do solo sergipano 
revela a tendência natural dos canaviais, mintendo a iri­
dústria do açúcar e jâ agora a opção do álcool, tecnolo­
gia brasileira de baixo custo para responder como alter­
nativa energêtiCa ê::fn SubStitUição ao derivado _de pe­
tróleo, arroz, prinCipalmente no baixo São Francisco, 
feijão, milho, algodão, mandioca, laranja e maracujá em 
muitas outras partes do Estado, diversificam runaV-õUfas 
sergipanas e garantem a atividade agrícola em parte do 
território. O criatório predominantemente bovino com­
pleta, com um rebanho de aproximadamente um milhão 
de reses, a atividade econômica do setor primário. 

A industrialização em Sergipe, à exceção da produção 
de açúcar, teve início em 1982 com a implantação da pri­
meira fâbrica de tecidos em AraCaju. A multiplicação 
das pequenas e médias empresas, que totalizam mais de 
70% de todo o complexo industrial do Estado e a explo­
são da construção civil a partir dos anos 60, mantiveram 
a atividade produtiva do setor secundário que é animado 
pela perspectiva futura de exploração das imensas reser­
vas minerais, a exemplo da mina de silvinita qut: ã Partir 
do próximo ano estarã produzindo cloreto de potãssio, 
constituindo-se na primeira extração não apenas do Bra­
sil, mas de todo o Hemisfério Sul, contribuindo, cOmo já 
Sergipe o faz com o petróleo e o gás natural, para a subs­
tancial economia de divisas do País. 

Com Governo próprio desde 1820, Sergipe, antes 
província e a partir da República estado, vem trabalhan­
do para oferecer sua contribuição econômica ao País, a 
rCalíiar, no "plano interno, a satisfação da suas nece5sida­
d~. Os serviços, tanto aqueles decorrentes das relações 

- econômicas, COmo Os- gefados pelos organismos públi­
cos, caracterizam o grau evolutivo da população sergipa­
na, cuja formação étnica a faz a mais mestiça do Brasil, 
acentuand-o mais que os traços raciais, os componentes 
formadores da cultura nacional, aqui verdadeiramente 
democratizados. 

I. O Quadro Nordestino 

Os nove Estados do Nordeste apresentam uma popu­
lação que hoje estã em torno de 40 milhões de pessoas. 
Participam com 11,63% do Produto Interno Bruto e con­
tribuem com 12,21% do Imposto de Circulação de Mer­
cadorias - ICM. O estágio do des.envolvimento nordes­
tino pode ser medido pela simples companição dos da­
dos de toda a região com o Estado de São Paulo, que é 
cabeça do Centro-Sul desenvolvido. Com uma popu­
lação de pouco mais de 25 milhões de pessoas, São Paulo 
apresenta um PIB de 39,29%, ou seja, 27,66% a mais que 
o PIB de toda a região nordestina, contribuindo com 
42t09% do ICM, o que equivale a 30,88% a mais que os 
nove Estados nordestinos. Tais dados, por simples que 
possam parecer, refletem com absoluta clareza a si­
tUação vexatória de atraso econômico do Nordeste, com 
desdobramentos soPre a população nordestina, parte 
considerável da qual sobrevivendo nos limites da mi­
sêria. 

O acúmulo de dêficits, o comprórilet:úhento da quali­
dade de vida do nordestino, realça o desnível entre a re­
gião nordestina e as demais regiões brasileiras, particu­
larmente a Centro-Sul. Estudos técnicos-indicam que se­
ria preciso que o Nordeste crescesse a taxas 60% s-uperio­
re~r que as taxas de crescimento da Região Centro-Sul, 
durante 37 anõs seguidos, para igualar-se àquela região. 
Este dado, tambêm de simples apreensão, é indicãdor d_e 
uma realidade que na verdade não estâ localizada nos li­
mites da geografia nadOnal, mas repercute socialmente 
em todo o País. 

Certamente não ê o clima o pivô determinante para 
que a eXpectativa de vida do nordestino gire em torno de 
49 anos; quando no resto do País a· expectatíva de vida é 
15 anos a mais para cada pessoa. AliadO a este fatalismo 
está a constatação cruel de que está havendo, inclusive, 
na parte mais pobre da população, alteração biológica, 
interferindo na estrutura média q11e vem sendo reduzida. 
Mais grave ainda porque ê sabido que a capacidade inte­
lectual de uma criança que não recebe alimentação ade­
quada até os 6 anos pode ser definitivamente comprome­
tida, em face das sequelas causadas pela permanente des­
nutrição, o que promoverá uma dupla injustiça: além da 
social, pela desigualdade de renda, a desigualdade não 
apenas do nível intelectual, mas do próprio nível de inte­
ligência. t como se até certo ponto, a nossa misêria, 
além do seu amplo leque doloroso de irijustiça estivesse 
produzindo na nossa camada mais carente- a chamada 
Pobreza a~soluta - o surgimento de uma verdadeira 
sub-raça. Completando o quadro de horror ressalta o 
problema migratório, caracterizando o Nordeste como a 
área de maior repulsão demográfica do mundo, deixan­
do sair em busca de oportunidades de trabalho os mais 
jovens e õs ri:ia1s saudáveis, permanecendo os velhos, as 
crianças, os dependentes e as mulheres. 

O clima tem papel preponderante na vida do Nordes­
te, mas não é por causa exclusiva dele que a região vem 
perdendo, ano a ano, os incentivos e as aplicações. Em 
1966 os iriceiltivos fiscais para o Nordeste eram de 100%, 
sendo hoje de apenas 23_% através do FINOR. 

- Colocando-se os valores, a preços de hoje, o Nordeste te-
ria 502- bilhões de cruzeiros a mais para aplicar na ge­
ração de riqueza pennanente, e na criação de empregos 
para milhares de famílias. Os investimentos sociais do 
País na região estão D.ã faixa dos 13%, enquanto aqui re­
side 30% da população, e a tendência é cair ainda mais, 
pois em 1979 representavam 4,16% do Produto Interno 
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Bruto e em 1982 representaram apenas 1,73%, isto 
computando-se os investimentos sociais para todo o 
País~ 

f: mUito evidente que o quadro da região nordestina 
não autoriza o emocionalismo por parte das lideranças 
regionais que-encaminham os problemas e buscam so­
luções ágeis e eficazes. O que urge para o Nordeste é o 
reconhecimento das suas potencialidades, ê uma política 
de proporcionalidades. E para isto tem a seu favor, não 
obstante a pobreza regional, a privilegiada posição aos 
três problemas brasileiros: 

O energético; 
O cambial; 
E o causado pelo desembolso em grandes obras reali­

zadas simultaneamente no País. 
No caso do problema energético, o Nordeste se apre­

senta com uma produção diária de 173 mil barris de pe­
tróleo, mais da metade de toda a produção nacional, 
alêm de estar produzindo álcool para atender ao merca­
do alternativo de automóveis. No caso do problema 
Cambial, o N ardeste mantem a sua balança superavitâria 
em cerca de 2 bilhões de dólares. E quanto às grandes 
obras, o Nordeste não sedia nenhuma. não tendo, conse­
qüentemente, contribuído para o agravamento da crise 
interna -brasileira. 

Não é justo, portanto, atribuir-se a nossa região Como 
ônus nacional, como lamentavelmente, por falta de co­
nhecimento na maioria das vezes e por má fé em alguns 
casos, procura-se divulgar em certos segmentos da nossa 
sociedade. A realidade é bem outra: o Nordeste no con­
texto global tem dado muito mais, apesar de sua extrema 
pobreza, do que recebido. 

No contexto de tais observações é urgente uma refor­
ma tributária, reduzindo o centralismo, da União, com 
uma melhor e mais justa distribuição do bolo tributário 
nacional. Esta perspectiva não diminui e nem desmerece 
a atuação do Governo Federal, atravês de diversos me­
canismos e diretamente, atendendo às solicitações dos 
governadores nordestinos. Mas reforça a procura de 
uma saída que permita aos Estados e municípios gerir 
seus próprios recursos, aplicando-os de maneira a aten­
der aos clamores sociais. 

Está formada uma consciência regional de que chegou 
a hora da opção pelo social, pelo sensível. recuperando a 
crença 'na capacidade política de contornar e superar os 
problemas e as crises. E isto porque não há como negar o 
clima tenso gerado pela convivência com a miséria e com 
a fome, que tem maior repercussão que o grave proble­
ma da dívida externa, constantemente ocupando as preo­
cupações da sociedade brasileira e motivando medidas 
seguid-as. E se é grave a dívida externa, a dívida social é 
explosiva e poderá, não havendo medidas acauteladoras, 
intranqüilizar a Nação por inteiro. O exemplo de mani­
festações de desempregad_os, assustando a vida das cida­
des, bem reflete, nos centros urbanos do Sul, o desespero 
e o êxodo dos nordestinos que se lançam na aventura de 
melhor"es dias, entretanto a rigidez de um mercado pou­
co·receptível à mãa-.:de-obra, caindo no vazi<;' do nada fa­
zer._ 

Cabe aos governantes, especialmente na ârea do Nor­
deste, onde o Partido Democrático Social saiu vitorioso 
nos nove Estados, a vigilância para que a fé não escape 
ao homem nordestino. Nossa região, abrigando 30% da 
população nacional, abriga ainda 50% da pobreza abso­
luta do País. A fome, agravada agora pelo desemprego 
crescente e ameaçador, libertina e má conselheira, ronda 
as casas, atemoriza as famílias, líquida parte da espe­
rança. Convêm ampliar o debate nacional sobre o Nor­
deste justamente para que o interesse não esteja restrito 
às fronteiras da região, mas possa motivar a participação 
de todos os_ brasileiros que. de uma forma ou de outra, 
Vêm sendo penalizados pelas dificuldades que o Pais 
atravessa, agravadas pelos reflexos de uma crise recessi­
va. irtternaciorial que não tem poupado sequC:r os paÍses 
ricos e industrializados. O debate necessârio coincide 
com o otimismo fundado nas potencialidades brasileiras 
e nordestinas. ~ certo que não podemos nem devemos 
releger o mercado externo, mas agora mais do que nunca 



Junho de 1983 

é urgente nos voltarmos prioiitariainerite panú)inerca~ 
do interno. E nesse contexto o nordeste surge como a 
grande opção nacional, pois temos uma população 
maior do que qualquer país latino-americano, à exceção 
do México, todavia maior que a da própria Argentina, 
sendo um imenso mercado consumidor a ser conquista­
do, justificando-se, senão por justiça elCinentB.r, mas até 
por simples razão econômica nó-fofUU.Ccimento de nossa 
economia, proporcionando uma mais eqUitativa divisão 
de rendas intaregional. 

2. As prioridades de um Estado nordestino 

O político exerce o papel de interlocutor das carências 
e anseios das populações e, não raro, é ele mesmo que 
tem de encontrar os remédios para atender às necessida~ 
des populares. Na região nordestina a atividade política 
beira o sacerdócio, pois do homem público e do poder 
público é exigida a dedicação exclusiva. Embora mergu­
lhado no compromisso solidário -de dividir as aflições co­
tidianas do homem nordestino, o governante tem ainda 
que zelar para que sua atuação seja nascida da fixação 
das prioridades. Governando um_Es_ta_d_Qque não arreca­
da mais que 34% de toda a receita, e que não paga com 
seu próprio dinheiro a folha de pessoal, o político tem 
que usar da criatividade para suplantar a ausência de re­
cursos causada pela má distribuição tributária do Pais. 

Dentre muitas opções piiórífárias, as q-ue visam me­
lhorar a vida do povo ganham relevo nas administrações 
estaduais, como em Sergipe, que depois de uma mensa­
gem de otimismo lançada durante a campanha eleitoral, 
o Governo vem procurando com inexcedível esforço e 
todo empenho do secretariado dar respostas, uma a 
uma, às questões discutidas nas praças públicas do Esta­
do. Uma delas, a que mais sensibiliza, é a da captação e 
distribuição de água à população sergipana, distribufda 
em 800 localidades de 74 municípios e atendida apenas 
em 160, muitas delas de modo insatisfatório. O desafio 
da seca- que neste ano de 1983 completa cinco anos se­
guidos, lamentavelmente confirmando a previsão de 
chuvas escassas entre os anos de 1979 a 1985. Não feita 
pelo CTA, que adianta que justamente neste ano que es­
tamos vivendo, o nordeste semi-áifdo estará sofrendo 
sua grande seca, uma autêntica cala~idade- ê o desafio 
primeiro dos Estados nordestinos e é em Sergipe, tam­
bém, a questão primeira dentre todas as que estão preo­
cupando o Governo e toda a sua equipe de trabalho. 

Desde alguns anos Sergipe vem acumulando prejufzos 
por causa da longa estiagem. Em 1981 a produção de mi­
lho foi reduzida em 64%, enquanto o feijão não atingiu 
mais que 15% do que era previsto. A quebra das safras 
atinge tambêm a cana-de-açúcar, com graves danos neste 
ano de 1983, que não terá sequer-60% da produção pre­
vista, efetiVamente concretizada na moagem. O rebanho 
bovino foi reduzido, entre 1981 e 1982, em 40%, por 
morte de animais, vendas a preços irrisórios ou desloca­
mentos para pastagens arrendadas em outros Estados. A 
produção de leite caiu e o consu_mo I Oi sacrifiCado, sendo 
reduzido de 70 mil para 18 mil litros por dia. Uma sêrie 
de efeitos são seguidos, como a incapacidade de proprie­
tários rurais, da agricultura e da pecuária, -saldarem seus 
compromissos bancários, enQuanto o desemprego au­
menta, aumentando a fome e a incerteza dos sergipanos. 

Sem descuidar de negociação junto a setores de_ fina_n­
ciamento, recompondo a capacidade empresarial perdi­
da pelos produtores rurais, o Governo parte para seu 
próprio plano de prover a região mais seca do Estado de 
água potável, tratada e em condições ideaiS de ingestão. 
O Estado de Sergipe já realiza a adução de água do rio 
São FrancisCo, ãtendendo com quatro grandes adulteras 
a Aracaju, agreste de Lagarto, ao alto_J>ertão e ao sertão, 
cobrindo faixa ponderável da população sergipana. E es­
tá, presentemente, ultimando os procedimentos para im~ 
plantar mais duas adutoras, a maior delas atendendo ao 
a:greste, além de estarmos já trabalhando na inadiável li­
gação da adutora do alto sertão com a sertaneja, fortale­
cendo esta última já com grande deficência na sua capa­
cidade e possibilitando a partir daí a ampliação do forne-
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cimento. Apesar de possuir man~nciais e reservas de á­
gua, o Estado_d.e Sergipe vive os-piores rigores_da seca e 
permanece sem Íer os f.eni.édios necessários para minimi­
zar os efeitos da alteraçãO climática. Talvez, de todo o 
Nordeste, seja Sergipe o Estado mais carente de provi­
dênc(as rciguardadoras. Os dados do relatório do De­
partamento Nacional de Obras contra a Seca -
DNOCS,-informam que os 263_açudes públicos construí­
dOS no Nordeste peto oNocs, atê 1981, ãp~nas 11 ~tão 
n~ ~stado de S~I"gipe~- Dos poçOs perfurados ãté 1981, 
Sergipe entra com 739 dos 15.044 do Nordeste, enquanto 
teve 540 poços aproveitados de um total_de 12.838 poços 
aproveitados pelo mesmo DNOCS no Nordeste. 

Por tudo isso e pelas ~ondiçêles pesquisadas recente­
mente, já sob insp1raçã"o áo" ãtual GOverno, é possível an­
~ever um grande e proveitoso programa de poços, açu­
des, barragens, buscando o armazenamento e o abasteci~ 
mento de água para todo o Estado, complementando o 
programa de adutoras já referido. A meta numeral é de 
100 novos sistemas de abastecimento ainda neste ano de 
1983, contemplando mais 11,2% das localidades sergipa-

- _n_!; _ _fi~_~do _para_) 984 a implantação de 200 nOvos siste­
mas, elevando o a~endimento a 57,50% das localidades 
do Estado, beneficiando enormemente a população resi­
dente nas áreas, contribuindo para a melhoria da quali­
dade de vida, a apreensão de novos hábitos de higiene, 
evit~ndo a inci~ência de doenças que contribuem, ainda, 
para a elevada taxa _de mortalidade infantil. 

A água é fundamental, igualmente, para a realização 
de projetos e programas de desenvolvimento rural, O 
Governo de Sergipe tem, aguardando definição de recur­
s-os de várias fontes do Governo Federal, diversos proje~ 
tos para produzir alimentação na região do agreste e no 
semi-árido do Estado, irrigar e colonizar partes do sertão 
e dotar o campo de uma melhor infra-estrutura de em­
pregos, bem assim elevar a produtividade agrícola. Está, 
portanto, na resolução do problema da água o ponto de 
partida para a racionalização do_ uso da _terra, apesar de 
to.dos os obstâculos, com grande parte da produção a&t"f­
cola do Estado. Surpreendentemente cerca de 70% do 
alimento colocado no mercado sergipano provém da pe­
quena propriedade, que contribui, cõm igual percentual, 
par~ a absorção de mão-de-obra. 

Mas é preciso mais que a água para viabilizar o campo 
como o local no qual deverá acontecer a grande arranca­
da do desenvolvimento nordestino. A boa utilização dos 
manan~ais da superfície, os lençóis freáticOs, os manan­
ciais subterrâneos, corrigirão a grande falta de água, per­
mitindo manter a t~rra apta para produzir. Mas será, 
sem dúvida, pela providência política que a- estrutura 
agrária se abrirá para o abrigo de milhares de famílias 
sem terra. A regularizaçãO fundiária que o Estado faz 
com os projetos de colonização, mas ainda absolutamen­
te insuficientes ante a gravidade da nossa situação, reme­
tem à crença de que é preciso repenSar a mais ampla e 
mais justa ocupação da terra, tornando-a produtiva e so­
cialmente útil pela fixação do homem que tem no traba­
lho o seu maior e mais permãnente cãpital. 

Ao lado das providências em favor da produção no 
meio rural, compete ao Governo acompanhar junto ao 
Go_verno Federal o encaminhamento de projetos que 
têm como justificativa maior a criRção de empregos, en­
sejando assimilar grande parte dos sergipanos que pl-eci­

-sam trabalhar. Tem ocorrido, infelizmente, é o desem­
prego no setor secundário, especialmente na construção 
civil, oilde o cálculo _de hoje é em torno de 6- mil desem­
pregados, e que até bem pouco tempo representava 
43,5% do emprigO no Estado. Este fenômeno _atípico, ca­
racterístico mesmo da recessão e da crise, e do enfraque­
cimento do BNH em suas fontes de recursos junta,-se 
p;irã.- agravar aiõda mais o iritríncado piOcCssi:) migra­
tório, reunindo desempregados do campo e da cidade e 
transformando-os numa massa que está próxima do de­
sespero e da transgresSão das regras de convivência So­
cial. 

Paralelamente aos efeitos da seca, com os prejuízos 
das lavouras e dos rebanhos, acontece presentemente em 
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-Sergipe um outro problema de grande impacto sobre a 
economia rural, atingindo_ a milh_ar~ de pequenos pro­
dUtores de maracujá, que estão t:om seus produtos sem 
mercado, sem venda, perdendo-se nos depósitos e nas 
plantações, resultado da queda internacional de preços. 
A surpresa da retração do mercado in_ternacional tem 
marcado profundamente os produtores da zona sul do 
Estad_o, todos com seus débitos vencidos e inadimplentes 
per-ante os- orgariismos Creditícios, e, o que é pior, crian­
do um temor que poderá levar os produtores, responsá­
veis por 50% de toda a produção nacional de maracujá e 
também pela diversificação da lavoura de citros, ao 
abandono de tão importante cultura, à qual se deve, in­
clusive, o aumento da população de alguns municfpios 

-clã região_sul do EStado.--

_Neste =c_aso o_ Governo tem procurado, junto ao Banco 
Central, principalmente, recompor a dívida, negociando 
novos prazos e condições para superar o -impasse que é 
mais um ponto crítico para a administração estadual, 
justãmente por ser um acontecimento imprevisj_vel, e que 
ã1Tngiu a um setor qtie produzia muito bem e obtinha 
.C:xcelent~s..resultados tanto no mercadq interno, como no 
mercado internacional. Prossegu_!!m os entendimentos e 
se espera, p-orque inadiável e imPresêiridfve( a qualquer 
momento, um pacto entre os produtores de maracujá e 
os bancos credores, lamentavelmente tão retardado pe­
los frios meandros da burocracia enervante que complica 
as soluções mais siniples, óbvias e sobretudo justas. 

O ·Governo busca, a todo custo, sustentar os níveis de 
emprego das pequenas e médias empresas, alimentando­
as_ com o apoio necessário, com á _forütlecimento da 
infra-estrutura de localização, através dos distritos in­
dustriais de Aracaju, Estância, Propriâ, cobrindo o pólo 
da capital e as vertentes norte e sul do Estado, preten­
dendo ainda estabelecer a cidade industrial de Nossa Se­
nhora do Socorro, na vizinhança da capital e que servirá 
ao reforço _da área de ,expansão do distrito industriaJ de 
Aracaju, o mais antigo e mais consolidado. O Governo 
tem a plena consciência do papel da pequena e até da mi­
croempresa, tanto pela capacidade de empregar, como 
pela diversificação das suas atividades, sem com isto ne­
gar a capacidade empresarial das grandes organizações 
que, tanto na produção têxtil, como na de muitos bens, 
são tradiCionais em Sergipe. 

Dando atenção especial ao setor informal da econo­
mia, o Governo investirá na atividade artesanal que, por 
sua natureza e tradição, tem representado para Sergipe o 
filão inesgotável que glorifica a tecnologia ensinada fa­
miliarmente e mantém um padrão cultural de grande va­
lia pãra -ã-m-ãnutenção do perfil dos sergipanos. A com­
recialização no extremo sul do Estado, no pólo de costu­
ras e confecções de Tobias Barreto, já entrará em funcio­
namento brevemente, dando abertura para projetos de 
apoio à atividade artesaflai, tanto na produção, quanto 
na comercializaçã-o. 

Para enfrentar o desafio da seca, o Estado críou o seu 
instrumento executivo, a secretaria de Saneamento e Re­
cursos Hídricos. Para enfrentar o desemprego, o Gover­
no ampliou as funções da Secretaria da Justiça, Trabalho 
e Ação Social. Para o incentivo ao artesanato e aO turis­
mo o Governo conta com a Secretaria da Indústria, Co­
mércio e Turismo. Com tais instrumentos, o Estado 
aParelha-se para' ajuStar sua máquinii' administrativa aos 
maiores interesses, realizando suas metas e concretizan­
do a política de desenvolvimento que começa pela fi­
xação das prioridades. 

Resta ao Estado oferecer à população, nos 74 municí­
pios, os serviços básicos necessários à realização da vida, 
e_com um padrão de dignidade que a vida inspira. Assim, 
a educação, o saneamento básico, a saúde, os transpor­
tes, o lazer, a cultura, a segurança, a moradia, formam 
um mesmo campo de atenção governamental que objeti­
va vencer a situação de déficit e ampliar a qualidade dos 
serviços, o que equivalerá a melhorar a própria qualida­
de de vida de todos os sergipanos. Tãis ações, contudo, 

-isoladamente representam um esforço titânico, oneroso, 
que em si não basta para atender aos antigos anseios so­
ciais. Mas integra o universo das preocupações, comple-
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mentando as providências práticas de geração de empre­
go~ de produção do meio rural, de transformação de par­
cela maior da população em economicamente ativa, 
numa praxe consagradora d_a opção que o Goverrió de 
Sergipe fez pelo social, espelhando-se na realidade, sen­
sibilizado com ela e com sua composição de sofrimento 
imposto pela pobreza que marca profundamente a gente 
sergipana. Este procedimento, faz parte da aprendiza­
gem política junto ao povo que ê a fonte d_o voto~ çxpres­
são legítima da representatividade social. 

3. O Estado e os_Municlpios 
Sergipe possui 74 munkípiõs, distribuídos pelo litoral 

sul, regiões do Vale do Cotinguiba, região ~e Nossa Se­
nhora das Dores, Região de Propriâ, sertão do São 
FranciscO, sertão do rio Real, agreste de Lagarto e agres~ 
te de Itabaiana. Neles habitam, segundo dados de 19_80, 
1.140.121 que hoje estão projetados para algo em ~Orno 
de 1 milhão e 300 mil, sendo 582 mil 755 homens e: 557 
mil 366 mulheres._ Destes, 450 mil 849 sabem ler e e,sc;re-_ 
ver, o que representa um índice de alfabetização ainda 
abaixo. 637.129; ou-seja 56%- da população total recen~ 
seada em 1980 pelo IBGE tem menos de 19 anos; 54,19% 
vive na zona urbana e 45;81% riã i6ri8. rural. 

O PIB do Estado de Sergipe é de 0,37 em relação aos 
11,63% nordestino, e o ICM é de 0,36% em relação aos 
12,21% do ICM do Nordeste. TaiS dados, mesmo em 
análise superficíãl; revelam-- um estágio -econõilfiC-o _de 
subdesenvolvimento, com sequelas sociais representadas 
na renda, no desemprego, no analfabetismo, alimentan­
do, em conseqilência, o êxodo dos sergipanos. 

Para o relacionamento formal cQm os rm,micfpios ser­
gipanos, o Estado tem a Secretaria de Assistência -aos 
Municípios, e diversos serviços em outr-as Secretaii~ãS de 
Estado. O Governo faZ a-ponte ei1tre as prefeituras e di­
versos organismos federaís e repassa, dentr6 de progra­
mas específiéos~ recursoS para o atendimento aOS Sêtores 
vitais dos municípios, como educação e saúde. 

Presos, como o Estado, ao centralismo_ arrecãdlidOr; 
os municfpios dependem da União e do Estado, sendo 
poucos os que conseguem, com receitas próprias realiza­
rem suas despesas. Presentemente alguns municípios es­
tão com dificuldades at(i: para pagar pessoal, mensalmen­
te. Isto em face do desaparelhamento da máquina arre­
cadadora municipal, bem assim pela falta de legislação 
atualizada de captação de receita por parte das prefeitu­
ras. 

O Estado tem assumido, por causa disto, a maior par­
te das responsabilidades de gerar serviços e atender aos 
habitantes das comunidades interioranas. Aracaju,_ capi­
tal do Estado, sede do Governo, representa a caixa de 
ressonância dos problemas estaduais e a maior zona de 
atração humana, ficando, por-cOnsegui fite, atribulada 
para satisfazer a necessidad_e da sua própria população e 
ainda atender, diaríilmente, aos qUe trabalham ou bus­
cam emprego aqui, oriundos do interior. 

O Governo tem procurado, ao longo do tempo, devol­
ver aos municípios, em forma de benefiCios, aquilo que 
dele r_ecolhe. Neste Goyerno de três mesesjâ por diversas 
ocasiões o Governador, SecretáriO e técnicos da Admi­
nístração Estadual, mantiveram contatos de aproxi­
mação e de trabalho com os prefeitos e os integrantes das 
administrações municipais, um seminário foí realiZado, 
reunindo todos os prefeitos, justamente para orientá-los 
quanto às possibilidades de cada município perante Os 
organismos federaist como também para realçar o rela­
ciO-namento entre aS preíeifuras e as diversas secretarias e 
órgãos da administiãÇão e.St!idual. Ao seminário realiza­
do em Aracaju seguiu-se os encontros regionais de pre­
feitos, em Tobias Barreto, reunindo li chefes executivos 
municipais da Zona CentrQ-S_ul do Estado em torno da 
assinatura de contratos para a -implantação de uma adu­
tora para abastecer Tobias Barreto, e em Porto da Fo­
lha, reunindo os prefeitos do Alto Sertão, õi:asião-de- aS­
sinaturas de diversos convêníàs na área de educação, de 
saúde e de proteção ao migrante. · 

Os encontros regionais de prefeitos vão ter continuida­
de em obediência a um- cronograma e iteles tanto os pre-
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feitos atualizam as suas reivindicações, como o Góverno 
do Estado discute as linhas de atendimento, estendendo 
os contatos às lideranças políticas e comunitárias, para 
assim espelhar melhor a intenção de conhecer plenamen­
te a realidade de cada comunidade sergipana. No gabine­
te de trabalho, no Palácio do GovernO, o governador 
tem uma agenda de audiência aos prefeitos, mantendo­
se, assim, inteirado dos problemas e dos encaminhamen­
tos, e tamliêffi das providências que colocam o munic[pio 
no centro das atenções administrativas. Todavia, este re­
lacionamento ainda não atingiu o-ponto ideal; pela ur­
gente necessidade que tem o governador de neste infcio 
de Go_verno marcado pela mais grave crise econômica já 
vivida pelo Estado de Sergipe, de procurar recursos, por 
uma questão de sobre'!ivência até, aliás, estratégia que 
desde os tempos de candidato, já antevendo a crise, foi 
pensada com o fim de elaborar projetos, discutir finan­
ci8.meDI.o __ de_ idéias, buscar dinheiro antes que estados 
mais ricos, poderosos e politicamente fortes chegassem 
na frente e conseguissem fatia maior da ajuda federal. 

4.0 Estado e o êxodo 
Sergipe não foge à regra nordestina de ver, segu!~a~ 

mente, parte do seu povo deixar o local de morada para 
procurar oportunidades em outras partes. A migração 
espontânea, por falta de trabalho, é a mais comum e 
constante no Estado que tem quatro faixas concentrado~ 
fas das correntes migratórias: 
I- zona da Cotínguiba, área açucareira do Estado; 
JI -baixo São Francisco, área de rizicultura extensi-

va; 
III -litoral sul, industrial que inclui Aracaju; 
IV- extremo noroeste, área ~e frentes de trabalho e 

-de migração. recente, e a mais evidente. 
Em torno de Aracaju estão localiZados o maior núme­

ro de municípios com percentuais elevados de imigrantes 
. procedentes de zona urbana, sendo a capital o maior 
centro de atração, deixando diversos municípios pratica­
mente com a condição de cidade-dormitório. O desloca­
mento Il)igratório de maior proporção se dá, portanto, 
em direção ao litoral, apesar da força atrativa da região 
sanfranciscana. No litoral a maior parte da migração é 
urbano-urban_o, o que diferencia do coinportamento ge­
ral do estado. 

A dinâmica da população em ocupar os espaços does­
tado ª- faz presente na zona da Cotinguiba, quando do 
plantio e_ do corte da cana-de-açúcar, c;omo a faz voltar 
para o sertão para o cultivo de roças em épocas próprias, 
ou ainda para incorporar-se as frentes de trabalho, nos 
períodos graves da seca. 

Para fora do estado, segundo dados divulgados pela 
Secretaria do Planejamento do Estado e Universidade 
Federal- de Sergipe, são os seguintes os percentuais:-

36,48% vão para São Paulo; 
21,83% vão pãra Bahia; 
21,56% vãO para Rio de Janeiro; 
9,39% vão para Paraná; 
2, 74% vão para Mato _Grosso; 
2,72% vãõ para Alagoas; 
I ,24% vão paTa Minas Gerais; 
1,05% vão para o Distrito Federal. 
Merece consideração especial, embora não conste dos 

levantamentos publicados, o número de sergipancis que 
estão deixando o Estado rumando para o Maranhão e 
para o Pará; ocupando terras e participando da organi­
zação de fazendas de gado naqueles estados, como fize­
ra'm negoCiandO fuino -no Ceará, em décadas passadas, 
ou ainda na Bahia, precisariil::rite na região do Sul, desen­
volvendo a chamada civilização do cacau, da qual Itabu­
na é Uni" "exPressivo exemplo da Co"ritribuição sergipana. 

5. O Estado e a atuação polftico-parridária. 
·Com um eleitorado de 470 mil 471 eleitoreS Sergipe 

deu ao partido democrático social uma das mais contun-
-denteS vitóriis--no pleito de 15 de novembro de 1982, ele­

gendo o governadOr, o senador, 6 dos 8 deputados fede­
rais, 19 doS 24 deputados estaduais, 69 dos 73 prefeitos 
interioranos e obteve, em Aracãju, grin-Ci"e vitória ao ele­
ger 13 de 21 vereadores. 

Junho de 1983 

Quatro dos cinco partidos foram organizados em Ser­
gipe e após a contagem dos votos eles obtiveram os se­
guintes números: 

Para governador: 
PDS - 256.385 votos 
PMDB - 77.965 votos 
PDT- -1.354 votos 
PT- 1.133 votos. 
A legenda para senador apontou o PDS com 247.255 

votos, para deputado federal247.887 votos, para deputa­
do estadual, 249.269 votos. 

A força do número representa a crença sergipana na 
mensagem dos candidatos pedessistas, a estrutura parti­
dária sólida e a linguagem renovadora que buscou ao 
longo da campanha eleitoral uma identidade entre os 
candidatos e o povo sergipano. Os temas da campanha 
do PDS foram centrados no esforço do Presidente João 
FigUeiredo para oferecer aos bi-asileiros uiiia democracía 
estável, vencer as crises e projetar um futuro social mais 
justo par1.1 todos, e no empenho dos candidatos em favor 
do desenvolvimento do Estado e da melhoria da qualida­
de de vida dos sergipanos. Prevaleceu, no diálogo dos 
candidatos com o povo, o interesse local, regional e esta­
dual dos problemas, colocados acima de discussões te­
máticas de ínüiresSe mais nacional. 

Conclusão. 
Senhores estagiários, Senhores Membros do CorPO 

Permanente da Esc_ola Superior de Guerra, a missão de 
governar de um nordestino é acíma de tudo desafiante, 
pois exprime- a capacidade de -cõnvivência com--dois ca­
minhos em sua essência contratante: o de dotar o estado 
de condições efetivas de progresso econômico, cultural e 
social; garantindo o bem-estar da população. E o de 
atender emergencialmente aos sofrimentos múftiplos de 
quase todos os estratos sociais do Estado. 

O Governo de Sergipe optou pelo social e dispensará 
no quadriênio a realização de grandes obras, aquelas que 
não ofereçam retorno em favor do povo sergipano, para 
aprofundar- seu empenho na obtenção de uma infra~ 
estrutura que permita o bem-estar dos sergipanos. A 
marcha paralela entre aquilo que é urgente e que não 
pode mais ter adiada a sua concretização e aquilo que é 
definitivo guiará os passos de uma administração que 
pretende, dentre outras coisas, retomar a vocação agrf­
cola do Estado, criar estruturs pennanentes para prote­
gei" nosso homem contra o fragelo das secas, deslocar a 
ação estadual para a geração do emprego estável, iaran­
tindo renda aos sergipanos. 

Assumi o GovernO na pior fase da história dO EstãdO, 
tendo que conciliar conseqüênciaiireflexas da crise na­
ciona-l cOm a convivência com a seca_ de mais de quatro 
an_os, e ainda o problema do maracujá que atinge em 
cheio produtores das antes prósperas pequenas Proprie­
dades do sudoeste do estado, que empenharam capital e 
trabalho na diversificação da lavoura de cítros e que fo­
ram vítimas do desamparo dos preços do mercado inter­
no e do mercado internacionaL Cada um destes proble­
mas requer do Governador a serenidade para enfrentá-lo 
e a disoosição para resolvê~lo. 

Pare enfrentar os desafios plenamente, o Governo de 
Sergipe elaborou e submeteu ao Governo Eederal di ver~ 
sos projetos que cobrem, de modo substancial, o univer­
so das preocupações sergipanas encarnadas por este Go­
vernador que tem, selado nas praças públicas e nas ur­
nas, um pacto com a sociedade estadual. Bem por isto, 
parte dos 90 dias do Governo foram passados fora de 
Sergipe, junto aos órgãos decisores e- financiadores do 
País, num exercício que requer, como tem requerido até 
hoje, a firme disposição de cumprir os compromissos as~ 
sumidos com o povo sergipano, mantendo-o unido nas 
mesmas esperanças de melhores dias. 



Junho de 1983 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

BIBLIOGRAFIA DE APOIO: 

1. Citado por Jessé Montelo em conferência proferi­
da na Escola Superior de Guerra no dia 22 de se­
tembro de 1981. A taxa de2,40 de Sergipe é maior 

que a taxa do Nordeste, que é de2,18. 
2. Dados publicados no Jornal do Brasil, logo após o 

pleito de 15 de dezembro de 1982. 
3. Dados da conferência do Professor Jessé Montelo. 
4. Dados colhidos junto a SUDENE. O orçamento 

do exercício de 1983 ê de 150 bilhões de cruzeiros. 
5. Percentuais citados pelo Senador Roberto Cam­

pos em palestra proferida em Salvador, no dia 1 O 
de junho último, reproduzidos pelo O Estado de S. 

Paulo, de li de junho. 
6. Dados de Relatório sobre a Seca, elaborado pela 

Secretaria da Agricultura do Estado, em 1982. 
7. Números extraídos do Relatório de Atividades do 

DNOCS no ano de 1981. 
8. Dados do Atlas de Sergipe, edição da Universida­

de Federal de Sergipe e da Secretaria de Planeja­
mento do Estado, 1979, e do Anuãrio Estatístico 
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9. Idem. Idem. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB -GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Se'nhor Presidente e _Srs. Senado­
res: 

Ê próprio dos seres vivos se comportarem em função 
de suas histórias passadas e das conseqüências imediatas 
de suas ações. Daí a importância da comunidade treinar 
alguns de seus membros para, com base na anãlise do 
passado e do presente, traçar projeções para o futuro. 

Estas projeções, embora quase sempre não sejam con­
firmadas em sua plenitude, são importanteS porque ser­
vem de diretrizes- erii tOrno das quais poSsamos 
organizar-nos, tendo em vístã a realização de nossas me­
tas _preyiarpente definidas. 

A seleção de prioridade, a estratégia de ação a longo 
prazo e a maximi:tação de esforços é precisamente o que 
nos distingue de outras espécies existentes. f: o que nos 
livrarã do cãos. É o que possibilitará o soerguimento da 
Nação brasileira, tornando-a consciente de suas poten­
cialidades e senhora de seu d~tfno. 

Planejamento parece não ser o forte desses tecnocratas 
no poder. Por exemplo, vejamos o escândalo da CAPE­
M!. Em 1972, Senhor Presidente- em 1972-,jã sabia­
mos com precisão o total de ârea a ser inundada pela 
barragem de Tucuruí. Recentemente, no dia 26 de abril 
do ano em curso, portanto, decorridos li anos, vem a 
esta casa do Congresso Nacional o Senhor Ministro da 
Agricultura justificãr a exPloração de madeiras apenas 
nas âreas selecionadas, devido à premência de tempo. O 
Ministro daquele tempo não era o de hoje, mas o Gover- -
no autoritãrio era o mesmo. 

O regime ditatorial implantado neste País em 1964, ao 
suprimir as liberdades públicas, ao amordaçar os meios 
de comunicação de massa, ao impedir que o povo brasi­
leiro se organizasse, criou as condições para que uns 
poucos realizassem as tarefas de muitos. 

E aí estão as conseqüências: a Nação impotente para 
eleger suas prioridades (ditadas agora, de fora para den­
tro, pelo FMI). 

Uma inflação galopante e um desemprego descontro­
lado, levando nosso povo a experimentar uma ansiedade 
insuportável; uma corrente · migra_tória no seritidõ 
campo-cidade jamais vista em nossa História, causando, 
pela primeira vez, um decréscimo absoluto da população 
rural, como evidenciado pelo Censo de 1980, uma série 
de dívidas descomunais- externa, interna, Social e polí­
tica. E uma outra, talvez a mais dificil de ser resgatada, 
por envolver pessoas humanas: a dívida com nossos fi­
lhos, devido a uma recessão deliberada, um número cada 
vez maior de jovens são alijados do mercado de trabalho; 
são impedidos de exercer suas profissões. E precisamente 
os mais capazes são forçados a procurar trabalho no ex-_ 
terior, formando um fluxo que já se convencionou cha-

mat-df;. "evasão de cérebros". Este País, Sr·. Presidente, 
se v_er~ no futuro com d_éficit _de técnicos de alto gabarito. 

O último pacote econômico-financeiro do Governo, 
contendo as exigênciaS de nossos credores externos, re­
duz substancialmente o subsídio à agricultura, com o 
pretexto de combater a inflação .. _ 

Julgamos ser do nosso dever, Sr. Presidente, alertar o 
Senado Federal para as conseqüências irreparáveis iniril 
futuro próximo, decorrentes desta decisão. 

O agricultor,jâ sempre em conflito na hora de plantar 
--devido às dificuldades de previsão e controle das variá­
veis que determinam uma boa colheita, agora, diante, 
mais uma vez, do encarecimento da lavoura, da incerteza 
_do produto do seu trabalho _ser suficiente para r~gatar a 
hipoteca de sua terra, adquirida após anos e anos de tra­
balho pesado, é prov:ãvel que reduza a ãrea cultivada ao 
limite de ~eus próp~ios recursos, como de fato ocorreu 
em 1965, causando um decréscimo na safra de 1966 da 
ordem de 14,6%, se este fenÔ!lleno voltar _as~ repetir, e é 
provãvel que se repita, como o passado nos ensina, além 
de não poc!_t;:rm()S competir n_o mercado externo, à cata 
de divisas, nos veremos-na contigência de importar o in­
dispensável para o consumo interno. 

Ê necessãrio que· se compreenda, de uma vez por to­
das, que o setor agrícola é a base da nossa economia. 1:. o 

--setor agrícola que dã trabalho a milhões de brasileiros 
por este País afora. É o setor agrícola que sustenta o 
povo brasileiro e a indústria, fornecendo alimentos e 
ma-térias-primas, e também consumindo produtos manu­
faturados. 

O setor agrícola contribui, ainda, para minorar os 
problemas da balança comercial, reduzindo a impor­
tação de diversos bens e gerando divisas com a expor­

--faÇão -de seus produtos, fazendo da economía brasileira 
umã das poucas com perspectiva de auto-suficiência no 

_mundo. 
Como vemos, Sr. Preside"nte e Srs. Senadores, a agri­

cultura é um setor demasiadamente importante da eco­
nomia para servir às experimentações destes monetafis­

-tas empedernidos, enclausurados nos gabinetes do po~ 
der. 

e chegada a hora de dizer desta tribuna que pais al­
gum, de uma forma ou de outra, deixa de subsidiar sua 
agricultura. A experiência de países desenvolvidos da 
Europa e das Américas demonstra, irrefutave1mente, que 

·_:_a agricultura sempre foi alvo de tratamento diferenciado. 

- O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• me permite um apar­
te, nobre Senador? 

O SR. MAURO BORGES- Com muito prazer, emi­
nente Senador Benedito Ferreira. 

U Sr:--Bene"dito Ferreira- Senador MaurO Borges, é 
louváVel Que V. Ex• ponha à disposiçãO da causa maior 
do flosso Estado a sua inteligência, buscando soluções 
para o problema que mais nos aflige no momento, para o 
segmento maiS imPortante da -nossa economia, da econo­
mia goiana, sem dúvida alguma a agropecuária. Mas, eu 
gostaria de dizer, colaborando com V. Ex•, em face dos 
estudos que venho realizando, desde que isso foi anun­
ciado, paradoxalmente, V. Ex• V<:J.i até se as_S'!J!ilar, aquilo 
·que eu vindicava hã muito-anos era que acabassem com 
o crédito subsidiado na agricultura, e vou estabelecer 
~ogo o p<?r quê. _Quando anunciaram- que iam ac~bar 
com o crédito subsidiado, eu entendi que viria, como es­
pero que virá, a solução efetiva para o problema, vez que 
o crédito rural tem sido inequívoca, matematicamente 
provado, o óleo canforado, o medicamento inadequado 
com que se Yem tratando um cardíaco em situação grave; 
vez que jã demonstrei, aqui nesta Casa, e agora tenho 
elementos mais recentes para corroborar essas provas, 
que o crédito rural beneficia um pequeno segmenrO dos 
produtores. Cerca de 3/4 dos produtores rurais produ­
zem com recursos próprios. E,_ rta h_ora de vender, esses 
que produzem com recursos próprios, sabe V. Ex•, aca­
bam vendendo até na rãma para os atravessadores, vez 
que eles não têm condições de custear a colheita. Logo, 
fixando um preço mínimo, cow_base no crédito subsidia-
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do, nós estamos penalizando duplamente aqueles que 
produzem com recursos próprios. Como eu disse a V. 
Ex', jâ demonstrei isso- aqui, nos idos de 1977/1978~ o 

-crédito rural, em muitas áreas, além de fomentar a espe­
culação fundiária, de acrescer o preço da terra, num pa­
radoxo realmente difícil de conciliar com a ciência eco­
nômica, em realidade beneficiava, àquela altura, menos 
de 1/4 dos produtores rurais no Brasil. A solução, então, 
é esta que já se anuncia, é dar preços que cubram, efeti­
vamente, os custos, que remunerem, que gratifiquein e 
que dêem lucro, afinal, ao produtor rural. Seria a So­
lução que nós defendíamos anteriormente, o subsídio 
por unidade produzida e não recursos fartos para, a 
maioria das vezes, ou em grande quantidade de vezes, se­
rem aplicados em operação meramente especulativa, seja 
no mercado financeiro ou seja na especulação fundiária. 
Daí por que eu louvo a posição de V. Ex• e na semana 
entrante espero contar com a contribuição de V. Ex• no 
~pronunciamento que estou elaborando, onde enfoco, 
com dados e estatística, com números, o fulcro da ques­
tão maior da nossa economia, da economia goiana; e por 
que não dizer do Brasil, que são as soluções que preconi~ 
zo e me parece que o Executivo está atento para elas, 
para resolver de vez esse angustiante problema que é a 
mâ remuneração da agricultura, e que tem propiciado, 
inequivocamente, esse acelerado e angustiante êxodo ru­
ral. Muito obrigado a V. Ex• -pela oportunidade. 

O SR. MAURO BORGES- Eu que agradeço a V. 
Ex' esse aparte muito oportuno. Realmente, V. Ex• enfo-. 
ca muito bem o problema. Muito mais importante-do 
que o crédito subsidiado é o preço final do produto. De 
fato, isso é essencial. Mas, uma coisa não exclui a outra, 
sobretudo num País realmente dilapidado, num Pais 
com quase todo o setor agrãrio com seus recursos· abso­
lutamente já extintos, um credito subsidiado não seria 
contra a agrícultura, seria a favor, seria bem a favor; mas 
isso não exclui que se tenha um preço remunerativo e 
não ê preciso o GoVerno fixar um preço mínimo remuite­
rativo, basta ele não tomar providências contra os agri­
cultores, não permitir importações para baixar -os 
preços, não permitir que os atravessadores promovam 
essas valorizaÇões artificiais para eles, não para o produ­
tor, porque o produtor, na verdade, é quem ganha me­
nos nisso tudo_. Realmente, o pequeno lavrador é muito 
pouco sujeito ao -crédito, ele é excluído, como V. Ex• 
muito bem disse, mas isso é uma distOrção, é um erro 
grave da sistemática de crédito agrícola no Brasil. É uma 
das falhas principais porque, sobretudo anos atrás, o di­
nheiro do crédito agrícola era jogado para especulações 
imobiliárias e outras, e realmente só os homens de gran­
de poder e de grandes recursos tinham possibilidade de 
acesso ao crédito rural. Mas, isso é uma distorção e por 
essa distorção nós não poderemos excluir as vantagens 
de uma boa ação no crédito rural e as vantagens que se 
possam dar ao agricultor. 

O Sr. Benedito Ferreira - Se V. Ex• me permitisse­
mais uma interrupção em seu discurso ... 

O SR. MAURO BORGES- Cám prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira- ... não sei se fui feliz em mi~ 
nha colocação. É evi_dente que o crédito não pode e não 
-delle Sei-excluído. Mas esse sUbsidio é um artificialismo e 
eu direi a V. Ex• porque uso essa adjetivação, parecendo 
uma tanto carregada, artificialismo - porque, na reali­
dade, essa imPortância de um bilhão e duzentos milhões­
de dólar~s que se dá à agricultura, ou seja, cerca de 600 
trilhões de cruzeiros, que se dá, supostamente, à agrope­
cuária, como juro subsidiado, quer dizer, como custo do 
crédito subsidiado, na realidade é um produto do confis­
co do café, do cacau e dos tributos sobre a exportação 
gerados pela agricultura. Então, veja V. Ex•_quejá é pas­
sada a hora de tirarmos a máscara, porque o cr~dito ru­
ral tem sido uma máscara, um óleo canforado, repito, 
com que nos vínhamos tapeando. Agora, não se deve ex­
cluir o crédito; tenhamos crédito farto, a preços de mer-
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cada. Mas quanto ao fato de o Governo não dar a garan­
tia de preço mínimo, V, Ex' veja o exemplo dos Estados 
Unidos, através de outros mecanismos, em que pese eles 
terem uma tecnologia tão avançada à disposição da sua 
agricultura, a ponto de, com menos de 12% da sua força­
trabalho, produzirem, à saciedade, para o seu consumo e 
para abastecer quase que o resto da humanidade. Nós 
aqui, com- esse artiflCialismo, com esse paternalismo, 
com essa falta, eu diria 8.té de seriedade, para encarar o 
problema, temos aí mais de um terço da nossa população 
economicamente ativa envolvida no setor e, de quando 
em vez, estamos importando alimentos. Logo, nobre Se-. 
nadar, não se exclui o crédito, não se exclui o apoío da 
pesquisa. A estrutura-eiis1erite deve continuar. Sou con­
tra {:: ao crédito_su_bsidiado, porque, em realidade, tem 
criado privilegiados, tem criado sinecuras. Basta- olhar 
para o crescimento dos lucros dos bancos, para o gigan­
tismo dos bancos neste País e V. Ex• terá a explicação 
para esse fenômeno de crescimento, quando a economia 
se encontra em recessão. Era esta a observação, concor­
dando com V. Ex• Mantenhamos o crédito, mas tiremos 
a mâscara da hipocrisia dos juros subsidiados, que bene­
ficia, repitO, menOs de um quarto dos produtores que 
efetivamente produzem neste País. Muito obrigado a V. 

Ex• 

O SR. MAURO BORGES- Concordo inteiramente 
com V. Ex• Realmente, há uma distorção completa, há 
um abuso, pois os mais poderosos, os·-mais ricos são-os 
que mais se beneficiam com o crédito rural, sem usá-los 
efetivamente. Realmente, isso ocorria até bem pouco 
tempo. 

A solução do subsidio não é absolutamente necessária, 
mas_estamos numa situação especial, com o setor agríco­
la completamente depauperado, quase todo ele profun­
damente endividado. De maneira que a retirada do 
subsídio não d_eixa de ser um malefício. 

E outra coisa, não é só o crédito rural que é subsidia­
do. Há uma série de outros benefícios que precisam ser 
extintos no País.. Por exemplo: tarifas especiais de consu­
mo de energia elétrica, muitas vezes abaixo do custo ope­
racional, bem abaixo; tarifas de transporte que oneram 
tremendamente o sistema viário nacional. E o caso, por 
exemplo, das tarifas preferenciá"is" que envolvem as em­
presas multinaeiO-nais exportadoras de minério de ferro, 
que são a principal causa do déficit da Central do Brasil 
e, de um modo geral, da Rede Ferroviária Federal. En­
tão, vamos extinguir todos os subsídios, sobretudo, das 
multinacionais_. _ 

b chegada a hora de dizer desta tribuna que país al-· 
gum, de uma forma ou de outra, deixa de subsidiar sua 
agricultura. A experíênC-ía-de países desenvolvidos da 
Europa e das Américas demonstra irrefutavelmente que 
a agricultura sempre foi alvo de tratamento diferenciado. 
Os privilégios concedidos a esse setor, se não de forma 
direta, com a concessão de recursos financeiros, são 
mantidos de maneira Ü1direta através de benefícios tribu­
tários e fiscais que posSibilitam a sua capitalização pro­
gressiva e lhe dão poder de c_oncorréncia no mercado ex­
terno. 

Não, Sr. Presidente, não me verihãril dizer que O -a:gri~ 
cultor não reduzirá a área a ser cultivada porque o Go­
verno do General João Figueírido garantirá preços 
mínimos compen-s-a-dores, o Governo não tem mais credi­
bilidade económícã;- máx-"iine c[uari.do fala com priorida~ 
des à agricultura. 

O "Sr:- José Lins - V. Ex• permite-túTI. aparte? 

O SR. MAURO BORGES - Pois não. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem razão de dizer que quase 
todos os países do mundo subsidiam a agricultura .. 

O SR. MAURO BORGES- Di! forma direta ou in­
direta. 

O Sr. José Lins- De for013direta ou indireta. O 
subsídio é um instrumento imPortante de política ecortô-
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mica; deve _ser usado com parc1moma de preferência 
temporariamente. Subsídio sign"ifica tirar de algum setor 
para dar a outro. Mas, no caso da agricultura, é certo 
que quase todos os países do mundo a subsidiam. Há, 
porém, uma grande diferença entre a sistemática da 
maioria de outros países e a do Brasil: nós damos subsí­
dio quase exclusivamente através do crédito rural. Esta 
sistemática tem-se mostrado inadequada por várias ra­
zões. As principais já foram aqui apontadas: seria unia 
distribuição imperfeita, parcial entre os agricultores, be­
neficiando, de preferência, os maiores agricultores, e se­
gundo a aplicação, indevida. Há ainda outras razões. A 
irite-nção, agora; é substituir esse tipo-di subsídio por um 
outro, indireto, abrangendo desde a pesquisa, à oferta de 
sementes selecionadas, à assistência técilica, preços míni­
mos à organização e à--garantia de mercado através, in­
clusive, da formação de estoque pelo poder público, e, fi­
nalmente, um volume de crédito adeQuado à disposição 
do setC:J"r. Pai-ece que neste ponto o Governo tem razão. 
Agora, o grande problema é, certamente, esse período de 
transição. Os beneficiários não-desejam perder o subSí­
dio. Acredito, todãvia, que depois dessa fase, se o GõVei'­
no organizar eficientemente a nova sistemática de ~ubsí­
dios, tenho a impressão de que todos aplaudirão. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado, Sena­
dor Senador José_ Lins. Realmente, o subsídio não preci­
sa ser direto ao agricultor, porque ele dá margem a uma 

_série de distorções. 

O Sr. José Lins - t: verdade. 

O SR. MAURO BORGES_----:- Esse subsfdlo tem sido 
aproveitado, como disse o Senador Benedito Ferreira,_de 
uma forma injUsta, muito mais por quem não necessita 
do que por quem precisa. O essencial é que o lavrador 
tenha oportunidade de lucro, que possa ganhar. E isso é 
muito influenciado, negátivamente, pelo Governo, quan­
do faz, às vésparas das safras ou_ durante as próprias sa­
fras, sobretudo se elas são relativamente precárías, umã. 
importação, não tanto com a intenção de suprir deficiên­
cias de abastecimento, mas para forçar uma baixa de 
preços. Ainda agora, neste ano, veio um grupo de Goiás 
apelar ao Sr. Ministro da Agricultura para que impedisse 
a vinda de navios carregados de alho. Desenvolve-se 
atualmente em Goiás um prâmissor plantio de alho, que 
está sendo ameaçado rudemente pela importação perma­
nente de alho do exterior, quando nós poderíamos com 
toda a certeza abastecer o mercado nacional. 

O Sr. José Lins- V. Ex' tem razão. Isto tem já acon­
tecido com o alho, com a cebola e com outros produtos. 
Mas V. Ex• resume muito bem a questão, quando diz 
que o que o agricultor precisa é de lucro. O móvel funda­
mental é o lucro. Que se garanta uma comercialização 
lucrativa e certamente "teremos mais produção e mais 
produtividade na agricultura. V. Ex' tem razão. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado, Sena­
doi- José Lins. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• me permite? 

O SR. MAliRO BORGES - Co_m muitO prazer, 
nobre Líder. 

O Sr. Humberto Lucena - Ouço com atenção o dis­
curso de V. Ex•, em relação ao subsídio, à retirada total 

·ou parêiã.l do sUbS1dio ao crédito agrícola:.- Tenho pelo 
menos de fazer aqui uma coloC<~ção, e por exemplo que o 
aparte que foi dado a V. Ex• pelo nobre Senador Benedi­
to Ferreira, pode ser válido em relação a certas regiões 
do País, mas não será ·com referência aO Nordeste brasi~ 
leirO: SUa-Excelência disse que apenas 1/4 dos produtos 
rurais recorriam ao crê:_di_to agrícola. No Nordeste brasi­
leiro o _percentual é bem mais alt_o. Eu não sei a quanto 
monta, mas posso assegurar a V. Ex• que- a margem de 
utilização -do crédito rural é bem maiOr~ Daí por-que en­
terldO que- pelo menos, já que tem sido uma constante a 
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assertatíva de que se tem de dar um tratamento diferen­
cial em relação às regiões mais pobres, sobretudo ao 
Nordeste, que; pelo menos quanto à nossa região, a nos­
sa sofiida região nordestina, que persista por mais algum 
tempo ainda o crédito subsidiado. Nós não podemos de 
maneira alguma ficar numa situação de igualdade com 
as demais regiões desenvolvidas do País. E nesse particu­
lar tentou-se agora, nas últimas medidas lançadas pelo 
Governo, nâ pacote econômico, ·tentou-se, atravês do 
Senador Virgílio Távora e de outros representantes do 
Nordeste, dar àquela região realmente um tratamento 
diferencial. Só o Crédito sUbsidiado ao nível que se pre­
feiidia, só se conseguiu que ele fosse mantido para os 
Municípios onde houve seca e durante a seca, quer dizer, 
nos demais' Municípios do Nordeste que estão sujeitos às 
mesmas causas de empobrecimento da região não tive­
mos absolutamente essa vantagem. De forma que como 

-nordeStino queria cOlocar V. Ex• esses problemas, por­
que embora reconhecendo que o Governo, diante da si­
tuação de crise econômica que aí está, tem que fazer uma 
revisão em tUdo isso, ele Tlão pode deixar de se ater a esse 
problema nordestino, pl'oblema sumamente grave e para 
o qual tem que ser chamado o apoio de toda a Nação 
brasileira. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado, Líder 
Humberto Lucena. 

--O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha) Nõbie senador Mário Borges, o seu tempo 
está esgotado._A Mesa solicita a V. Ex' que termine o seu 
discurSo. - -

O SR. M_AURO BORGES- Eu pediria à Mesa uma 
pequena tolerância, para terminar. 

Mas na hipótese, pouco provãvel, da não redução da 
área destinada ao plantio, com a incorporação dos cus­
tos financeiros no valor da produção, a que preços che­
garão os genêros alimentícios à mesa do já subnutrido 
consumidor brasileiro? Logicamente haverá uma re­
tração do consumo, sabidamente função direta_ da renda, 
e um aumento dos estoques em poder âo Governo até 
que este- seja forçado a despejá-los no mercado, determi­
nando uma queda nos preços. Exportá-los - diriam os 
magos governamentais da economia- c_om o povo bra­
sileiro morrendo de inanição? E vender para quem? A 
quase totalidade dos demais países exc_eto o Japão e os 
produtores de petróleo do Oriente Médio, estão desen­
volvendo políticas de auto-suficiência, haja vista os Esta~ 
dos Unidos às vl?ltas com um enorme excedente, ao pon­
to de preferirem indenizar seus agricultores para que re­
duzam em 20% a área cultivada com o objetivo de conse­
guirem um decréscimo na produção da próxima safra eS­
timada em cerca de 200 milhões de toneladas. 

A retirada de subsídio à agricultura sem dúvida é fator 
momentânio de combate à inflação mas a longo prazo 
com a queda da produção é fator innacionârio. 

A diminuição da produção agrícola, sobretudo de soja 
e rililho, favorece às grandes nações produtoras de grãos 
que--estão -Cõrh estoques consideráveis como os Estados 
Unidos. 

Com- respeito as decisões econômicas adotadas ultttriã­
mente é necessário ainda acrescentar que os planos do 
FMI vão muito mais longe. 

Em artigo publicado no Correio Braziliense de 19-6-
83, fõi" transcrita da Revista americana Executive- intelli­
gence Reliew, matéria de dois economistas, Dennis 
Small e Mark Sonnemblick, que entrevistaram assesso­
res e técnicos do FMI a respeito do "pacote" imposto ao 
Brasil. Diz certo trecho: 

"Primeiro de tudo os termos do negócio do FMI 
com ·os mexicanos e brasileiros gararitem que estas 
economias serão mergulhadas em depressões econô­
micas profundas e CÇlmO resultado eles ficarã? inca­
pacit"adOs para repagar suas dívidas; as condiciona­
lídUde-s do FMI para o -arasif por exemplo, incluem 
a destruição da força de trabalho brasileira; um cor-
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te de 20% nos orçamento.s da_s_ CQmpanhias estatais; 
um corte de USS I O bilhões em empréstimos gover­
namentais para as empresas privadas; e o leilão de 
companhias estatais brasileiras e empresas privadas 
quebradas aos investidor~s ~tt:angeiros." 

Como podemos ver, Sr. Presidente e .Srs. Senadores, a 
afronta estrangeira vai mais longe do que a princípio po­
dia supor nossa vã filosofia. ~ a traição com imcompe­
tência dos homens que detêm o poder. 

Mas não ficam aí as lramãs do FMI, senão vejamos: 

.. Pelo que a EIR apurou até agora, o F~H orde­
nou ao Brasil as seguintes condições: implementar 
grandes desvalorizações de choque; reduzir as im­
portações em 17,5% sobre os níveis de 1982 e em 
40% sobre os de 19"80; destruir a força de trabalho 
brasileira através de mudanças no sistema de inde­
xação salarial e atravês de indexação fraudulenta; 
reduzir o crescimento populacional; impor o fim 
dos projetos industriais de porte nas palavras do 
funcionário do escritório do Brasil n.o F~l; eiimi~ 
nar USS 10 bilhões em crédito subsidiado à agricul~ 
tura e à industria; e encorajar irivestidores estrangei­
ros e acionistas a comprarem -o controle sobre em­
presas públicas e privadas moribundas. 

O FMI não faz nenhum segredo de suas intenções 
de causar mudanças revoluciÓnârias no Brasil. A es­
tratégia de crescimento com coiltínuo endividamen­
to precisa ser mudada, afirma um Memorando con­
fidencial redigido pelo staff do _F~I aos seus Dire­
tores, em I 1 de fevereiro. Um economista do FJvll 
disse numa discussão iniciada no começo de março 
que o programa para o Brasil destina-_se a índuzir 
uma recessão deliberada. 

Haverá um ponto final nos projetos de desenvol­
vimento industrial de peso, declarou o economista, 

Entretanto, as pretensões do FMI e das multinacio­
nais são maiores; eles querem dominar o parque indus­
trial do País, conforme declarações do Fu.ndo: 

Para o FMI, o Brasil ainda não abriu suas portas 
_ ~-o_b.aM_a,nte para os _investidores estrangeiros. A fonte 

do FMI se queixava: até _agora o Brasil não permitiu 
-aos es_trangeiros serem proprietários de uma maior 
parte de suas indústrias._ O País é nacionalista de­
mais. Este é um problema político. Se eles querem 
crescer a 8% ao ano e não podem gerar os fundos 
domesticamente, vão ter que deixar entrar investi~ 
dares estrangeiros. Terão que modificar suas leis 
contra investimento estrangeiro direto. Eles vão ter 
que deddir se querem ser propriedade de estrangei~ 
r os. 

O FMI-- disse o economista- está agora imple~ 
mentando _o que pode, daquilo que o artigo 29 da 
carta de intenções do Brasil estabelece como o fim 
de todas as restrições nos pagamentos de Dividen~ 
dos e Royalties, bem como remessa de lucro para 
fora do Brasil por parte de investidores estrangeiros 
têm confiança no Brasil". 

E finalmente, Sr. Presidente, sentenciam os economis­
tas americanos da Executive Review: 

"O Govern-O brasileiro tornou-s~; ca"da ve~ mais 
prisioneiro dos credores estrangeiros ao -alienar _um 
setor interno após o outro. Empresariado, trabalha­
dores e os segmentos naCionalistas da burocracia es-

~ : -tão em reVolta aberta. -Até agora os militares - os 
árbitros finaiS ...::.. têm permanecido muito quietos. 
Banqueiro como Bob Lorenz. do Security Pacific, 
têm advertido os -setores produtivos que uma reação 
militar constitui um temor perfeitamente justificável 
no final deste ano, se os produtores falharem em 
cooperar com o programa do FMI. Há mesmo si~ 
nâíS-de que em algum ponto os militares poderiam 
derrubar a dívida e a ditadura do FMI". 

os principais cortes estavam prOgramados para i ti.- A situação é; port'àtlio, de grandes reflexões e de uma 
vestimentas em Siderurgia (menos 28%) Hidreletri- tomada- de posição imediata, antes que seja irreversível a 
cidade (menos 23%) e Energia Nuclear (menos perda do controle do País. 

22%). - -Por eilquanto, cabe-nie continuar a defesa do ponto 
Além disso, nenhum novo projeto de investimen.:- ~- -Oásico da nossa economia: a agricultura. 

to serã iniciado em 1983, exceto partes do projeto --~,Se ila Opiiiião_ doS tecnocra~as do Governo é impres~ 
Carajãs que está totalmente_ financiado- com recursos __ clndíVei feduzlr a pressãO inflacionária imposta pela -ex-
estrangeiros. O economista_do FMl_ac;_rescentou que pansão da base monetária, substitua-se então os recursos 
não existe tal coisa conheCida como .. Grand,e Cara~ ____:___:_ __ dO __ tesouro-- dirígidos à agricultura Por urna política de 
jás". isençâo tributária aos fatores de produção, como máqui~ 

Trata-se apenas de algumas minas, uma ferrovia e nas, implementes, fertílizantes, defensivOs e tantos ou-
a energia hidrelétrica necessãria pa:ra operá-las". tros, e aOs PrOdutos agrícolas, de forma a manter a ren­

tabilidade do setor agrfcola e, conseqüentemente, estabe­

Sr. Presidente, a ousadia do F~11 e a conivência do 
Governo brasileiro são simplesmente traumáticas. h imM 
portante destacar, Sr. Presidente, que este artigo não é 
fruto de nenhum oposicionista: brasileiro. e de autoria de 
dois americanos de uma revista econômic~ ip.dependen­
te. O que o torna_ da maior _gravidade. Só não enxerga 
quem não quiser. 

Outro parágrafo mais adiante aponta: 
"O fato de os banqueiros europeus mostrarem~se 

satisfeitos com a maxidesvalorizaçào mostra apenas 
que ela foi fruto não de politicas que poderiam ser 
facilmente explicáveis, mas de pressões que estamos 
sofrendo como devedores para que concluamos 
acordos, não é segredo que a MAXI vai permitir a 
venda de negócios nacionais em seto-res Vitais, sob 
melhores condiçõe.<; para os cOmphfdores estrangei­
ro~ primeiro, a .. MAXI" força a companhia a dis­
por de 30% mais de cruzeiros para pagar cada dotar 
em débito estrangeiro; depois ela permite ao com­
prador estrangeiro pagar 23% menos dólares por 
propriedades no Brasil". 

As medidas dos MinistroS -da área econô_mica têm um 
objetivo, além de outros: enfraquecer até à agonia as in­
dústrias brasileiras, sobretudo as estatais. 

lecer patamares menores para os preços dos alimentos. 
Tale ainda destacar que somente no Brasíl se pratica 

-uma polítiéa de tributos maciços sobre a agricultura. 
Nos países desenvolvidos o produtor pagá ao Governo 
ImPOSto ape-nas soETe o resultado líquido de seus es­
forços~ ou seja, Imposto sobre a Renda, e sobre a utili­
Zã.Çao-da terra- semelhante ao nosso Imposto TerritO­
~naT Ruril - que é a ContribuiÇão- jUsta e equilibrada 
para aqueleS que fazem uso prodUtivo de sUas terras. 

Fin-almente, Sr. Presidente, e Sfs: Sinadores, quero re~ 
gistrar aqui meu repúdio à atual política econômica que 
ao invés de solver os problemas financeiros do pafs, so­
mente os está transferindo para nós e rios-sos desc~nden­
tes. Pagaremos um preço extremamente alto pela incon~ 
seqüência e insenslbi-lidacie dos que hOje dispõem do-pO­
der. 

É imperativo _qUe- se' redlrecionem as prioridades eco~ 
nômicas brsileíras no sefitído -âe fortalecer a economia 
interna, ao invés de âepauperá-la em função de acertos 
na balança- comerclái e -no balanço de PagamentOs. 

Somente com a postergação dos compromissos inter­
nacionais Poâeremos nos ater com a seriedade e cuidado 
que a matéria requer, a soerguer a nossa combalida e es­

- gotada economia íhterQa, que não suportará por muito 
mais tempo o casuísmo dos Ministrõs da área econômi­

-- -C_L -.:.. =· _ ~ 
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Dentro de alguns dias voltaremos a esta tribuna para 
fazer ampla análise sobre a problemática da agricultura 
brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datla)_-:- ConCedo a 
palavra ao _nobre_Senador_ Hum_berto Lucena, como 
Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte dtscurso.}- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: -

A grave crise econôm"ic:a que aí está preocupando a to­
dos nós vai repercutindo de maneira cada vez mais desfa­
vorável no campo social. E, aliás, o economista Marco 
Antônio Roc~a, na edição do jornal das 12 horas de hoje 
(TV Globo), anunciou à Nação que o Banco Central do 
Brasil haveriâ admitido o rompimento técnico coffi o 

' Fundo Ma itetário Intero;idorial diante das exigências 
que continuavam cada vez mais descabidas feitas ao GO­
verno brasileiro, adiantando que se por acaso não hou­
vesse conco_rdância em alguns pontos relacionados com 
a política social, se poderia chegar ao rompimento polfti­
co do Governo brasileiro com o Fundo Monetário lnter­
n~cional. _Notícia que, nós da ÜR_osição, recebemos com 
euforia. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que de 
uns tempos para cá, sobretudo a partir de setembro do 
ano passado, nós estamos totalmente condicionados na 
-nossa política eêonômica, nã nossa política social, às di­
retrizes do Fundo Monetário Internacional e dos ban­
queiros internacionaiS, cujos interesses a ele se atrelam. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Peço a V. Ex• que 
aguarde um pouco. 

O fato concreto de hoje, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res; é que esiá aí rias ruas, nas nossàs Cidades, nas nossas 
capitais, o resultado de ioda essa política de recessão, 
que leva o povo brasileiro ao sacrifício final, para paga­
mento de uma dívida que foi contraída mais pela impre­
visão, para não dizer pela inCompetência do Governo, 
do que pelã real necessidade de desenvolver este País 
através de recursos externos. 

Ouço V. Ex• 

d Sr. Aloysio Chaves - Nob-re Senador Humberto 
Lucena, congratulo-me com V. Ex• pelo fato de procla­
mar que o Governo Federal não aceita nenhuma impo­
sição do Fundo Monetário Internacional, conforme 
notícia que V. Ex• ouviu, no noticiário de hoje das 1_2, ho­
ras, na televisão. Tenho a impressão de que a Oposição 
tem um_plantão perma_nent(? para ouvir notícias, captar 
rádios, recolher noticiários de colunistas de jornal,_9e te­
l~são, par_a o comentário no plenário desta Casa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Quem de nós não 
ouve a televisão, não ouve os rádios, e não tê jornal? 

O Sr. Aloysio Chaves- Todos nós ouvimos, mas o 
discurso da Oposição está em função dessas Mtfcias que 
saem às 12 horas ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA --São as únicas que 
temos. 

O Sr. Aloysio Chaves- .~. numa coluna de jornal, no 
rádio e na televisão. Mas, o que é importante é o·que está 
no fundo desta colocação de_ V._ Ex• V. Ex• declara que o 
Governo estaria pronto a repelir as exigências descabi­
das do_ Fundo Monetário Internacional. 

O SR. HUMBERTO LUCE.NA -Apenas reproduze 
uma notícia da TV Globo. 

O Sr. Aloysio Cha,·es- Registra como um fato auspi­
cioso. 
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O SR. HUMBERTO_LUCENA- Perfeitamente. 

O Sr. Aloysio Chave-s- E seria também um fãto aus~ 
picioso, eminente Líder, se pudéssemos trazer para o de~ 
bate no Senado Federal alguns problemas que estão es­
treitamente ligados, umbilicalmente ligados a estª grave 
crise que assola o País. A exemplo: um debate no âmbito 
do Congresso Nacional, do Senado e da Câmar_a sobre a 
livre negociação para a fixação de salários. Se esse sa­
lárío deve ser tabelado ou se nós devemos estabelecer 
uma livre negociação, se essa livre negociação deve res­
peitar apenas o salário mínimo ou se essa livre nego­
ciação deve respeitar até três salários mfnímos e'da"í em 
diante entregar a decisão. Como. fazer a livre negociaç_ão, 
fortalecendo os sindicatos etc. Eu_ acho que seria muito 
importante para o Governo, porque ele iria examinar, 
ponderar e refletir sobre os argumentos da Oposição. Se 
V. Ex•, em nome de seu Partido, aqui declara, formal~ 
mente, o que pensa o PMDB em relação ao expurgo. O 
PMDB aceita o expurgo? Aceita o expurgo até que limi· 
te? O que é que o PMDB pensa e diz em caráter positivo, 
como proposta, como colaboração, a respeito da destn~ 
dexação? O PMDB está de acordo que se faça a desinde­
xação? Se está de_acordo, qual o limite dessa desinde· 
xação, em que termos ela deve ser feita? Tenho certeza, 
eminente Líder, de que tudo isto seria profundamente 
ponderado, meditado e examinado pelo Governo, por­
que o_ problema econômiço passou a ter um tratamentp 
político, e a con_t:ribt,_t_ição do Partido de V. Ex~ seria ex­
tremamente im-porfante rio encaminhamento da solução 
almejada pelo povo brasileiro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador, V. 
Ex• procura desviar o curso do meu pronunciamento, 
Coin a sua inteligência e com o seu talento, V. Ex• se es­
força por dar uma maior ênfase às conseq(Iências sociais 
da crise econômica, Mas, o que não se_ pode negar, nobre 
Senador, Líder do PDS e dQGoverno nesta Casa, é que 
o grande, o grave, o maior" Problema que no momento 
nos aflige é o prOblema econômico, que tem como raiz o 
alto endividamento externo a que chegamos. 

O Sr. Aloysio Chal'es- Estou de acordo com V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Então, não_adianta 
nós estarmos aqui discutindo outros aspectos, aspectos 
de natureza social decorrentes da crise econômica:- sem 
nos a termos a ela propriamente dita. Se o problema fun­
damental é o endividamento extc::rno e ninguêni POde 
neste País, em sã con-sciêncli"désconheCer, i1ã6 há que 
negar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a esta altura o 
País já se encontra- e as mãnchetes do~ jornais ç~e h-oje 
são ricas ti.esse sentido- numa moratória de fato. Nós 
não estamos pagando os nossos compromissos em dia no 
mercado financeiro inteiiiaciofútl. Não porqUé não qu-ei­
ramos, mas porque não podemos. E temos o que'? Temos 
uma certa vergonha de confe_ss:;t_r publicamente essa ina­

dimplência. 

O Sr. Aloysio Cha,·e.s- V. Ex• permite uma nova in­
tervenção no seu discurso, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• estã muito 
apressado. 

Ainda hoje eu ouyia_ de uma alta personalidade pala­
vras que me deixaram preocupado, no sentido de que_ até 
em relação ao Leste europeu o Brasil está em d~_i_to; nós 
não estamos cumprindo nem os nossos compromissos 
com países "do Leste europeu on~e o Brasil sempre teve 
crédito. 

Qual é então, o nosso primeiro problema neste instan­
te, e daí decorrem todos os o_ut_ros? _E o endi_vidame_ntg _ 
externo. O que tertfqUe haver é a coragem de o Governo 
brasileiro assumir uma atitude ousada, e se não conse­
guir aquilo _que o Senador Roberto Campos Colocou em 
entrevista, isto é, a moratória negociada, que então se 
marche unilateralmente para a moratória declarada, 
que, segundo nos lembrou o parlamentar de Mato Gros­
so, sempre foi a tradição brasileira. 

DIÃRltHJOCONúRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Alo);Siõ Chaves- Permite-_me V, Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -.S. Ex~ veio desde o 
Império"; p-ara enfatizar que o Governo Vargas foi quan­
d? mais se declarou moratórta no Brasil. E, no entanto, 
Sr, Presidente, Srs.. Senadores, nôs estamos aí fazendo o 
quêTUsando de todos os artifícios, procurando fazer um 
~forço supremo, através de idas e vindas dos nossos mi­

. nistros da área __ econômica -e- do Presidt'<nte do Banco 
Central ao estrangeiro, com viagens qUe cada vez mais 
custam um tesouro que está: combalido por uma inflação 
galopante, Para quê, Sr. Presidente? Para tentar uma ne­
gociãçãó de dívida externa que não está sendo absoluta­
mente cumprida. Por quê? Porque o Brasil, até hoje, não 
teve condições também _de honrar passo a passo, os seus 
compromissos com o Fundo Monetário Internacional e 
corri os bancos estrangeiros. Esta é a reaii_dade. No cerne 
do problema está o quê portanto? O endividamento ex­
terno. 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu aguardo a palavra de V. 
Ex•, nobre Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Então, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, vamos ter o devido descortino de 
chegar lá fora e dizer: o Brasil não pode pagar, não tem 
como pagar lOO bilhões de dôlares, nos prazos preconi­
zados, nos juros previstos. E precisa, ou ele sozinho ou 
em companhia de outros devedores do Terceiro Mundo, 
colocar perante o mundo desenvolvído, perante os Esta­
dos Unidos, perante os países europeus, o problema da 
slfa dlvida externa, tornando claro que só pode pagá.Ja 
ell! 20 ou 30 anos, a juros baratos, de tal sorte que haja 
um saldo final de recursos que possa ser aqui interna­
mente injetado ... 

O Sr. AJoysio Chaves- A não ser que o discurso de V. 
Ex', nobre Líder, seja destinado à Oposição, eu insisto 
no aparte a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- .... em uma política 
de cresCimento da nossa economia, Porque o que tem h<1_­
vido é uma recessão crescente, absoluta, diante do com­
portamento do Gover_n_o frente ao problema do endivi­
damento externo, conduzindo a ]'{ação a uma situação 
de desespero, a uma situação de verdadeira convulção 
sociaL Nós não podemos negar isso, nós estamos hoje 
diante de uma crise gravíssima, não só de caráter ecoriô­
mtco mas de caráter sõdal. 

Aqui está, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no Jornal do 
Brasil de hoje: 50 mil pessoas foram ontem às ruas do 
Rio de-JãneirO. Pa_ra quê? Para reivindicar a defesa dos 
seus direiTos.= Õs _(uncionários púbilcos eSpoliados nos 
seus salários; umã classe qu-e tem sicfÓ, desde f964, a 
mais sac_rificada neste País, por uma política de arrocho 

-salarial desumana, injusta. E, agora, há também os em­
pregados das estatais. Por que as estatais, _de uns tempos 
para c'ª-• e sobretudo_ a partir do discurso do Sena~or Ro­
berto Campos, passaram a ser o bode expiatório d~ toda 
a crise econômka nacional? Pelo contrário, Sr. Presi(j.en­
te, Srs. Senadores, são elas que respondem pela susten­
tação 4e grande parcela da economia nac!ona,J, Ai de 
nós, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se não fossem ases­
tatais, porque a empresa privada nacional não tem con­
dições absolutamente d~ suportar a crescente pressão do 
capitalismo internacional, que cada dia mais desnadona­
liza a nossa economia. Então, quem sustenta ainda um 
pouco a economia nacional em mãos brasileiras 
chamam-se empresas estatais. E não há de ser, com cor­
-teS -de -gratificiçõe·s. de--iicfícíorliiis-; de ·auxílio-funeral, 
ãuxílio-casaineOt<i.= de paiiiCi"paçã.o nos -tucros dos em­
pregados das estatais, que nós vamos resolver o proble­
ma econômico nacional Em absoli..ttó. É preciso, inclusi­
ve, fazer-se uma reflexão tnuito séria se é realmente in­
dispensável o corte drástico nos investimentos das esta­
tais. Porque todos nós sabemos que, na medida em que 
se cortam os investimentos das estatais, mais aumenta a 
recessão. E por quê, Sr. Presidente? Porque, por exem­
plo, a nossa iridústria de bens de capital, que é nascente e 
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odosa -rio Brasil, já está numa situação difícil, inclusive 
desempregando trabalhadores. Quanto mais com o corte 
mais acentuado nos ínvestirilentos das estatais! As enco­
mendas diminuirão e, em conseqüência, elas terão de au~ 
mentar a sua capacidade ociosa, e, em conseqUência, te­
remos um maior desemprego em no BrasiL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, cinqüenta mil pessoas 
no. Rio de Jane_iro, desfraldaram bandeiras, desfralda~ 
ram faixas com slogans tais como; "Em defesa _das esta­
tais"; "Pela soberania nacional";. "Estatais: patrimônio 
do povo";_ "'Moratória, já!";_ "O milagre passou, a festa 
acabou e..nós não fomos sequer convidados".~ "Trabalha­
dor não agüenta viver empacotado"~. "Salário digno não 
ê mordomia". 

Estas foram as frases de ontem, nas ruas do Rio de Ja­
neiro, que, embora não sendo mais a Capital do Brasil, 
ainda é o coração que pulsa compassadamente pelo povo 
brasileiro. E porque não dizer, Sr. Presidente: quem não 
é carioca nesta Casa? Quem não tem uma ligação quaiR 
quer com o Rio de Janeiro. E quando sai às ruas essa 
multidão, é uma advertência muito séria. Daí porque eu, 
de certo modo, iniciei este pronunciamento rejubilando­
me com a notícia da TV Globo, porque me parece que o 
Governo do General Figueiredo já começa a dar sinais 
de preocupações, de inquietação com a política do Fun­
do Monetário InternacionaL 

E praza aos céus, Sr, Presidente, Srs. Senadores, que o 
Senhor Presidente da República, nesta hora agónica da 
vida nacional, sinta, no seu espírito, a repercussão desses 
fatos gravíssimos no campo social e chame a si a decisão 
suprema de romper, de uma vez por todas, que seria o 
desejável, com o FMI, como o fez Juscelino Kubitschek 
no seu governo, Realmente, no tempo cio Governo Jt,_tsM 
cetino Kubitschek, o Fundo Monetário lnternacional 
tentou interferir no Brasil para dar-lhe empréstimos, a 
custos sociais altissimos, a um preço político insuportá­
vel, com a retirada de subsídios do petróleo e do trigo, e 
aquele ínolv-ídável brasileiro, o grande criador de 
Brasília~ o responsável pela ocupação do Brasil Central, 
teve a coragem suprema de romper com o Fundo Mone­
tário Internacional para não sacrificar o povo brasUeiro. 
E isso está narrado- nas suas memórias. 

Portanto, vamos fazer preces a Deus para que também 
·o- Presidente Figueiredo tenha, neste instante, um mo­
mento de lucidez, que Sua Excelência se desvencilhe da 
asses-soria desses ministros da área econômiCa, que Sua 
Excelência se reencontre com os anseios do povo brasi­
leiro, e terá, não tenho a menor dúvida, se isso ftzer, o 
apoio de toda a Nação acima dos partidos. Este seria _o 
início da grande negociação, do reencontro do Estado, 
do Governo com a Nação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não são apenas os funcio­
nários póblic_os e os empregados das estatais, que estão 
nas ruas do Rio de Janeiro, nas ruas de São Paulo, nas 
ruas de Brasflia, nas ruas das cidades de todo o Brasil; 
mas também os mutuários do BNH, que já não supor­
tam a sobrecarga das prestações exigidas p_elo Sistema 
Financeiro de Habitação para o custeio da Casa Própria. 
Esse ê um outro detalhe de caráter social que bem de­
monstra a necessidade de uma total revisão do modelo 
econômico que aí está. Mas, para que isto ocorra, a mim 
me pfirece indiscutível que não poderemos deixar de pas­
sar mais uma vez pela solução da problemática político­
ii-lstituciona( dentro· de cujo contexto está a eleição dire­
Ta-do Presidente-da República, que será, a esta altura, a 
grande saídã para essa crise econômica e sociaL Vamos 
entregar ao povo a decisão do seu destino, vamos ouvir a 
Nação nas urnas, para que ela diga, diante das opções 
que lhe forem apresentadas pelos diversos candidatos 
dos vários partidos, qual o melhor camínho para oBra­
sil, para o seu destino, no plano político, econômico, soM 
cial e cultural. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, como Líder 
do PDS. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS -. PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte- discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Era meu propósito part1Cíp8r- do discurso do Líder da 
Oposição; mas S. Ex•, empolgado com o discurso que 
nesta Cas_a se ouve há mais de 4 anos, não me honrou 
com a possibilidade de aduzir, ainda que de forma mo­
desta, alguma contribuição ao debate que S. Ex• suscita 
neste moment~ nÓ Senado da República. 

O discurso é o -retrato de corpo inteiro da Oposição. 
Ouvim_os de tudQ:_çríücas aó FMI, ao endividamento ex­
terno, ao endividamento interno, à remuneração dos 
funcionários- públicos, ao problema das estatais e, por 
fim, para não insistir nesta emuneração, o remédio pode­
roso capaz de curar todos os males, inclusive de pagar a 
dívida .externa, que é a eleição direta para Presidente da 
República. 

O pronunciamento do eniinerite Senador Humberto 
Lucena está dentro da linha que a Oposição observa in­
variavelmente, traçando um quadro negro, no ·qual 
timbrou em ressaltar aSpectos negativos, invocando co­
nhecida sfndrome de sinistrose, coni.o se--a Brasil estives­
se realmente à beira de um abismo, prestes a nele despen­
car, perdido, sem possibilidade de prosseguir no amplo 
caminho do seu desenvolvimento e do seu progresso, e 
criar condições de bem-estar ao povo brasileiro. Sã_o pre­
goeiros da desgraça, que espalham em nosso País pessi­
mismo com tanto empenho, com tanta persistência, ite­
ratívamente, durante tantos anos, que nos deixam a im­
pressão que estão realmente com desejo de ver consuma­
da essa desgraça nacional. 

Mas, Sr. Presidente, o quadro é bem diferente. Primei­
ro, em relação ao problema que coloquei em aparte ào 
nobre Líder da OposiÇão, é Tundamental que se diga nes­
ta Casa o que pensa a Oposição, o PMDB, o PDT, ares­
peito do expurgo, a respeito da desindexação, a respeito 
das medidas enérgicas para corilbater a inflação; até que 
ponto o PMDB está de acordo na etiminação_dos subsí­
dios ao trigo, a conta do petróleo - enquanto a PE­
TROBRÁS apresenta I dólar de Cr$ 293,00, e o dólar, 
de acordo com a taxa cambial, não direi nem o dólar 
real, é de CrS 530,00. Quem paga essa diferença? Os que 
têm automóvel, os que percorrem as estradas nas suas Vi­
legiaturas, nos seus passeios de fins de semana, no seu 
trabalho? Ou a Nação brasileira, o homem do Acre, do 
Amazonas, do Brasil central, de Mato Grosso, do Rio 
Grande do Sul? ~ preciso continuai com esta cOnta do 
petróleo ou está ce'rto o Governo quando a extingue, 
para excluir o trabalhador que não tem automóvel do 
pagamento de uma gasolina subsidiada? ~ precis-o per­
guntar à Nação~ e a Nação é composta também da Opo­
sição, se ela está de acordo em que se continue a pagar o 
subsídio ao trigo, ao açúCar do Nordeste e S. Paulo em 
mais de um bilhão de dólares. TUdo isso é precisO que se 
esclareça e que se diga neste Senado. A OposiÇão está de 
acordo em que se faça o expurgo da acidentalidade? Está 
de acordo em que se faça também um expurgo com re­
lação à correção monetária, à -correção cambial, à cor­
reção que atinge as ORTNs, ou ela é contra tudo isso? 
Ou ela quer combater a inflação com discurso, para não 
usar a expressão do Senador Tancredo Neves já tanto re­
petida, com discurso lírico dos homens que se econtram, 
como disse o Deputado Fernando Lyra, de Pernambuco, 
.. na ilha da fantasia"? Isto é que a Nação precisa saber. 
É hora que se diga claro e sem titu_beios. O Governo está 
dizendo o que pensa, o que vai fazer, o que vai executar. 
Ê preciso também que a Oposição diga "Não estamos de 
acordo com essas medidas, mas estamos de acordo ape­
nas com tais e tais providências", para que o Governo 
examine concretamente essas sugestões. E ele o fará com 
isenção; sem parti pris, porque esta é uma crise que atin­
ge,o povo brasileiro, e o desejo de resolvê-la é um desejo 
comum a todos nós,,ao Gõverno e à Oposição.--

Sr. Presidente, como de praxe, o PMDB açodada e ir­
realisticamente saiu, há poucos dias, com uma nota ofi­
cial em campo, para condenar o recente elenco de medi­
das adotadas_ pelo Governo, e o fez mais unia vez omitin­
do a questão central, para se ater quase que exclusiva-
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mente a aspectos particulares que, reconhecemos, pare­
cem desfavoráveis se vistos de forma isolada e parcial, 
como os coloca __ o PMDB. 

Em recente depoimento a esta Casa, o Ministro Del­
fim Netto mostrou, à- saciedade sem que dele discordas­
se o PMDB, que a principal causa da inflação no Brasil é 
iridíscU.tiveimente-0 déficit do setor públiCo. Neste parti­
cular, quando o Governo procura tornar medidas para 
reduzir o déficifpúblico, o que se levanta é a suspeição 
de que o Governo prCtende extingUir direitos dos traba­
lhadores, dos empregados das estatais, reduzi-los, 
elimin-á~los, violando contratos de trabalho· e regulamen­
tos das empresas. Mas esta não é a verdade, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores; o Governo respeitará integralmente 
os direitos dos empregados das empresas. O que está 
consolidado em seus contratos de trabalho, o que está es­
tlplll~fdo nos regulamentoS dessas entídades-. As medidas 
virão, e cada caso a Comissão Nacional de Política Sala­
rial examinará, de per si, uma por uma, a SitUação dessas 
empresas para ajustar a medida correta, de tal maneira 
_que se eliminf: ou se _reduza çopsid_eravelmente o déficit 
públicó, que é uma 'das grandes causas da inflação que 
aflige -a sociedade_ brasileira. 

Não descartou o Ministrõ Delfim, naquela oportuni­
dade, a existência de outros fatores. Todos eles, no en­
tanto, e nisto se inclui a Própria polltica salarial, se reves­
tem de iniportância secundária. 

Naquela ocasião, perdendo a oportunidade de debater 
_c.om o Mjnis.tro as lin~as d~ o_pção que .o. Governo ~taria 
considerando para eliminar esse déficit, preferiu a Opo­
sição repetir- suas arengas e insistir nos ataques pessoais. 

Ó Sr. H-umberto "Lucena -_ Não apoiado! 

O SR. ALOYSIO CHAVES- O não apoiado de V. 
Ex!--estâ em desacordo com o que assistimõiillestâ Cãsa, 
quando da tribuna do Senado, chamou-se o Sr. Ministro 
Delfim Netto de traidor da Pátria -estava-se cometeo-

- do um crime de lesa-pátria, abdicando da soberania na­
cional. Portanto, foram ataques pessoaiS, que nós repeli­
mos como Partido da Maioria, porque S. Ex• estâ to­
lnando uma -posição correta. O apelO ao Fundo Iviãne­
târio Internacional está sobejamente explicado. Ainda 
hoje um dqs diretores desse fundo, o Professor Kafka, 
mostra quantqs países jâ a ele recorreram, como esses 
países que tomaram empréstimos ao FMI renegociaram 
es~es emprés~imás e: eStabelecera~ novas condições, dila­
t.alldo os praZos de paiã:mento e as condiçÕeS prevíamf:n­
te estipuladas. 

Nova chance se_oferece agora à Oposição, pois não" é 
só o Governo que reconhece que o recente elenco de me­
didas constitui ação necessária, mas Ilão suficiente para 
CO!lter a inflação. 

Políticos, empresários e mesnio- técnicos de alta ex­
pressão, Hgidos ao Governo ou não, são quase unânimes 
em afirmar que medidas complementares, como a desin­
dexação, deverão ser adotadas. 

Terá o PM O B, o PDT, o PT contribuição a oferecer? 
Afillal há ülmbéln uffia--qriiSe unanimidade <iuanto à 
o}>Ortuniaade -desse áebate ao llível do ll~gis[ativo. 

Quanto à providência tomada no âmbito Executivo, Se 
afirma que há o predomínio dos tecnocratas, que alijam 
a classe polítíca das deds-c3es e as toriiiirilSeril cOnsulta ao 
Congresso Nacional. O PDS, neste interregno, Sr. Presi­
dente e Srs_. SemiUoies, tem- reiterã.daS-VeieS: .. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte!? 

\ 
O SR. ALOYSIO CHAVES --V. Ex• vai rrie ouvir, 

porque- não me concedeu o aparte. 

O Sr. Humbertp Lucena- Ia dar-lhe um aparte sobre 
=--a--desindexação. -

__ O __ S_R. ALOYSIO CHAVES - Neste _interregno, o 
PPS t~m._comj:larecido, inúmeias vezes aos Conselhos do 

- "GO.verno, para ponderar, para solicitar, para sugerir, 
para recomendar providências no campo econômico, de 
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maneira a acautelar os interesses do_s trabalhadores, dos 
servidores públicos, dos empregados das estatais, os inte­
resses da sociedade brasil!!ira. 

O Sr. Humberto Lucena - Eu concedi um aparte a V. 
Ex• 

O sR; ÃtOYSTO CHAVES - Então, vou retribuir, 
ouvindo V. Ex• com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Sobre o assunto em que V. 
Ex• está insistíil.do tanto, a desindexação. Não sou eco­
nomista. Este é um- termo novo que está surgindo no eco­
nomês brasileiro- V. Ex• sabe tanto quanto eu- está 
hoje no modismo da nossa Pátria. O povo pouco entende 
sobre ele. No entanto, temos alguma noção a respeito da 
matéria. O impo"r1ãn"te é que a desindexação seja total, 
mas graduaL 

_ O SR. ALOYSIO CHAVES- Eis aí uma colocação 
que fico satisfeíto de ouvir. Isto que estava faltando, a 
palavra concreta, exata, da Oposição. 

O Sr. Hu!Rberto ~ucena- Veja bem V. Ex•, em sendo 
gradual, que atinja, por último, a poupança popular, 
onde está situada, sobretudo, a classe média, que acredi­
tou no Governo, na garantia do Tesouro Nacional, e os 
salários -dos trabalhadores. Entretando, o que se sabe, o 
qUe se a-nu-ncia, é que parece que a primeira preocupação 
do Governo qUe V. Ex• apóia, pelo PDS, é fazer o expur­
go, e, portanto, a desi.ndexação, no INPC, penalizando, 
mais uma-vez, _quem? Os assalariados, os trabalhadores 
brasileiros. Tanto assim que os jornais já informaram 
que foi baixado um decreto, recente, cujo texto ai_nda 
não t~nho nas mãos, modificando a metodologia de ela­
boração dos índices do IN PC. Isto é muito grave. Então, 
os trabalhadores e os assalariados é que hão de ser mais 
p~nãJizados _do que já o for_am até este i!J-_~tante. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex• diz, eonsta, já 
teria sido publicado, V. Ex' não leu o decreto. Ele não 
existe. V. Ex• não pode exibi-lo ao Senado Federal. 

i'Ãq_ui se faz; iriiencionalmerite ou não, uma confusão 
ent~ d.CsindexaÇãõ e expurgo. São duas coisas inteira­
mente diStintas. 

O Sr. Humberto Lucena - Parecidas. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Vou eonceituã-las. 
para que n·que bem claro o meu pensamento. E: preciso 
dizer que as medidas de que o Governo cogita não atin­
gem exclusivamente aos empregados, aos assalariados. 
Esses sacrifícios serão distribuídos, S_r. Presic;fente, Srs. 
Senadores, igualmente pela. sociedade brasileira. 

Esta palavra: .. desindexar", nobre Miilistro ... 

O Sr. Humberto Lucena - Ministro, não. Senador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• poderá sê-lo, ... 

O Sr. Humberto Lucena -- Se um dia chegar lá. 

O SR. ALOYSIO CHAVES ~ .•. porque tem todos 
os atributos para este cargo, atributos de ordem moral, 
de ordem intelectual, e larga experiência parlamentar. 

O Sr. Humberto l.qcena- Por enquanto não o sou. 

O SR. ALOYSIO CHAVES ---Sería para nós uma 
oportunidade exemplar essa de ver V._Ex• executar no 
G__overnC? aquilo q~~o tef!1_ c!ito nl!L Oposição. 

O Sr. Humberto Lucena - Quem sabe ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Desindexar é a apli­
ca.oção de índices _a valores nominais, de forma a preser­

- var os valores reais entre compradores e devedores. 

O Sr. Humberto Lucena - Isto é Aurélio? 

O SR. ALOYSIO CHAVFS - Isto é Economia. 
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É a aplicação de íildices a valores- nominais, "de modo a 
preservar valores reais entre compradores e devedores, 
seja de casa própria, seja de llierCadoríii, Seja de bens de 
qualquer natureza. 

O expurgo é eliminar, é a maneira de retirar ·apenas 
desses síndicos-gerais alguns fatores acidentais. Nesse 
caso, o expurgo pode ser efetivado de duas formas: uma, 
o combate preventivo à inflação ... 

O Sr ~ Humberto Lucena - Quer dizer que, com o ex­
purgo, o índice deixa de ser real. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• tem que ouvir a 
minha explicação. V. Ex• manifesta a sua perplexidade ... 

O Sr. Humberto Lucena- Estou apenas perguntando 
a V. Ex' já-que-v~-Ex' está dando uma aula de econo­
mia ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não, não a estou dan­
do. 

O Sr. Humberto Lucena- ..• queria saber se com o ex­
purgo o índice do IN PC deixa de ser real para ser artífi­
cíal. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -Nau completar. Ouço 
V. Ex'- como o nobre Lrder sabe- com muita alegria, 
com muito apreço e com mu"ito"-resj)eito. V. Ex• me deu 
um aparte, e lhe concedo dois. Depois do segundo, Sr. 
Presidente, quando V , __ Ext já acendeu essa luz terrív~l 
que adverte a todos nós, vou prosseguir, para explicitar o 
meu pensamento. 

O expurgo ê realizar CJ primeiro passo - diria - no 
sentido.~ 

O Sr. Humberto Lucena- Da desindexação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não. O priiileifó -pas­
so no sentido da eliminação da correção monetária. E 
pode-se fazê-lo através da chamada iriflação corretiva, 
pode-se fazê-lo também através de uma taxa de câmbio 
aplicada aos preços de petróleo e de outros produtos im­
portados pelo País. Podemos faz;ê-lo também atr_avés da 
acidentalidade, que são causas puramente fortuitas, e di­
ria até decorrentes de motivos de fo_rç_a __ m_a_W, porque 
motivo de força maior é tudo aquilo que é imprevisível, 
ocorre independente da nossa vontade e foge ao nosso 
controle. Por exemplo, as chuvas que agora desabam 
sobre a região Sul do Brasil" é um fato ünprevisível, e to­
dos os danos que provocam constituem, resultam de mo­
tivo de força maior, para o qual não concorremos e não_ 
temos meios para· impedi-los; temos apenas meios pafa 
remediá-los. 

Sr. PreSidente, dizer meramente que a retirada--dós 
subsídios, como o fez_ o PMD_B, terá impacto imediato 
sobre os preços dos produtos atingidos é dizer o óbvio. 
Serão, no entanto, esses efeitOS rriaiores dos que, em sen­
tido contrário, podem decorrer da redução da taxa de ju­
ros, variável que de imediato será atingida pela redução 
do déficft do setor público e bem assim por outras medi­
das incluídas no elenco já divulgado (redução do IOF, li­
beração de crédito etc.)? 

Ignorar esses efeitos nos exercícios aritméticos ·ãpre­
sentados pelo PMDB, segundo o qual a redução do 
subsídio do trigo teria efeito cinco vezes maior sobre a 
dívida pública é faZer -càlculo primário que desconsidera 
tanto os efeitos da redução dos juros sobre a infl_aç_ã_o 
quanto os de uma possível desindexação (esta desde que 
iniCiada a nível de atuação-do CIP). 

Por outro lado, afi'rmar Simplesmente que a redução 
dos dispêndios das estatais ê recessivo, é esquecer a ím­
portância desses dispêndios ria Tormação-de défiCit do se­
tor público federal e deste sobre a expansão monetária 

. ou, alternativamente, sobre a expansão da dívida inter­
na, que nada mais é- do que a apropriação pelo setor 
público de recursos que o setor privado poderia investir. 
Na realidade, a redução dos dispêndios das estã.tais é, 
nesta altura, nada menos do que o instrumento para pri­
vatizar a demanda, fato que em si pode determinar al­
gum desemprego setoriã.l nas áreas que a redução dos 
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dispêndios federais incidir mais pesadamente. Esses efei­
tos, no entanto, deverão ser mais do que compensados 
pelos derivados do aumento dos-dispêndios privados. 

O Sr. Humberto Lucena - Inclusive da PE­
TROBRÁS? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Será que o PMDB 
desconhece que a dívida pública interna é instrumentO-de 
transferência de recursos do setor privado para o setor 
público? Se não desconhece, deveria o PMDB ter aplau~ 
dido _o elenco de medidas, já que em sua própria nota de 
protesto afirma que os investimentos privados vêm cain­
do! Ou será que a incoerência analítica é preço que o 
PMDB resolve pagar para exercer meramente o poder de 
~rítiCa pela crítica r 

A hora é grave. Realmente, Sr. Presidente. Bom seria, 
poi~o P~DB mud~s_; sua postura e__yiesse~_çonos­
co, a procurar soluções. 

___ Q__S_r._Jo~_FJJJ.gelli- V. Ex• permite um aparte? 

- -o SR. ALOYSIO CHAVES - Dizer que só o fará 
qt1ahdo for Governo é dizer que as agruras do povo bra­

"slleiro pouç_o importam. O imj)o"rtante-senã-ó-POder para 
o PMDB. 

Sr. Presidente, ouvi do ilustre: .. _ 

O Sr. José Fragelli- V. Ext. permite um aparte? 

--O SR. ALOYSIO CHAVES- Vou conclUir o meu 
diSCurso infelizmente advertido pela Presidênciã., e não 
tenho o privilégiO de pod_er conceder o aparte a V. Ex• 

Ouvi-o erriiõ.ente Lfder fazer um discurso voltado para 
___ a_QQ~Jjç_ão, po~_que d~_ no~s-~~r:!_e não permitiu uma 

participaçãO -maior, -

O_ Sr. J~-~- Frag_elll - Seria um aParte de turista. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- O que foí paramím, 
Sr-. Presidente, espantosO foi o Uder do PMDB dizer que 
até o Brasil suspende seus pagamentos aos países do Les­
te Europeu, adia seus compromissos, não os cumpre nos 
prazos prefixãdos, esquecendo-se-s. Ex~ ql!e_a _Polônia, 
envolvida por uma moratória, deve há bastante tempo 
áõ Brasil mais de I bilhãO e melo de dólaées, nem por 
isto a OpoiiiÇã.O levanta-a Sua voz para censurar a econo­
mia desse bloco monolítico do mundo oriental, do mun­
do socialista-. Tive a õPortunid3.-de-i:te .dizer nesta Casa 
que o endividamento dos países do COMECON não 
com a Rússia, porque esta é a face oculta que não apare~ 
_r,:e, mas com o mundo ocidental, é superiõr a·-so-bHhões 
-de-dõlareS. E há países qUe, só com-relação à balança co-

- merc!_al, corr.o a Tchecoslová_quia, ]á estão _encontrando 
diTti::uldades para cuinprir seUs éómprómlSSos para· com 
o mundo ocidental. Não se diz qUe a Tchecõslováquia ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES::-- Nobre Senador, não 
pude ouvir o nobre Senador José Fragelli pois a Presi­
.rlência me adverte que õ riteu tempo está esgotado. Fico,­
agora, duplamente penalizado por não poder ouvir V. 
_Ex•. 

Mas não se diz que Iugoslávia está num impasse terrf­
vel. que a Romênia marcha para a moratória. 

O Sr. Josê Fragelli - Belas comparações as de V, 
Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não se diz que Cuba, 
que vive de subsidias da Rússia, apelou para a moratóría 
para não pagar ao mundo o_cidental. Isto não se diz, Sr. 
Presidente. Diz-se apenas que o Brasil começou a atrasar 
seus compromissos. 

Esta, Sr. Presidente, é a Oposição. Mas esta não é a 
Oposição que o povo brasileiro quer ouvir. A voz de 
Oposição que o povo quer ouvir é a voz da crítica cons­
trutiva; é a voz da- colaboração, para que todos, no es­
forço comum, superem essa dificuldade, em beneficio do 
povo, em beneficio da sociedade brasileira. (Muíto bem! 
Palmas.) 

Junho de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
pàlavra ao nobre líder Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para UJila 

breve comunícação: Sem revisão do orador.)- Sr. P~ 
sidente, falou-se tanto em dinheiro, nos debates aqui tra­
vados, que é com Constrangimento que venho suscitar 
um- problema de pequena remuneração, que não vai in­
fluir certamente no déficit das empresas privadas, nem 
das empresas públicas, nem irá causar danos graves ao 
orçamento da União. f: a situação daqueles voluntários 
da Campanha de Controle e Erradicação da Malária. Só 
no MuniCípio de Duque de Caxias, no Estado do Rio de 
Janeiro, são mais de 100 voluntários, que desde 1974 
prestam serviço público sem remUneração, o que consti­
tui, a meu Ver~ uma curiosa situação neste País. Real­
mente, 105 voluntários residenciais de Duque de Caxias 
apelam para a SUCAM a fim de que lhes seja dada algu­
ma retribuição pelo serviço que prestam. 

O voluntariado começou em 1964. Portanto, há quase 
vinte anos. Os_ voluntários já estão cansados de tanto sa­
crifício e _de__tanto trabalho não rem~nerado. 

Aqui o meu apelo, que não vai causar nenhum dese­
quilíbrío ao orçamento da União nem das estatais. 

Q -sr. Aiinir P"intõ ..:_ Pei-mite-me V. Ex-.-Utn aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. Almir Pinto- Eu acredito que o apelo de V. Ex' 
é bem oportuno, porque, como voluntários que são, po­
derão contar exatamente com certa ajuda do Ministêrio, 
através do FINSOCIAL, jâ que uma alentada verba do 
FINSdCIAL foi atribuída ao Ministério da Saúde justa­
mente para esse fim. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Veja V. Ex• que os 
voluntários da Campanha de Controle e Erradicação da 
Malária~ _que yivem no E_st_ado do Rio de Janeiro e por 
todo o País, podem ter uma esperança: essa que nos 
transmite o nobre Senador Almir Pinto. Sr. Presidente:, 
esta carta que recebi é do dia 15 de jUnho. Essa boa notí­
cia não chegou atés eles. E, por isso mesmo, este apelo 
;,tgora se torna desnecessári_o, porque diz o Senador Al­
mir Pinto que já há até uma verba do FINSOCIAL para 
ajudar a esse voluntariado. 

O Sr. Almir Pinto- Eu acredito que V L Ex' deve ter 
lido que o Presidente da República encaminhou verba de 
alguns bilhões de cr_uzeiros ao Ministério da Saúde, FIN­
SOCIAL, justamente para fazer face à campanha de er­
radicação das doenças endêmicas no País. Eu creio que o 
Ministro Waldyr Arçoverde, homem compreensivo, ho­
mem de bom coração, homem dinâmico à frente da sua 
Pasta, reconhecerá o trabalho que esses volimtários vêm 
prestando à Nação, e nada mais S. Ext poderá fazer se­
não retribuir com a melhor_ ajUda a todos que trabalham 
em beneficio da saúde pública do Brasil. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Confiamos, Sr: Pr-C- -­
sidente, no boi1\_COração do Ministro Wa_ldyr Arcoverde. 
QUe S. Ex' venha realmente distribuir os recursos do 
FINSOCIAL, que foram atribuídos à SUCAM, a eSseS 
voluntários que-por todo o País se dedicam ao combate à 
ma-láfia. · 

_Era esta, Sr. Presidente, a breve comunicação que que­
ria fazer, que traduz um anseio não só dos que há muitoS 
anos colaboram em campanhas semelhantes no Estado 
do Rio de Janeiro, mas em tQdo o País, já-agora alentadõ 
pela informação prestada pelo nobre Senador Almir Pin­
to. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRES_IQ~NTE (Moacyr DaUa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto para uma breve 
comunicação. 
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O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR-
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ÓRÂ- -· 
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES.- -· 

Mário Maia - Odacir Soares - Gabriel Hermes-­
João Castelo - Virgílio Távora - Martins Filho -
Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante.- Albano Franco 
- Luiz Viana- João Calmon- José Ignácio- Nel­
son Carneiro - Amaral Furlan - Severo Gomes -
Henrique Santillo -AffOnSo Camargo - Álvaro Dias 
- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr baila)- Sobre a me­
sa, requerimentos que vão sir lidos pelo Sr. I~­

Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 707, DE 1983 

Requeremos urgência, riOS 1ei1iioS ·ao art. 371 ~-:iiínea 
"b", do Regimento InteCno, para i -Mensagem n9 
125/83, que ·~autoriza o Governo do Estado de Sã:nta 
Catarina a elevar tempor"ãriamente o moD.tante de ~ua 
dívida consolidada pela contratação de operação de cré­
dito no valor de Cr$ 12.738.040.000-;-00 (COZe Oilbões, Se-~­
tecentos e trinta e oito- inilhões·, e -qúarenÍa mif êruzei~ 
ros). 

Sala das Sessões, 24 de jUnho_ de 1983. AloysiO- Chaves_­
- Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 708, DE 1983 

Requeremos urS:ênda, nos terinos do art: 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para a Mensagem n"' 127/83 
que .. autoriza o Governo do_ Estado do RiO de Janeiro a 
elevar o montante de sua dívida consolidada no valor de 
Cr$ ll.955.5g-6,307,00"-(on:ú(bilfiôi:s, nOVecerltOS e CiD~ 
qüenta e cinco milhões, quinhentos e noventa e seis mil, 
trezentos e sete cruzeiros). 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1983.- Roberto Sa~ 
tumino, Líder do PDT - Aloysio Chaves, Líder do PDS 
- Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Os requeri­
mentos que vêm de ser lidos .serão objeto de deliberação 
após a Ordem do Dia, nos termos do artigo 375, Il, do 
Regimento Inteino. 

O SR. PRESlD~NTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno 11nico, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' 567, de 1983) do Projeto de_ Resolução n9 57, de 
1983, que autoríza a Prefeitura Municipal de Ara­
ranguá, Estado de Santa Catarina, a contratar ope­
ração de_ crédito no valor de Cri 29._847.909,39 (vin­
te e nove milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, 
novencentos e nove cruzeiros e tiintã e nove centa­
vos). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do RegimentO Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redª-ção final aprovada 
-Redação final do Projeto de Resoluçio n"' 57, de 

1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do -art:- 42; -1EíciSo VI, da Constituição, e eU, 
.,--,.,---.,.,--~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON• 111, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araranguá, 
Estãdo de Santa Catarina, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 29.847.909,39 (vinte e nove 
milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, novecentos 
e nove cruzeiros e trinta e nove centavos). 

O SenadO Federal resolve: 

ArL 1"' É a Prefeitura Municipal de A~·aranguá, Es­
tado de Santa Catarina nos termos do art: 29 da Reso­
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 29.847.909,39 (vinte e nove milhões, oitocentos e 
quarenta e sete mil, novecentos e nove cruzeiros e tririta e 
nove centavos), correspondentes a 16.809 ORTNs, con­
siderado o valor nominal da ORTN de CrS 1.775,71 (um 
mil, setecentos e setenta e cinco cruzeiros e setenta e um 
centavos), vigente em maioj82, junto à Caixa Eco!'lômi­
ca Federal, mediante a utilização- de recUrsos do Fundo 
de ApOio ao DeSenvOlVimento Social~ FAS; destinada_ 
a implantação de galerias de âguas pluviais, na sede do 
município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do_ Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 ESta- Resolução entra em vigor na data- d6 
sua publicação. 

O SR:_PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Firíal (a-­
presentada pela Comissão de Redação em seu Pare­
cer n9 577, de_ 1983) do Projeto de Resolução n9 66, 
de 1983,_ que autoriza a Prefeitura Municipal de Pi­
rapora, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ra_çã_o_de_crédito no valor de Cr$ 218.094.000,00 (du­
zentos e dezoito milhões, noventa e quatro mil cru­
_zeiro_s). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.} 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
re-dação final dada como api'civada, de confOrmidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 
Redação ímal do Projeto de_ Resolução n9 66, de 

1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----, Presidente , promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pirapora, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação de crédi~ 
to no valor de CrS 218.094.000,00 (duzentos e dezoito 
milhões, noventa e quatro mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 E a Prefeitura Municipal de Pirã.pora, Estaw 
do de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93, de ll çle outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor global 
de Cr$ 218.094.000,00 (duzentos e dezoito milhões, no­
venta e_quatro mil cruzeiros), correspondente a 150.000 
UPCs;con.staerãdo o valor nominal da UPC de Cr$ 
1.453,96(um mil, quatrocentos e cinqilenta e três cruzei­
ros e noventa e seis centavos), vigente em janeiro/82, 
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junto à CãíX:il EconômiCa do Est~do <le Minas Gerais, 
esta na qualidade de agente financiiro do Ban-CO Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinadas_ à construção de 
500 (quinhentas) unidades habitai::iorüús de interesse so­
cial e e~eç_ução d~s o~ras_ de infra-estrutura urbana ne­
cessárias, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Discussão, eril tu-rno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
é 578; de 1983), do Projeto de -RI:soluÇãõ n" 67, de 
1983, que autoiizi a Prefeitura Municipal de Atale­

.. ia, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crêdito no valor de Cr$ 70.691.880,00 (setenta mi­

. lhões, seiscentos e noventa e um mil, oitocentos e oi­
tenta cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno únicõ. rPau­
sa.) 

Não havendo quem queira diScuti-la, declaro-a encer­
!ada. 

Encerrada a discussão, ã redação- final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

-~- a_ seguinte a reda~o (inª-1 <!-Provada 
Redaçio final do Projeto de Resolução n9 67, de 

1983. 

_ _ Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iDciso VI, da Constituição, -e· eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• -. ' DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ataléia, Esta­
!fo de Mi_nas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 70.691.880,00 (setenta milhões, seis­
centos e nol'enta e um mil, oitocentos e oitenta cruzei~ 
ros)._ 

O Senado Federal resolve; 

Art. (9 :t: a Prefeitura Municipal de Ataléia; Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 29 d.a Resolução n9 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor global de 
Cr$ 70.691.880,00 (setenta milhões, seiscentos e noventa 
e um tnil, oitocentos e oiterita cruzeiros), corresponden­
tes_a 42.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC 
de CrS 1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e três cru­
zeiros, e quatorze centavos), vigente em abril/82, junto à 
Caixa Econômica de Minas Gerais, esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da HabitaÇão -
BNH, destinadas à construção de 120 (cento e vinte) uni­
dades habitacionais de interesse social e execução das 
obras de infra-estrutura urbana necessárias, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo proCesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
su!l pu~Jicação, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 95, de -1982 (n9 6.658/82; na casa de ori­
gem,), -de inicíã:tiVa do senhor Presidente da Re­
pública, que altera a estrutura da categoria funcio­
nal de Técnico de Censura do Grupo-Policia Fede­
ral, constante do anexo IV do Decreto-lei n~ 1.820, 
de ll de dezembro de 1980, tendo 
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PARECER FAVO RÃ VEL, sob n' 935, de 1982, 
da Comissão 

- de Serviço Público Civil. 

Em discussão o projeto, em turno -único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. senadores solicita"ndo a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 95, DE 1982 
(N9 6.058/82, na Casa de Origem) 

De iniciativa do _ _Sr~ Presidente da República 

Altera a estrutura da categoria funcional de Técni­
co de Censura do Grupo--Polícia Federal, con-stante 
do Anexo IV do Decreto-lei n'i' 1.820, de 11 de de­
zembro de 1980. 

O Congresso Naciõnal âecreta: 

Art. (9 O Anexo IV do Decreto-lei nl' 1.820, de 11 de 
dezembro de 1980, fiCa alterado na forma do Anexo des­
ta lei. 

Art. 29 Os cargos das referências acrescidas na Clas­
se Especial da categoria funcional de TécniCo de Censura 
serão preenchidos mediante progressão funciOrlal, obser­
vadas as normas legais e regulamentares vigentes. 

Art. 3~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as dispoSiçõeS em Contrário.-
1'1 ~f,) 

O SR. PRESIDENTE (Moac~r Palia) -ltem 5_:_ 

Discussão, em turno úriiCo, do ProjetO de Reso­
lução n'i' 213, de 198_1 (apresentado pela Comissão_ 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 
1.253, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bela Vista "(MS) a elevar em Cr$ 16.315.900,00 
dezesseis milhões, trezentos e quínze niil e novecen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida conso_li_da- _ 
da, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.254 e 1.255, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justi~a, pela constitucional!-· 
dade e juri~icidade, com o voto vencido do ~enador_ 
Hugo Ramos; e 

- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, dcclaro:a encer­

rada. 
Em votação~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto Vai à Comissão de _Reda_ç_ão. 

É o seguinte o projeto- ãpro-viido 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 213, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bela Vista 
(MS) a elevar em CrS 16.315.900,00 (dezesseis mi­
lhões, trezentos e quinze mil e novecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art._ l Q É a Prefeitura Municipal de Bela Vista, Esta­
do de Mato Grosso -do Sul, nos termos do art. 2'í' da Re­
solução n'i' 93, de l 1 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Çr$ 16.315.9_00,00 (dezes­
seis milhões, trezentos e quinze mil e novecentos cruzei-

ros) o montante de sua dívida consolidaiia interna, a fim 
de que possa contratar operação de ci'édüo de igual va­
lor, junto à CaiXa Econômica Federal, medlanté a- utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à implantação de guias e 
sarjetas e construção de três lavanderias públicas, naque­
~e_ ~-U!Jicfpio, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Ceritral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'í' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Hem 6; 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 229, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 
1.297, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Angélica (MS) a elevar em Cr$ 2.394.000,00 (dois 
milhões, trezentos e noventa e quatro mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolídada, tendo 

PARECERES, sob n.,..s 1.298 e 1.299, de 1981, 
das Comissões:. 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e_ 

-de Municípios, favoráveL 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, dedãro-a- encer­

rada. 
Em vo~~ção. 
Os Srs. Sen-adores que o aprovam·permaneçanr s-enta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

-O projeto vai à Comissão de RedaÇão. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 229, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Angélica 
(MS) a elevar em Cri 2.394.000,00 (dois milhões, 
trezentos e noventa e qu~t~o mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

__ Art. ('? E a Prefeitura Municipal de Angélica, Esta~ 
ct"o de M_ato Grosso do Sul, nos termos do art. 2'? da Re­
solução n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 2.394.000,00 (dois mi­
lhões, trezentos e noventa e quatro mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa: Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursõs -do Fundo de Apoio ao Deseiwolvimento Social 
- FAS, destinado à construção"de quatro escolas rurais 
de i~ grau, n<i.quele Município, obedecidas -as condições 
admiüdas pelo Banco Central do Brasil, no respeCtivo 
processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 40, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 273, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Anau­
rilándia (MS) a elevar em Crl4.890.000,00 (quatro 
milhões, oitocentos e noventa mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 274 e 275,_d~ 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e -juridícidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em disCussão- o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Junho de 1983 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComiSsão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 40, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Anaurilândla 
(MS) a elevar em Cr$ 4.890.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos e noventa mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. !9 É a Pre"reitura MUnicipal de Anaurllândia, 
Estado de_Mato Grosso do Sul, nos termos de art. 2Q da 
Resolução n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
.federal, autorizada a elevar em Cr$ 4.890.000,00 (quatro 
milh9~, oitocentos 1! noventa mil cruzeiros) o. montante 
de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de agente finan­
ceiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado à construção de uma escola de JQ grau, 
naquele Município, Obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'í' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moac)'r palia)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Vai-se passar, agora, à apreciação do Requerimento n_'i' 
707/83, de urgência, lido no Expediente, para a Mensa~ 
gem n• 125, de 1983. _ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Apro~ado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia 
e de: Co_nstitilição e Justiçã. 

Solicito do nobre Senador Lomanto Júnior o parecer 
da Comissão de Economia. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exa­
me do Senado Federal, na forma do art. 42, item VI, da 
Constituição, solicitação no sentido de que seja o Gover­
no do Estado de Santa Catarina autorizado a elevar tem­
porariamente ao parâmetros de sua dívida consolidada 
interna (itens I e 111), na forma do art. 29 da Res_olução n.,.. 
62, de 1975, modificada pela de n.,.. 93, de 1976, ambas do 
Senado Federal, de modo a permitir a contratação de 
operação de crédito no valor de Cr$ 12.738.040.000,00 
(doze bilhões, setecentos e trinta e oito milhões, quarenta 
mil cruzeiros) - correspondente a USI 28.000,000,00 
(vinte e oito milhões de dólares norte-americanos), à 
cambial de Cr$454,93 -operação a ser realizada junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Cata­
rina S.A; e Banco Regional de Desenvolvimento do Ex­
tremo Sul- BRDE, destinada a financiar a construção 
da nova ponte ligando a ilha ao Continente, em Floria­
nópolis. 

2. Características da operação: 

HA- Valor: Cr$ 12.738.040.000,00, correspon~ 
dente a USS 28,000,000.00, à taxa cambial de Cr$ 
454,93; 

B- Prazos: 
I - de c-drência: ,30 meses; 
2 - de amortização: 96 meses; 
C - Encargos: 
I -juros: 2,25% acima da "libor"; 
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2 - correção: -cambial; 
3 -comissão "flat": 1,25%; 
4 - comissão de repasse: 4% a.a., antecipada; 
D - Garantia: receitas orçamentárias do Estado; 
E - Destinação dos recursos: projeto de cons-

trução da nova ponte ligando a ilha ao continente, 
em Florianópolis." 

3. Em vista das disposições do art. 29 da Res. 62/75, 
modificada pelaRes. 93/76, ambas do Senado Federal, a 
dívida consolidada interna intralimite do Estado de San­
ta Catarina, com base na reCeita líquida realizada até 31-
12-82, deveria conter-se nos segU_intes parâmetros: 

Dfvida consolidada 
posterior 
Interna Intralimite 

1- Montante Global ... 

B - Dados Relativos ao Balanço de 82 
O Em crs: mn O X em CrS milhões 

Bl - Receitã Total Arrecadada . , . , . , . 146.981,3 
B2 - Operações de Crédito ReaHzadas 36.503,6 
B3 --Receita Líquida (Bl-B2) ...... :. 110.477,7 
B4- lndice de Correção (fevj83) . . . . . . . 1,1289 
B5- Receita Líquida Corrigida (B3 X B4) 124.718,3 

D - SitUaÇão da Dívida Consolidada Interna 
C - Limites Operacionais 

O EJll CrS mil D Em CrS milhões 
CL~ Montante Global (70% de 85) ·-·· 87.302,8 

Limites estabelecidos Posição operac;ão 

_C2- Crescimento Real Anual (20% de B5) 24.943,7 
C3- Dispêndio Anual Máx:imo (15% de B5) 18.307,8 
C4 - Responsabilidade por Tltulo (50% de Cl) 

43.651,4 

4. Comparados os 1tens I e 111- montante global e 
dispêndio-anuai máximo- reaís e ex:isterites, com os fix:a­
dOs- pefas citadas ie. .. oiuções, verffica-se que haverá ne­
cessidade de autorização específica do Senado Federal, 
pois os m_esmos já- extraj:io_lam as· limites referidos nos 
itens I e Ill, conforme a seguir se verifica: 

situação 
posterior 

pelos arts. 29 da Atual(•) sob à Contratacão da 

Res. 62/75 e art. I• Exame operacão pretendida 
daRes.93j76 (A) (B) (CHA)+(B) 

87.30;!,8 90.992,4 12.738,0 103.739,4 
11 - CrescimentO real 

anual ...........•••• ., .•. 
111 - Dispêndio anual 

máximo ..........•••• ~- -. 

5. De outra forma o Mapa de ApUração da Margem 
de Poupança Real (Mapa I li- anexo) apresenta dados 
relativos ao orçamento de 1983. Dele obtemos que, de 
uma receita líquida de CrS 252.473,4 milhões (desconta­
das as operações de crédito prevístas) deduzidas, tam­
bêm, as despesas de custeio e os encargOs com a dívida 
interna, resulta uma margem de poupança real - saldo 
para novos investimentos -, de Cr$ 74.902, I milhões, 
inferior ao maior dispêndio que a sua dívida cO-nsolidada 
interna apresentará no período de 1983 al992 {ináxlmo 
de CrS 39.984,5 milhões a ocorrer em 1987). 

6. Assim, com a amortização da operação em exame 
já incluída no cronograma de dispêndios da dívida con­
solidada interna e ·adicionadas-a-outras parcelas das dívi­
das intralimite e CXtralimite, conclui-se que o dispêndio 
máximo (CrS 39.984,5 milhões) se mostra inferior à mar­
gem de poupança real referida anteríormente. 

7. O processo ê acompanhado dos seguintes docu­
mentos e referências principais. 

a) Exposição de Motivos n9 50, de 1983, do Senhor 
Miriistro de Estado da Fazenda; 

b) parecer do Conselho Monetário Nacional, favorá. 
vel; 

c) parecer da diretoria do Banco Central do Br~J.sil, 
favorável; 

d) Secretaria de Planejamento da Presidência da ~e­
pública - favorável à realização da operação; 

e) autorização legislativa- Leis Estaduais n9s_5l6, 
de 1979 e 188, de 1982. 

8. Ante o exposto, vemos que o pleito está instruído 
com os elementos indispensáveis para análise de pedidos 
da espécie e eXigidos por esta Comissão, e o Governo do 
Estado de Santa Catarina em- cOfiôiçOeS- de realizar a 
operação pretendida, razão, por que, apresentamos, 
para tanto, o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 82, DE 1983 

Autoriza o Governo dõ Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 12.738.040.000,00 (doze bilhões, sete· 
centos e trinta e oito milhões, quarenta mil'cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal_ resolve: 

Artigo }9 É o QQv_e_r_tl_O do. Estado de Santa Catarina 
autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros fi­
xados pelos itens I e 111 do artigo 29 da Resolução n9 62, 

24.943,7 ,5.856,5 12.738,0 6.881,5 

18.707,8 31.061,5 3.584,0 34.64,5,5 

de 28 ·de outubrO de 1975, modifiCada pela Resolução n9 
93, de I 1 de outubro de 1976, ambas_do Senado Federal, 
a fim de permitir a contratação de operação de crédito 
no valor de Cr$ 12.738.040.000,00 (doze bilhões, setecen­
tos e trinta e oito milhões, quarenta mil cruzeiros) -
(correspondente a US$ 28,000,000.00 à taxa cambial de 
CrS 454,93), j1,1nto ao Banco de Desenvolvimento do Es­
tado de Santa Catarina S.A. e Banco Regional de Desen­
volvimento do Exti-eino Sul- BRDE, destinada ·à cons­
trução da nova ponte lígãndo a ilha ao continente, em 
FlorianôpOlis, náq ue1e Estado, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Cin(ial do Brasil, no respectivo 
processo. 

Artigo 29 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da ComisSão de EConomia con.clui pela apresentação de 
projeto de resolução, concedendo a autor~ação solicita· 
da. 

Tem a palavra o nobre S_enador Enéas Faria para pro~ 
ferir o paiecer da Comissão de Constituição e __ ]u_stiça. 

. b SR.ENeAS FARIA (PMDB- PR. Para emitir pa­
recer) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Eçonomia apresenta projeto de reso­
lução que, na forma dO artigo 19, autoriza "O Governo 
do -Estado de Santa Catarina a elevar temporaTfamente 
os parâmetros fix:ados pelos itens I e III do artigo 29 da 
Resolução n9 62, de 28 de outubro de 1975, modifiCada 
pela Resolução n9 93, de li de _outub_r_o de 1976, ambas 
do Senado Federal, a fiffi de permitir a contratação de 
operação--de crédito no valor de Cr$ 12.738.040.000,00 
(doze milhões, setecentos e trinta e oito milhões e qua­
renta mil cruzeirOs) - correspondente a i.JSS 
28,úOO,OOO.OO; à taxitcambial de Cr$ 454,93) -,junto 
ao Banco de Qe_se__rivQlvimento do Estado de Santa Çata­
rina S.A. e Banco Regional de Desenvolvimento do Ex­
tremo Sul - BRDE, destinada à construção -~dã -iiOVa 
ponte ligando a ilha ao continente, em Florianópolis, na­
quele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central, no respectivo processo". 

2. No processo encontra-se os seguintes docu-
mentos e referências principaiS: 

-a) autorização legislativa contida nas Leis Estaduais 
n~s 516, ~e 1979 e 188, de 1982;_ 

b) Exposição de Motivos (EM n9 50/83) do Senbor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presi-

dente da República, comuniCãrido que o COnselho Mo­
netáriO Nacional, ao apreciar a Proposta, manifeSto_u~se 
faVoravelmente ao pleito formulado conforme o art. 29 
da Res. n• 62, de 1975, do Senado Federal; 

c) Parecer, do Banco Central do Brasil- Departa­
mento de Operações com Títulos e Valores Mobiliários 
- que conclui pelo deferimento do pedido; 

d) parecer do Conselho Monetário Nacional, favorá­
vel; e, 

e) Secretaria de Planejamento da. Presidência da Re­
pública, favorável à realização da operação. 

3. Há a ress;:tltar que o projeto obedeceu o dis-
posto no_ art. 42, item VI, da Constitujção; atendeu_ às 
normas legais (Resoluções n9s. 62; de 1975 e 93, de 1976), 
e, ainda, o estabeleceu no Regimento Interno (art. 106, 
item 11). 

4. Ante o exposto, opinamos no sentido da nor-
- mal t~amitação do projeto, uma vez que constitucional e 

jur!dic9. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 

da Comissão de Constituição e Justlça conclui pela cons­
~titucionalidade e juridicidade do projeto. 

Completada_ a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Discussão, em tU:rno UníCo, do Projeto de Reso­
_lução n9 82, de 1983, que autoriza o Governo doEs­
tado de Santa \Catarina a elevar -em -Cr$ 
12.738.040.000,00 (doze bilhões, setecentos e trinta e 
oito rriilhões e quarenta mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. 
Em votação. 

_Os Srs. Senadores que o aprovam queira permanecer 
como se _acham. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Re.dação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se à 
apreciação do Requerimento n9 708/83, de urgência, lido 
no Expediente, para a Mensagem n9 127, de 1983. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o ap-rovam queiram conservar­

s~ ~orn-o -~tão. ~~':!~~-) 
__ Aprovado. 
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Aprovado o requerimento, vamos passar à apreéíação 
da metéria, que foi despachada às Comissões de Econo­
mia e de Constituição e Justiça. 

Concedo a :Palavra ao nobre Senador José uns Para 
proferir o parecer da ComisSão de Econom-ia. 

O SR. JOSf!: LINS (Para emitir pa-recer.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 127 J83, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 

DJÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(S<sào 11) 

pleito do Gáverno do Estado do Rio de Janeiro que ob­
jetiva registrar no BancQ Central do Brasil 11.776.900 
Obrigações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro -
Tipo Reajustável (ORTRJ), cuja emissão seria destinada 
ao giro de sua dívida consolidada interna intralimite mo­
biliário vencivel durante o presente exercíciO. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN-PR), após examinar o plano de apli-
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cação dos recursos, opinou pela emissão nas seguintes 
condições: 

~·a) quantidade: 4.374.100 Obrigações do Te-souro do 
Est&do do Rio de Janeiro- Tipo Reajustável (ORTRJ), 
equivalentes, ao valor nominal reajustado_ para o mês de 
dez/82 (CrS 2.733,27) a CrS 11.955.596.307,00; 

b) características dos títulos: 

Prazo Série Taxa Periodicidade de Pagamento Modalidades Numeração dos 
Certificados 

Juros Correção __ 
Monetária ( 1) 

Sanos c 9%a.a. semestral mensal P NE(2) 010.684 
a040.000 

(l) =_idêntica à das Obrigações do Tesouro Nacional - Tipo Reajustável (ORTN); 
(2) = P=ao portador 

NE=nominatlva - endossável. 

c) Cronograma de colocação e vencimentos: 

Emissão Vencimento Quantidade t...,...• 
Jan/83 Janj88 1.000.000 -
Fevf83 Fev/88 UlOO.OOO 
Mar/83 Mar/88 1.000.000 
Abr/83 Abr/88 1.314.100_ , . ~ 

fOTAL 4.374.100 v'' 
d) Forma de colocação: através de ofertas públicas, 

nos termos do item VII da Resolução n9 565, de 20-9-79, 
deste Banco Central." 

No mérito, a forma-de captação de recursos para rolar 
a dívida do Estado em questão, agravada exatamente 
pela situação finaiJ.ceíra-iriiÇoSta ao País pela atual políti­
ca econômico-financeira, ê não-inflacioilâria e Se àpre­
senta c·omo a alternativa mais efiCaz para ãquele Esfado 
equilibrar as suas finan-ças a-cUrto -prazo. 

Assim sendo, opinamos pelo acolhimento_ da mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 83, DE !983 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro, a elevar em 
CrS 11.955.596.307,00 (onze bilhões, novecentos e 
cinqüenta e cinco milhões, quinhentos e noventa e seis 
mil, trezentos e sete cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

.~Artigo !9 É o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fíxa­
do pelo item 111, do artigo 29 da Resolução n"' 62, de 
1975, modificada pela de n"' 93, de 1976, ambas do Sena­
do Federal, de modo a permitir o registro de uma emis­
são de 4.374.10o-Obrigações do Tesouro do EstadQ do 
Rio de Janeiro- Tipo Reajustãvel (ORTRl), equivalen­
te a Cr$ 11.955.596.307,00 (onze bilhões, novecentos e 
cinqíienta e cinco milhões, quinhentos e noventa e seis 
mil, trezentos e sete cruzeiros) considerado o valor nomi­
nal do Título de Cr$ 2.733,27 (dois mil, setecentos e trin­
ta e três cruzeiros e_vinte e sete centavos) vigente em de­
zembro de 1982, destinada ao-giro de sua dívida consoli­
dada interna intraHIT.'ite mobiliária, vencível durante o 
presente exercício, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Ceiltral do Brasil, no respectivo processo. 

Artigo 29 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Comissão 
de Economia conclui o seu parecer pela apresentação de 

Projeto de Resolução concedendo a autorização solicita­
da. 

Solicito ao nobre Senador Enéas Faria O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ENtAS FARIA (PMD-B- PR. Para emitir pa­
r.ecer) :_-Sr. Presidente, Srs. Sen<idores: o presente Proje­
to- dé Res.oluÇão, da Comissão de· Economiá do Senado 
Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensa­
gem n"' /83, do Senhor Presidente da República, au­
t_oriza o GOverno do Estado do Rio de Janeiro a registrar 
no Banco Central do Brasil a emissã-o de 4.374.100 Obri­
gações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro- Tipo 
Reajustável (ORTRJ), equivalentes Cf$ 
11.955.596.307,00 (onze bilhões, novecentos e cinqüenta 
e cinco milhões, quinhentos e noventa e seis mil e trezen­
tos e sete cruzeiros), destinado a rolar a dívida consolida-

--:dãlntema intralimite mobiliâriã, Vencível dUrante o pre­
sente exercício. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 29 da Resolução n"' 62/75, assiri'i ·expresSo: 

••Art. 3'+' üs Estados e Municípios poderão 
pleitear que os limites fixados no art. 2"' desta Reso­
lução sejam temporariamente elevados, a fim de 
realizarein opeiaçõ-es de- crédito especialmente vin­
culadas a empreendimentos financeiramente viáveis 
e compatíveis com os Objetivos e planos nacionais 
de desenvolvimento, ou ainda, em casos de expcep­
cional necessidade e urgência, apresentada, em 
Qualquer hipótese, cabal e minuciosa fundamen­
tªção." 

A fundamentação técnica do pedido foi aPresentada 
ao Conselho Monetário Nacional que se pronunciou 
pelo seu acolhiffiento, nos termos propOstos pela SE­
PLAN/PR. 

O Regimento Interno estabelece, no _art. 415, letra b, 
que Por proposta do Presidnete da República, cabe ao 
Senado Federal "Fixar limites glObais para o montante 
de dívida consolidada dos Estados e Municípios (ConSti­
tuição art. 42, VI)'' e, no art. 415, "que tal matéria será 
objeto de Resolução do Senado, com tramitação própria 
aos projetos dessa natureza. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- o parecer da 
COmissão d~--Constitllição- e Justiça conclui pelá consti­
tucionalidade e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

DiScuSsão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nv 83, de 1983, que autoriza o Estado do Rio 
de Janeiro a elevar em Cr$ 11.955-.596.307,00 (Q_nze 
bilhões, novecentos e cinqüenta e cinco milhões, 

·quinhentos e noventa e seis mil, trezentos e sete-cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. __ 
Os Srs. _Senaàores que o aprovam permaneçam como 

se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai a Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- SObre a mC:. 
_ sa, redações finais que serão lidas pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes 

PARECER No 635, DE 1983 

-fiit COmissão de Redação 

Reda<;ão final do Projeto de Resolução n9 82, de 
1983. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A ComissãO apresenta a redação firial do Projeto de 

Resolução n9 82, de 1983, que autoriza o Governo doEs­
tado de s·anta Catarina a elevar em Cr$ 
12.738.040.000,00 (doze bilhões, setecentos e trinta e oito 
:riiilhões, quarenta mil cruzeiros) O montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

Sala das Comissões, 24 de maio de 1983.- João Lo~ 
bo, Presidente- Alberto Silva, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER No 635, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolucão nv 82, de 
1983. 

faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, ____ _ 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No ,DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 12.738.040.000,00 (doze bilhões, sete­
centos e trinta e oito milhões e quarenta mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' E: o GoVerno do Estado de S~::.nta Catarina 

au.toiizado a elevar_, temporariamente, os parâmetros fi-
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xados pelos itens I e III do art. 2"' da Resolução n9 62, de 
28 de outubro de 1975, alterada pela de n"' 93, de li de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de 
permitir a contratação de operação de crédito no valor 
de CrS 12.,_138.040-.000,00 (dOze bilhões, setecentos e trin­
ta e oito milhões e quarenta mil cruzeiros), correspon­
dentes a US$ 28.000,000.00 (vinte e oito milhões de dóla­
res), à taxa cambial de Cr$ 454,93, junto ao Banco de 
Desenvolvi~ento do Estado de Santa Catarina SA e 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul 
BROE, destinada à construção da nova ponte ligando a 
ilha ao continente, em Florianópolis, naquele Estado, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARE('ER No 636, DE 1983 

Da Comis~ão de Reda(;ào 

Redação final do Projeto de Resolução n9 83, de 
1983. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apre-senta a redação final do Projeto de 

Resolução n'<' 83, de 1983, que autoriza o governo do_Es­
tado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
I 1.955596.307,00 (onze bilhões, novecentos e cinqüenta 
e cinco milhões, quinhentos e noventa e seis mil, trezen­
tos e sete cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna. 

Sala das Comissões, 24 de maio de 1983 . ....,.... João Lo­
bo, Presidente- Alberto Silva, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER No 616, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 83, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ar_t_. 42, inciso VI, da ConstitliiÇão, e eu, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar em Cr$ 11.9SS.S96.307 ,00 (onze bilhões, nove­
centos e cinqüenta e cinco milhões, quinhentos e no-­
venta e seis mil, trezentos e sete cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~o Governo do Estado do Rio de Janeiro 

autorizad_o a elevar, temporariamente, o parâmetro fixa­
do pelo item lU do art. 29 da Resolução n«~ 62, de 1975, 
alterada pela de n9 93, de 11 de outubro de 1976, ambas 
do Senado Federal, de modo a permitir O registro de 
uma emissão de 4,374.100 Obrigações do Tesouro· do Es­
tado do Rio de Janeiro- Tipo Reajustável- ORTRJ,­
equivalentes a CrS 11.955.596.307,00 (onze bilhões, no­
vecentos e cinqüenta e cinco- riíilhões, quinhentos e no­
venta e seis mil, trezentos e sete cruzeiros), considerado o 
valor nominal do título de Cr$ 2.733,27 (dois mil, sete­
centos e trinta e três cruzeiros e vinte e sete Cen-tavos), vi­
gente em dezembro de 19"82, destinada ao giro de sua 
dívida consolidada interna intralimlte m-obiliária, venci: 
vel durante o presente exercício, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na dafa de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência, as matérias cujas redações finais 
acabam de ser lidas, devem estas ser submetidas imedia­
tamente à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução 
n9 82, de 1983. 

DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Nenhum dos SrsL Senadores desejando usar da pala-
vra, encerrarei a discussão, (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs~ Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria Vai ã :Prõmül~ação. 
O~SR. PRESIDENTE·(Moacyr Dalla)- Em discus­

são a redação final do Projeto 'de Resolução n«~- 83, de 
1983. (Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os .s_rs. Senadores que a aprovam permai1-eçam como 

se acham. (Pausa.} 
Aprovada. 
A matéi-ía: vai à promulgação.-:-

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr, Senador Benedito 
Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro: 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, ainda ontem trazíamos ao debate neste Plenário 
uma série de dados, números e fatos, retratando procedi­
mento mais que criminoso da indústria químico­
farmacêutica instalada no Brasil. 

Volto, Sr. Presidente, como o prometido, nesta tarde, 
com mais uma séife de dados quC eSpero em Deus, sir­
vam como um "alergente", como uma trombeta a des­
pertar as consciências de todos nós, especialmente da 
ái'ea do Poder Executivo, para a desenvoltura e impuni­
dade cç:~m que os laboratórios farmacêuticos vêm, atra­
vés dos anos e cada vez mais, burlarido as nossas leis e 
SUgando o suor de nossa gente. 

Em verdade, Sr. Presidente, esse calamitoso flagelo 
não é nacional; atua nos países pobres e ricos e invaria­
velmente nÍantém Um compoitàmento unifOrme, mãs 
sempre saqueando, explorando o povo sempre mais e 
m2is, rrioderando quando acossado por autoridades que 
efetivamente cumprem com seus deveres, mas voltando à 
carga como· verdadeiras "pragas daninhas," como pra­
gas inextinguíveis c3da cochilo ou des-cuido dos gover-
riã:i'ltes. - -

Tanto é verdade que mesmo nos E.E.U.U. onde ale­
gislação anti "trust" é talvez a mais enérgica de que se 
tem notícia, mesmo assim o Congresso e especialmente o 
Senado ali tem se mobilizado continuamente para coibir 
os abusos dos preços e de dosagens inescrupulosas dos 
medicamentos colocados no mercado norte-americano. 
- Tatitos são os ganhos (ou furtOs), mesmo na fase agu­

da _da recessão mundial, entre os anos de 1977 e 1981, se­
gundo recente estudo publicado em Londres pela Wood 
Marckenzie and Co. e aqui no Brasil reproduzido pela 
Gazeta Mercantil, sob título "Remédios, o segundo me-
lhor neg§cio';. - - - - --

-Sr. Presidente, os comentários, o levantamento levado 
a efeito Pela Marckenzie são realmente de estarrecer; eu 
tentarei Sintetizá-los. 

Informa o Relatório que 36laboratórios detendo 50% 
do faturamento mundial de medicamentos, o que corres­
ponde ao PIB do Chile e como uma "Máfia" bem orga­
nizida;·depffieriéfe-se desse iehitório ciue ninguêm invade 
o .. território" de ninguém, vez que mantém um cresci­
Inento uõifoillie para fadOs; os 16 laboratórios nOrte­
anl~ricanos entre esses 36, ficam com 45,1% do total fa­
-iuTado; 45,3% para·ou.trôS coinCidenteffierlié ·os-16 euro­

peús, e finalmente 9,6% para quatro laborat_órios japonC.: 
ses. 

Sr. Presidente, encamirÍho à Taquigrafia uma cópia 
desse Relatório, para que os Srs. Senadores possam dele 
tqmar conhecimento. 

.REMEDÍOS, O SEGUNDO MELHOR NEGÓCIO 

Produzir medicamentos foi, nos últimos anos, a 
segunda melhor atividade para as empresas que vi­
vem no mundo do "big-business", só perdendo para 
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os equipamentos de informática. Esta é a conclusão 
a que se_ chega a partir de um rece~te estudo divul­
gacto,_em Lo_ndr_es, pela empresa Wood, Mackenzie 
and Co. Entre 1977 e 1981, o faturamento das 36 
maiores fabricantes de produtos éticos do mundo 
cresceu a uma média real de 3,5 a 4,5% ao ano, in­
forma a pesquisa. (pãgina 8) 

Medicamentos 2 

"NO MUNDO, O SEGUNDO MELHOR NEGÓCIO 

por Tom Camargo de Londres 
Depois dos computadores, fabricar remédios foi 

a segunda melhor atividade, nos últimos anos, para 
as empresas que vivem no mundo do "big­
business". 

O faturamento deis 36 maiores fabricantes de 
produtos éticos do--mercado cresceu, entre 1977 e 
1981, a uma média real de 3,5 a 4,5% ao ano. 

Nem a inflaçãO, nem-reCessão, tampouco a com­
binação das duas, conseguiram diminuir o _pique 

--,-deSsas ComparlhiaS~ E; assiÍn,-~e'tas fecharam 1981 

com vendas totais de US$ 35,3 bilhões, quase o 
doJ?ro do Produto Nacional Bruto de um pafs como 
o Chile, por exemplo. 

Registro 

Copene dobra exportações no 19 trimestre 

Nos próximos arios, atê 1985, a taxa de cresci­
mento da atividade deverá subir ainda mais - che-

- -- -gando <ios 5% ao ano- aproveitando uma taxa mé­
dia de inflação, nos países ricOs, de 6,5% ao ano, em 
cõmparação com os 11% registrados entre 1977 e 
1981. ~ 

Pesquisa 

Um estudo há pouco colocado nas ruas pela em­
presa inglesa de consulto~ia e pesquisa Wood, Mac­
kenzie and Co. indica -ainda que, em dezembro de 
1981 (data em que se obteve a melhor equalização 
entre balanços válidos para períodos deversos), 15 
laboratórios farmacêuticos fecharam suas c_ontas 
com vendas acima de_ US$ 1 bilhão. 

Entre os 36 grindes laboratórios não se encontra 
nenhum_ cuja matriz não esteja registrada na Europa 
Ocidental, _nos Estados_ Unidos ou no Japão. Eles 
são _responsáveis pOr 50% das drogas consumidas 
em todo mundo, mas, afirma o trabalho, não existi­
ria sequer uma sombra de cartelização ameaçando 
os consumidores. 

Os, 16 fabricantes europeus - 5 da Alemanha; 3 
_ ela Suiça, 4 da Inglaterra, 2 da Fr~nça, l da Itália e 1 
da Holanda - têm 45,3% das vendas totais. Uma 
vantagem de importância marginal em relação aos 
tambêm 16 norte-americanos, que têm 45,1. Os ja­
poneses, que aparecem com 4 representantes na lis­
ta, __ colaboram com _9,6% _das vendas. 

- -Ó gruPo Hoechsi, alemã~-. ven-deu, em 1981, USS 
2,5 bilhões em produtos farmacêuticos éticos, isto é 

~ -e~tiegues ~Ob -preScriÇão médica segundo os cri­
. _t~~fios europ~us, -muito menoS flexiveís do que os 

brasileiros. Logo effi _seguida à Hoechst veio a suíça 
Ciba-Geigy ~ Com US$ -2.1-bilhões. A- terceira inaiÕr 
foi a norte-americana Merck and Co., co-m-pouco 
mais de -uss 2 bilhões. 

Concorrência 

Essa correlação de forças seria alterada, com os 
três grandes pratícamente em linha, não fosse o fato 
de o faturamento da Hoechst estar inchado pelos re-­
sultados de sua participação _de 54,5% na francesa 
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Roussel Ucla(. Feita a depuração, Hoechst, Ciba­
Geigy e Merck and Co. dividir~am a liderança. 

A competição é intensa e a disputa se dã produto 
a produto. A B_ayer por exemplo, cujas vendas de 
produtos éticos al..nrif:ntaram à média de 13,8% ao 
ano, de 1977 a 1981, pode creditar tal resultado, em 
grande parte, ao sucesso de um produto contra de­
pósitos de cãlcio nas articulações, o Adalat. A 
Hoffmãn-La Rache, da Suiça, em comparação, no 
mesmo período cresceu a base de 1,5% ao ano,- em 
grande parte porque enfrentou dificuldades no mer-
cado norte-americano de ___ tranqüilizantes, uma de 
suas ârea de atuação mais tradicionaiS. 

Controle 

Três entre as 36 _m_a.i_ores fab_ricantes de remédios 
do mundo são empresas de capital fechado - as 
alemãs Boehringer Lngelheim e a E. Merck e a ingle­
sa Wellcome. A Rhône-Poulenc, francesa, é uma 
empresa estatal. As demais são companhias abertas 
com ações cotadas na bolsa. No caso da, francesa 
Sanofi, a participação pública é restrita, devido ao 
fato de 58% das ações com direito a voto estarem 
nas mãos da companhia de petróleo Elf Aquitaine. 
Caso semelhante, só que em proporções menores, é 
o da suiça Hoffmann-La Rache, que tem parte de 
suas ações ainda em mãos de herdeiros dos sócios 
fundadores. 

Apesar de o centro de indústria ainda estar na 
Europa e nos Estados Unidos, o Japão ê o mercado 
que apresenta maior crescimento- a tend_ência é d_e 
sua produção aumentar de maneira pioPorcional, a 
base de "joint-ventures" e aco~dos de participação 
com empresas ocidentais. 

Os japoneSes sãõ-, hoje, _os maiores consumidores 
.. per capita" de remédios - gastaram pouco mais 
de US$ 90 na farmácia em 1981, e não hã indicíos de 
que deixem a posição para outros clientes, em futu­
ro próximo. 

Japão 

Em 1981, o Japão consumiu cerca de 14% de to­
dos os itens éticos à disposição no mercado, seis 
p·ontos percentuais atrás dos Estados Unidos. Isto 
significoU o--dispêndio do equivalente a USS 10 bi­
lhões. 

Três pontos são apresentados pelo estudo da 
Wood, Mackenzie and Co. Como explicativos de tal 
tendência. O primeirO -seria uma disposição dos mé­
dicos a receitar por excesso, pois é do número de re­
ceitas que expedem que depende sua remuneração. 
Depois, cerca de 30% de _todos os gastos com saúde 
estariam canalizados para remédios (im Inglaterra, 
a percentagem é de 10%). Por últiffio, como toda a 
população jãponesa ê coberta por um seguro-saúde 
estatal (que funCiona), haveria menos reticêricia a se 
gastar com a conta do farmacW._tiGo." _ 

Vale salientar Sr. Presidente, -que, evidentemente, os 
montantes apontados pela pesquisa esPelham exclusiva­
mente o que consta na contabilid_ade dos laboratórios, 
haja Vista-a riiã:tériã. Publicada no _Esta~do de S. Paulo de 
ontem, sob o título de "Importação "irregular sonega Cr$ 
3 trilhões", quando eu dava a notícia aqui, e no corpo da 
matéiiã-que tãinbém encaminho à-'TãQ.uig1ãTíã. par-a"qUe 
conste do teor do meu discurso. vamoS cOnstatar ·ali que 
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tal montante, 3 trilhões, que corresponderia a 15 orçaR 
mentos, a 15 receitas ã.miàiS da Teceíta tributãrfa do meu 
Estado rerere-se tãO-somente ao I.C.M devido ao Gover­
no de São Paulo e nao alude _aos outros tantos trilhões de 
cruzeiros que deveriam _ser recolhidos como impostos 
sobre importações na Receita Federal. 

Temós, pois, Sr. Presidente, na matêiiã que se segue 
uma pequena amostra da ação dos lucros 'e_ sobretudo do 
~·respeito" às leis dos países onde se instalam os labora­
tórios farmacêuticos. 

O Estado de S. Paulo 23-6-83 

IMPORTAÇÃO IRREGULAR 
SONEGA CR$ 3 TRILHOES 

A Divisão de Crimes-Contra a Fazenda do DE­
CON apreendeu documentação fiscal falSificada 
por diVersas empresas de importação e exportação 
de matéria-prima farmacêutica, numa sonegação de 
tributos de Cr$ 3 trilhões. Dipirona, ácido acetilsa­
Iícílíco e sulfaffietoxazol de fabricação estrangeira, 
há m~lis de um ano entravam no País como se fos­
sem cálciO, aminoácido sulfurado protéico e vitami­
na "C". 

O trabalho policial vem sendo desenvolvido há 
dois meses e além de notas _fiscais e faturas, foram 
ta~béf!l apreendidas gt.iiaS de imporiãção falsifica­
das. Segundo o delegado Valter Fernandes, titular 
da DiVisão de Crimes Contra a Fazenda~ ~s. drogas 
que entraram de maneira irregular _np País_ vinham 
dos Estados Unidos e Europa- principalmente da 
Alemanha Oriental - e os responsáveis venderam 
para lab9-c.:atórios do RiO--de: .Janeiro e ~ão _Paulo_ 
sem o pagamento de nenhum tributo e sem o conhe­
cimento da CACEX . 

Estão envolvidas neste golpe de Cr$ 3 trilhões as 
firmas: CEIMAP- Comércio de Exportação e Im­
portação de Matérias PrirriaS, Master Química Im­
portadora e Exportadora Royton Química Farma· 
cêutica, Alfa Comércio de Produtos Químicos, e Vê­
nuns produtos Químicos, todas estabelecidas em 
São Paulo. 

No começo do mês, policiais da Divisão de Cri­
mes Contra a Fazenda e inspetores da Delegacia 
Regional Tributária da Griiide São Paulo estiveram 
n-a CEfMAP - Comércio de Exportação e Impor· 
tação de Matérias Primas, na rua Onze de Junho, 
857, em Vila Mariana, e na Royton Química Far­
macêutica, da rua-Tangará, 154, Vila Clementino, e 
apreenderam uma tonelada de sulfametOxiizol e 
quatro toneladas de dipirona. Parte da dipirOna es- .­
tava num vagão de carga,_ na estação férrea Presi­
dente Wilson, na Mooca. Chegara do porto de San­
tos e os-_responsáveis idarif desembar3;1á naquela 
semana. 

~-.Um -fnq_uérito foi instaurado e estão lndiciã.dos, 
-- .. _ """",:- .$egundo o· delegado Valter Fernandes, Caetano Ba­

tágilies~ e. Destre Jean de Aguiar. Para o delegado, 
o~ dois -são integrantes de uma quadrilha que hã ai­

- -.-g1,1ti.s an·Q~. vem sonegando tributos com a irripor-
--- _::.-laÇ"ãO trt~êgútar de produtos fa:I-maC.êuücos, mas o·s 

-~ _":'_hOzhC:n.í:Qu~ at1,!am _mais ?-cima es~q-para ser iden-
~-"üfi~adóS'.r: Valter Fernandes expliCOu que Batagliesi 

.~ _-:C.:J>hi_fé' __ Jean_ de Aguiar devém ser ~'Si:rriples" 
~=-=--l!ígã_i-es--t_e_rientes dos monopolistãs, riiéros testas-de­

'terto d6s-fhefõeS do in,!ste farma:Cotó_&íCo que marii-
. .. . ._;; .. -.. , - - ~·:-·::>. ;_ -

.~~~ --~ . 
. . ·.;•'-' 
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pula e regula a indústria farmacêutica chamada de 
brasileira". 

F_eroa_nd!és disse ainda que no atacado um quilo 
de sulfametoxazol não purificada custam Cr$ 60 mil 
e um quilo de dipírona não purificada custa Cr$ 20 
mi{. "As substâncias vitamínicas são de preço bem 
inferior e recebem baixa taxação alfandegária, o que 
não acontece c_om as drogas controladas pela CA­
CEX. Daí é fácil deduzir que as tarifas aduaneiras 
também foram fraudadas por esta quadrilha quan­
do do desembarque das drogas rotuladas como vita­
minas". 

Al_ém de Desire Jean de Aguiar e Caetano Bata­
gliesí; estão envolvidos no golpe de Cr$ 3 trilhões, 
Wilson Aparecido· Pereira, Hermes Longobardi, 
Octaviano,- Vicente Moreira, Samuel Adib Rossi, 
Osvãtdo Fernandes Ribeiro e Carlos Fontes Filho, 
proprietários das firmas-sonegadoras. A Divisão de 
Crimes Contra a Fazenda do Decon apurou tam­
bém que as empresas envolvidas venderam a dipiro­
na e o sufametoxazol que entraram de maneira irre­
gular no País, para os seguintes laboratórios de São 
Paulo: Instituto De Angelis Produtos Terapêuticos, 
Rover do Bras_il Química e Farmacêutica, Merk In­
dúsffia- Química, Prolulab Comércio" de Produtos 
para Laboratórios, Laboratório Legrand, Zambon 
LaboratórioS Farmacêuticos Libra Laboratórios In· 
dustrial Brasileiro, Mayer Mayer S/ A.- Indústria 
Farmacêutica, Mentoquímica Zappa, Laboratório 
Climáx, Lisboa Indústria e Comércio de Ervas Me­
dicinais e Instituto Bioquímica. 

No Rio de Janeiro, a droga foi vendida para o 
Laboratório Smith Kline Erviler, Laboratórios Far­
macêuticos Natus, Farmoquímica S/ A., e Química 
HaJier. 

Segundo o delegado, as empresas importadoras 
assim que liberavam a droga no porto de Santos, 
providenciavam a embalagem adequãda para a re­
venda aos laboratórios .. sem o pagamento de qual­
quer tributo ou ICM, valendo~se das notas fiscais 
falsas e de quartas - vias de importação tambêm 
falsificadas". Os responsáveis pelas compras nos la­
boratórios _t3.inbém vão ser chamados para prestar 
declarações na Divisão de Crimes-Contra a Fazenda 
do DECON e a polícia acredita que o golpe seja su­
perior aos Cr$ 3 trilhões. 

No Brasil, onde sessenta e três empresas-laboratórios 
estrangeiros detinham em 1980,81,21% do faturamento 
total de medicamentos vamos verificar, pelos quadros 
que seguem, que a partilha do "Botim" não é diferente 
n_o resto do mundo, _isto porque aos trinta laboratórios_ 
europeus tocam 37,53%; aOs trinta norte-americanos 
40,59%; e aos- três outros associados europeus­
americanos tocam o restante de 3,09%; finalmente, para 
cerca de 500 laboratórios nacionais ou nã.cionalizados 
sobram pouco mais de 18% do total faturado. 

Lembremo-nos, Sr. Presidente, de que estamos falan­
do de 1980, e que de lá até os dias atuais-muitos dos .. Tu­
píniquii1s" jâ foram engolidos pelos estrangeiros, ou le­
vados à falência pela .. leal", pela mais que leal concor­
rência que enfrentam dos estrangeiros. 

Pelos quadros anexos, vimos também que, até 1919, 
tínhamos no BraSil Soinente.um laboratório estrangeiro; 
em 1949, tínhamos 20; em f969, 38; e em 1980, 631abora­
tórios eStrangei~Qs._-

Encaminho, Sr. Presidente, uma relação, mostrando a 
participação desses laboratórios no mercado, nomes, en­
dereços e procedência; e, também, uma relação das in-= 
dústi-iaS nacionais por eles absorvidas. 
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"""' "" OlliGEM 00 LADOAA"lt1RIOS NAC:rau\IS 
AN:) DE Tru\NSE' • 'fi 00 FNitlRAMEN'IO 'I'CJI7I.L DA_ :t:om.F;.JM. u:::t·S omw;ii:> CAPITAL ADQUIRIOOS E> I 1980 

ou !lAYEII 1879 l'llroPEU 1,9075 
02) FS:OIA 1919 EUroPEU 2,0189 

03) SI!lZ! IaS 1920 1\l>II::RIOOD 2,5460 
04) s=::xrm 1922 EUroPEU MMJR!CIO VILLEIA 1972 1,3905 

OS) l·:t:!OC 1923 EXJroPEU 1,8524 
06) 1-.!:tl.t'a·P.CO 1928 EXJroPEU 1,8529 

Oi) R::O!E 1931 EUroPEU 4,4541 

08) FOCSSE[. 1936 EUroPEU SILVA J\lWJJO E 'D::llmES 1939 e 1,6238 

1963 
09} CLUO 1936 EUroPEU 0,81:170 

10)~ 

.x:t!:::sc::N 1936 l\>IERICl\00 antes 

1961 2,5762 
ll) ClBA 1937 ruroPEU 3,3918 

12) 1.B30I'I' 1937 >.'IE:IUCJ\N) _2,3422 

131 o"""'"" 1940 EXJRJ:'EU 1,0801 

14) !-:E:CK-sHMP-

"""~ ·- 1~41 l\.'<ERICl\00 2,55~5 

15) BFIIS'IOL MiEPS 1943 NIEIUCANJ LA!l..-XA 1957 2,2044 
16) SCE?..l!.IG 1944 l>MEiliCl\00 SOIEIUNG S/A 1965 2,9236 

17) ~:'.ill\TI 1947 EUIOPE.U PRAV!\Z 1957 '\.'E.R rr:rxrr 
lê) st·:mz 1947 DllDI'l:.U l,,;'J•i:.! 

~_DE F"'...R98 ES'!'R."\loGURAS 00 .BRASn. E SUA PARI'ICIPJ\Ck) 00 J.1EIOU:O !li 1980 

Cbntinuação 

lO·Z -= "" CRI~ 00 LAOORA'IOF.IOS NACIOOAIS 
\ 00 FA'IURN-lENIQ. 'IOl:AL DA JN!J. F'M.:·I. OPERf.Çiio CAPITAL MlQUIRIOOS 1INJ DE TlWlSF. 

EM 1980 

19)H:lEOJSr 1949 EUroPEU l!l\E>l) DEIUV1\ilCS 1969 2,9813 20) 1-r~iE'Jll 1949 HIERICAN:J RN!OOPA E IrtrnNITAS antes 2,3933 
1962 

21) DEA~ 1950 ruroPru 
1,8943 

22) = """" 1950 EUroPEU 
1-~2990 23) SQJIBB 1953 M-lER!CAro SIINITAS 1959 1,8979 24! B.E..tn<iN 1954 EUroPEU 

25)BEI1LD!m 1954 EUroPEU FISSl\M antes 1962 1,2996 26} UPJCm.J 1954 NlElUCAN'J 
27) lo.'EU.a:r·:E 1955 EUroPEU 

1,5?6~ 

2õ) C'L~~IID(I..EJ::E:!! 1,0766 

"" 1955 li>IERICl\00 
2,8406 29) P~ D.i.VIS 1955 AMERICl\00 
1,0342 30)=-= 1956 ruroPru IM!Il.',S antes 1962 1,6912 31) SY!·= - -- 1957 _- AHE:RICAOO IABOP»!, INSTI'IUIO P! 

NlllliRJS 1968 e 1972 -- 1-,1198 32) R,l-ZR?Ers 1958 l>MERICJINO HJUAA BRASIL 1960 2-,8506 33) SEA..ttr.E 1959 NIEIUCAN,J SIN'IÍ.TIOJ E IJ\BORli.TIL 1967 e 1979 1,4701 34} Ai'E?ST 1960 PJ.lÉn.ICAN:) 
0,9960 33) f.ZAO-.JOONS:N 1961 MlERI.CF!N'::> EMX::Qtlf.HICA 1960 O,~IS:G.t 35) Et.I LJ:i.Ly 1962 Al'iErJ.cJ\i\1:) 

37) Pf"lZLR - -1965 JlJ.iJ~RICJ.NÕ 
2,t;Jê5 

1,37-<2 
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~ !E FIJW.S ES'l:'lll\I>Qnwl !l:l I!RI\SlL E SOA P1\Rl'ICIP!\Ç1<l· !l:l ME10\00 EM 1980 

Oootl.r.uoçlO 

·~O:·Z 

Ja) BYl< 

39) IC< 

~O) S:1I'nro.nlE ' 

~::;:n 

"ll I!·~·:::XJ 

~2) 1·Wl 

~J) A.H.fOBlNS 

44) u. s . vrr;..v.m 
o:>?.?. REVLCN 

"5) RJ:;:ER 

~6) FD:l)FA.tC·1l 

(IeXI!m.\TI) 

~i) ~'I' 

~8) lUD:1.' 

~·l !·::;:)IF:\F.:·~ 

sol C.E.e.~ 
no::;.r. -·:;c.) 

l'll u: • .:"W,::li 

)).) z:.;'it~: 

s--,) r;'-'o;-:.• ... ·tiJID (t-:E:DI 

PmrJ 

5' ~) .50rSDm.JS 

\5) Rri<E:R 

)5) l"'l'II.E/Slli'IE!:!~ 

EQjD.;IJSSE 

Ç/) D!Gt.'SS.\ 

) 3) u:?ETIT ·(r:r:M) 

)~) lCRE::ZDli 

[,C) !<:l:U(aASr)~O) 
L-ll rz-:..::.;;csT 

( 2l ""''"""'· 
~ 3) o:.rr:os 

CATA DE 

OPERI\ÇÃO 

1969 

1971 

1975 

ND 

Nil 

ND 

Nil 

ND 

ND 

Nil 

Nil 

Nil 

N!J 
-

ND 

Nil 

'"' 

Il!ITA DE 

OPEll1\Çl<> 

NO 

Nil 

ND 

NO 

ND 
Nil 

Nil 

ND 

ND 

Nil 

ORIGEM IX) 

- CM>ITI\L 

EUroP!ll 

AMERICAN:l 

l\MERICAN:l 

EUroP!ll 

EUroP!ll 

N!>l!ICAN:l 

ANERICAN:l 

ANERICllOO 

EUroPEU 

AHE!UCAN:I 

A!>IERicmJ 

N.·lERICJ\00 

_,Nl!;;_SJ<;..~ 

tüi:oPEU 

A!·!ERICl\NO 

EtJJ('ll'J·:u 

ORIGEM 00 

CAPITAL 

ElmJPEU 

JlJ.lERICANO 

EUroPfll 

EuroPEU, 

J\MERIC/100 

EUroPfll 

EUroPEU 

_NQ-

ND 

NO 

'lUrAL 5 60 

~to(6l, 

62,63r-- 3o 

europeus e 

30 ~ri~ 

oos 

LABOMT6EUOS NACIOOAIS 

!\!XlUIRIOOS 

·== 
USAFAR!>lt). E VICENTE ~ 

TA 

ENJIAUJ'IS::IA 

MYRI'ONIL 

= 
crniLW >DlliE (WADEL) 

IAFI 

I!Ol<'r:aillUctl E BIOIIlG! 

0J EO.RER 

YATR:)P.l\..~ 

KERI\lQ-IJJK 

CISSA 

QUINIO TP..RiiPI<n 

'SCII. 

PEWJI 

VDl"JXJ 

OJ\J~Sl\I"~I-l'J..CIATI 

HIPLEX 

BULLER 

Nil 

40 EMPRESAS 

AN:> DE TRl\NSF. 

1969 

19_71 . antes 

1962 

1973 

1962 

1965 

!967 

1967 

1970 

1971-

197.1. 

1973 

1974 

1!:174 

197it 

1975 

El7G 

1977 

1979 

1979 

1980 

Acobertados pelo capital farto e, sem duvida alguma, 
pelas pesquisas científicas, por tecnologias avançadas, 
mas tudo isso calcados na total falta de escrúpulos, e 
contando com os descuidos, com os cochilos e em muitos 
casos com a cumplicidade do empresariado e de certas 
autoridades nacionais, foram aos poucos, minando, so­
lapando as valorosas resistências dos patriotas, atê atin­
girem a situação em que nos encontramos. 

A estratégia aqui adotada, e vergonhosamente vitorio­
sa pelos laboratórios estrangeiros, entre muitos é enge­
nhosos ardis, envolveu: 

A) Absorção dos laboratorios nacionais mais cõli.cei­
tuados, através da compra ou associação. 

B) O aniquilamento dos. laboratórios nacionais, pelas 
mais variadas formas de concorrências desleais. 

\ DO FA'IURA!>!El\o'"IO 'IO'J:!I,L OA. nm.- Fl\10!. 

D-1 1980 

i,olG9 

1,7284 

0,9589 

0,2963 

0~2284 

0,3597 

0,2ó89 

0,1591 

0,3293 

Drl,:CJ 

\ 00 FA'IURA."!EN''I 'IOI:AL Co\ INIJ.F.i\R{. 

J;;M 1980 

0~2443 

0,6833 

1,1199 

-2,7276 

0,9220 

o, 730~ 
-o,707B-

0,6055 

1,nn 

EUroPt':IA K 

N'ERI~::..\ = 
oorros- (EUR. + l~·=R. ) = 

61,21 

C) O envolvimento dos médicos mais sensíveis aos 
presentes, brindes, custeio de despesas em congressos da 
classe e o patrocínio de curso de especialização de onde 
regressavam não mais sabendo formular. 

D) O relaxamento das escolas médicas quanto às disci­
plinas de Farmacologia e Terapêutica, até o quase aban­
dono total, ou seja, médicos que receitam com base no 
momento deixando em suas mãos, p.elo último propa- _ 

I 
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gandista a visitá-lo, ressalvando-se as honrosas mas pou­
quíssimas-eXceções. 

E) Embaraçando por todas as formas e meios a vida 
das tradicionais farmácias, que mariipU.laVam os ·medica­
mentos e vendiam a preços compatíveis com a nossa 
pobreza, aniquilando as farmáci8.s-manipuladoras, ao 
mesmo tempo em que as faculdades do setor iam. •·en­
trando na onda" e abandonando a manipulação. Ressal­
vadas as quase inexistentes exceções, a maioria dos di­
plomados em Farmácia p<issàram a ser alugadores de di­
plomas, simples balconistas, e em muitOs casos aplicado­
res das ciências d~ "empurro" - terapia, ou ainda me­
ros empregados dos. "laboratórios". E tanto é verdade, 
Sr. Presídente, que a nós, os mais velhos, sem grande es­
forço de memória, se voltássemos . nossas atenções ao 
passado nã.o muito remoto, lá pelos idos de 1950; de lá 
para cá seria nos dado verificar -que pOuquíSSimos farma­
cêuticos permaneceram proprietários de Farmácia. E 
por quê? Indagarão os mais jovens: Exatamente porque 
resistiam; porque profisSionais ·escrupulosos já anteviam 
o destino do setor e o quanto a nossa gente iria padecer e 
pagar mais, e o que é pior iríiimos, como de fato, viemos 
a ser, beneficiários ein verdade !:'m muitos casos de dro­
gas novas e que têm resolvido realmente, muitos proble­
mas, mas escravos de muitas resistências medicamento­
sas e de doenças provacadas pelo uso excessivo e indis­
criminado de remédios. 

Não maiS ensinciu~Se, rias escolas, aos terapuetas no­
vos a velha e sábia doutrina "de que todo medicamento é 
tóxico e nem todo tóxico é medicamento". 

Mas voltemos, Sr. Presidente, à estratégia aqui utiliza­
da pelos laboratórios, diga-se de passagem com um su­
cesso que, acredito, até a eles mesmos surpreendeu. Por 
certo não esperavam fôssemos tão dóceis a esse moderno 
tipo de escravatura que nos infligem. 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex• me -concede um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador, eu sou médico 
de 1936, estou quase completando meio século de forma­
do em medicina, pela tradiconal Faculdade de_ Medicina 
da Bahia. Aquela época, nós tínhamos, por exemplo, ca­
deiras como a Farmacologia, em que o professor cobra­
va de fato do es_tudaote aquela parte da deletríase medi­
camentosa, a tolerância e tudo _mais. No _ _quinto ano de 
medicina, na Bahia nós tínhamos um Professor, o Dr. 
Fernando São Paulo, de saudosa memória, que ensinava 
uma cadeira que quase preparava o médico para a vida 
prática, era a terapêutica hoje, parece-me que não há 
mais essa cadeira no currfculo; o estudante, o acadêmico 
aprende a receitar, dentro dos hospitais, -quase acompa­
nhando aquilo que os mais velhos vão fazendo. Mas, o 
Dr. Fernando São Paulo adotava_llm sistema muito inte­
ressante àquela época: ele mandava que se receitasse a 
medicação, e logo desse as instruções, ao paciente, e a 
ação farmacodinâmica daquela medicação; como aquela 
medicação iria agir dentro do organismo humano. E eu 
me recordo bem de como ele adotava, de como olhava, 
situava o médico do interiOr, e· costumava ensinar duas 
coisas ao médico; a receitar para o doente pobre e para o 
doente rico. O teceituârio' do dOente pObre, principal­
mente aquele do interior, aonde não tinha chegado ainda 
a indústria farmacêutica, era uma terapêUtica toda ela 
formulada para os embaraços gástricos, diarréias recei~ 
tava o aniodol interno e bezonofital, os outros eram oi­
tratos de sódio com ment_ol_e:_c;_Qlatp _de melissa, aquela 
coisa toda. Quer dizer, o médico teria que receitar com 
aquele instrumental que ele tinha à mão. E o médico só 
ia saber, na verdade, a ação farmacodinâmica daquela 
medicação no que ele estava ensinando. E, ademais, ele 
co brava do estudante os examçg semiológicos, coisa im­
portantíssima. Hoje o doente---: !:_não _quero fazer ne­
nhuma censura aos meus colegas- eu sei que a sociali­
zação da medicina levam-nos a_ issQ :.ele tem que atender 
a tantos pacientes dentro de duas _horas. Então, pratica­
mente, o paciente chega, vai contando, ele vai fazendo a 
anaminese do paciet;tte, perguntando os antecendentes 
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pessoais, os antecedentes familiares; e enquanto o doente 
vai respondendo ele jâ vai quase_que receitando, por que 
não pode perder muito tempo com aquele paciente, sob_ 
pena -de prejudicar os demais que estão na fila, esperan­
do serem atendidos. Mas o Dr. Fernando São Paulo fa~ 
ziã: questão de que o acadêmico de m~dicina, que fosse 
seu aluno, fizesse aqueles exames semióticos: auscul­
tação, percussão, inspeção, tudo isso ele teria que fazer 
para se conscientizar. Ele mandava, por exemplo, o alu­
no examinar primeiro-um doente sadio do pulmão, para 
o o_uvido do aluno acomodar:-se be_m <_lOS ruídos vonp.ais 
da respiração; aí então, passava, a auscultar o coração, o 
ritmo normal, a pulsação normal do coração. Isso, para 
identificar no doente, que ele não sabia qual a patogenia, 
se ele poderia ter sopro cardíaco. Ele cobrava isso com 
muita insistência porque, às vezes, o médico se atrapalha 
por exemplo, com um doente anêmico: O- médico coloca 
o ouvido sobre o coração e ouve um sopro e pensa que é 
um sopro org-ânico, quando na verdade não é, mas é um 
sopro anêmico, um sopro inorgânico. Isso tudo ele 
co brava e fazia questão de saber porque o aluno tinha re­
ceitado aquilo e o que era esperado daquela medicação. 
Hoje, quando saio daqui e vou para o meu Estado, fico 
na minha cidade _de Maranguape, dentro_de um hospital­
maternidade, dentro de um hospital de pediatria, ·vejo 
justamente que os moços acadênicos que lã fazem os seus 
estág_ios e vão se.esforçando, porque eu pergunto;, "E a 
terapêutica? Não há essa cadeira de terapêutica? E eles 
résp-odem;, "Nós vamos aprendendo, o professor nos en­
sina,~a receitar iaso ou aquilo". Mas nós líamos Terapêu­
tica Clínica e o_s, métodos semiológicos d9 '{elho _Rorner_C?·­
Esta é que é a grande verdade. Não quer dizer que os mé­
dicos de hoje não sejam mais preparados do que oS de 
antanho. Mas, hoje, o médico tem muitos recursos para 
-dar um diagnóstico -cOm mais positividade - é o pro~ 
gresso natural da Medicina. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Perfeito. 

O Sr. Almir Pinto- Isto forçou, de certo, a que o mé­
dico fugisse - aí quero fazer a defesa do médico - do 
receituár'io,- porqúe ha Vetdade, há mais confiança- no 
medicamento- iilãri!pulado pelo laboratório, do que 
aquele manipulado numa farmácia,- poi'que às vezes ha­
via um firmacêuticá meio descuidado que, em vez de á­
gua destilada, colocava água da torneira mesmo, e preju­
dicava o próprio paciente. De modo que o pouco que sei 
de Medicinã, o que ainda me lembro- não quero dizer 
que tenha me afastado dur-ante a minha vida política, da 
rriinha Jirofissã-o, pois, sempre a exi::rCi -·mas não tenho, 
confesSo Com toda honestidade, acompanhado o ritmo 
acelerado que a Medicina Vem experiinentaildo, já que se 

- trata-de uma ciêncía empírica, todos os dias estamos ven­
do coisas_novas, novos tratamentos, etc. Parabenizo jus­
tamente esses grandes sábios, pela felicidade que tiveram 
de -encontrai" alguma coisa de novo, para minimizar o sõ­
fdmerifo do povo que habita este mundo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Agradeço o apar· 
te, até porque V. Ex• traz ao debate o maior terapeuta 
que todo o Nordeste já conheceu. Teve a felicida_de, V. 
Ex.', de aprender Medicina com aquele mestre que foi 
Fernando São Paulo. Eu dizia isso aqui ontem, em con­
versa com o também seu colega da mesma escola médica 
da Bahia, o Senador Lourival Baptista. 

_ O Sr. Almir Pinto- Outr<? coniemporãneo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Contemporâneos 
e privilegiados, porque ambos puderam realmente 
aprender com a-quele que, antCs de tudo e sobr'etudo ti­
nha em seus alunos verdadeiros discípulos, porqUe real­
mente era um mestre. 

Eu não tive a felicidade de conhecer sequer pessoal­
mente o Professor Fernando São Paulo, que morreu há 
cerca de lO ou 12 anoS; mãs pude ler trabalhos, recomen­
dações, e eu citava ainda há pouco, um dos sábios ensi­
namentos de Fernando São Paulo. Aquela preocupação 
que ele tinha de ensinar a vocês, os privilegiados que com 
ele convivera~ e aprenderam, que constantemente pre-
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sente nas suas aplicações e formulações, de que. "todo 
medicamento é_ tóxico, mas nem todo tóxico é medica­
mento". 

Eu lembraria a V. Ex• o que também, por certo, deve 
constar nas suas lembranças mais gratas e mais caras: 
aquela preocupação de Fernando São Paulo quanto ao 
placebo, a constante preocupação de indicar o sulfato 
ferroso, por ser baratinho e porque, em verdade, mesmo 
na psicoterapia ele se faz necessário, porque todo brasi­
leiro é carente era e ainda o é, especialmente nós, habi­
tantes de um País e_ffi qu_6Jamentavelinente nãQ podemos 
sequer comprar comida farta, nutrir à saciedade as nos­
sas exigências e capacidades de metabolizaçãCl, 

Nós despendemos hoje,-a preço de 1980, em relação ao 
que produzimos, ao que gerávamos, quase 9%- em nú­
ineros arredondados, 8,5% daquilo que despendemos 
com comida, despendiamos com medicamentos já áqU.e­
la altura. E, de lá pra câ -V. Ex• terá oportunidade de 
acompanhar os números-que vou Citar aqui- os preços, 
essa insaciedade dos laboratórios !lQ que diz respeito aos 
lucros, por certo, se compulssássemos os dados de hoje, 
se tivéssemos acesso aos mesmos, se estivessem publica­
dos, tenho certeza de que a situação já se teria agravado 
bastante, até porque se admitísseinos neste período de 4 
anos 'que- analiso - e aqui estão os preços, os nomes 
científicos e--fantaSías encontrados nO mercado de cada 
um dos produtos- são cerca de 294 produtos que me 
foi possível, neste levantamento, fazer a apropriação das 
variações de preços - e sabe V. Ex • que, com pulsando o 
fámigerado B_RASINDICE, a cada mês que ele circula, 
V. Ex• é surpreendido com o desaparecimento de uma 
espécie farmacêutica e com o surgimento de outras. E 
nós sabemos que, na realidade, foi adicionado um 
adoçante ou um corante qualquer, mas uma mudança de 
rótulo ou de embalagem é para burlar o CIP, volta ao 
mercado com essa nova máscara, na maioria das vezes 

-para intoxicar mais a nossa gente, para causar mais da-
nos do que bem, mas vem por preços efetivamente multi­
plicados. 

Sr. Presidente, tenho aqui em mãos e pediria a V. Ex• 
qlle considerasse Colno parte integrante do meu pronun­
ciamento, porque seria exaustivamente maçante enume~ 
rar item por item, sobretudo no que diz respeito ao nome 
científico de cada produto, mas também pelas variações 
de preços, um resumo, uma síntese desse quadro e V. 
Ex•, Senador Almir Pinto, vai ter oportunidade de acom­
panhar e verificar o Porquê do nosso lamento da ausên­
cia, da omissão e do que eu disse aqui, até da cumplicida­
de dessa meninada que é a menor culpada, em verdade. 
Eu diria que a nossa geração é a maior responsável, por­
que omitiu-se, porqu-e não teve força nem resistência 
bastanie para impedir que se mutilassem as escolas méOi­
cas, para impedir que se destruísse a farmácia tradicional 
para dar lugar a essa máfia de_ saqueadores que aqui já se 
instalou, e hOje iem o domínio absoluto e-iotal das nos­
sas dificuldades, das nossas doenças e do nosso suor, que 
suga através dos preços dos medicamentos. 

Daí porque agradeço a participação de V. Ex•, não só 
pela sua autoridade como médicO, como Senador e como 
homem do interior, homem que vive o dia-a-dia da sofri­
_dª-periferia de Fortaleza e que sabe o que realmente sig­
nifica ter -uma reC:eita bem ou mal formulada, um exame 
médico, um exame clínico feito a toque de caixa, como 
lamentavelmente hoje vem ocorrendo, mas muitas vezes, 
fruto da_ intuição, da sensibilidade do clínico, mas que de 
qualq-uer-foima ajuda e COnforta a pessoa que procu-ra o 
inêdlco, não ter essa pessoa os meios, não ier essa pessoa 
as condições, depois desse dispêndio, desse esforço ta_do 
pai-8. obter a receita, não ter os recursos para fazer face 
aos preços cada-vez mais aVultados dos medicamentos. 

O Sr. OdaCir Sõ&:res - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA --Com prazer. 

--0 Sr. Odacir Soares- O pronunciamento de V. Ex• 
vem abordando essa questão que está na Ordem do Dia, 
hoje, no Congresso Nacional, particularmente no Sena­
do, referente aos biomédicos, aos hioquímicos e farma-



2736 Sábado 25 

cêuticos. Tenho para mim que essã questão, hoje, se lo­
caliza muito mais ria área do Ministério da Educação do 
que propriamente na ârea da saúde, na área biomêdica 
propriamente dita. Porque se nôS verificarmos, exiSte 
uma legislação que data de 1979, que permitiu aos bio­
médicoS exercitarem as atividades deferidas pelos currí­
culos já aproVados pelo Conselho Federal de Educação 
aos biociriímicõS e farnl<lCêuticos. Existe e está tramitan-­
do hoje, parece-me que na Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado, um substitutivo aprovado na Câmara 
dos Deputados, que altera ou que é aditivo dessa legis­
lação e que permite, também, obedecidas algumas exi­
gências, cOmo a complementação curricular, que os bio­
médicos exercitem as atividades ainda hoje deferidas aos 
bioquímicas e-fãrmacêutiC_Ds. Ora, se verifiCarmõs,- -se 
nós voltarmos os nossos olhos para a legislação já aprO­
vada em 1979, e se nós observarmos esse substitutivo, 
nós vamos verificar qüe ã malha curricular, hoje, das fa­
culdades biomédicaS: é inSuficiente, na medida em que 
esse substitutivo estabelece que aqueles estudantes for­
mados pelas escolas de biomédicas hoje existerites, estã­
riam sujeitos a complementar o seu curso nas Faculda­
des de Farmácfu, para poderem exercitar as atividades 
deferidas pela legislação aos farmacêutícos e bioquíini­
cos. Então, parece-me que, na realidade, a matéria está 
inteiramente dentro da alçada do próprio Ministério da 
Educação, na medida em que permite a prOliferação de 
verdadeiras máfiãs -do ensino, notadamente do ensino 
privado, do ensino particular. Porque nós temos que 
compreender que um aluno, que um estudante, ele não se 
matricula numa escola biomédica para se tornar farma­
cêutiCo. Hoje, na era eletrônica, nem no nosso tempo, 
quando não havia ainda televisão, a eletrôniéã-nãõ havia 
evoluído ao ponto em que evoluiu até hoje, nós fazíarilos 
o vestibular sabendo que espécie de atividade profissio­
nal irfamos exercer. Então, muito menos isso ocorre ho­
je_._ O estudante quando s~ matricula numa escola de bio­
medicina, numa eScola de biomédica, ele sabe que vai 
poder ser um professor, ou vai poder ser um pesquisa­
dor; ele sabe que ele não vai poder ser um farmacêutico, 
ou exercitar aquelas atividades típicas do bioquímica. 
De modo que, no momento em que se aborda no Con­
gresso Nacional, no momento em que se aborda no Se­
nado Federal e, particularmente, na Comissão de Cmls­
tituição e Justiça essa matéria, Parece-me que ela deveria 
ser, salvo melhorjiJ.íz:o, liminarmente rejeitada, porque 
nós estaríamos, no mínimo, sendo honestos com os 
currículos que já estão aí aprovados pelo Conselho Fede­
ral de Educação. E os currículos da_s escolas biomédicas 
não permitem, por sua própria estrutura, que esseS pro­
fissionais desempenhem atividades de bioquímicaS e d_e 
farmacêuticos. De modo que eram essas as _conside­
raç_ões que eu desejava fazer, na oportunidade em que V. 
Ex" aborda_ a questão, agradecendo ter-me permitido 
este aparte, de certo modo até longo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu ê que agra­
deço, porque V. Ex• traz à colação mais uma faceta. E o 
que é curioso: nós temos sído iilfiéis, no Brasil, não só ao 
espírito das leis, como, também, ao próprio vefbo. V. 
Ex• dizia qUe o problema era do Ministério da Educação 
e Cultura e portanto se reportava, querendo dizer, gue o 
problema deveria ser do chamadQ, "Ministéiio da Edu­
cação e Cultura" que, na verdade, é um. "Ministério da 
Instrução". Na realidade, educação - se nós fosseinos 
fiéis, já que, como Cu disse, nós temos sido infiéiS à Le­
gislação, eu citava ãqiii~ põr exenipto, como seqüela des­
sa nossa infidelidade às leis, essa nossa preocupação legi­
ferante, esse nosso preciosismo jurídico de exíbirmõs Do 
exterior foros de uma civilização que não teniOs e que 
nos induz a es.>e tipo de contradição, porque educação­
sabe V. Ex•, e sabem os que me o_u_vem na verdade, na 
acepção da palavra, buscando até as raízes do verbo, nós 
teríamos o educere, do verbo latino, que seria eduzir, o 
despertar, o tirar de dentro para fora, aprimorar eri"tão 
aquilo que está intrínseco em nós, que é a nOssa condição 
de criatura e filhos de Deus. Mas, no entanto vê V. Ex• 
que as nossas escolas, não preparando o indivíduo tam­
bém não preparam mais o doutor. E cada vez mais, sabe 
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V. Ex• como esses problemas vão se agravando. Nesse 
lufa-lufa de hoje, nessa correria, a que as novas gerações 
vão se submetendo cada vez mais, por certo cada vez -
mais os pais ~ep_enderiam que as escolas promovessem 
também a educação, já que não nos sobx'a tempo ou pos­
sibilidade para educarmos os nossos filhos. E, desgraça­
damente, o que vamos verificaildo, e de maneira cada 
vez mais acentuada, é que as escolas deseducando os 
_nossos filhos, desgraçadamente também não os instrui. 
De modo que essas modificações, esses choques, essa di­
ficuldade com que se depara hoje o Congresso, essa luta 
pela oportunidade de trabalho, em que aí estão os bio­
mêdicos e os farmacêuticos, retrata como uma atividade 
séria não deveria ser iratada como um caso a -parte, pelo 
que-ela envolve. 

V. Ex" lembrava a sua condição de bacharel em Direi­
to, e V. Ex• tev_e, sem dúvida, que submeter-se a um crivo 
do exame da ordem. E, no entanto, V. Ex• sabe que 
quando peticiOna mal, a sua petição mal redigida é supri­
da. 

Não suprida teria V. Ex• ou o seu constituinte o recrir­
sõ de St;!:gunda e terceira instâncias. Mas isso não ocorre 
na área da ciência médica. A segunda instância é lá com 
São Pedro. E, fio entanto, permite-se no Brasil uma pro­
liferação inais- que criminosa na abertura de cursos mé­
dicos sem as mínimas condições para qualificação -eu 
não diria aqUela qualificação humanística que homens 
como o -Professor Fernando São Paulo administrava aos 
seus discípulos e que exigia deles um aprendizado com­
patíVel com aquela realidade que eles iam enfrentar 
quando saissem ·das escolas. Lamentavelmente hoje não 
verificamos mais isso. :Nã: mãloria dos casos, e V. Ex• fa­
lou na máfia do ensino, pior do que a máfia é o aluno en­
xergar no professor um corrupto, que recebe e não lhe 
administra conhecimento algum. E o professor, antes de 
enxergar no aluno um discípulo, através de quem ele 
quer prosseguir o~ pesquisa.: e na busca do saber, deixan­
do_ quando daqui partir sementes, com_o esse saudoso 
Fernando São Paulo deixou, e aqui nesta Casa há alguns 
deles, sementes que viessem a viceja_r, eduzidas, desperta­
das, como por exemplo, a sementinha do carvalho que, 
colocada numa terra tertil, ela que microscópica gera es­
sas árvores_ t;.xtraoi:dinárias ~mo sói ser o carvalho. 2 
isso que precisarfamos, por certO, mafs do que CurríCu­
los, mais do que esse digladio entre profissiõnais que ho­
je, lamentavelmente, são chamados de. "máfia de bran­
co" .. Nós, os mais antigos, nos habituamos a ter no médi­
co quase que um sacerdote, se víamos nos padres católi­
cos os sacerdotes de batina preta, em geral, os médicos 
eram os sacerdotes vestidos de branco. Mas hoje os ba­
charéis, que _sempre foram muito pichados, neste País,_jâ 
estão quase que como libertos da pecha, porque os médi­
cos sãg __ ~~ ma1s lembrados p-Úa a pichação -póbfica. E, 
coitados, são vítimas- como aludi aqui- dessa sanha 
da it_1dústria químico-farmacêutica que precisava moldá­
los, fazendo com que os médicos, os sacerdotes, tipo Alw 
mir Pinto, se sentissem como que quadrados, desajusta­
dos à nova onda, a onda dos novos ricos, dos meninos 
cortejados pelos visitadores propagandistas bem falan­
tes, bem vestidos, e trabalhando - como eu dizia aqui 
-ressalvando as honrosas-e pouquíssimas exceções mas 
que se profissionalizaram tão mal que trabalham, des­
graçadamente, fut_1dados no último memento farmacêu­
tico que fõi-lhes deixado na mão pelo último propagan­
dista~ Mas não há a preocupação de resolver o problema 
do paciente, há a preocupação de faturar, há a preocu­
pação de atochar medicamentos, de maneira a agradar à­
quele laboratório que mais lhe corteja, que mais lhe con­
cede brip.des e que lhe ~oncede carradas e carradas de 
amostras e que, de comum acordo com as farmácias, for-

- nece dúzias de 30, 40, 60, ·até de 120, o que demonstra, 
como trago no bojo deste pronunciamento, a ·causa úni­
ca d~sa prosperidade excepcional que se observa no se­
tor do comércio de medicamentos. 

Não vejo como, em plena recessão, no meu pobre e so­
frido Estado de Goiás, por exemplo, onde constatamos 
um crescimento, em número de farmácias, de 22.5% no 
espaço de dois anos, quando todas as atividades estão no 
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limiar do vermelho ou até no crescimento negativo. Se­
tor, onde a própria ABIFARMA, que, teoricamente, se­
ria- -AssOCiação Brasileira da Indústria Farmacêutica, 
mas que congrega só esses sessenta e poucos laboratórios 
estrangeiroS, confesa, nas suas publicações, que só pouco 
mais de 22% não chegando a 23%, da população brasilei­
ra é computada nas suas estatísticas de clientes, vez que 
77%, 78% não têm poder aquisitivo para comprar os seus 
medicamentos. 

Pois_ bem, esse menos de l/4 da população vem susten­
tando a prosperidade desse setor, a esses níveis, que é, 
sem dúvida alguma, um paradox_o na ciência econômica. 
t um insulto que não vejo como explicar, senão admitin­
do que a negócio obedece aos parâmetros de quem se 
comporta cOmo uma verdadeira máfiã.. 

É, pois, válida a preocupação de V. Ex•, Senador Oda­
cir Soares~ 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com prazer. 

O Sr. Almir Pinto --Ainda no mesmo raciocínio do 
nobre Senador Odacir Soares, nós estamos assistindo, 
nobre Senador, essa angústia de bioquímicas, biomédi­
cos, ortoptistas, e o Senado, o Congresso, querendo, di­
gamos assim, endossar. Ora, vejamos só: para criar um 
curs-o, seja- de biomédico, ortopista, etc.; a faculdade da 
universidade x deve requerer ao Conselho Federal de 
Educação, para que esse curso seja mantido por aquela 
faculdade. Então, cada curso tem um currículo. E nin­
guém melhor do que o Conselho Federal de Educação 
poderá dizer q1:1al deverá ser o desempenho do ortopista, 
do biomédico, etc. Acho que fica como um fato inusita­
do, o Congresso querer votar uma lei, estabelecendo um 
currículo que talvez não seja o mesmo a ser indicado 
pelo Conselho Federal de Educação. Creio que o Sena­
do, através da sua Comissão competente, devefla ouvii:=o 
Conselho Federal de Educação, pedir o currículo e o 
Conselho dizer até onde poderia ir o ortopista, o biomé­
dico ou outro qualquer. O Seti"ado, o Congresso -decidir 
uma situação dessas é um negócio difícil. Tenho pena 
desses moços; Agora mesmo, estão os bioquímicas, os 
biomédicos atrás de um Senador, atrás de um Deputado, 
quando-iss.ci :pOde ser resolvido perfeitamente pelo Con­
Selho Feâerill de Educação, porque é cõnio V. Exf aiz: 0 
Conselho está aí. E o Senador Odacir "Soáres acabou, 
também, de repetir que ninguém melhor habilitado para 
dizer qual a verdadeira atuação e desempenho do ortop­
tista, do biomédico, do bioqufmico, do que o prOPrio 
Conselho Fed_eral de Educação; que permitiu o funcio­
namentõ nas escolas de medícina, nas escolas de Farnlâ­
cia ... _ 

O.Sr. Odacir Soares- Permite-me V._ Ex' um aparte? 

O ·sr. Àlmif Pinto .:..._ ... desses cursos. Mas entendo 
que não cabe ao Senã.do, porque não é um órgão técnico, 

O &. Odacir Soares - Exatamente. 

O Sr. Almir Pinto- ... decidir o que deve fazer o or­
toptista, o biomédico, o bioquímica. Eu acho isso muito 
inusitado, acho esquisito mesmo. 

O Sr. Odacir Soares - Exatamente, 

()Sr. Allttir Pinto- AchaVa que o CongreSso não de­
vei-la eridosSaT i.ise negóció·e- deixar que o próprio Con­
selho Federal de Educação desse sua palavra final, den­
tro do currículo que foi aprovado, que foi Consentido e, 
por conseguinte,- tirar também essa angústia dos Senado­
r.;s, dos Deputados; ein receber esses jovens, também an­
gustiados, que (iue[em cada um puxar a brasa para sua 
sardinha, essa é que é a verdade. Poderia ser, no meu 
modo-de entender, inteíramente evitado tal constrangi­
mento. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Eu gostaria de dar 
um esclarecimento 

O Sr. Odacir Soares- Só para completar meu pensa­
mento do Senador Almir Pinto. (Assentimento do ora­
dor.) Eu acho que o Congresso está sendo chamado para 
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atestar a capacidade profissional desse ou daquele pro­
fissional. Quer dizer, o curr[culo de uma faculdade esta­
belece a competência profissional daquele estudante que 
sai dos seus quadros. E nós estamos alterando essa com­
petência, estabelecida pelo Conselho Federal de Edu­
cação. Uma Lei de 1979 já fez isso. Agora temos um 
substitutivo que já foi aprovado na Câmara dos Deputa­
dos e está na Comissão de_ Justiça do Senado, que vai al­
terar, também. Quer dizer, o farmacêutico-vai ser farma­
cêutico, agOra, em decorrência de uma lei. Ele não vai ser 
farmacêutico, biomédico ou_bioqufmico em função do 
seu currículo escolar. Ele passa a ser porque o Congresso 
Nacional votou essa ou aquela lei. De modo, que me pa­
rece que a matéria deveria ser objeto, antes, e também 
sem afastar da apreciação do Congresso, porque lhe cabe 
também apreciar, aliás qualquer mitéria que venha .3-o 
seu conhecimento. Mas, parece-me que esses assuntos es­
pecífico"S, que abordam questões curriculares de for­
mação profissional deveriam ser, antes, estudados e de­
fendidos pelo Conselho Federal de Educação a quem ca­
be, legalmente, tal atividade. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Concordo, plena· 
mente, com V. Ex' mas tenho fundados receios de que 
tanto V. Ex• como o Senador Alinir Pinto, por falta de 
tempo, porque esta Casa, -realmente,-estamos -viVendo 
uma fase d~."Deus nos acuda". Há dias de termos três, 
quatro comissões reunidas simultaneamente nos mesmos 
horários. Tenho - digo e rePito - fundados receios de 
que V. Ex•s, vítimas dessa correria a qUe estaritos s~bme­
tidos, não possam debruçar-se melhor sobre o projeto 
em questão, vez que o projeto do Senador José Lins e, 
também, o s-Ubstitutivo aprovado pela Câmara dos De­
putados, que modifica fundamentalmente o projeto ini­
cial realmente não cuidam de currículo. Não cuidam 
porque, e aí eu concordaria com V. Ex•, seria como que 
um detalhamento técnico, que não temos condições. Se 
tivéssemos as Condições intelectuais, e acredito que as te­
nhamos, pois existem, aqui, bons profissionais em quase 
todos setores da atividade humana, não sobraria tempo 
para uma análise mais profunda desses aspectos técniCos 
e éticos de uma profissão tão melindrosa como sói ser a 
área da ciêi1Cía- itlédica. 

De fato o projeto busca estabelecer parâmetros para o 
exercício da profissãO. Tanto o projeto como o substitu­
tivo não cuídam efefiVãnif:nfe -do aspecto curricular. 
Para nos entristecer há a pressão políticá, esSã an:gústia 
de todo brasileiro de ser bacharel, de ser doutor mesmo 
para ser desempregado e passar fome. E aí, nós os polítiw 
cos temos grande responsabilidade, pressionamos de ma­
neira tal, a partir de 1968, com aquela rebelião da juven­
tude, que não foi_ só no Brasil, mas em quase todos os 
quadrantes da terra. Aquela juventude não sabia o que 
queria, como normalmente não sabe, mas sabia o que 
não queria, inconformada com a impossibilidade de 
acesso a uma qualificação profissional de nível superior, 
começou o quebra-quebra, foram realizadas passeatas 
pressionando ó Governo-para que se abrisSem mais va~ 
gas e mais oportunidades de matrículas e a proliferação, 
realmente indesejada, foi atii'l.gída. Passamos, de repente, 
a ter mais escolas, sobretudo de ensino inédio, a níveis 
imcompatíveis com a nossa realidade, seja econômica ou 
cultural. Escolas que não tinham sequer aqueles instru­
mentos mínimos indispensáveis para o ensino compatí­
vel com a realidade da ciência médica, atualmente expe­
rimentada pela humanidade. 

O que é pior, não tinha professores. Não tínhamos 
mestres suficientes para ocupar sequer a metade das es­
colas que foram abertas. Só muito depois, angustiada­
mente, o eminente professor, conterrâneo do Senador 
Itamar Franco, o ilustre Oftalmologista Professor Hilton 

Rocha, num gesto de bravura, sobretudO de patriotismo, 
com sens_Q_de responsabilidade, ele protestou veemente­
mente, consultando os profiSsionais, priiicipalmente na 
área do ensino, para que se pusesse um paradeiro naque­
la proliferação. Só Deus sabe onde teríamos chegado, 
não fosse!11 o bom senso e a bravura moral de homens 

- como aquele, que contribuíram decisivamente para que 
se estancasse essa proliferação. 

O Conselho Federal de Educação é o menor culpado, 
porque se os currículos atendem às necessidades do ensi­
no, ele não está instrumentalizado suficientemente para 
o acompanhamento, para a fiscalização, acompanhado 
de perto, verificando se esses curricu!Qs estão sendo cum­
pridos. 

Certas escolas que se propõem a ministrar esses conhe­
cimentos têm os meios mínimos para administrá-los. t 
muito comum, ainda hoje, ~ncontrarmos, em escolas de 
nível superior, turmas de concluintes ·que até hoje não- ti­
veram sua situação regularizada no" Conselho Federal de 
Educação. 

Mas não vejo como culpar nossos conselheiros, culpar 
a própria estrutura, senão o nosso desequipado Miriis­
tério da Instrução que erradamente, penso eu, chama­
mos de Ministério da Educ:rção, que também não tem 
podido contar com os meios para fazer face aos_ mais que 
agigantados problemas da área que lhe é pertinenle. 

Voltando, Sr. Presidente, ao fulcro das nossas preocu­
pações, eu dizia qUe os laboratórios precisam se instru­
mentalízar para ter o domínio total sobre nossas doenças 
e os nossos doentes. Então adequaram as nQssas escolas. 

Com o pessoal médico e farmacêutiCo já-saindo das es­
colas adaptadas as suas conveniências exclusivas, isto 
após liquidar ou faier com os-que-aprenderam a receifar, 
aprenderam terapêutica de fato e a formular e os que 
também tinham aprendido a manipular, passassem a 
sentirem-se ... quadrados" e desejustados l):. "nova moda" 
e abandonassem para sempre as suas profissões, fizeram 
com -que isso ocorresse, em muitos casos. Mas ao riiesmo 
tempO eles passaram a nutrir e fortalecer os novos profis­
siorraiS--com- brindes caríssimos, consultórios de luxo e 
aparelhagens sofisticadas; com presentes, carradas e 
tnais carradas de literaturas, mementos espetaculares, di­
zendo dos. "milagres" dos escrupulosos e cientificamente 
manipulados; tudo isto e muito mais para os médicos, 
além d~- "coleguinhas" bem vestidos, bem falantes visita­
-dores propagandistas que, muitas vezes, desgraçadamen­
te isso vem ocorrendo, acabam ensinando o doutor visi­
tado, qual e tal droga que ele propaga ~."tranchà" ou 
''batata" mesmo, essa droga é miraculosa, ela resolve 
tranqüilamente essa ou aquela doença, etc. E _o grave é 
que conseguiram fazer com que os profissionais da medi­
cina, e até mesmo aqueles que não têm motivos, porque 
aprenderam realmente a formular, que conhecem os sais 
e os seus efeitos; mãs até esses mesmos começaram a ter 
preconceitos contra a Farmácia. 

E o Senador Almir Pinto lembrava aqui;. "a água da 
botica pode não ser filtrada" ... Ora, Senador Almir Pin­
to, não sei se hoje, nos quase quatro mil municípios bra­
sileiros há água tratada. O que V. Ex• ouviu, o que V. 
Ex' guardou daquelas campanhas, no seu subconsciente, 

--Já no recôndito de seu Íf!timo, guardou essa suspeita ma­
liciosa quanto à ineficácia e à insegurança das manipu­
lações realizadas nas boticas. Não sei se hoje teríamos 
esse problema. 

O Sr. Almir Pinto- Não quis dizer que passei deras­
pão nisso. Não quero dizer que o farmacêutico esteja ig- _ 
norando ou seja desonesto. 

O SR; BENEDITO FERREIRA - Estou aludindo a 
um fato 

1980 1981 1982 

Farmâcias e Drogarias ............ ~ . -.. 665 674 745 
Farmácias Hospitalares . . . . . . . . . . . . . . . 14 29 47 
Socorro. Farmacêutico . . . . . . . . . . . . . . . . 331 314 296 
Totais de Farmácias ......... ·~·~·-· ... 1.000 1.088 1.025 

Sábado 25 2737 

O Sr. Almir Pinto- O próprio professor dizer, é pre­
-Ciso cuidado, porque no interior podem não fazer uma- á­
gua destilada, colocar uma água, digamos; poluÍda den­
tro da medicação. Só. isso. Mas eu rendo, neste momen­

.to, se V. Ex' me permite, a mais seritida homenagem ao 
farmacêutico da terra que me viu nascer, José Gonçalves 
Unhares. Esse homem era um sábio; era o médico da mi­
nha terra. V. Ex' não queira saber com que emoção eu 
me lembro do nome deste homem, nesta tarde, porque 
era um apóstolo da farmácia, esta é que é a grande ver­
dade. Eu, menino asmático fui aluno dele, era quem me 
tratava por que na minha terra não tinha médico. Rendo 
a minha homenagem ao farmacêutico, aquele que alcan­
cei há quase 70 anos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador, 
eu também fui beneficiáriO desse tipo de assistência. Na 
minha pequena cidade interiorana, fui beneficârio pelo 
atendimento desse tipo de farmacêutico de que V. Ex.' se 
recorda e, percebe-se, com muita saudade. 

Mas Sr. Presidente, na área da. "Empurro- Terapia" 
oij "fábrica de hipocondríacos", mas também ainda co­
nhecida, mesmo indevidamente, como f~rmâcia, a s·o­
lução encontrada para a nova ordem dos. "novos ricos", 
foi o patrocínio de luxuosos expositores, dúzias de 36, 
48, 60 e até 120 unidades, juntamente as condições ~spe­
ciais e secretíssiinas para os distribuidores e atacadistas, 
e quem paga isto_ tudo? Indaga o atônito doente, pobre, 
atônito e doente brasileiro que nem sempre pode com­
prar toda a comida, todos os alimentos que impediram a 
sua doença. 

Já vímõS, Sr. Presidente, até mesmo em escala mun­
@ll~ que, ·sem dúvida, não são os laboratórios que vêm 
pagando os custos dos remédios que usamos e, por outro 
lado, vimos a prosperidade dos me-smos, enquanto fene­
cem ou atrofiam, na recessão, os demais setores da eco­
nomia. fiá uma prosperidade, aqui jâ citada, inexplicá­
vel no set_Qr. 

No Brasil, em 1980, segundo o IBGE, a produção far­
macêutica correspondeu - e aqui eu quero reparar um 
equívoco, quando e:u respondi ao Senador Odacir Soares 
- a 8, I% da produção de produtos alimentares e soma­
dos os valores da produção do Setor Químico ao Farma­
cêutico,__chegamos à conclusão que esses dois setores re­
presentam 1,5 vez o valor total da Produção de Alimen­
tos, como também, pasmem os Srs. Senadores, 1,5 vez ao 
total produzido, em 1980, pelo setor Metalúrgico. 

Mas a remunerac;ão, a real situação experimentada pe­
los novos farmacêuticos-proprietârios, já que os antigos 
foram esmagados, ou dos que por mero formalismo das 
nossas leis, não sao muito formais, as leis que não Obede­
cem, limitam-se a montar lojas suntuOsas, nos pontos 
mais caros da cidade e tomar diplomas de farmad:uticos 
Por aluguel. 

Vejamos, Sr. Presidente- e aqui eu encaminho à Ta­
quigrafia dados estatísticos, que demonstram o cresci­
mento vertiginoso do número de farmácias no Estado de 
Goiás. Por exemplo, farmácias e· drogarias cresceram 
nos últimos 2 anos, 33,14% em númCrO de estabelecimen­
tos. Farmácias hospitalares, houve um incremento de 
264,03%. Só há diminuição no chamido socorro farma­
cêutico. ~ um sofisma utilizado pelo próprio ConsClho 
Regional de Farmácia, para legitimar o funcionamento 
de farmáciã~--no interior, onde não tem farmacêuticos 
formados, para alugarem os diplomas. Porque não há 
mais necessidade de farmacêutico coisa nenhuma. 
Drogarias- Farmácias- Farmâcias Hospitalares e So­
corro Farmacêutico (riOme dado à farmácia- do interior, 
onde não residem farmacêuticOs diplomados), existentes 
em Goiás: 

1983 80(83 

876 + 33,74% 
51 + 264,3 % 

298 11,12% 
1.125 
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Mas, tenho aqui, Sr. Presidente, eu tinha falado da 
síntese dos quadros, comparando os preços do período 
de maio de 1979 a jUnho de 1983, onde a receita explica. 
Tem ali a receita púa tão exuberante prosperidac'.~ do 
setor. E tomamos por base 294 itens, dos poucos mais de 
300 medicamentos conSiderados básicos para a sa:.~de do 
brasileiro, embora tenhamos quase já quarenta mil rótu­
los à venda no mercado, mas o Ministério da Saúd·~ rela­
cionou pouco mais de trezentas espécies de med:camen­
tos, que seriam mais que o bastante para atC'nder a todo 
o universo das doenças que angustiam a nossa ge~1te e in­
felicüa"rri o fiosso povo. 

Nesta sfntese, Sr. PreSidente, nós vamos ltr o s:guinte: 
extraí vinte e quatro itens, depois de constat.·.r os aumen­
tos que vão do mínimQ de quinhentos por c..:nto, a tê cin­
co mil por cento. Eu destaquei, na busca de ,~ma expli­
cação -plausível para a fixação-da margem de Iucr-,;-ao 
chamado laboratório farmacêutico-.--

Mas, numa geral, Sr. Presidente, nós temo~. neste 
período examínado, por incrível que pareça, dois itens, 
dentro dos duzentos e noventa e quatro, que aumenta­
ram só 469%; O que seria mais oU menos, a inflação veri­
ficada e acumulada no período. 

02 Itens com aumentos de 469% 
08 Itens com aumentos de 690 a 1000% 
li Itens com aumentos de l 001 a 1300% 
11 Itens com aume~tos _de l30l_a 1600% 
117 Itens com aumentos de 160 I a 2000% 
34 Itens com aumentos de 2001 a 2300% 
32 .. Jtens com aumen__tos de 2301 a 2/iOO% 
15 Itens com aument_os Qe 2801 a 3200% 
Isto é, entre 2.801 até 3.200% de aumento no período. 
16 Itens com aumentos de 3Â01 a .3600%-;- çle au-

mento no período._ 
10 Itens com aumentos_ de 360La 4000% -:-_Y~le 

dizer, 41 vezes o preço anterior verificado._ 
08 Itens com aumentQ~ de 4001 a 4500% 
06 Itens com aumentos de 4501 a 5000% 
OI Item com aurnento_de 5QOL -a 5500% 
07 Itens_com aumentos de 5501 a 6000:% 
02 Itens com aumentos de 6001 a 6500% 
02 Itens com aumentos de 6501 ·a 7000% 
04 Itens com aumentos de 700 r-a 7500% 
02 Itens com aumentos de 7501 a 8000%- .vale 

dizer, 80 vezes o_ preço verificado em maio de 1979. 
02 Itens c_om aumentos de 8001 ·a 8500% 
02 Itens com aumentos de 10.50Ta_ll,OOO% 
OI Item com a_qm_ent.9 _de 11.501 a 12.000%_- e fi­

nalmente: 
O I Item com aumento de 12.000% 

Sr_. _Presidente, vale dizer, 121 vezes o preço pago pelo 
consumidor brasileiro hã menos de quatro anos atrãs. 
Agora, vejamos esses 24 itens finais, para concluir. 

• 

DlÁRlODO CONGRESSO NACIONAL(Seção ll) 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
-Campainha.)- Peço a V. Ex• que conclua o seu pronun­

Ciamento, porque há oradores inscritos, que estão n_o 
plenário, -aguardando justamente que V. Ex~ conclua. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu concluo, Sr. 
Presidente, chamando a atenção dos Srs. Senadores para 
o seguinte fato: 

O _Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte de 
meio minuto, se for possível? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Apesar de adverti­
do pela Mesa, dou o aparte a V. Ex• 

O Sr. José Fragelli - Só para lembrar um fato: eu 
acho que, pelo que V, Ex• está nos relatando, isto mostra 
o dom'ínio absolUto das multinacicinaTs: 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eram 81% em 
1980. 

O"Sr. José Fiagelli- E a influência, parece qUe miste~ 
riosa, que elas exercem sobre as nossas autoridades de 
um rt).Odo geral~_;:. eu vou apenas relatar_ um fato a V, 
Ex.';- aquele querido amigo Atílio Fontana, criadOr da 
SADIA, S-enador; Yici-Governador de -.santà" Càtarina ... 

~- -0--SR. BENEDITÓ FERREIRA - Um homem-de 
--bem. 

O Sr. José Fragelli- ... me relatou um fato que pare-
--de que-não tem relação, mas tem alguma, porque mostra 

esse domínio das multinacionais_ nas nossas repartições 
públicas. Ele me contou que _ele, Presidente da SADIA, 
bem recomendado, foi a uma, não me recordo o nome, 

· · vamc>s diz.er, Comissão Exe.cutiva do Trigo, àquela épo­
ca, -ele me-narrou esse fato lá por 1956, 1957. Ele foi a 
essa Comissão para ser recebido, porque sabemos que 
ele era também um grande moageiro em São Paulo, e lã 
ele passou 3 horas, 4 horas, e não conseguiu ser recebido, 
e entravam os rapazes, algumas pessoas loiras, e ele foi 
perguntando porque é_ que ele era preterido. A f o contí­
mlb fóT"dando o nome de representantes de vários, na­
quele tempo não se falava em multinacionais, falava-se 
em rruste, de vários trustes do trigo, e tOdos eles passa­
ram a ser recebidos à frente de Adílio Fontana. E ele me 
disse: eu agora estou aqui na Câmara dos Deputados, 
porque resolvi ser Deputado para poder ser recebido nas 
repartições públicas do nosso País, senão eu não seria 

-Deputado FederaL Eu conto esse caso para mostrar o 
poder que essa gente tem dentro das nossa:> repartições 
públicas, preterindo brasileiros e homens que, naquele 
tempo, Atílio Fontana já era Atílio Font_ana._ Um sim­
ples exemplo desse, eu acho que ilustra muito bem, por-

Junho de 1983 

que as multinacionais dos m"edicamentos conseguem es­
ses aumentos astronômicos, os que V. Ex• está dando co~ 
nhecimento à Casa e à Nação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Muito obrigado a 
V. Ex~ Mas a realidade eu citava aqui qUe as causas, tam­
bém entre as muitas, eu assinalava a nossa cupidez, a 
nossa cumplicidade, seja como empresário, seja como 
autoridade. Daí por que a desenvoltura com que vão se 
assenhoreando de tudo. 

Mas Sr. Presidente, chamei a atenção de V, Ex•s para 
o fato de que isolei 24 itenS que, todos eles, tiveram um 
aumento superior a 5.800%. Isolei pãra descobrir por 
que determinados medicamentos sobem, em verdadeiro 
descompasso com os demais. E a causa, Sr. Presidente, é 
aquela que eu denunciava aqui ontem e está aqui nova­
mente corrobo_rada: o que autoriza o aumento de preço, 
o que encoraja o critério pãra estabelecer preço não é o 

--CUStO, -sr. Presidente, é, em realidade, a urgência da 
· doeriÇa; o flagelo que a doença causa ao indivfduo q uc 

vai comprar o medicamento. Esse é o termômetro que 
estabelece os preços. 

Vejam V. Exts: o antiácido Pepsamar subiu 5.839%; O 
Leite de Magnésia, que é um laxante, subiu 5.9U3%; O 
Luftal, para gases intestinais, sabemos O quanto isso é 
angustiante, subiu 7.185%; a Vitamina C, que realmente 
presta-Se em muito para estimular a resistência, comba­
ter o escorbuto, avitaminose enfim, mas pela publicida­
de; pelo bombardeio, eles se permitiram aumerltar 
12.172%; o reidratante oral, 7.072%; a penicilina potáci­
ca, mais conhecida como Aicilin antibiótico, com esse 
surgimento excepcional de doenças infecciosas, particu­
larmente as venéreas, essa reintrodução na nossa popu~ 
!ação, subiu 10.644%; o éter etílico, anestésico e antissép­
tico, subiu 6.372%; o anestésico geral injetável, 8.300%; o 
AAS, aspirina, analgésico e antitérmico, 8.300%; Noval­
gina em comprimídos, 8.194% e, em solução, 7.219%; Ri­
nosoro, descongestionante nasal, 5.644%; Quecilin, que é 
um relaxante muscular, 7.279%; contrastes para radio­
grafia, 5.804%; aqui repete Penicilina, com 10.644%; e, 
Xilocaína, para arritmia ventricular e anestésico local, 
6.977%. 

Sr. Presidente, eu não consegui, e talvez alguns dos 
Srs._ Sêrufdores possam, realmente, me indicar outra Cau­
sa que não a urgência qúe caracteriza a solicitação do 
medicamento para justificar e explicar esse diferencial de 
preço entre os medicamentos menos urgentes e os cha­
mados de urgência, enquanto verificar-se entre uns e ou­
tros essa disparidade, quando a média real, embora agre­
dindo absurdamente os índices de inflação verificados no 
Brasil, como verificamos nesses 294 itens assinalados an­
teriormente, nos quais 270 não atingiram 5.000%, no en­
tanto outros, como sabemos, leigos da própria urgência 

_ desses medicamentos, atingem até a 12% como aqui esta­
. mos a dc;:monstrar e documentar, 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

tocur~N~S A QUE SE REFERE O SR. BENEDITO FER~IRA) 
-c~~--~ 

- PRODUTOS QUE SOFRERAM AUMENTOS ACIMA DE 5.0001 -

PERIODO MAI/79 A JUN/83 

MEDICAMENTOS 

PEPSAMAR 

' LEI'l'E DE MAGNESIA - Comp. 

-LEITE DE MAGNESIA - Llq ~ 

LUFTAL - Comp. 

LUFTAL - emulsão 

VITM1INA C (cetiva) - SoluçãO 

VITAMINA C (injetável) 

REIDRATANTE - oral - pô 

GLUCANTINE - ampola 

PEUICILINA -- PÕ-susp. inj. 

ALFATESIN - ampola 
; 

ETER ET:U.ICO - li qui~: 

- T!IIOUEMBUTAL - iiijetáVi!l 

AAS - cpmp. SOOmg 

AAS - oomp.lOOOmg 

U"OVALGINA - comp. 

NOVALGINA - solução 

I N D I C A Ç 0 E S 

Antiácido 

Laxante 

Laxante 

' Gajes intestinais 

' GaJes intektinais 

AUMENTOS 

5.839\ 

5,9031 

5.9031 

7.1.851 

6.5l.U 

Estimular resmstência 12.1121 

do organ_!smg -~!~491 

Desidratação '7 :0721-

Leishrnan~ose 11.6881 

Antibi~tico __ 10_.64_4\ _ 

AnestZ: ... ico Geral 5.895\ 

Anestésico e Antiss:ptico 6.372~ 

Anestésico 9eral 

Analgésico/anti térmico 

- idem -

- idem -

- i<lem -

5.216\ 

8.300\ 

7.833\ 

8.194\ 

7.219\ 

-PRODUTOS QUE SOFRERAM AUMENTOS Aei~ DE 5.000%_­

PERIOrio MAI/79 a JUN/83 

MEDICA."MENTOS ·····I1~DICAÇI':SES AUz.tENTOS 

RINOSORO - sol. rtescongest·iónante· TijlSal 5.64;4\ 

QUECILIN Relaxante muscular 7.279\ 

HYPAQUE - inj. ContraSte p/radiografia 5.804% 

' PENICILINA (Wycilin)-inj. Antibiotico ~0.644\ 

XYLOCAINA- inj. Arritmia ventricular e 
anestésico local 6.977\ 

Sábado 25 2739 



2740 Sábado 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

VA.RIAÇ0ES DE PREÇOS DOS MEDICAMEN'fOS CONSIDEMDOS ESSENCIAl$ 1 

ÂS Nr.CESSIDADES DA POPULAÇ~O BRASILEIRA fi 
.. 

DE:NO:-IINAÇÂO DO PRODUTO ESPECIFICA.Çíi.O ;preços Preços Variações 
Braslndice Brasindice • Gt\UPO FORMA UNID. Junho 

-r:·~. t't:UTICOS/SIMILAR.E:S Farrnaceutiça Conteúdo 1979 1983 1979/83 

AP~RT.L. !lliJo ~· ~ !!!!-~ 
TRIC.M 

PPo!ilatico• da Cárie 

rluoreto de Sódic 
~omp.2,2l 0,31 

{FLOORMATRIUM) 
omp. 2,21 IIUJ 7,26 2.241 

onq 

SUB•TOT.U. (1.000 00) 

ASTI1t.CIDOS • ANTIULCXltO, 

-
C1.tnet1d1na fomp. 200 mq C.200mg 
(TAGA.~ET} 7 94 157 32 l.lll. 
Hidróxido de AlWilnio omp~ 300 mg C.JOOmg 
(~EPS;\M.AR) 

' 0,21 7 32 3 cl.8.5 

Hidróxido de Alumlnio puop.oral lFrasco)C 
fPEPSA..V.AR GEL) I 6,195\ 240ntl 9,92 589.20 5....83.9 

HtO~Ó~!DO O! Magnésio fomp. 330 mg lc.JJOmg 
{I.EITE DE MAGNt:SIA} . 1,08 ?_2,13 . 5.90::1' 

Hidróxido de M'aqnésio ~uap.ora.l 81 Frascox 
{;.I-:ITB OS MAGNSSIA} ; 60m1 3,98 238 95 s'l•3 
SUBTTOTA.to {CR$ 1 •. 00~,0~)- ! 
ANTIESPASM0DICOS GASTRIN~~ 
tiiittNXIS ,!: _>fTlcOtlNERGIJ 

' 

VARIAÇ0ES Dl~ t'rtEÇOS DOS MED!CAMENTOS ÇONS'IDEEV,DOS ESSENCIAIS 

ÂS Nr.Cê-SSIOADES·DA POPULAÇ~O BRASILEIRA 

L'E:!\C:·!Ir-;,,ç~o DO PRODUTO ESPECIFICAÇi\0 Preços Preços variações 

Braslndice Bras índice • GRUPO Junho 
~ FOR11A UNID. 1979 1983 1979/83 

TE~\PEUT!COS/SIMILARES Farmaccutica .Conteúdo 
' 1\t::cp~na (sulfato) Sol.Inj. 0;25rilq Comp. lml 

0,82 14,81 1.706 
ct.-::o?n:,,l . li 
Riosc!n~ tN-butilbroneto) Sol.Inj. comp. lml 2,61 85,16 3.162 
ctmr.=:oF;..~~> J 20mq/ml 

P.io~clna (N-Irutil brometo} ra4. lOmg orag. 0,78 31,4$ 3.932 
(Dt'f.CO?:"\•l) lOmq 

llor:-.:ltropina ol.oral Frascox 
(l:OVA':'ROPIUh) 0,2\ 15ml 8,75 181,00 1.968 

SO!l+TOTJ\.L !Cr$ 1 .. 600,00) I _, 
~;TIE"~TICOS !, ANTINAUSEAN! 

lli i 
Metoclopra;~.ida ~oc.p~ lOmq [Comp~ 
(PLJtSIL) I lO.mg 1,59 31,45 1.877 

I . 
Metoclopramida so1.ora1 O,.f.l iFâascox 

9,93 199,00 1.904 ; l lOml 
(PLASIL) ' ' ' 
~et:oclopralllida Sol. Inj. ' 

' Smg/11:11 
icomp. 

2,83 72,20 2.451 
(PLASIL) 

! 
I x 2ml" 

I 

~tctoclopraolda---·---iusp-.-Inj-..---Bmg -· !suppinj. 
1,68 58,52 3.383 51'lg -· 

(ECCIL) - i 
i SUB .. TOTAL (Cr$ LOOO,OO) 

~ . 
' 

\ IJ\X.A.NTES I 
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VARIAÇ0ES DE PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

As NECESSIDADES PA POPQLAç;o BRASILEIRA 

DEt:m.1INAÇAO DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços Preços _ .. 

Bras!ndice 
Braslndice 

GRUPO Juriho - -
FORMA UNIO. 

TERAPEUTICOS/SIMILARES Farmaceutica conteúdo 1979 1983 

Oldctil ÁD1octlsulfousuo-
1

oraq. x 60mq ra~.x. ' c1onato e sódio) 60mq 0,61 12,55 
(!0,1:ZCTOL) ji 

Glicerina (Gl1aterl jsol. 12\ r asco:< 131,75 SOOml ' (GLICERinA} I 
z.tuciloj de da Paylium i•õ rascox 
(l.U.T;,.'iUCIL) l20ml 52,56 1._588,95 

I 

Oleo !Uner~l -I Liquido Frase. ex 
33,6"6-

u;uj~l) ! 200ml 
-

Oleo Mineral Aesociado Llquldo Frascox: 
13,62 284,00 

(Aq>.toL) 200ml 

Sulfato de Mqnêsio 'pó ~velop13 
1, {)'S. 3.780,00 

(LEITE DE MAGNtSIA) . 30q 

SCBT'!OTAL (Cr$ 1.000,00) - ____j 

A!-:TIOil\Rn!:TICOS E ADSORVEN 
TE.S ----'i 

caulim-Peetina jS~sp. oral Frascox 
212, o o 

(TJI.O:~G!~) 

I 
lOOrnl 11,22 

Difcnox1lato !comp. 2,5 X COmp. 2,5 
14.41 286,00 

(LOMOTIL) ' 0,025mg x·o,025mtJ 

Variações 

' 
1979/83 

1.957 

2.923 

1.985 

3.500 

1.967 

1.884 

VARIAÇÕES DE PR_EÇOS DOS MEDICAMENTOS CQNSlDERADQS ESSENCIAIS 

As NECESSIDADES DA POPULAÇ~O BRASILEIRA 

- --- -- -
CE~O~INAÇÂO DO PRODUTO ESPECIFICAÇ:\:0 Preços P:r:eços Variações 

GR~PO FORMl'o UNID. Bras1ndice Bras!ndice • Junho 
TEP~PEUTICOS/SIMILARES FarmaceUtiCa Conte\idb 1979 1983 19-79/83 

Difeno:dlato 
{LC~lOTIL) Sol. Oral Frasco x. 1,36 - 26,80 1.870 

20 ml 

Sir.~et!cona Comp.40mg Comp.40mg 0,39 25,40 7.185 
(LUM'AL) 

Sir.eticon_. Emulsão Frasco 
(LUFTi\L1 75mg/ml.- lOml 7,71 510,00 6.514 

$t1t:+TOTI\L (Cr$ 1.000,00) 

-
rtE.Tr:Trcos -

-
Protelnas Concentradas PÕ Lata x 95mg 47,04 899,00 1.811 
(Cl,SEC} -

St:B<~-TOTAL _(Cr$l.OOO,OO) - --
Cloporprarnida Comp.250mg comp.250mg 
( n r 1\R I ::r. !=i F:) 

0,95 19,61 1.964 

·-- ---
r:trrcncll'l:otida 

0,67 22,70 3.288 (L T C:'!\\.!.t"C'(l~ l comp.Smg Comp. 5mg 

Insulina NPU--40 -
JSol.Inj Fa X lOml 

~ ............. -.. 
~·-·· 

... ...,,_I • 35.90 946.00 2,õ35 
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VARIJ\ÇOES DE PREÇOS DOS foiEDICAMENTOS- .CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

~S NECESSIDhDES DA POPU~ÇÂO BRASILEIRA 

oENo:-trNAçAo DO PRODUTO ESPECIFICAÇi\0 PreçOs Preços ·Variações 
rastnd!ce .. 'Bri!HJlndice -- -- ----\·--· GRUPO FORtL-\ UNIO, Jutlho 

TERAPEUTICOS/SIMILARES Farma~éuti_ca Conteúdo 1979 1983 1979/,83 

sol. Inj. 1C:=l 
I 

In:::1lir..::t !!:'II-SO aot 60,90 l. 753,00 - 2. 778 
(n:!:"."'!.I:7. UP?.-90) 8001/cl 

In~~l1r.~ ne;ul~r 40 I Sol. Inj. a x lOI:Il. 
2;5401 40Ui/llll 34,35 907,00 

(lt.:SUX.UiA 0-40) I ! 

In~uli~ nequÍar 80 Sol. Inj .. a X lOml ' 
(n:sULWl\. u-SO) 

BOUi/llll 58,54 1.·469,00 2.40~ 
.• 

SUB-TOTAr. (C:d 1.000,00) 
I 

I 
1\.!:-:'I7~lF~tiCOS. 

- ! ! i 
Clof!."::lr.'\t.o IPórola SOOmg rérola 1,86 . 36,83 1.881 (A'l'ROHID) I 500mg : 
FO'J-Tt'IT'-T• (r.r$ 1.000,00) I ' . i I 

Vrr,_..:slr;.s ! SOPL _. !-tiNEAAIS ; _ ' ' 
. ·-

' I 
t"'lt .. itai ... !JW:W ozal solu-;ao orai fra"P.S I 
'ti-S"•"':"'iõ'\L) 

' i l;.n~ 24,92 L014,45 3.9iq 
' 

'V1t.:.:::ir..:l A ;ornO'.SO.OOO u1 rr.::t;. -
fA'r.;O"fiT) · -- 5~.000ui 0,77 17,20 2.131 

I . . ' 
Vlt~ ... tna •• XPlrldó,.:ina.J lcoinr. somg r~m,. 0,69 19,20 2,78; 
(.A~:-?..!I~A) I •o"q 501119' 

V.it.ft.oD.!.na C (1c1do .bCÕ:rb.icOSol.Or.tal St ·~;neox ~,52 432,00 12.1 2 
. (CE'UVA) I ml/13010 

VARIAÇ0ES DE PREÇOS DOS M~OICAMENTOS CONSíbERADOS ESSENCIAIS 

ÂS NECESSIDADES DA. POPÚLAçAO BRASILEIRA 

DENmtiNAÇ'ÂO DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO PreçoS Preyos Varia 'ões 

' Braslndiee 
GRUPO Braslnd!ce Junho ' 

" FORMl\ UNID. 197.9 1983 1979/ 3 TERAPEUTICOS/SIMILARES Farmaceutica ~onteúdo ------. 
vttanina c ulcido Aocõrbi-~1. Inj.SOOmq. Amp:. Scl. J,,84 103,95 5.549 
eol 
(VI'i''~"'rr;:·::\ cJ I 
V1tã:ir.~ 1L+D pol. Oral frac:eo x 21,38 126,00 489 
(ADEF.OGIL) i lOnl 

Vit~~ir.3S do C~pleso B rl· Oral Praaeo x 
1.820 (CC~. \'r:"l'-•!t!'JICO] JOrnl 34,42 661,20 

i 
VitMiur: do COmplexo B brâgeas Drágeas 0,41 32,00 7.704 
(CO!WLEXO B) ! 
Vi~im:s e so~~ls Minerais 'Ãpsalaa cáp:culas 0,90 21,53 
(r-rr;,r:cc) _zz1Z 

sr.!~'r.'!'M. _{Cr$ 1.000,00) ~ l nr.r. ;;IDnO~t:TROLÍTICA O?JU.; ---, 

SaiB' p~rr. P.eidratac;io Orai j 
5,59 400,95 7.072 

!REBIDAAT) . ; liÓ lOq !Em 27,5q 

Clor2to de Potãse1o Sol. Oral. Gt Frasco 
18,15 361,00 L888 I 

(cter~~o eE ro~!~SIO) ! 1501:1]. 
-

Sr.:l•'l:'tj'!'l\T~. (Cr$ 1.000 1 00) ! ! 
~Lt!'!'::::r:-.~1'~0 E nr.POSIC~O Jl~\ 
c; r,v·L-! r,tLI'riCJ\ I'I\J'I:.'fllf:Pl\.L' 

binoãcido• (SOl. e/20 tol. :rnj. !Frac!!Q x 
'SORA.'liN) SOOJ:ill 165,66 7.446,00 4. '94 

-
• 

Junho de 1983 
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-
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Junho de 1983 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Vr .• U1\Ç0ES ·DB PIU:Ç'"OS DOS HEfiiCMlENTOS CONSIDERADOS BSSENCIAIS 

As NECESSIDnDES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

OE!m:-n:~.\Ç'i'iO DO PRODUTO ESPCCIFICAÇÃO Preços Preços Variaçõe 

Bras.indice Bras!ndice • GP.LTO FORMA t UNID. 
Junho 

TERArEUT!COS/SIMILARES Farmaceutica 1979 1983 1979/83 
:Conteúdo 

-::·toret•.> dt:r PotS.sftio Sol. Inj. 10\ ~!l· ·lOml 3,69 63,31 1.615 

(CT~nr.Tn CP. POT~SSIO) 

Cl~reto do S6dio (Sol.Pis! sol. In:l. 0,9t Frasco 
~~-l I SOOml 25,12 239,76 854 

(~~~!O DC S0DXO) I 

C:!.nr~:J~o dn r;M.lo (Sol.Hi - Sol. Ioj. 20\ , ""P· lOm.l 

p~rt} 

I· 

3,28 33,53 'flZ 
(CLOr-~~ seOIO ~OL.~ 2~·) 

ro::~f.J.t.:J 1.c!do da Potássio ~Sol. ' Inj.l,lmm r.mp. lOml 
23,50 308,80 1.214 

(ZO~. FOGr. rCT~SSIO A) 

Clie~1~ (Solução tsotônlc~~Sol. Inj. s• Frõl'SCO a 16,41 215.25 1.211 
(GLIG~nz SOLUÇJ\0) 500;,1 

Cl1COiõ3 (Soluç5o 81portôn!~Sol. Inj. 25t \AmPa lOt!.l 
C!) I 1,90 58,98 3.004 
t~~r~ GLICa nxr~~T.) 

cnteo:;e ($'!':1lt:Çiit P.!pertôn!~5ol. Inj. 501 .. r:~p. 101!21 
o:" .:'I) 

' 
2,05 66,18 3.128 

(50t..liiPZl\.'!'. CLICOS"&) I 

Gluco~3to de Cálcio !Sol. Inj. lO I 
rP· 

lOml 
(r.r.uc:;~~,·õ· DE 'tM.CIOl 

o 2,09 40,24 1.825 
I 

P.tl'!'!'r r.l'\ct'!lto I sol. Inj. IFraaco 34 ,62' 273,86 691 
{ SO'!.. ~r.;::;E!t C /LA C': SOOol' 

Sulfato da Maqnê1io jsol,Inj. 
I 

50l (""P• Sml 3, 9.0 114,80 2.843 

VARIAÇ0ES DE PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAl~ 

ÂS NECESfoiOADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

m;roo:HNAÇJ\o DO PRODUTO ESPECIFICliÇKO Preços Preços variaçOes 
Bras1ndice Braslndice • G~UPO FORMA UNID, Junho 

TER.-\FEliTICOS/SIMILARES Farmaceutica conteúdo 1979 198'9 1979/1986 

SUD•TOTAL (cr$ 1.000,00) 

~~tros ~cdicamento• """' 
~~~~ no M~taboliaNO 

Dinulfir~ Oomp. SOOmg Co:np.SOO 

(ru'õT~DUSE) 
mg. 

0,46 15,40 3.247 

sryg-TnT~L (Cr$ 1.000,00) 

E1\.";Glm R ORGl':OS m:HATOPO~ 

~ 

1.~1'1'!'-!_1_~-~ICOS 
'- 1 

A.eB'!> !'ol!co l:omp. 5 mq .omp.Smq. 
1,53 -'(:t.T.l i 

r.aU':lto :-crro::Jo fomp.40mq omp.40mg' 
0,31 14,18 

(~1:'!.!".1\'!"".:1 !'!:~..RC~O) I 
/, b7'r 

' Sulfato Forroso rol.Oral 25mq Fra!!lco X 8,36 512,00 6.024 
(rr:a-I~l-SCL) 30 ~1. 

Vit..,ina Bl2 (Hicll:oxJ.OO~ i'ol,Ioj ,lOOl>q Amp.lm.l 0,89 43,20 4.753 

la a) I 

Sábado 25 2743 
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2744 Sábado 25 

DENO~I~AÇÂO DO PRODUTO 

GRUPO -
1'EP..r'\PEUTICOS/SIHILARES 

SOB:·TOTTIL (Cr$ l.ooo,oo) 

1>!ITI-I!r~:OJU"Ji.GIC0S 

Prota!l'llna 
(SIJT .. .'F. FFOTAHilti\) 

~i::S•'I'OT!'.L {C'r$ 1.000,00) 
-

Ot:nr/.1\COS 00 SANGUE E 

SU~~TI'!'l1'!'IVOS DO PLASMA 

Albw:~ins HU'!Iilna 
(1-.Lf\tJMtt:A rtlJ'HM!J\) 

Pla~~~ Vioflll:ado 
{ALSV.Tir.'A Ctn.:ANA) 

DIÁRIO DOCONGRESSÓ NACIONAL (Seção Il) 

VARIAÇOES DC: PREÇOS DOS MEDIChMSNTOS éONSIDEMDOS ESSENCIAiS 

hS NECP.SSIDhDES DA POPULAÇKO DRnSILEIRh 

... -
ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variações 

sras!ndice Braslndice 
' Junho FORMA UNID. 

Farmaceuti.ca Conteúdo 1979 1983 1979/63 

Sol .. Inj. lt Amp- 5 
m1. 

12,14 ·240 00 1.876 

iso1. Inj. 20. raseosx 
_O'ml cqp. 

jLtõfUo !Frasco 

! poo m1. 587,94 25.790,40 4.286 

sm! ... TO':'l'W (erl 1.000,00) 1 

A'lfTtCr.l:'\~ULMITES I 
Vepartna SÕdica 'jsol.Inj. 5.000 Fft x Sml 

(ttEPAn.INA) 
UI 57;71 1.192,00 1.965 

11epa.r i na SôcUes 151.111•~ Sol.:tnj.SOOOU:Z: Amp;C,25 
ml 10,20 202., 00 1.860 

tines) 
(I.IOl!NI!I'Il) 

oE:;;c:u~:i\ç~O DO PRODUTO 

GRUPO 

TE~iPÊUTICOS/SIHILARES 

warfarina sordiea 
(P'J\lU."VJ\N) 

St'O•TOTl!.L (Cr$ 1.000,00) 

J\t'l\ .. ,..J,IIO Cl\~t:'J!OVJI;SCUi.oM 

CLI:":.C!I"i!:IS C.'\nDIOAT'IVOS 

c~~;~lar..õ:~ido - -· 

(~ntLJ\tTIOE) 

Cl!:gitoxina . 

(DIGITOXINA) 

Digmdna 
(DlGOXltlh) 

SUi3•'i:'O'i'AL (Cr$ l.OOO,OO) 

l,J:TI~ nl':l tt"1C08 

k!:ic-d:!rir..a 
(JI,TJJ,~:SIL) 

Li:loc, in.rt (intravenoa~t) 

~xrLO=i\mAJ 

Procaina=t1da 
(PROCAMIDI:) 

I 

VARIAÇ0ES DE PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

~S NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

. -
ESPECIFICAÇi\.0 Preços Preços- vario!! ões 

Bras,Indice Bras!ndice • FORHJ\ UNID. Junho 

Farmaceutica Conteúdo 1979 1983 1979{ 3 

C.Omp. Smg. omp.Smg 
0,63 12,80 1.93 

I 

Sol.Inj.0,4mg 'lmp. 2ml. 
3,07 65,00 '2.01 

Comp.Sule.Dm~ omp.O,l 0,36 7 ,so 1.98 ... 
1comp.sulc. o, 25 omp.oo•s 
! mg. mg 0,48 11,90 2.37 

' I 
I 
' ) 200 mq. bomp. 200 romp. 

mg. 5,47 109,30 L89 

Sol.Inj.lOO mq. rmv. s ml. 
236,72 2 ml. 

jCoinp. 300c.q fomp. 300 
mg. 1,37 . 2"7,35 1.891 

Junho de 1983 
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Junho de 1983 

DENO."!IN•\ÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERT,PÊUTICOS/SIMILARES 

~ltltd.tn• lk 
(QUitn:C.ft.RDIRE) 

Varü?amll 
(DILhCOR0M) -

••r.r~r .. t-'!.l 

(OILJ'~CO~ON) 

---
verap~mil 

(D1LACO.ON) 

:YtiUB-TOTAL u.ooo,oot 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~eção 11) 

VARIAÇOES DE ~REÇOS qos MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

ÂS NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇl\0 Preços Preços Variações 

Brasindice 
Bras!ndice • Junho 

FORl''lA l UNID. 1979 1983 1979/83 
Farmaceutica ~onteúdo 

Co:op. 2!l0m.q. 9:1p. 200 
mq. ,_,. 107. 3~ 1.._1_01 

jDraq. 40 •9'· ra!f• ~o 
mg. 

37.25 .l sn 1 87 

Dr~q. 80 IQq. Drag. BO 
mg. 

2,66 63,05 2.270 

Sol.In,. s...,. .imp. 
--

2ml. 
2,84 69,80 2.357 

~T~1\~rr.nJosos :r; ~PIIJ\ 1 

'I'>IX>F.rS _ _ _ - ! 
C1nar1z1na 

(S"l'tTG!:~Oit) 

Dipi.r.m.i~al 

~Pttst ... IN, 

P.apaverina. 
(PAPAVE~mA) 

DENON!Ni\ÇÂO DO PRODUTO 

GRUE"O 

TERAPEUTICOS/SIMILARE$ 

l"a-pa.vorina. 
(PM»AVERmA) 

SUB+TOTAL (cr$ 1.000,00) 

~it.,i'!A Wu~ICOS~ 

Olco de ~o~octanolamina 
5:icool ba:'Jzlli.eo 
(r'!TL"'.'r:rr..I'f) 

\'1',::;"')C<)~STniTORES !': BIP!!R-
'n:'."!=O'?:E o; • -

r.t:t3-'1'01'.1.L 

t-o:l~~i!l"' 

(REVISl\N) 

~r!n~frin-1 

(;\~RZltM.I"nA) 

i 

I 
' !Comp. Sul o. 25 Fomp. 25 ag., mg. 1,93 39,00 1.920 

\era!J. 
I 

75mrg. P!'aq .. 751:'19' 
0,0751!!9· :1", 94 58,3,2 1.883 

Ccnnp. 100 :rego. f:o~:~p.lOO 
mq. 

2 ;401 o,1s 18,7.6 

i 

VARIAÇOES DE ~R~ÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADO~ ESSENCIAl~ 

AS NF.CESSIOõDES DA POPULAÇÂO BRA$ILEIRA 

ESPECIFlCAÇi\Q Preços Preços variaçõe-s 

Braslndice Braslndice 
' FORMA UN!D. Junho 

Farmaceu.tica conteúdo 1979 1983 1979/83 

Sol.I[)j.lDDmg. l\l:l.p .. 2nl.. 0,89 44,57 4.907 

Sol. !nj. Amp. 21111. 2,30 47,33 1.957 

SoL,Inj.50mg. A."T1J?",l01'1\l. 

I 9 89 175,93 t-H~ 
: So?l.Iaj._lmq IA'tlp.lml 

L 
I 

1,11 25,66 2.211 

Er-gotan:ic!a .• Comp. J.m.q. COntJ?.lJl!9. 

cn. "'· 1 ' I 
~etnra~inol f Sol.In.j.lO•g. M.p.lml. 

tzm:'.!:r.;oL) ! 3,84 76,30 - l •. a86 

!>U"n"'TOTAL (Cr$ 1.000.00) ' I 
AC.V...'"l'!:S 'Bt:':'l'MLOOUEJ.DO"R!'S ' i 

I i 

-

Sábado. 25 2745 
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2746 Sábado 25 

DE~:omNAÇJI.O DO PRODUTO 

GRUPO . 
TERAPEUTICOS/SIM~LARES 

1\GE'!ITES BE"l'ABr.ootJE11.DORES 

Propranolol • 

Cn;ot~) 

Propalanol 

Xlf'llF.Rl\L) 

t'ron,l::\r.ol 

(t: 'T .1 
__ , 

SCl-':'OT/I.L Cr$ 1.000,.00) 

.1\1":'1 HI?rR'I'C!ISIVOS 

D1.:~.:5::::.1do 

(PT'.~SSL!REH) 

~c::~lldopa (Levo Alfa) 
.i(:<~!'.'!"'"':'Ç'·T) 

R~n~:rt-Jina 

(~~'-t'J\!:OL) 

-=-r,.,:rv-, ... _1'1 r. 'trrt l.ono,oo) 
n:l·:·~·;-rc·"'~ 

I:spironoladona 
(.'\t.D1\C"!'Om'!) 

DENmn~,\Ç:iO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

Esp!ronolacb:lna 
(ALDAC'roNE-A) 

Furos~ ida 

(LASIX) 

Furo:lonida 
(!. •. !\SU) 

T'i -lr..,elorotlazida. 

(DR!'NOL) 

H:otnltol 

s;;D-'l'OT.\L (Cr$ 1.000' 00) 

- __ D!ÁRIODO CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

VARIAÇOES DE PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

~S NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

-
ESPECIFICAÇJ\0 Preços Preços 

Bras!ndice 
Variações 

Braslndice • FORMA UNID. JUnho 
1979 1983 1979/83 Farmaceutica Conteúdo 

I eomp. lOmq Comp.lOmg 0,51 13,48 2.543 

Cmop. COmq Comp.CO!Ig 
1,06 17,35 964 

1

sol,Inj,lmg Amp.l.Jnl 

I 

i 
I Sol. Inj. 300mg 11mp.201Dl. 

I 671,12 7.369,00 998 
I 

:cocp.Salc.500 icom~.sule 2,38 80,20 3.269 
! 1119 I SOOmq 
' 
!Co•p.02S"'9 COt1p,0,25 

"q 0,35 14,30 - 3,985 

I 

:eo.p .. 2511CJ ~· 25 

I I .. g. 4,64 57,45 1.138 
I 

! I 

VARIAÇ0ES DE PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAl$ 

ÂS NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO PREÇOS PREÇOS VARIAÇ0ES 

BRASINDICE BRASINDICE • FORMA UNID. 
Farmaceutlça :Conteúdo L979 JUN/83 1979/83 

I 
fomp .. l.DOm.q) omp .. lOO 17,27 191,67 LOll 

mq 
i 
~p • .f.Omq Comp.40 

1,37 33,65 2.370 

""" 
Sol.Inj.20mq. P.1'1p.2'111 

!!; 2~.: ~8; BP 2.078 

iCo•P· SOmg comp.SO 
0,44 11,46 :.:2 sutf mq 

!Sol. In'. 201 Frasco 

I 250121 46,89 5_81, 76 (pt1 

i 
r. L! t"l ~ !~ t .3 ~!tOO' "O'I'OL0GICO~ i 

' E ~n~~tcos i ' I 
' r f':'l')-:t:TO:õ.I.S C1l rr::r..r: !! !'!0- : 

!;Q.~~ ; --

-· ~intura-1~ fra~co 60 ·!Jenjoim CO'ioirlzi' 
:(Simpl.ouccomp); ml 

448 ,o o 
{!" ._9 .. ) -. 
C.11l:~"'!na !t.oçãó B\ raseo 9,27 197 ,oo 2.02S 
{C'At.AORYL) 

l 80m.l 
• I 

I : -

Junho de 1983 



Junho de 19S3 DIÁRIO DQ CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

VARI~ÇO~S O~ PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

Ji.S NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

DENOMINAÇÂO 00 PRODUTO ESPECIFICAÇÃO 

GRUPO 
FORI-1A UNID. 

TERAPEUTICOS/SIMILARES Farma:ceutica .conteúdo 

OXl'DO de Zinco 

(HIPOGLOS) 

Pomada 

C'J'hb de Zineo 

(r.".!''!":'\ f'! L1\Sf:.AA) 

!Puta 25t 

v~selin3 (Oeléla de Potrª Geléia 
1(!01. 

nn·:•Ç"i.-::> FM!.Cili.L t'JI. 'rf'LZ, _ j 
!f!'C')f.ZI.S ('ltJ ,.Y.PfmF.1.~~ -i 

lsnaqa 
4Sq. 

Pote oo. 

ata liOg 

isnllCJil 
25q 

Pc(~,..,u Una jSolução alcoó .. rz.asco 
Jliea 25t l 20nl. 

:rr_-:_.., ~~IcA nmsPt:CIPICA ~I _ __ I 
~- P~J:?J!~~:. - I 

I 
-Creme 1\ 

PREÇOS 
BRAS.INDICE 

·- 21~20 

20,45 

6,20 

isnaoe:ta 
lOq. 38,25 . ' (:-Er:~r-==0;.:.}- -.. ----~ -~------. -. . 

r..:~~·~r;'.IT!~·~ -F~PF.ciPTcÃ DE I 
~J:...~r;,~çm::.c DI:rt.~_!- I 
CI\S 
-- i 

I 

PREÇOS 

BRASINDICE 
JUN/83 

57lk00 

221,64 

116,00 

871,50 

790,00 

VARIAÇOES DE PREÇOS DOS MEt>ICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIA!S-­

ÂS NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

DENOMIN~ÇÂO DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO PREÇOS PREÇOS 
GRUPO BRASINDICE BRASWDICE 

·' FORMA UNID. 
TERAPEUTICOS/SIMILARES Farrnaceutica !conteúdo 1.979 JUN/83 

J\qua oxigenada ~olução de:- 10 Frasco 
14,45 628,00 

{ÂGUA OXIGENADA) folumcs SOOm 

een?.oato de Benzi la ~laão 2St Frasco 
{ACJ\ru":Al1) lOOml 16,98 349,00 

SOe c 

GFISE\'U!.VINII. Pomada 3t :Bisnaga 
(C:rlfulvi.ra) 2,5g. 16,05 283,45 

--- I Tintura !('lO') - s• Frasco 
5COml 15,18 1.760,00 

("'intura de Iodo) 

tlr'1'~Ir:"I~~J\+t>ACITRICINA Pomada Dianaqa 

(Xeb.l.CCtin) lOg 13,08 221,0011 

t;r:;:orur.Ar.oNA : Solução TÓpica Frasco 
(!'uracin) ; 0,2t 500m1 

68,79 1.433,00 

r;~-r:rrrtrP.i'\7.0N1'1. t remada 0,2\ Pote 

(Furacin) : 500'Tlq 86,54 1. 976,00 

DE PQ'I'J\!;SIO ' rr.r..;,r.l:c:;u.:-:o ,Comprimido Frasco 
(Pe~~n~~nato de Potáse11 lOOmg 50 

TIO~'LP.fiil.L rintura lt1000 Fr<\!':CO 
(~:<'!rthiobtc) 

500 nl. 17,74 806,40 
... 

"I'Io\Lr.~;DA:õ:OL romada s• Bisnaga 
~5,42 

(Thiabenl1}., , ~: 4Sg. 861,00_ 

VARIAÇO.E!: 

• 1979/83. 

2,593 

'f!~ 

1. 770 

-
1.965 

VARIAÇOES 

' 1979/83 

4.246 

1.955 

/616 
1.059 

1.589 

1.963 

2.176 

4.445 

3.287 

Sábado 25 2747 



2748 Sábado 25 

DEN"mÚNAÇÃO DO PRODUTO 

C:J;!UPO 

1'1:"-\PEUTICOS/SIMILARES 

vtnr.ET~ n'P: GENSD\HJ\ 

(Violata ~n&lana) 

St!r.-':"0':'1'.!. cr$ 1.00.0,00) 

(1\.- n- c -.n) 

O~!.~~t-ActCOS TOPICOS 

,-.'Rt:Tf'C\L 

(11.rg1rojl collrlo) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

VARIAç0ES DE PREÇOS DOS MEDICAMEN'XOS CONSIDER.l\.005 ESSENCIAIS 

JI.S NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇl>:O PREÇOS PREÇOS 

FORMA UNID. BRASINDICE BRASINDICE 

Farmaceutica !conteúdo 1.979 1983_ 

""lução·n Frasco "{..29 71 ,oo 20ml 

~oluç:io oftil•! Frasco 7,51 150,00 
~a 51 5t>l 

CLOFA~~E~ICOL 1 luyão oftálml Frasco 
(Collrio de cloraafanlco~ 0,5, - 5~1 19,11 407,00 

C!.!l!t,~?E~ICOl 

(OUo"'ict~~tinll) 

nr:Xl\~r:7J\SOlJA 

tnl;!e/ltlron C'!)l1r1o) 

P~tT •"!"~IN~ (f'l.idriiit:ico) 

(D1hfr!::l)' 

~I"LF.I"Rl'NA 

(Col!rio Peniledrin&J 

Dr:.:OMINAÇAO 00 PRODUTO 

GRUPO 
' TERAPEUTICOS/SIHILARES 

POLIMn::mA B + LIDOCAtNA 

(Lir!O!IM%'1."!>) 

scr.-mo;.i\r .. (l.C)t)l) 001 

~r"-R:'!'~!IO GENITOO'R!NA.RIO 

E ll':IP,!O~IIOS S!::Y.tr!ttiS 

A~IFI"'CCIOSO!I: GINEOOLOG! 

em; T.:)PICOS 

l~IS':'.\'!'IN.·. 

(!!!ic:o,. ;_,au ti n creme vad.) 

~IDA.ZOL 

(Fl~l) 

CCr.":r')~:r:-:;: ~XOAlS 

F.:l":'~cY:::":::ro::: CO!JJ"IJGJ\OOS 

(J"'re."lari!l) 

FS'l'F:C.>GE":i IO~ COHJUGADOS 

.~~~?:F.,_~n) 
E':' Ir' !t.:::-::-:-~~'\)'1InL 

.1!·~,.,1"'111], 

I 
' 
istomada of't. U Billna.qa 

55,65 ! 13,5'!1 

,SOlução oft. .. 
I O,lt 

!Pra~Sco · 
5~1 25,16 520,00 

rolnção of't.lO'l Fri.U!ICQ 
5Rl 22,04 372r00 

' 
! 
~lução Oft. !'rli:I!IICO 

~,1251 5 •1 15,64 511,00 

I ! 

VARIAÇ0ES DE PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

~S NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO PREÇOS PREÇOS 

FORMA UNID. BRASINDICE BRASINDICE 
Farmaceutica ConteÚdo 1.979 JUN/SJ 

SOlução P'raoeo 22,41 653r00 
Otolóaiea C.G 5 ml 

I 

Crel!!e Vaq. Bi5naqa 
:U;LL 618,00 

250000I/a 60q+<3.ol1 
1 Ovulos ex. lo + 

15,60 733r00 
Varrin'!ll!a .l\nl!e. -----
Drã<J..,I\ r.:nveloP' 

1,15 23,60 
~o 625 mq lO 

Crcno ntsnaga 82,35 1.634,00 
l VôHTinal 25 q 

. Co~ri'l11do E'n"''~lope 0,46 9,55 
lo 05 1:1q 10 ·--· 

UI~~I'hltf'~O ... :n-ITER.ONA •. CA=-~ _sol._ In i L- • ll.mpola 
16,77 342,00 

P!"':".".'!"':tL~~lut-~!':'Ot' I 250 Mctlml 1 ~1 

tn-;DROAIPROGE:STERONA l sol. Inj. 1\r.lpola 136,22 1.525,94 
(Aceta~o)-(Par1utal-AD) 500 Z9' 2,5 11'11 

I 

I ! 

Junho de 1983 

VARIAÇOES 

' 1979/83 

'"'({ 

1.897 

2.029 

2.066 

1.587 

J.l67 

VARIAÇ0ES 

• 
1979/83 

2 .1S3 

2.022 

4.598 

1.952 

1.884 

-
1.9'116 

11 Pf 

t.C·'"' 



Junho de 1983 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Vl\Rll\ÇO~S DI: PRI~ÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

ÂS NECESSIDhOES DA POPULAÇAO BRASILEIRA 

-···-.- .... 
------~ 

DENO!HtlAÇJ\0 00 PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variaçãq 

Braslndice Braslndice 

1979;831 GRUPO FORf>1A UNID. 
Junho 

•\ 1979 1983 
TERAPEOTICOS/SIMILARES Farmac'eutica Conteúdo I 

•.,-r ·r'):'<l P"t'J(';~!;'J r. DC'IN.-. Compr J.Jnido Çomp .. Smq 
1.887 

(rr:f" t.r,t:o) (T':"~rlut,ll 5 ~q 
1,64 32,60 

~:!.r r::;.~ri·nom::sTI:I!.ONl\ j Comprimido Cot.lp. 
214,00 

_(::'1:-::~t.!tto) C~ar_lu_t_l!..lJ _ 100 MCJ 
19,11 /QJ4 100 n~ 

CIXl""F'l'OLQI'tA Comprimido Comp. 
266,00 2.100 

~=~~~~~n!n~~~---- 50 mo 50 rno 
12,09 

'l'C.:S'!"JS'!':!:!'.'='!-1.\ (P.ex.a-Rl~-~ Sol. Inj. 100 Ampolll 
7,50 379,00 4.953 I '"':-n't) (tll~r-::ttoeston} trtq 1 rn1 

:"2?~.I)7it.L (1.000,00) ! 
~!71~COS E DEPRESSO- 1 
;.;_~ ur~p;n;os 

:'iF'TIL!P.GOUETRINA Sol. InJ •• Ampola 

J:;::.·t':erdn) o 2 · mq/ml 1 M1 o 74 31,60 4.170 

Ocitoclna 1 Sol. Inj. Sai/ A!'lf'Ola 

( F!l:;·ps_n:ou) '"l l ml 4,82 190,66 3.855 

r.t::..L7Q';';.L n.ooo 001 I I 

Ct.ll:!IO'l'!.I".t\l)lCQS URINA- I 

1:10~ i i 
Aeióo Naliãixico r c'ompr irnid.o cornp. I 

.!.;T::::?.!~YT "'m i 5(10 mtt soo r:l(f 
2,93 58,25 1.888 

-
~-Su~PenBi? Or~l~:rMco Jcido tialidb:ico• 

32,35 643,0IJ 1.887 
c':r!:'foL~~:om St 60 ml ' 
Fcn:lzop1r1d1n;~. \Práqea 100 mg !oráqea 

. (PYRIDIUM) 100 ma 0,62 '12,80 1.964 

VARIAÇ0LS DE PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAl$ 

f1S NECCSSIDI\DES DA POPULJ\ÇÂO DRASILEinA 

OE:;o:-tiNAÇÂO DO PRODUTO ESPECIFICAÇí\0 

GRUPO FOrutA 
~ERAPEUTICOS/SIMILARES Farmaceutica 

~c~c::.o:.::ln-3 Drãc;rca soo rnq 

~I.!..•.!:r~_E"l 

l-'l:'tf"n#!r.tlr..l SUsPensão O:rlll. 

.r:~~--: ..... _, Sl 

Nitroíar.::.ntoiila comp. sul c. 

J.!'.Y!t.'" Dl\:·: ri~!J.) 100 ma 

Nitrl'>fyr~ntoi:{l.ll Suspcnt~.âO Oral 
{fiJ:.·."olr'-':'!'I l'-) o S> 

g:~t. {("f$ LO ':lO 001 

E._I.!.t.7~~ - < 

Sol.t~/nt~li_so Pedtonlal I Sol. Inj. 

(rer!_-to ru~di::~) - Jn:::t:J n/l 

S-::~1. 'p/ : 1 .~--:.oJi.iUa:a ~-Sol. Inj. 
t:-l~~:::::::ol :-- t 

Sol. o/ t:C"!'u::o·.!!ál!Ge 

(S/G:.Icc:~l 

S09-'t'O'f'T• ter l 1. 0:0"1'1; 00J.-; 
}:0~-;~:;.rc~CETÕ-·~sExuAi~'lí~ .. ,--
E :~:-:-:.;:riL:::·~') ·· _-_: 
:;;;:~;-nt~-··n"': ·~ Ãtrfl:T!Ro~.,.. w··---~--

... 
L"J;-ol (foluy.5o) -~ SoluçãO-

LU\iOL 

SUB-'l'OTAL Cr$ 1.000 00 1 

. 

UNID. 
!conteúdo 
Dr5.gca 
500 mo 
Frasco 
100 ml 

Comp.Sllc 
100 mq 

Fr·:'!SCO 

'60 m1 

Frasco 
10M Ml 

F:r;a~co 

501)0 t:ll 

Frasco 
5000 ml 

Frasco 
30 mf 

- -

Preços Preços variações: 
Bradndice Bras índice • Junho 
i983 1983 1979/.83 

o 80 16 06 l. Q07 

25,73 479,80 IUr.r 

2,31 48,12 L983 

13,77 245,64 tH3 

2. 773,20" 

4.017,60 -----
4.017,60 --

126,82 -

Sábado 25 2749 

·----

... .. 

-

-



27 so Sábado 2.5 ~ DIÁRIO DO ·coNGRESSO NACIONAL(SeÇão 11) 

VÃRI1\Ç0E:S DE: :PRCÇDS 005_ MEDICAME~TOS CONSIDERADOS ESSEN_CI_AIS 

~S NECtSSIDADtS D~ POPULAÇÂO BRASILEIRA 

DEN0.'1INAÇAO DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variações 

Bras!ndice 
Bras!ndice • GRUPO Junho 

' FORMA UNID. 1979 1983 1979/&3 
TERAPEUTICOS/StMILARES Farmace~.:~tica lconteGdo .. 

~~~T~n~T~~~IDES 

t'!::r_n~~.!'.f'f)na cornp~ 0,5 mq co~p. 

p_:s:_~ o 5 ~· l 16 23~•" ' O<n 

01"·~ ... ---: 1-"\'"0f\1'! P.Uxir 0,5 mq Fr:tRCO 

(ry!:'C"!\rlt:'("'l F.r.r:Uâl 5-rnl 120 ml 28_ 13 560 on '' 890 .. ~. 

111-~:C"te?"::"tison.\_ p.; Rol. J:uj. Fa+dil. 

(~t"'T,T1 c~;)_,r.,.\ 11)0 f'lq' 17,37 36!,00 1.978 

~!! ~::-nr:~":"t!$.,n.a I Pó ~ol. rnj. Fa+rlil. 

u·-:-r.~' c:-:-~-:rF> 
49,55 986,00 1.889 500 f.IQ' 

;->C-; 11:"~~-~-~ho_~na U\cetatJIJ !:tJSP. Illlj. Faxx '"'" 
_(:_')':"~""'-?t":"p~t) 81) mrt 61,47 1.219,00 1.883 

Pr~ittll'lnra Comp. 5 l!ICÍ Co!tlp. 

Y.r::-ry("t"l'D'; ::) 5 mo:-r , "-'· ' ,., 
Pr-:~,1~-:-!'1:, :- Cornp. ·20 mg C::omp. 

/.?~' (~,~.-r. "rr')'!r~:t) I 20 mg 4,03 83,00 

~I'J-':''1'! '".~ (C::r1 1.000,00): 
----
B.J'1.':.i~:ror. 1\.D:.mo-ntro?r.= · j 
S.'ir:.lOS - __ ; 

So:r,tro:;plntl j Fó Sol. rnj. Fa+Uil,. 

s.r:-:-~~nn.·.~n~t) i 2 mo 1.537F21 38 • .240,00 2.387 
------ .~-

V::l$:::'1j"=t>s-'i:!.na (1\T-!OSa) I Sol. Inj, lO ui Ampola -~?ITRSS!r:~'31') 18 ml 252 ,o o. 

I I 

VARIAÇ0ES DE PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

ÂS NECESS!D~DES DA POPULAÇ~O BRASILEIRA 

OE:.;omN,\ÇÂO DO PRODUTO ESPECIFICAÇ~O Preços Preços Variação 

GRUPO 
Brasindice Bras índice I 

FORMA UNID. !. 979 1-983 !.979/83 
'l'ERAPÊtTz.lcoSiS:lluLÃREs-- Farmaceutic~ !Conteúdo 

Elro::~ccriptlna. Comp. ~,Sm.q Com~. 
(PAPÇODEL) ,Sm.g Hl,31 257,00 2.392 

SUB-'l'OTM. (Cri 1.000,00) -
QUIMIOTERAPIA 

~ . GA STRI 
P. 

Furazolidona , Comp. lOOmq Com.p. 
(FUROXONA) lOOmg 

:Metronlda.zol Comp. 250Jnq Com~. 1 • 81 32,07 
(FLAGIL) 

2 Om9' 

J.tJI 
Hetronida.zol (BENZOIL) Suap Oral .. Frasco 
:ri:A.a:J:I.L) I lOOmq 35.70 628,70 

Jttl 
HeBEr;oAZOL ' Comp. i Coltlp. 100 mg 
(PAntelmin} lOOmq 4,95 97,70 1.873 

Mebenda:tol 1 suap.Oral 20mg ~rasco 23,98 478,00 1. 893 
lni:~tt:lllKI ml 3Qmq 

Niclosa.mida COJnp. 500tnq Co~p. 3?23 64,50 1.896 
(A.TENASE) SOOmg 

'l'iJ!.benda:tol COmp. 5001ng- Comp. 
1. 884 ('l'IHABEN) SOOmg 2,3ó 46,83 

; 

I I 

Junlro de 1983 

' 

' 

-



Junho de 1983 

DE::-l'0~1INAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

' TERAPtUTICOS/SHtiLARES 

Tiabenclazol 
(THIJWEN) 

SUB-TODL (cr$ 1.000,00) 

TEP.l\.PIJI. DAS PAIW;I"l'OSES 
tm'!Z?.NJ..S 

Amodiaquina 
(N.T.) 

Cloroquina 
(A RALE!!) 

Cloroqulna 
(ARALEN INJ •) 

Meglumina Antimoniato 
(GLUCA!ITIME) 

oxamlniquina 
(MAl'lSIL) 

' 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)", 

VARIAÇOES DE PREÇOS DOS MEDICAMENTOS_ CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

As NECESSIDAOES_ DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇJ\0 Preços 
Bras índice 

Preços VaTiação 
Bras índice \ 

FORr-tA UNID, l. 979 1.983 l. 979/83 

Farmaceutica fconteúdo 

Susp •. Oral. 51 Frasco 12,02 240,00 1.896 
40ml 

omp. lSOmg Cotnp. 11,49 -lSOmq 

omp. lSOmq Cotnp. 
0,39 a,so 2.079 lSOmg 

ol.Inj. SOmg/ runp. Jml 3,60 74,00 ~i 'li? ml 

Sol.InjT 300 Amp. Sml 
2,74 323,00 11. 68_8 mg/ml 

Xarope SOmq/ml ]Frasco 
112,61 2.233,00 lo 882 ' 12ml 

Pir1Mct~mina+Sulfadox1na ~ornp. 52Smv Comp. 
11,46 126,63 (F.\"IS!OM:ROCHE} 

' 
52Sttq lo•( 

Pirilnetamina -~mp. 25mq Cotnp. 
2. 075 (FANSI0Á.R-ROc'IUU 25roq 1,20 156,66 

Primaquina l:ol!l.p. 15mq cornp. 0,18 4. 41 (ARALEN) : 1 
lSmq 

.i~"' ' 
I I 

VARIAÇ0ES DE PR€ÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

As NECESSIDADES DA POPULAçAO BRASILEinA 

OE!\Q!UNAÇÂO DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação 
Bras índice Bras índice \ GRUPO FORMA UNIO~ 1.979 1.983 1.979/83 ~ 

TERAPEUTICOS/SIMILARES Farmaceutica Conteúdo 

SUlnino Sulfato Co p. 5001nq cc~r· (SULFATO DE QOXNmO) Omg 

SUB-TOTAL(cr$ 1.000,00) 

ANTnl'EOP!.ASTICOS 

Azatioprina Coip. SOOmg Cc 'P· 5,19 22,63 4.)89 (I~t:IU\N) OOmg 

Dactin0'!'1cina So • Inj. o,s "" Sml zsz,ori -(ADnJBT.hSTnTA) ... 
Ooxoruh~etna PÔ I Sol. Inj. F + 011 407,38 8.584,00 2.007 (AOP.IPt.A~m") lOmq 

DOXORUBICmA P.Õ Sol. Inj. FI +Dil 1.632,22 34.471,00 2.011 (Adrlblastina) SOllVJ. 

METOT~"':XATO Comp. 2,5 mq CoJ"P· 3,18 89,84 2.725 (Metl1otrexate). j 2;.5mq 

METF'.oTP.tXATO PÓ ,Sol. Inj. F a +Dil 176,30 4.006,00 2.272 (Metbotrexa.te) ~ SOmq 
/_ 

VI~!DLA~'Í"JNA PÔ ~S~l. Inj. F a -t-011 192-,57 6.043,00 3.038 (VELSA.!i) lOmq 

SUB-TOTAL (1.000,00). 

·------·---· ·- ----- -- ---
.ANTr.·IICOTICOS, EXCETO 
'l'OLOGICOS 

DERM!_ 

I 

Sábado 25 2751 

-. 



2752 Sábado 25 

0ENOZ.1WAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 
~ 

TERAPEUTICOS/StMILARES 

A!fFOTI:RlCIUA B 
(f'ungisonl 

CRISEOLFUVINA 
(Grifulv!n) 

N::C$TATIN~ 

(Nistatina• 

f:OB-TOT~t. (1.000,00) 

F'l'J\f. I'SStTFATIAZOL 
(N,T.) 

StTLFADIAGI:.;A 
(SUlfAd!azina) 

SUL!'J\~.fi"TOXAZOL + 'rRIHETRO 
Pit:r. -
(8ac:trhl) 

StJLr.".~:=TOXI\ZOL 
(Sactrin) 

SlJL!'A.'!ETOXAZOL 
(G:u~tz:.r:ol) 

StrLFASJ\LALINA 
(Sulfasalalina) 

SUB-TOTAL 

DENOmNAÇÃO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUT!COS/SIMILARES 
T~~:FCl~S~I\TICOS 

E~TP.EP"M"4IC"INA 

(Estreptordclna) 

ETI('Il:~Jll['lll. 

(Ftionamida) 

rso~:r;..z roi\ 
Cn1dt"az1da) 

IZ:O:II,..:I!:'.\ + RIFAMPICINA 
(Rimactdzldal 

PIAAr. Hll\!!IOJ\ 
(Zoipir) 

mmn·•IoA 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(SeÇão IÍ) 

VARIAÇ0ES DE PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDE~OOS ESSENC~AI$ 

ÂS NECESSIDADES DA POPULAÇAO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇi\0 Preços Preços Variação 
8rasíndice Bras!ndi_ce \ 

FORHA IJNID. 1. 979 1.983 1. 979/83_ 
ParmaCeutica Conteúdo 

!Pó Sol. Inj. Jta + Dil 21,95 485,00 2.009 SOtug SOmg 

[comP'• Sue. !=om.p.Suc. 5,38 106,70 1.883 SOOmq SOOmq 

Suap. oral r asco 37,60 661,92" 
100.000 UI/Xl 40ml 

1~6 f7 

jcomp SOOtng omp. 3,ê9 
500mg 

ic=P· SOOmq Co:mp. 
SOOmq 0,51 10,84 2..025 

[comp. 4001!19' + Comp. 
4,33 87,62 1.923 80mg 4oomo+ag 

.:Susp. Oral Frasco 
34,08 677,00 1. 886 I SOml 

Comp .. SOO>nt Comp. 0,75 14,90 1.886 I· SOOrog 

f'o"'P· SOOmg Comp. 
l • 48 ·35,13 2.273 SOOmg 

r f 10000,00) 

. -

I • 

VARII\ÇOES DE PREÇOS DOS MeQICAMENTOS_LIJNSlDERAOOS ESSENCIAl$ 

~S NECESSIDADES DA POPULAÇKO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação 
Bras índice Braslndic-e I 

FORMA UNID. 1. 97_9 1 .• 98_3 -- 1. 979/83 
Farmacieutica k:onteúdo 

l?Õ Sol. Inj. Fa +-Dil 4,00 107,55 
1 g ~s b' é-

bra.q. lSOmg Drag. 3,30 66 ,.41 1 . 912 250mg 

<:omp. 100 'Mg' CC!t''f". 
0,09 '3,<16 3. 744 lOOmg 

Caps. 200r.tg + Capsulas 14,32 257,46 
111~ 

300mg 

COmp. 500r.~g Cct:tp. 
31 '75 s·oomg --

Xarope 30\ Frasco 
357,00 lSOr'll -

Rir:.:'::'rcn:J\ _ - _ _ _:_.Caps 300mg C.o:os 
~00f'l.g 14,32 341 'so 2.284 (R1n.J.ctan) ~ 

Rir'A:U'IICIN'l\ Susp. Oral 2-t Frasco 60,55 1.084,24 (Ri!altan) ' 50ro.l u1"' ' 
St.'1h·TOTtü. (1.000,00) I' 

I 
H.at.t::;~OS'\'.1\'J'YCOS I 
OAPSI)~llt ('l)S) omp. 100 mg COmp. .2,26 -(Limaulfona) lOOrug 

I 

Junho de 1983 

-

----- ·-

- ~~ 

------



.!unho de 1983. 

DE::mUNAÇÂO DO PRODUTO 

GRUPO 
' 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

CAP~r.~:., (T:DS} 
(Liosulfona) 

T1U.IM~IDA 
(Talidotr.ida) 

!'UR-'TOT.i\L (1..000.,00) 

~~l!~_I.Q~ 

A."!ICACINA 
(Briclin• 

AMPICILINA 
(Binot:al) 

A."U>ICILINA 
(h."':"picilJ 

AMPTC:ILnl1\ 
(B!notal xarope) 

A.~PICILIN.\ 

(,Binotal) 

A:':P'ICILIH'1\. 
(51not:J.l) 

CEFl\LEXnl.\ 
{P:E!"L'r.:-:) 

·-

CE;P~LEXIW\ 

(Xeflex) 

CE~:Q!-!WAÇÂO 00 PRODUTO 

GRUPO -TERAPEUTICOS/SIMILARES 

cr.rr.Lr:xmt\ 
(t.P.flP.X) 

CLO!Vo.rr:!HCOL (O) H (TREO) 
Quc~icetlna) 

ctottwr::uco (I'ALM!Tli.TO D) 
(S1~tcr:t1c1n<l) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

VARIAÇ0ES DE PREÇOS DOS MSQICAMCNTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

ÂS NECESSIDADES Dh POPULA~O BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO Precos Preços Variação 
Brasíndice Bras índice I 

F~RMA UNID. 1.-979 '~.9~3 L 979/83 
Farmac_eutica Conteúdo 

COmp. Sue:. comp. Sue -5umg SOmg 1,68 

Comp. 100 mq COmp. 
35,70 lOOrng -

Sol. Inj. 250 
mq 

Fa x 2ml 80,04 1. 582 ,o o L 876 

COmp. SOOmq Comp. 
14,16 Í81,00 L 884 SOOmq 

Comp. lq COmp. 24,02 422,70 lq. I f-J~ 
PÓ Su:sp. Oral Frasco 

500m<J/ml 60ml 96,4i 1.052,80 .111 
f"ó Sol-Inj F a +Dil 

• 7Zl ,o o 1.88! SOOmq 36,39 

fpõ Sol Inj. lq F a + Dil 
i· 46,43 998,00 2.149 

j Capo 250mg Caps 
233_,16 2.269 250mg 9,84 

capa SOOmg Capa 
SOOmg ZZ,41 444, 1Z L 881 

.I 

VARIAÇ0ES or. FREÇOS DOS ME~ICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

~S NECESSIDADES DA POPULAÇAO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇi\0 Preç_os Preços Va:riação 
Bras índice Brasíndice \ 

FORl-!J\ UNID. 1.979 L 983 1.979/83 
FarmaCeutica .conteúdo 

~ó Susp. Oral FraP.CO 75 ,8.1 2 .. 754,00 3.632 
2,5\ GOml 

rag. 250ro.q Drag. 
1,33 42,55 3.099 250mg 

usp. oral FrascO 
484,00 3.197 60ml 14 '68 

CLORAFENICOL~HEMISSUCC~ , Õ SOl. Inj .. Fa t Dil 
7,40 208,86 {Sistaraicino!t) SOOr:tg 2lll 

EPITR:"J~UCmA 
{Ilosona) 

(ESTEARATO} rag. 250mg Drag. 
250mg 4,45 103,15 2.217 

E!' I'r'RO:UCmA (ESTEARATO) usp. oral 'E'rasco 
56,80 1.00'2,73 {Ilo'3"":'noe:) 60ml ~~~f 

FF:mzr:o~r.:TTI.PENICILINA t=omp.SOOOOOUI Comg· 1 '65 ' 33 ?91 1. 955 {Pcn. VE Oro~~.l) 000 OOI 

cn...,..M~rcml\ rl· Inj. lOmg A!!tppla 15,09 298,91 L880 
{C:.u~~lclna) 1 ~1 

cn:-:-.l!.J!ICINA rol. Inj. 80rng ll!'lp. 
1.880 {Gar<ltliclna.) 2nl 57,66 1.142,16 

L INCt1'UCINA fol. Inj. 300mg runpola 21 ,12 326,00 L443 (Frildcmiclna.) I l ml 
NEOMICINA f:omp. 500.fllq ç:omp. 
{N.T,) 42,00 -SOOmg 

I 
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2754 Sãbado 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

VARIAÇ0ES DE PREÇOS DOS ME·DICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

lis NECESS!t>AOSS DA POPUí.AÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variat;ão DE~Q.\1INAÇÂb DO PRODUTO 
Brasínd).ce Bras índice ' GRUPO mno. !. 979 1, 983 1. 979/83 FORHA 

TERAPÊUTICOS/SIMILARES rarmaceutica. Conteúdo 
OXACILWA Sol. Inj; SQOmq Fa + Dil la.Sz 330,35 

/H'?. (Staficilun ... n) 

PENICILINA G l3ENZATINA PÔ Susp. Inj. Fa + Dil 
16,01 288,00 !.698 Penicilina G Benz~ti) 600.000 UI 

Pf.IiiCILifTA G BEl~ZI\TINA PÓ Susp. Fa + Dil 2.0,73 310,00 1.395 (Penicilina G Benzati) 1.200.000UI 

PENICILnlA G CRISTI\Lnm. Pô sol. 
F a +nil 17,6Z 233,68 

'"'" 
(Pt:::.tCILI!-JA C Cr13tal} l.OOO.OOOTJI 

PENICILINA G ~ROCAINA 
{ Pcnic G rroealn~) 

Pó SusE. Inj. 
2..4.00. 00\ll 'Fa + t>il 102,80 -

PENICILINA G t~gjt~l ~PE• PO Susp. Inj. Fa + Dil 
400.000UI 3,03 325 ,_56 t0.644 I CRISTALINA 

(tiYC n~r~ !1'1) 

'l'ETMCICLI!iA (CLO:RIDRATO) ·Capo 250. mq Caps 
1,62· 33,77 1.984 (Tcr.t<I:::icin.s) ] 2SOmg 

srm•TOTM. !Cr$ 1~000,00) ' ~ 

~f lNtr.JI ~ .. R.'"\Pil\ E .ALERGU. 

Vl\CI!U\S I 
TO~OTO:!': 1\T.,~l TETÂNICO isu•p. tnj. 1\mp • /f>oa l •. B 20,01 t. 38Z {'l'oxoide Alimen) 

i I 

VARIAÇO!!:S DF. PREÇOS DOS M.8-QICAME:NTOS CONSIDERADOS ESS~NCIJ\IS 

~S NCC&SSIDhDES DA- POPULAÇKO BRASILEIRA 

~ - _ _c - -- ..... .:.. 

DE:\'O!ol n:.r~çAO DO PRODUTO ESE">ECIF'ICAÇÃO Preços Preços Variacão 
GRUPO Bras índice Brasíndice I - FORMA UNID. 1.·979 1.983 1.979/83 TERAPEUTICOS/SIHILAReS FarmaCeutica !conteúdo 

Vacina Antiamarilica Liof. Susp. In Amp.+Dil -{Vt.CltzA 1\ll"Tl.AMARILICA) 
7,56 

Vacina Antimen1ngoc6cica Pó Sol. Inj. IPa • Dil {VAC. M'l':UI!.N Bl + A+C) 
17 ,_85 ~ 

-Vacina Anti-P~ica {canina Susp. Inj. FAC. 
{,!'I.C"Pll\ IVfrlRABICA CA.) 240,00 -Vacina Anti-Ribic& (hum.) susp. Inj .. P:mP• {V1\Ctt:A T•t.''l"IRABICA) 

5,05 105,28 1.984 

Vacina DCG Ltof. SUsp.Inj Amp + 
15~75 -{Vl\C:WA BCG) 

Dil 
Vacina contra Febre Tifé!d Susp. Inj. Fa SOml. {VA.CmA ANTI-T!FICAJ 

2,64 22,08 '136 --
v~c~na Dupla (DT) {Uso Ad)!SQsp. Inj. Amp. lntl 8)40 (OX ...... DI_F _:-'l'ETANICO) • .--
Vi!Cin5 Dupla _ {~T) · (Uso :tntf Susp. Inj. 1\lnp. lntl 12,60 --
S:J3-.!.TO'I'AL ~CCR$ _1:ooo. oo) ' ' ' 
T~~~F~PFMCIA PASS~ DE 
r:r~>orno-rzç-C-oo 

-

ITUnoqlobul1na Ant~-Tetini PÔ S'ol. Inj. Fa + ou 248,12 5.532,00 2.129 (Tr.TJI!.1'1f!ULIM) e~r~- 2SOOI 

Imunoqlobul!na Sér!ea PÓ Sol. Inj. Pa + liu 58,45 2.431,00 2.6)2 (GAI!AGLOBOLII<A) 

i 320m!;? 
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Junho de 1983 

DE::o:UNAÇAO DO PRODUTO 

CRUPO 

TE!L\PEUTICOS/SIHILARES 

~~ro ~~tlnrncnldio 
(!"('r.n t.tr.III:!"J\CNtDIO) 

Soro ~t1Lntrãpico 
fSOF.O li.!:ri~OTROPmCO) 

soro ~nticrotiliço 
(SNtO 1\!I;';!C'ROl'ÂLICO) 

Soro hntiolcpid!co 
(SORO ANTit~\fiOICO) 

soro 1.nties~::)rp11ônico 
(ZCf>O J'.r.TIOSI"I!':nt:'IC) 

Soro ll.ntiof'Idico Poliv. 
(SCT:O J'.!:TICfiDIOC'O POL) 

~oro ~ntJ~r.ibieo 
(SO~~ ~~~IP.àSICO) 

s":-:' l.ioT!':":':':I'.::rco 
(COr.~ 1\!:li':I;'l'J'.HICO) 

~~ ~ntidifiterlco 
~~T_IDIF"l'fRICO) 

I.!':TIJ..!.t~?..:;rcos 

-
r.rsc!~r!entr~M1na 
(POL;I, RA.J.4'r.'iF:) 

O@sclorfan1raa1na 
(POLMAIII!lE) 

DE~;mtiNAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

Difenh1ra~ina 
(Dr•:r !"''!:'!!, LIQ.} 

rro-cta:::ina 
(Fr.!··r~t;l\t\) 

Pro:o:-.cta:ina 
(!"r.:~;!.:nC.\:l) 

St'D-':':>~;u. (Cr$ 1.000,00) 

srsTr::~ r:t.nvoso 

~~PRT~~ICOS GERAIS 

1\lf.~:<:~lona + Alfadolona. 
{.\L!"1'.'=r.SIN) 

lff~~l~~l 

tter 
(t7i:r.. r'I::ILICO} 

'fiOJ>"'!~t<tl sôdico 
(Tl'f0?:T"!!!1t1TI\.J5,) 

r..~·r~õÍ'~ICOS LOO.lS 

Bnpiv:u:~t!na 
(~!ARCAl:W\) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

VARIJ\ÇOES DI;: PREÇOS DOS I-1EDICAMENTOS CONSIDERT\.COS ESSENCIAIS 

ÂS NECESSIDADES DA,POPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPEClFICAÇÃO Preços Preços Vari.ações 

FORHA UNID. Brasindice Bra.s{ndice • 
FarmaCeutica conteúdo 1979 1983. 1979/83 

~ol. ln14 rol! "mp. 5m 
880 ,o o -

Jso1 Inj. 25 UI J\np. 10m S7,47 1.235,00 2.048 

~o1.lnj.10.000 l.r.tp. 10m 
Ul 

48,76 1.380,01) 
tf!-' 

po1. Inj. l.OUI Amp. 10m 

~ol Inj .Poli v 1\mp. Sm~ 

~1 Inj. 2CU + 
10U 

1.mp ltlml 56,67 2.030,00 3 .. 482 

~ol.'IDj. 2DOCI 1\mp. 5111 46,6-3 --
;sol. tn:r ... 5. ooo ""P • 
i UI 

2ml 36,77 670,00 1.,'122 

ol Inj. .10.000 Mp.l,.l 56,04 1.883,00 3;260 
! UI 

r 
i 
b,p. 2gq . Comp. Qm 0,46 15,80 3.334 

ol. Inj. Smg Amp. lml 2,31 --
I 

VARIAÇOF.S DF. PREÇOS DOS MEQICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

AS NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFIC1\Çi\O Preços Preços Variação 

FORJ.tA UNID. Brasi.ndlce Brasindic_e • 
Farmaceutica onteúdo 1979- 1983 1979/83 

Sol. Oral. f'r'lsco 9,7"2 380,00 3.809 
o. 25" 120ml 

Drq. 25mg- nrg. 25mg 0,45 9,55 2.100 

SOl·. Inj. SOmq Amp. 2ml 1·,99 38,88 1.957 

sol. Inj.. 9mq AI:Ipola 53,14 3.180,83 5 .. 885 
+ 3m9" lOml 

Sol. In). >O~i Frase Am1 
lOn!l 147,24 4.967,00 3.273 

j Liquido __ Frasco 
2.5.17, 75 6.372 140m! 38,90 

; PÓ saí. Injl l".aJ. -lg 12,34 656,00 5.216 r lo 

i 
:;;ol. Inj. 0,5\ ~rno6.1Unp 

20ml 30,49 -
I 
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2756 Sábado 25 

DE~mtiNAÇAO DO PRODUTO 

GRU!?O 

TERAPEUTICOS/SIKIL~RES 

nupivac:"n!na + _:tpinefrina 
(p.tA.SCAt~A C/NORF.PrNEFRINA) 

LidOCI'l{na 
(XVLOCAIW..) 

Lidoca!na 
{XYLQCA1N1\) 

Lldocalna (hiperbãrica) 
(;.."\"LLCA1NA~ 

Ll~oc~{nft + Horep!nefrlna 
(l<Yt.OC,,!t!.,). 

MJ.\LG~S ICOS lU\'ttÇOTICOS 

Dextro~ropoxifeno 
(P.YP}.C!OE) 

~orfina 

' (MORFntl\) ' 

DIÁRIO_DO CONGRESSO NACIONAL(Seçi!oJI) 

VJ\RI1>.Ç0ES_ O_t_ PREÇOS DOS NEDICli.MENTO_S CONS!DERJ\DOS ESSENCIAIS 

ÂS N~CESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO Preços ttreços Variação 

Bras!ndice Bras!ndice • FORMA UNID. 
FarmaCeutica conteúdo 1.979 1.983 1. 979/83 

Sol~ Inj·. O,St Frase. 
24,80 -1 .. 200.000 Amp.20ml 

Sol~Oso TÕp. Pral!lco 10,33 u JOml -
Sol. Inj. 2t J\rnp. Sml 

Sol. Inj. St Amp. 2ml 2,20 155,71 ~ 

Sol. ;tnj. 2t + Amp. Sml 49,97 
1.200.000 -

Sol'. Inj. 3~is Amp. 2ml 
34,00 -

Sol.. Inj. '%1 Amp. lml 2 ~89 60,04 -
Petidina I Sol.Inj. lOOing Amp. 2ml 42,00 -(PILOC1\RPIMi\) 

ANALGtSICOS NX9 NARCO'riCO,. 

Acido Aceti1ualic111co 
(A A S) 

Acido Acetilaalicllico 
(A .I S) 

I 

OENQ:-1 I t~AÇ!IO DO P ROOUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

Dipirona (:;,etapiron!ll 
(tiOVALGllli\} 

Dipirona (r.~etatHrona) 
(t!OVlLLGinll.) 

Dipirotla (r.~ctapironat 
(UOVALGINA) 

SfJB-'fOTJ\L (Cr$ 1.000,00) 

A ~rr I co·r Jtl!.S IVANTÊS 

Carban.,nzl!!pina 
(TECRXTOL) 

Fcnitoins 
HII'.\!r!'.l\!.) 

Feon!t'O!r:a 
tr::rrr.nr) 
Fenltolna 
(HIOANTAI.) 

renobarhital 
(GF.n:Jr:~:,\L) 

Penot>arbital 
(CARDENAL PEO:IATRICO) 

Stm-"roTAL 

. . 

-
COmp. SOOmq C.omp. o ,16 14,88 8.300 SOOmiJ. 

comp. lOOmg Comp. 
lOOmg •. 0,13 10 ~32 7.838 

! 

VARIJ\ÇOES DC pm:Ç05 DOS MI!:D!CAMC~TOS -CONSIDCRJ\005 ESSENCIAIS· 

Ji.S NECCSSIOI\OES DA POPUIJ\ÇltO BRASILEIIU\ 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Yaria·ção 
Brasindice Brasindice \ 

FORMA UNIO, L 979 1.983 !.979/83 

FarmaCeutica onteúdo 

COmp. SbOmg :O~p. o,ss 45,62 8.194 soomg 

Sol. oral. Frasco_ 6,94 508,00 7.219 SOOmg/ml lOml 

sol. Inj. 500 Ampola 
mg/m'l 2m1 2,16 80,28 3. 616 

Comp. 200mç Comp. 
gQflmg 1,70 49,40 2·.805 

Comp. lOOmq Comp. 
0,61 12,59 1.963 lO_Omg 

Susp. or.,l Frasco 9,56 366,00 3.728 I 2,5t 120ml 
1 Sol. Inj. s~::y Ar:lpo1<1 

Sml 4,09 .81,00 1. 880 

; comp. sulc. Comp. 
l' .. lOOmg lOl"':r.'J 0,30 11,35 3.683 

Sol. Oral -4.t Frasco 17,68 268,00 l. 415 2Dml 
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Junho de 1983 

DEtlm.tiNJI.ÇÂO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SiMILARES 

).~·-:-::-;- ~1·r:~~O!Ill\NO$ 

IUPrr.Irt!lO 
Sôdio-) (t:!C".lrhonnto do 

BTP~~ync-~t') 

(1'.w::.r·.::'I~.1~) 

Lt'OOM!'.~ + C"RBIDOPA 
(Slne:::eU 

St'!l-':'0"!'.:'\L u.ooo·,oo) 

NE!.1!>'1!,!':M'!COS 

CL'1qro~".,3nJJ\ 

(i'r::r-l!ct:!l) 
-
C!..O:'\.!'~')· :..\: I!\!!1\ 
(-" .. rlktill 

CL-:>::~::o:~\::I:.:a 
V.::-;lictil) 
~ 

E01lo:. .:rBol 
(F:\L':,?!,) 

Br.:.•:r:•:?!~L 
(Halrlnl) --
BALO~::uoos 

(l!aldol) 

DE:Um-1 INAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

TCRAPEUTICOS/SIMILARES 

1!:.1.0:'!:Z:IDOL 
(U.:.lO:.:ol) 
---~ 

Lt"''':'!':"T~:'I''~ZilT71. 
(!il'"":""!"!r') 

t.r·.~· . ..,-t>'DO•r~1.nP.\ 
{''""'%!:1."!) 

LL'.'C'~l'?RO~':.~ZI!IA 

(Ucozino) 

st::.:::":''!'."tL (Cr$ 1.000,00) 

~"'2fTJC'OS 

Pt.•?FPJ~ 
(Vali um) 

Pll\t.F'I'l\N 
(Valiu!n) 

Dr;,;:~:-A:; (KIA'rRIUM) 

S!::!-J.7:"':-~.!. {Cr$ 1.~0,00) 
~ 

~o:·:_!'I!•_! !'"...SSS.IVOS 

Amitriotilinll 
('1'1!POT:()L) 

I~ipra:.,ina 
(TOFRANIL) 

DIÁRIQDO CONGRESSO NAC!ONAL(Seção ÍI) 

VARIAÇOES DE PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS. 

ÂS NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO Preços P-reços Variação 
Bras índice Bras índice •\ 

FORMA uNro. 1.979 1.983 1.979/83 

FarmaCeutica !conteúdo 

ol. Inj. Smg/m lunpola l,SS 27,55 
lml /~b( 

f=omprimido 2mq "'"'o· 
:!f'~ o,so 15,14 2.928 

FomP· 27Srng COr.tP .. 
6,00 121,06 1.977 27Smg 

Com.p. 25mg C010p. 0,35 8,80 2.414 25mq 

Col'tp. lOOmfJ orn.p. , l!H~!!'q 0,, 72 18,60 2.483 
I 

I SOl. !nj. Smq/ i""pola 
2,20 40,32 ml Sm1 1 sJ• 

' 2.633 i.Comp. 1mg omp 1mg 0,63 17,22 

COmp. Smg FonP· Smg l,48 40,60 2.643 

Sol.Ora1 0,2'1 borasco 
20ml 16,25 457,90 2. 712 

I 

VARIAÇOES DC PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAl~ 

AS NECESSIDADES DA.POPULAÇ~O BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇJ\0 Preços Preços Variação 
Bras índice Bras índice \ 

FORMA UNID, 1.979 1.983 1.979/83 
Farmaéeut!ca Conteúdo I Sol. Inj-. Smq/ runpola 4,68 93,08 1.888 m1 1 ml 

Comp. 2Smq ~o~p. 
25mg 0,57 15,50 2.619 

c=p. iOOruJ o:o:~p. 

100 mq 1,62 33,55 1.970 

Sol: .. Oral 11 l'rasco 
·20ml 16,09 478,00 2.870 

Corep. Smq Come 1,09 21,60 I. 881 
5 inq 

Comp ... lOmq Co:np. 
1,69 33,55 1.885 

i lO'Tiq-

I SOl. Oral. t,U Frasco 
14,67 219,60 lOml 11113 

I 

Colnp. 2Sm.q comp, 
7.5inq 0,94 18,65 1.884 

Dráqea 25mq !!ráqea 0,93 21,2.5 2.184 
25mq 
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f-758 Sábado 25 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) Junho de 1983 

VARIAÇOE'S DÇ PREÇOS DOS MEOIC}I.MENTOS- CONSIDERADOS ESSENCIAIS. 

ÂS NECESSIDADES D~ POPULJ\ÇÂO BIU\SILEIM 

OENOmNAÇ~O DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços Prec;;os Vadação 
Bras índice Bras índice I 

GRUPO FORMA uNrn. ~ 
1.979 1.983 1.979/83-

TERAPEUTICOS/SIMILARES FarmaCeutica onteúdo 

su:.-7..:::-; :.- {Cr$ 1.000,00) 
-----· 
AP!'.~·"t.~~') D~.RP!.T.!I.~!I'.!ttl 

Prcp4r~cãosccom Ação Uasal 

P'eni l r':!r in:! ... n'!'lslll' SOllJÇio O,SI Fraseo 
4,97 156,00 3.100 (:::o-~r:n:::rl lOml --· ---

Solu~;o FAniolõjiCQ N"lsal SoL Clor11to de PrllSCO 7,19 413,00 5.644 {T>'!'!-:1'):!')?.0_ . Sódio 0,9 • i!OMl , .. 
Mtibn"Iq~nos 

--
Co-~ainl: ol. Oral 2' Fr:asco 
(GC'I-:'1~ 17!'~J.!,I) 20m! 18,00 649,35 l. 700 

De:"(t'l:".,..,,...tfC!t'f~no 
( :-,:r·.:;:--.:.r.n;;c) 

Drágea lSmg Drágea 4 ,_31 -15rilg 

De:{t:::~.-.~tor~ano ol. oral 1,5, Frasco -
(f',..·~-.,~.,o~·c> 

' 20m! 24,69 430,so-
1ft/~ 

Ex!'·"'":"tn"t"l'll"lt~~- e Flu!d1t'1clit.es ••• 
Ioc~o:-tC" ·- Dot;'!?S!O ~arope 2,_. !'rCt:::rco-
(I11""~'!"" nE 22,83 704,70 2.986 MT,~:etO) r . 1~11.,1. 

srr--:""'l":"!"'J, Cr~ 1.000,00) 
. 

!!!,1"'1' ·r-_"':'! T.f•:\.~1'1_!29PF.S 

IJti~!O.fiL,IllA Comp. lOOmq f:?mp. 0,48 lO,qi 2.100 
(EUph1l1n) lOOmg . 

I 

VARIJ\ÇOES QE PREÇOS _O_OS MC:.Ql.CAM~~TOS CON~;t_OEM_DOS _ESS~N;CIAI::;. 

ÂS NECESSIDli.DES 01\ __ P_Q~_f.,l~_çi\O BRI\SILEIRl\ 

CENO:-!INAÇÂO DO PRODUTO ESPECIFICAÇl\0 Preços Preços Va-riação _ 1 
Braslndice Brasíndicç I 

GRUPO FORMA UNID, 1.979 1.983 1.97_9/83_ 

TERAPEUTICOS/SIMILARES F.armaCeut!ca onteüdo 
A':!~'':":-r::.r;A i"'l· Inj. 24lUg-/ '":"P"la 2, 74 73,20 2.571 
Ec;*lUinl) ml. lOlUl_ 

S!.L:nn;;:.•nL _· 
(;.,.rolln) 

omp. 2mg omp. 2mg 1,02 20,15 1.875 
----_..~-~- - ----
~-:- L:':.'.!:~~~L ~rope 0,4mg/ml rasc.o 
(Tr-r.-.lln) 120M! .2.2 ,65 448,00 1. 88-7 

Tr.-,::r~n;."' a-rope ~asc-o 11 • 5_8_ 325,00 2.706 (Filinasl:la) lOOr.lq/ml O_Oml ---
s~·~__,.,_ ~:A!. (1.000,00) 

SI:-.7:-";, !::ÍSCULO ESQUELSTIC 
C'"J -

. . -
11.T'7!~:!:'Y,J<,"'!.I\TOniO E ANTI-RE1J 

~:I_t~~ 

Alo,urinol ;omp lOOmg ~~-(':yl.-,':"i(") 100tttq 3,25 78,46 2.314 

co:.c•:rcTr::'\ ;co"'P· 0,51'!1'1 omo. 1, 77 34,80. 1.866 
(C'ol.::.i.::.U.u) ' 

0,5rr,q 
-·. ~ .. 

oi:-lig~:a FF' ~·f"·,,.·r:ll '"lCl"f.1\ r~CJ(!<" 
}1~.:7-{!".:.;').·.-• .:.~~!."'.) 200mg 200r:.g 0,_65 11,90 

-·- ~-~~-

I":-'1'~;. ":,. cr:tl\ c.-:apn 'iOm'T -"1P:<J 
{jn·~ocic!) · 

50mg Z,91 S7.84 1. 887 

n:roo·~r.'I'ACINA SupoB1tório upooit .. 
(Indocld) 100mg 100mg 6,14 121,90 1. 885 



Junho de 1983 

bttiO!-IIMII.ÇI\0 DO PRODUTO 

GRUPO 

TEF~P&UTICOS/SIHILARES 

St:B-TOTAL (Cr$ 1.000,00) 

RF.LJ\~:1\~lTES NUSCULARES PERI 
F~RICOS 

Cl'ILMIINA. 
{f'laxedil) 

PA:-:CURONIO 
(Pavulon) 

SUXA~-tET0NIO 
(Cl!'CLICIN} 

SUB-TOTA.L (Cr$ LOOO,OO) 

1\GEr;TES DIAGN0STICOS 

COtiTP.JI.STES RADIOL0GICOS. 

ACETRI~0ATO DE MEGLUMINA 
(Vasurix) 

AéiDO IOPI\NOICO 
(T~lepague) 

J\DIPIOOONA HEGLUMINA 
(Transbilix) 

DI1\TRI7.0ATO DE S0DJO 
(Hyp;\que) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Soção 11) 

VI\RIJ\ÇOES DE PrtEÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDE:RJ\.005 ESSENCIAIS• 

~S NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRhSILEIRA 

ESPECIFICA.Çii.O _ Preços Prêcos Variação 
Bras índice Bras índice s 

FORMA müo. 1. 979 1. 983 1.979/83 

FarmaCeutica conteúdo 

,sal. Inj. -20mg/ Ampola 1, 4 5 67,92 4.584 ml 2ml 

Sol. Inj. 2mg/ Ampola 
10,63 2.70,08 2.440 ml 2ml 

PÓ Sol. Ifij. Frasco 
7,44 549,00 7.Z79 lOOmg lOOmg 

iSolução "'ilj. Frase Am 145,00 3.375,00 2. 227 
jS0\+14, 2PVP 20tril 

-!comp. SOOmg Comp. 2,40 99,16 4.031 ' SOOmq I 

]Sol. Inj. 6\ Fr.Amp 360,00 12.269,00 3.308 SOml +eqq 

ISol. rn~. 50\ Amp ~Oml 73,00 4.310,40 5.804 

i 
+ DIAlSol.Inj. 50\ +-OIATRIZ DE MEGLUMINA Ampola 390,00 6.20,4Q 1.443 

nF. SOOIO (Hypaque) 25\ 20ml 

~~0!-1INAÇÂO DO PRODUTO 

GRUPO 

TLRAPEUTICOS/SIMILARES 

IO:·'!T~;.··;.-ro DE l-!EGLOMINA 
(Telcbr1x) 

IO'\t":';.&...'\.":.."\'õO DE t!EGL.E so-
DtO 
(T-:-1 ... ~-j:•) 
--~ 

Sl'~""TilT,\!, {CrS 1. ooo ,on) 
·~ -- - --------or.-rr: __._.r...,rr:-.·~.,.·:<F.~:::; 

!V'~~~~-:_":_" " • '":""õ)TCi· :.'in·~TnJ; 

gp:..r_:_·_·:~~~ i-.11 Ii~NXICA~9F.S 

--~-~ 

Jl.ci ;~c .!-"''!!. r:aco 
(L::>..JCO\""r in C:ilc!ol 

St'i':.:)"""::'t.L (Cr.S 1.000,00) 

STJ:O:·TilTI\L -
C0·'1Lt::~:.Li;To 

'1'0ii\.L oL=t. 

VARIJ\ÇOE:S DE PREÇOS_ DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS. 

~S NECESSIDADES DA,POPULAÇAO BRASILEIRA 

ESI?ECIFICAÇli.O Pree-os Pree-os Variação 
Bras índice Bras índice 1 

FORMA uNro. 1.979 1.983 1.979/83 
FarmaCeutica Conteúdo 

.,r·.:: \nt .. E.G~~ -- Fr. l\mp. 33.0;00 3.384.00 925 
:30m! 

SoL Inj. 17\ Fr. 1\.'Up. 
4.320,00 20ml 390, o a L007 

Sol. Inj. 3~ At:!pol1! 
56,40 1.151,13 I. 941 lml 

11'r<'l~!nc!icc Ccr:oc 

' 
62. 724_.114 20.356. - . 

I 362 

I 5.043.770 2.249. 
943 --

i· 67.767.684 22.606. 

I 305 -

Sábado 25 275~ 

~ 

~ 
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OErm:-!INAÇÂO bO PRODUTO 

GRUPO 
~ 

'l'EMPEUTICOS_/SIMILARES 

n:.:;.:-;v.~:JITAL 

[Ga.rc!-:::n:::~.l) 

VI7.l!;'.•p.;p. C {Acido Ase.) 
V1t • .,.-1ra C{~~..JJ,.. 

'l'f:I'P.I\CICt.INA 
C'l'etr:x) 

'l'OXOIDE M.D~ TETANtCO 

Vl\Ct::A l\~TI-SAM.UI'O 

REinRA!~~T~ ORAL 
(llidrafix) 

PENtéiLWP. G-PROCA±NÃ+PO'l'~ 
EIÓ. 
(Wyeil\n) 

.NI'!'l"'1-'T.F.l"."'l'T 
· ~onlldonl 

Tr:TJ'.C'!C'Lr.:'A 
(llet'nl"le,iÍ,a) 

PRO!~.:ro.f! Ir..A 
(F.Pn ::r.J•:an) 

FENIL~UTAZONA 
(BU~2:Qiltt.) 

Df:NOMINAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

TrRAPEUTICOS/SIMILARES 
DII:::";IúCh?.L.3,!·:AZINA + Dll'ENI-
DF.A!~l::r, 

(-) 

BlC11f'"'nliii.'TO DE sOniO 
81c"'!:""'"'o:::r:.,to c!~ sódio 

VACl'JI. 7'tl'l 151\RJ.MPC' 

VAcn:A ANTI-RJ.BICA 
{Vacll'l.ll i\nti-Rábiç:a·) 

AYPTC"TI.TIJ:t.""'"DPmUrniAtJE 
(D~o::"r"lni'll 

v~cr··.:~.. TRtPY.tCE 
(\"a':"'!.n;t_ '!'rlplict!) 

V~C!''l\ r.•:TL11!i,,R!LICA 
('7'\-:"!.T'!!I: ;'\n~~'":':ar!Ucal 

V'!C1T"·'\ ~.nti~'!rampo. 

(v.-.cr·A 1J."fi'l::;I\RA~PO) 

V:s.c.in~ rf!.H-CÕ.lera 
(~I'roCI~·O 

PanCr.,,'\tina 
(PI'":(''~"~':'\'l'niE) 

!U!:t ... 11r.~ 
(l~ICOS't',TIN) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

VARll\ÇOES DE PREÇOs- DOS ME:DIC~MENTOS CONSlDERli.DOS ESSENCIAIS. 

~S NECES-SIDADES DA. POPULAÇii.O BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação 
Bras índice Brasindice I 

FORMA UNlo. 1.979 1. 983 1.979/83 

FarmaCeutica onteúdo 
sol. Inj •. 200 ~r:lp. z ,01 7Z,l4 3.491 "9 00-E 

Comp. SOQ"q comp. soo 
0,54 fg ,31 3.475 

04-T, 
mg 

.,. • .!J: ""· 
capa lSOmg Caps 

04-I:: 
250m 

2 ,ô3 41,77 t1S7 
susp. a:oj. limpo dose 

1,58 '28,08 o n-A /JN 
PÔ Liof. Fa + Dil 

0'3 -1\ 

Sol. Oral ~~~fcgl-M 16,09 559,00 '3.314 

Pó Suap. Fa + Dil 
400.000UI 07 - I 3,03 325,56 10.644 

i 
jl!:omp. Sm.q Comp. Smg 

1,00 09 - J 19,85 L 885 

f:t:om._ Oft. 1\ Dq. J,:.lJ 

I soL 

-
Q.t - r. 5,28 93,85 1.677 

oral f'r!!Se 60m 
os ..... c 10,00 489,6'0 4.796 

Draq. 200mg Drágea 
0,53 11,90 2.146 200lllg' 

VARI~ÇOES DE PREÇOS 005 MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAl~ 

ÂS NECESSIDADES OA, POPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇli.O Preços Preços Variação 
Bras índice_ Brasíndice \ 

FORMA UNIO, 1. 979 . 1.983 1. 979/83 

FarmaCeutica Conteúdo 
comp. 175tlg CÇ>mp. 

17Smq 2,31 -
Sol.Inj. s .. u Ar:lp. 10m~ 1,55 31,24 1.915 01 - N 

L1o~ Suap Inj doR e ----08 - A 38,38 

PÔ 'Liofilbado dose 
0'8 .-·A 5,55 93,46 1.584 

corep. Comp. 
07 - I 77Z, 74 13.631,00 1.664 

susp. Inj. ""'" 15,75 72,00 1.602 
·~ - -' 

Ltot. susp. Amn.+ Dil -"" - ' 9,64 

\T,!of. sm:p, Fa + n11 
·. 

i 08 -A. 23,10 -
1susp. ·tnj. !:'O;<; C 

'· o~ -~ 12,60 -
~D~ag~ SOOmg orágc:D 

0,70 SOOrnq 12,75 1. 722 

Drag. SOOOO.OUI Draq. 
SO.OOOOUI 4,88 108,70 2127 
07 -D 
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VARIAÇO~S DE PREÇOS DOS M8DICAMBNTOS CONSIDERADOS ESSENCÍAIS. 

AS NECESSIDADES DA.POPULAÇ~O BRASILEIRA 

DWOmNAÇAO DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços Preços. Variação 
Bras índice Bras índice \ 

GRUPO FORMA UthD. 1.979 1.983 1. 979/83 
-

T~RAPEUTICOS/SIMILARES FarmaCeutica conteúdo 

s:o=~·.! t-::-1-Lil:.ll':il Fulf.sódio GclHa .iq. 6,26 162,40 
f:~r::r~:-.~.;} 

c:rto;:.rcci[li tn~o t.ntt-nc=o- ró L1o!. ~1. r<"~qc-

filie-o Inj. 50Ut+D11 6.301,03 93.617,00 
ltr.IO!:trLil:} 2 - c 

trirr)clorlto d• Sódio· Sol. 2,51 p/ t'õlSCO 114,79 qt/lt fiqua · (ni~~CLORITO D! SO~IOJ 

Lidocalna (IntravenoaaJ sot·. 
(XYI.OCAÍNA.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vàrgas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. • 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMúlf:.c:.:MG.Pronull­
cia o seguinte discurso. Sem- revisão do orador.}- -Sr. 
Presi~ente, Srs. Senadores: 

Ouvimos o Senador Benedito Ferreira, e não quis-ra­
zer nenhuma intervenção, jâ.que tenho tratado, tamb~m. 
do problema da indústria farmacêutica e, inclusive, aprC:. 
sentei um projeto de controle de Preços. 

Mas vou buscar uma frase inícial do Senador Benedíto 
Ferreira, Sr: Presidente, para-desenvõJVertarn:b~m a ma­
téria que me trai hoje a tribuna do Sena.do, S. -Ex• falou, 
no início do seu longo pronunciarrieilto, ouVido cõm a­
mãxima atenção, da desenvoltura da impunidade. 

Essa desenvoltura da impunidade, Sr. Presidente, é 
que tem trazido, exatamente, a omissão do CcingieSSo 
Nacional. Quando o Senador José Fr.ilgelli deu o aparte, 
falando das empresas multinacionais, estamos assistindo 
justamente o avanço daS empresas multiD.a:Cionais imitO~ 
dos _os setores da vida brasileira. Na indústria farnlaCêu­
tica nem se precisa dizer, porque elas controlam mais de 
90%, hoje, na indústria da madeira, de tdeC:omunrcação, 
na indústria do material elétrico. 

Mas, quero buscar exatamente essa frase, Sr. Presiden­
te, da desenvoltura da impunidade, para mostrar, exata­
mente. a fraqueza do Congresso N aciODal. Eu, cjue aindã 
hâ três dias propunha ao Presidente do Senado, e estou 
aguardando a resposta de S. Ex f, para que convocasse as 
Lideranças deta Casa e da outra Casa, para uma ãnâlise 
verdadeira da crise econômica e social que aí estã. 

Mas veja, Sr. Presidente, que a foi'-ça do Congresso 
Nacional, seja na política externa, tão debatida por nós 
outros, particularmente, agora, pelo Senador Marco­
Maciel, eu que estou aqui há mais tempo lutando para 
uma ação mais positiVa do LeiisTatfVo brasileiro, --da 
polítíca eXterna brasileira, e ainda ontem me negava a 
comparecer aqui, não para votar contra o Embaixador 
Lamprêia, mas para protestar, com a minha ausência, o 
que jã tinha feito de público na Coinissãó_de Relações 
Exteriores, quanto ao relacionamento que o Brasil esta­
belece hoje com o Suriname. 

Mas quero chamar atenção, Sr. Presidente, para esse 
aspecto, mostrar a fraqueza do Congresso Nacional, não 
o avanço das multinacionais, porque, como é o caso dil 
indústria farmacêutica, é difícll, realmente, vencer a luta 
dos brasileiros contra o avanç-o-dessas empresas, que1>or 
incrível que pareça, Senador Benedito Ferreíra,-na Pátria 
delas- se é que elas têm pátria- nos EStã.dos Unidos, 
eu me recordo que na época do Presidente Ford 
estabeleceu-se, através de um decreto do Executivo, umã 
orientação de qual o fluxo de investimentoS~ imaginem 
só, nos Estados Unidos - em que seria permítida a açãO 
das empresas multinacionais. 

Mas, Sr. Presidente c Srs. Senadores, tomo cOnJieci­
mento, ainda sem confirmaçãO, que pOr inCrível que pa-

Inj. 

O rol 

201\g ~pala 2,20 155' 11 

reça, nesta época de crise, o Governo brasileiro resolveu 
ho_mologar a concorrência de Angra III, uma usina nu­
clea~. E o nosso protesto se f azo aqui, nesse sentido, Sr. 
Presidente, com e.sta Casa vazia,_ talvez sem ressonância, 
não só pela holomogação -::-:se é que se deu- porque é 
uma concorrênclª" eivada de irregularidade;_ mas, parti­
cularmente, porque nós solicitamos o_ envio ao Congres­
so N aci9nal, ao Se:rJ._I!do. da, Repúblíca, dentro da legi~ 
Ja.ção, da solicitação de todos os documentos que ins­
irulram o· ·custo do processo de concorrênCia pari exe­
cução _das obras civis~ de Angra 111, de- Peruíbe-1 e de 
Peruíbe-Il. 

Veja, Sr. Piesidente, que um simples Senador da Opo­
sição fez o pedido. -E eu recebi no dia 19 de abril de 1983 
- notem a data, Srs. Senadores-- o seguinte ofício do 
Presidente do _Congresso ~_acionai: 

OF. SM N' 261 Em 19 de Abril de 1983 
A S-ua Excelência o Senhor 
-senãáo-i Itãn:Iú Frari"co 

Senhor -Senidof, 
- Em atendimento ao disposto no Requerimento de n9 

_295_, de 1983, tive o ensejo de_solicitar, pOr intermédio do 
Gabinete Civil da Presidência da RePública, através do 
Oficio SM/ 145, de março, esclarecimentos para instruir 
"a apreciação do Projeto de Resolução n9 127/82, apre­
sentado pela CPI instalada para investigar o Acordo Nu­
clear Brasil-Alemanha, em tramitação". 

Informo a V. Ex• que até a presente data, não foi res­
pondido aquele expediente 

--:Apresento a V. Ex• meus protestos de elevada estima e 
distinta consideração. - Nilo Coelho, Presidente. 

Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é o próprio 
Presidente Senador Nilo Coelho quem diz, num dos seus 
p"arágrafos: 

"Sr. Senador 
Informo a V. Ex• que até a Presente data não fo­

ram respondidos aqueles pedidos." 

Isso foi no dia 19 de abril. No dia 9 dej~nho recebo o 
seguinte oficio do Presidente do Congresso Nacional: 

SM/N' 467 
Em 9 de junho de. 1983 

A Sua Excelência o Senhor 
-Senador Itamar Franco 
EPS. 

Senhor Senador 

-Eiil atendiirieriiô-aO diSPostÕ nÔ Requerimento 
de Informações de n9 295, de 1983, tive o ensejo de 
solicitar por intermédio do Poder Executivo, através 
dos oficioS SM/ 145 e SM/302, do ano em curso, es­
clarecimentos referentes ao Projeto_ de Resolução n9 

2.494 

1.433 

-
6.977 

127/82, apresentado pela CPI instalada para inves­
tigar o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

Informo a Vossa Excelência que, até a presente 
data, não foram respondidos aqueles expedientes._ 

Apresento a Vossa Excelência meus protestos de 
elevada estima e distinta consideração.- Nilo Coe-­
lho; Presidente. 

É a d~moralização, Sr. Presidente, do Congresso Na­
cional, não do Presidente do Congresso N acionai, mas a 
desmoralizaçãp desta e da outra Casa. 

Particularmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se é 
verdade que essa concorrêilcia foi homologada, por 
quem de direitci, porque ·afírnlo, aqui, Sr. Presidente, 
com a minha responsabilidade de Senador da República 
pelo Estado de Minas Gerais: ê uma concorrência vicia­
da. O Governo brasileiro não poderia homologar esta 
concorrência, não sã porq_U.e nós estamos numa épOca de 
crise; uma concorrência Ciue ia custar, quando ela foi ini­
ciada, mais de trinta bilhões de cruzeiros, .só para as 
obras civis e de Engenharia, e que hoje, Sr. Presidente, 
deverâ ser homologada por mais de três vezes o preço da 
concorrência inicial. E o que é o mais sério Sr. Presiden­
te, é que enviei, então, ao Presidente do Congresso Na­
cional, Senador Nilo Coelho, e vou _dar andamento, vou 
buscar na legislação Sr. Presidente, se me for possível, o 
seguinte oficio: 

GSIF-OF n' 127/83 
Brasilia, 14 de junho de 1983 

Senhor Presidente, 

Acuso recebimento-do oficio SM 467/83 com o 
qual V. Ex•. comunica que o requerimento de Infor­
mações n"' 295/83, de minha autoria, embora reite­
rado o pedido, não logrou obter resposta. 

A Lei n9 1.079, de 10 de abril de 1950, em seu ar­
tigo 13, item 4, tipifica como crime de responsabili­
dade o fato dos Ministros de Estados: 

Hnão prestarem dentro de 30 dias e sem motivo 
jUsto, a qualquú das Cãmaras dO cOngresso Nacio­
nal, as informações QUe. da-lhes solicitar por escfito 
ou prestarem-nas com falsidade." 

A fim de que possa instaurar o competente pro­
cesso, solicito de V, Ex~ inforinar qual o Ministro de 

-Estado responsável pela omissão em epígrafe. 
Aproveito a oportunidade para renovar os pro­

testos de elevada estima e distinta consideração. -
Itamar Franco. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex:• um aparte, 
eminente Senador Itamar Franco, para um esclarecimen­
to? 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço V. Ex•, Senador 
Virgílio Távora, com muito prazer. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção li) 

gra 111 foi a que deu o preço mais alto e, em compen­
sação, haviam sido entregues outras duas firmas conCor­
rentes: Peruíbe I e Peruíb_e 11. E Sua ExceliLncia, o Senhor 

O Sr. Virgilio Távora- Realmente, não estamos in- Presidente da República, pelo menos pelo nosso conheci-
formados de que se essa concorrência tenha sido ou não menta, cancelou Peruíbe I e Peruíbe 11, no que agiu cor-
homologada, com toda sin_ceridade. Mas, toda vez _que retamente, e não poderia ter ou_tra ãção Sua.EX.celência a· 
V. Ex•, dramaticamente, apela para este Plenãrio .::..__ pof. Senhor Presidente da República. 
que o Presidente nada mais é que a síntese das decisões Mas o qu~ eu pergup.to, ao Senado da República, nes-
do PlenãiiO~Quando nos tepresenta junto aos outros po~ te firtãl de tarde, e vou ser breve porque sei que há outros 
deres- nós nos comprometemos a nos inteírarmos do --oradores, Sr. Presidente, ê qual o mistério? Não o· mis-
assunto junto ao Ministério respectivo, e trazer tOdos os tério das multinacionais, Senador_ Benedito Feriei.fa, 
esclarecimentos que possível DoS for' obter. "Isso ·a la-ttúe pois esse ilós sabemos. Elas av-ançarii em marcha bati"da 
das providências que V. Ex• está tomando. A~redito que sobrJ:: o nosso País, n_ão só nesse atrelamento que h_oje 
é a contribuição mJnima qlfe-póôemos dar ao es.(or--ç·o--- --nós estamosjungidos aos banqueiro~ internacionais, que 
que V. Ex• faz, para valorização desta Casa. há de chegar- e quem sabe se já não chegou --:ao rom-~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agradeço a V. Ex•, Se­
nador Virgílio Távora. 

Não tenho dúvida dos seus bons ofiCíoS, e'noSdebates1 

nos nossos diálogos, estou acostumado não só com o seu 
cavalheirismo, mas costumo mesmo destacar a atuação 
de V. Ex•, nesta Casa, que aqui, qUando chegávamos, em 
1975, aprendi a admirar. Tenho um respeito muito gran­
de pela sua postura de parlamentar. 

Mas, veja Senador Virgílio Távora, que se esta ~ncor-: 
rência foi homologada -e fui informado de qUe ela foi 
homologada, não _tenho certeza - há dois djas, é um 
desrespeito ao nosso Congresso. Primeiro porque essa 
solicitação se deu em abril. Esse processo deveria ser exa­
minado pelo Congresso Nacional. f: o próprio Presiden­
te do Congresso Nacional, não ê o Senador Itamar Fran­
co, porque esse nào vale nem para a sua Bancada quanto 
mais para a Casa. 

O Sr. José F~:agelli - Não apoiado! V. Ex• sabe que 
vale muito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas é o próprio PreSi­
dente do Congresso Nacional que, em duas solicitações, 
em dois ofícios, reiteia ao Executivo a necessidad~ d,e 
que isso fosse enviado ao Senado da_ República. 

E veja, nobre Senador Virgílio Távora, o que diz a lei 
-,e esperamos que ela esteja em vigor, pelo meno~ den­
tro do que me foi possível examinar e estudar, a Lei n9 
1.079, de lO de a_bril de 1950 SQfreu algumas alteraçõ_es, 
mas não especificamente nisso-- o que diz a lei no seu 
art. 13 

"Art. 13. São cdin__~_:_d_e_responsabilidade dos 
MiniStios de Estado: 

I -os atos definidos nesta lei, quando por eles 
praticados ou ordenados; 

2- os atos previstos neita leí que os Ministros 
assinarem com o Presidente da República ou por or­
dem deste praticarem; 

3- a falta de comparecimento, sem justificação, 
perante a Câmara dos Deputados ou o Senado Fe­
deral, ou qualquer das suas comissOes-,-quaDdo uma 
ou outra casa do Congresso os convocar para, pes­
soalmente, prestarem informações acerca de assun­
to previamente determinado; 

4- não prestarem, dentro de trinta dias e sem 
motivo jUsto, a qualquer das Câmaras do CClngresso 
Nacional, as informaÇões que ela lhes solicitar por 
escrito, ou prestarem-nas· CâiU falsidade." 

Aí, Senador Benedito Ee_n:_eira, porque ouvi o discurSO 
de V. Ex• com a melhor atençã.o, mas, em silêncio, fiquei 
pensando, comigo mesmo, que se isso ocorre com uri1 
simples pedido do Congresso N acionai, que mistério cer­
ca essa concorrência, Senador Virgflio Távora'? Que mis­
tério pode cercar uma concorrência pública de uma usi­
na nuclear, em que o próprio Presidente da República­
e estamos informados, não sabemos se é verdade, mas 
pelo menos tivemos informações através_ da imprensa -
cancelou as chamadas concorrências de Pei-uíbe I e Pe­
ruíbe 11. E ele aí agiU certo, se-proCedeu assim, porque 
também havia irregufarídade nessas concorrências. A 
verdade é que a firma vencedora da concorrência de An-

pimenta com esse Fundo Monetário Internacional, se 
não vai conduzir o Brasil a outros rumos? 

A-verdade, Senadof Benedito Ferreira, é que podemos 
discordar desse ou d.aquele enfoque de V. Ex•, mas quan­
do V. Ex• dava os preços dos remédios - eu também 
tive opOrtunidade de dá-los aqui, e vou, na segu-nda-feira 
- voltar ao enfoque do mérito acerca da indústria far­
macêutica - eu fico a me questionar'? o que está aconte­
cendo com este Brasil? O que é que hã ·com as nOssas au­
toridades? O que significa,-·sr: Presidente? 

No meu caso particular, por exemplo, e no de tantos 
que aqui estão, um Estado de 722 inuriicíj:)ios, que tiVe­
que correr qUase tOdos eles para buscar a minha ree­
leição, pata aqui chegar pela vontade dos mineiros. E a 
gente sai frustrado, sai chocado intimamente pOr não 
corresponder aos anseios, partíêularmente do povo mon­
tanhês sequer, quando queremos apenas verificar se essa 
concorrênda teve' ou não algo de errado. E coloco neste 
momento - permita~me, Senador Virgílio Távora -
sob suspeição, Sr. Presidente, essa concorrência. Ela tem 
-que ser colocada sob suspeição, porque não é possíve[ 

- -que depois de mais de 60 dias, já por Ofícíô'aõ Presiden-
te do Congresso Nacional, quem de direito - não sei 
quem de direito - deixa de enviar ao Senado da Re­
pública essa documentação. 

O Sr. José Lins - _Permil~-ffie V. Ex• um apa~e'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois _não, com muito 
prazer. 

O Sr. José Lins- Em primeiro lugar, nobre Senador 
Itamár" Franco, quero dizer que v. Ex•, jamais pOderâ 
duvidar do conCeito que o povo faz de V. Ex~ que tem 
sido um batãlhador infatígâVd, e certamente o povo de 
sua terra reconhece em V. Ex• a estirpe do grande pensa­
mento político da terra mineira. Mas prefiro, nobre Se­
nãdor, admitir que tenha havido alguma-falha nos canais 
de comunicação dO Executivo, já que, seja por imposição 
legal, seja pela maneira correta com que os Ministros 
têm procurado atender aos pedidos de informação do 
Senado, não há motivo para qUe não lhe fossem encami­
nhados, através da Presidência do Sena,do, esses docu­
mentos solicitados. O Senador Virgílio Távora_colocou _o 
prob[ema muito bem: talvez seja importante, necessãri.o 
ou conveniente, que alguma medida seja tomada junto 
ao Ministfo competente, para que V. Ex~ tenha os dados 
que pediu. Admito que não houve mais do que uma fa­
lha de comunicação, mesmo porque é obrigaÇão legal do 
Governo prestar os esclarecimentos que V. Ex• pediu. 

O SR.. ITAMAR FRANCO - Senador José Lins, 
agradeço as palavras iniciais de V. Ex• Nós vamos a_guar­
dar as diligências do Senador Virgílio Távora, mas va­
mos realmente, com o exerc:íciQ_do nos&:o mandato, Se­
nador José Lins, tentar enquadrar- e é preciso.- No dia 
em qu(:_ o Congresso Nacional enquadrar um Ministro 
nã-sui responsab-ilidade, nós vamos ter aquilo que- nós 
todos queremos, não apenas Õs homens do Governo, 
mas os homen_s da Oposição. Nós reconhecemos quantos 
homens do Governo aqui têm o mesmo pensamento, co­
mungam conosco no reforço do Congresso Nacional. 
Nós não s_omos injustos nesse aspecto, mas a verdade é 
que nó!; somos hoje ... 
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O Sr. José Lins - Pelo menos, V. Ex• não tem sido, 

O SR. ITAMAR FRANco - J;: verdade, mas nós so-­
mos um Poder enfraquecido e é por isso, Senador José 
Uns, que perguntei anteontem aqui, porque ouvi não só 
no supermercado, como dos motoristas de praça e por 
onde ando: "Onde o Congresso Nacional?" Não sei 
onde o Congresso NacionaL Onde os Deputados, onde 
os Senadores? Não sei. Tem hora que não há resposta 
para certas perguntas que o povo faz. 

O Sr.JõSé Líns- V. Ex• está hoje numa fase de pessi­
mismo; injustificado, aliâs. 

O SR. ITAMAR FRANCO-~ por isso, nobre Sena­
dor Josê Lins, que quando se fala em fechar, em retroces­
so, esta é a priineira Casa a ser fechada: apagam as nos­
sas luzes, cortam a nossa água, entregamos a chave e o 
povo, às vezes, bate palmas, porque não entende que isto 
aqui realmente é o pulmão democrático de qualquer 
pafs. 

O Sr. José Lins -V. Ex• diz aí outro engano, que ê o 
de o povo· bater palmas por isso. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Antes de encerrar, con­
cedo o aparte ao nobre Senador Virgflio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, Vamos 
apenas com um pouco de calma, apreciar algumas colo­
caçõ_es que V. Ex f fez. Realmente temos usado - não é 
de hoje, mas descde 1975, V. Ex• se recorda bem- essa 
sistemática de procurar, oficiosamente, sempre trazer a 
Oposição bem informada daqueles pontos que, por qual­
quer razão, sobre eles o Partido- antigamente MOB, 
hoje PMDB- apresenta suas restrições, suas dúvidas e, 
como V. Ex• falou há pouco, suas suspeições. Agora, o 
trazer aí esses documentos - e acredito que seremos 
bem sucedidos, porque até o dia de hoje o fomos-, nem 
d~ longe _pode sjgnificar que estejamos de acordo ou fa­
zçndo co_i-o com a- afirmativa de V. Ex• de uqe na concor­
iênci~ em esPécie, haja algo que seus responsâvciS maio­
res d~le se pejem, com toda a sinceridade. Acredito que 
in dubio pro reu - permita-me o latim. Então, não é_ 
possível, a priori, se condenar alguém. 

O Sr. José Fragelli - Quem é o rêu? 

O Sr. VirgfiioTâvora- O réu, no caso, êjustamente a 
dúvida que, muitas vezes, o homem público infelizmente 
é alvo. Sabe V ._Ex• que hoje mantemos relações cordiaiS 
com o titular da pasta, mas emulação no passado aqui­
os dois Senadores cearenses estão presentes - sempre 
foi muito grande. Portanto, julgamos-nos absolutamente 
insuspeitos para dizer a V. Ex• de que, pelo menos em 
homenagem ao es(orço que vamos fazer, não se atenha, 
não reafirme esSe _conceito que, no fim, é injurioso ao 
próprio Sr. Ministro de Minas e Energia. E se ele presen­
te estivesse em Brasília, não tenha dúvida que teríamos 
nos dirigido a S. Ex~ por telefone, pedindo aquelas expli· 
cações preliminares _com que sempre procuramos brin­
dar a Cas_a, antes das amplas elucidações que realmente 
o assunto está a merecer. Era isto o que eu queria dizer a 
V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO.:.__ Seilador Virgílio Távo­
ra, veja V. Ex• que tive o cuidado de, no ofício ao Presi· 
dente do Congresso, não mencionar o Ministro. Eu não 
sei se nesta altura ... 

O Sr. Virgílio Távora- Mas, eminente_Senador, uma 
concorrência desse porte não poderia ser, nem de longe ... 
não passa pela cabeça de nenhum de nós. Depois do Se­
nhor Presidente da República ter suspendido, como V. 
Ex• eStá afirmando ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pelo menos, li nos jor­
nais! 

O Sr. Virgílio Távora - Estou pegando a afirmativa 
de V. Ex•, porque quando eu le1o uma revista, um jornal 
e trago aqui, ao Plenário. permita~me V. ~x• que dig~. se 
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trago, se-leio, e se perfilho aquela idéia, estou endossan­
do os conceitos justos ou injustO-s: Eritão, Peruíbe I e Pe­
ruíbe 11, diz V. Ex• que o Sr. Presidente a República can­
celou; não lhe passa na cabeça que lguape, Iguape 11 ou 
Iguape 111 ... 

O SR.lTAMAR FRANCO- Eu chamo de Peruíbe I, 
Peruíbe 11 e lguape, tudo no litoral paulista. 

O Sr. Virgilio Távora- Pois bem. S. Ex' o Sr. Minis­
tro das Minas e Energia, com aquela percuciência do 
qual possuidor é, deixaria de tomar conhecimento e seria 
essa concorrência tão vultosa, sobre a qual V. Ex• disse 
que tem todas essas dúvidas, assinada, homologada, pelo 
órgão responsável, no ca~ô, a NUCLEBRÃS, sem que 
ele tivesse disso conhecimento? Tenha paciência! POr 
isso é que eu procurei situar, por uma questão de justiça 
a posição de S. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja, SenadÕrVirgOio 
Távora, vamos colocai as cOisiis agora de uma maneira 
bem clara. Veja que o meu oficio, porque o Presidente do 
Congresso Nacional, ao fazef a SO!ii:íiã.çlO de um Sena­
dor, encaminha ao Chefe da Casa Civil. A minha dó vida 
ficou exatamente aí, e estou; di: ofício, dirigindo--me ao 
Presidente da Casa exatamente Pãi-ã- saber q·ual o Minis-­
tro. Eu não sei se .o :Ministro das Minas e Energia," por­
que evidentemente é o órgão que ·eSffiii."OOrdinado a S. 
Ex~. se ele enviou ou não essa documentação à Casa ·ci­
vil. 

O Sr. Virgílio Távora - Quaiido muito, como diz o 
Senador, é um acidente de tráfego. 

O SR. ITAMAR FRANCO- t um acidente de per· 
curso. Veja V. Ex~ jã me conhece, qUeéJ:!. .. não cometi aqui 
nenhuma crítica injusta ao Ministro dãs Minas e Ener­
gia, em absoluto! Se tivesse certeza de que essa documen.: · 
tação não foi enviada por S. Ex~ ... 

O Sr. Virgílio Távora- Mas aí há duas coisas: no en­
vio da documentação e a suspeição que V. Ex~ estâ le­
vantando na concorrência e na homologação que houve 
depois da concorrência. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, aí é que estâ, Se­
nador Virgílio Távora. Eu não sei se no percurso do Mi­
nistério das Minas e Energia até a Casa Civil houve qual­
quer coisa- isto é que eu quero· saber. Agõra, eU tenho 

o ~r~i!o,_ ~~~~d<?(_V!_!:gílio .T.~vº_rª-• .. Q.cn:qu~_g\!ªP-99 -~u 
disse que o Sr. Presidente da RePU:bliCã cãiicelou lguape 
I e lguape 11, isto é.verdadeiro, a não ser qu"e, iiessa altu­
ra, jã não tenham cancelado. Vou.repdirpãra V. Ex~, 
Senador Virgílio Tãvora:O Presidente da República ha­
via cancelado lguape I e Iguape 11- isto é verdadeiro, a 
não ser qo.e tenha sido modificado, mas que eu coloco 
sob suspeição a usina Aitgra.IIl, lsto eu coloco, e assumo 
a responsabilidade dessa suspeição. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ põe Arigra HJ"ein SUspeição, 
ou põe a concorrência? 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex' aí me permitiiía 
dizer ... (Risos) 

O Sr. José Lins - Eu faço a pergunta a V. Ex~, e V. 
Ex• a responde se. quiser. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu vou responder a V. 
Ex.', pois V. Ex~ foi tão eduádo comigo que vou respon­
der da maneira mais cordial possível. Eu coloco sob sus­
peição a concorrência realizada para as obras da Usina 
Nuclear de Angra III. 

Hoje, talvez, o meu português não tenha sido entendi­
do. Mas, de qualquer forma ... 

O Sr. José Lins- V. Ex~ jã havia dito isto. E V. Ex' • 
tem o direito da pôr em suspeição, não tenha· dúvida. 

O Sr. ITAMAR FRANCO- "EU tCnhõ este direíto .. 
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o·sr.José.Lins-~-Mas, no momento, eu peOso que V .. 
Ex~ faz tiffia reclamação quanto à falta de resposta e ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - A primeira coisa, Sena~ 
dor José Lins, fiz a reclamação, não eu, jâ o Presidente 
do Congresso. 

O Sr. José Lins - V, Ex~ fez atravês do Presidente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, foi o PreSideilte 
que escreveu a mim dizendo que não logrou êxito. 

O Sr. José Lins - Essa foi a resposta. 

O SR. 1T AMAR FRANCO -:- Não vamos desviar o 
assUnto ... Nós começamo.s tão bem o debate, Senador Jo­
sê Lins, não vamos tentar confundi-lo. V. Ex~ sabe que 
não vai me convencer. 

O Sr. José Lins - Eu estou pensando sinceramente, 
diante da dignidade das pessoas envolvidas, que houve 
um acidente de comunicação,.que poderá ser sanado f a· 
cilmente, e V. Ex• terá as informações. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não poderá ser sanado 
· facilmente, não, Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Eu acho que pode, 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não vai, porq_ue já São. 
60 dias com dois ofíciO-s do Presidente do Congresso. 

O Sr. José Lins- Eu digo facilmente é daqui para a 
(req_te. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu não estou querendo 
lev_aT na brincadeira. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os Srs. Se-
- -nadares devem solicitãr·o aparte ao orador. TrataMse de 

um diálogo mtiito construtivo, mas o Regimento detei­
mina que os apartes sejam solicitados. Assim como tam­
bém estabelece o Regimento quç os Srs. Senadores não 
devem ficar de costas para a Mesa. 

=o SR. ITAMAR FRANCO- Eu já estou 'acosiuina­
do com o Senador José Lins, Sr. Presidente, e S. _Ex~ tem 
esSe defeito grave, apesar das grandes virtudes que ele 
tem·. Mas mal se fa_la aqui de qualquer autoridade do 
Governo· e ele nem sabe o que é, às vezes, mas já Corre 
em defesa do Governo. Ele nem sabia que era Angra UI, 
com certeza, ele esta~a imaginando que era alguma coisa 
lá do. Estado do Ceará. 

O Sr. José Lins- Permite V. -Ex~_ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. José Lins- Eu discutí apenas o incidente da fal­
ta da resposta aos oficios do Presidente. E nesse ponto 

·qUis atribuir a causa CfissO a um defeito nas comuni­
cações. E estou fazendo votos para que V. Ex•.disponha 

_ dos dados ·para melhor analisar o assunto .. 

--O SR. ITAMAR FRANCO- Quem sabe, não é, Se­
nador? 

O Sr. JOsé Lins- V. Ex' é um homem honesto e. deve 
dispor dos elementos para julgar o caso da concorrência. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador José Lins, foi 
uma pena que o ôni!:ms espacial americano jã tiveSse des­
cido, porque, quem sabe, nós tentaríamos obter do aus­
tronauta americano, no espaço, sua ligação .com o Palá­
cio do Planalto? 

O Sr. José Lins - V. Ex~ hoje está num dia de ... 

-6-SR. Ii'AMÃR FRANCO- Mas ele já desceu. 

O_ Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Itamar Franco, 
eu queria apenas dar um aparte muito ligeiro a V. Ex~ 
(Assentimegt9 do orador.)- Talvez V. Ex• tenha-se es-
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quecido de um fato: eu acredito que o Ministro César 
Cals jamais tenha sido d'.esatencioso para com o -con­
gresso e, especialmente, para com V. Ex'" Esta é uma jus­
tificativa porque finalmente, V. Ex~ é Senador e pertence 
a esta Casa. Para S. Ex~. então, não responder ao que o 
Senador solicita, esiaria sendo desatencioso para cotn o 
Sena.dor e para com o colega que pediu a informação, e 
eu não o julgo capaz disso, porque tenho o orgulho de ' 
dizer_ que S. Ex~ é um Senador da República. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Almir Pinto, 
eu não sei se é o Gabinete da Casa Civil ou se é S. Ex~­
nem essa informação eu tenho -, porque, se a tivesse, 
estaria aqui dizendo. E é por isso que eu perguntei ao 
Presidente do Congresso; qual é o Ministro para ser in­
cluído no crime de respons~bilidade? Nós não sabemos 
porque o ofício é diriiidci ... 

O Sr. Almir Pinto - V. Ex• fez a ressalva. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ressalvo, exatamente, 
e V. Ex~ há de .fazer justiça ao seu companheiro de Sena­
do .que eu ressalvo aqui: não sei qual é o Ministro. Não 
sei se é o da Casa Civil ou o do Ministério das Minas e 
Energia. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senador~, vou encerrar 
continuando a colocar sob suspeição essa concorrência, 
quer gostem ou não, eu a coloco. QuerO ver por que, fir­
mas pré-qualificadas, o Goverõo brasileiro, atravês não 
sei de quem permitiu que a empresa que deu o maior 
preço da concorrência fosse a vencedora. QuerO saber 
tambéin por que, na época, as duas não fofam favoreci· 
das com a concorrência em que tiveram o preço menor, 
beneficiadas com Igua·pe I e Iguape 11, poSteriormente 
canceladas por Sua Excelência o Sen!lor Presidente da 
República. E esta suspeição, Sr. Presidente, aumenta de 
grau pelas negativas de atendimento, não ao "Senador 
por Minas Gerais, mas ao Presidente do Congresso Na­
cional. 

E ~í está, Senador Benedito Ferreira,· vamos issistir, 
durante muito tempo, ao avanço das multinacionais, 
Porque.sequer uma concorrência em português- espe­
ramos que seja em português, pois já estamos acostuma­
dos a receber documentos em inglês- não é enviada ao 
Congresso NacionaL Imagine V. Ex• se o seu discurso, o 
meu projeto que estâ querendo impedir o aumento dos 
preços das Indústrias Farmacêuticas, se ele terá um livre 
trânsito no Senado da República ou junto às autoiidades 
competentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Á Presidên­
cia cumpre dar um esclarecimento: em virtude da ausên­
cia do Presidente do Senado, Senador Nilo Coelho, não 
foi feito o esclarecimento que terminou ensejando a re­
clamação do Senador Itamar Franco; há no Senado um 
telegrama enviado pelo Sr. Ministro César Cals, do_ Mi­
nistério das Minas e Energia, endereçado ao Presidente 
do Senado, Senador Nilo Coelho, vazado nos seguintes 
termos: 

"Mensagem NR 3388/83 ...:·TR-ABS 

Senador Nilo Coelho 
Presidente do Senado Federal 
BsbjDF 

Honra intormar Vossênda estarei encaminhando pró­
xima semamL·.a essa presidência documentos solicitados 
Senhor Itamar Franco através Requerimento Infor­
mação 295/83 Senado Federal fim instruir a apreciação 
do Projeto de Resolução NR 127/83 apresentado pela 
CPI instalada para investigar o Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha ora em tramitação nessa casa.- Senador Cé­
sar Cals, Ministro Minas Energia. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, pela or­
dem. V. Ex• poderia dizer qual a data desse telex? 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Não sei fa­
zer a identificação exata. Segundo as infQrm_ações que 
vieram do Gabinete da Presidência, possivelmente, há 
dois ou três dias essa Mensagem estâ na Casa, mas na 
pasta do Presidente_ Nilo Coelho. Assim, ao-· ensejo do 
debate de V. Ex•, a Assessoria vasculhou a correspon­
dência do nosso Presidente e identificou esse documento. 
Achei de bom uso dar conhecimento, agora, a V. Ex•, 
embora o Presidente Nilo Coelho não tenh~ ainda toma­
do conhecimento d~l~. 

O -~R. ITAMAR FRANCO --Sr. Presidente, agra­
deço. Quero saber mais ta~de, não agora por V, Ex•, se 
essa demora foi exatamente para homologar uma con­
corrência irregular. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSI'; FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Jã estava certo de que não usaria mais da pala~~a na 
sessão de hoje, por isso as anotações que tinha em mãos 
as levei, deixando-as no meu gabinete. 

Pela segunda vez, quero me congratular com o Presi­
dente da República por uma iniciãüva e por Um ato de 
Sua Excelência. Foi O Presidente João Figueiredo a 
Mato Grosso, lá se reu'nindo com os Governadores de 
Mato .Grosso e de Mato_ Gr.:_Osso do Sul, e com eles assi­
nou convênios para a defesa da O ora e da fauna do Pan­
tanal, objetívandCl se faça, naqUelas vastas linhas frontei­
riças entre o Paraguai e o Brasil, a Bolfvia e o Brasil, o 
devido combate ao trâfico de Q.r_ogas e ao contrabando 
de um modo geral. = 

A defesa do Pantanal, da sua flora e da sua fauna, já 
tardava. Nós aqui j"á tivemos oportunidade de, pelo me­
nos por duas vezes, parece-me, solicitar -do Poder Exeçu­
tivo Federal as medid_as indispensáveis para que -aquela 
destruição brutal que estava sendo levada a cabo naque­
les 240 mil quilômetros quadrados que formam o Panta­
nal dos dois Estados do Matp Grosso cessasse, e o Se­
nhor Presidente da República, do mesmo modo, o Sr. 
MinistrO da Justiça, Deputado Abi-Ackel, eu sei, 
interessaram-se quase que imediatamente pela defesa do 
pantanal mato-grossense. Não bastava, naturalmente, o 
simples interesse, era preciso que tudo isso se transfor­
masse _em medidas concretas que, de fato, coibissem 
aquela depredação da região, da sua flora, da sua fauna, 
e mesmo da segurança dos fazendeiros naquela região 
brasileira, e fronteíríça. _ 

Não é, Sr. Presidente, a primeira vez que as longas li­
nhas fronteiriças do Brasil com esses dois países amigos e 
irmãos, não é a primeira vez que ficam expOStas à inva­
são de paraguaios, de bolivianos, e de brasileiros com 
eles mancomunados. Não estamos aqui fazendo nenhu­
ma acusação partícular a esses nossos vizinhos, porque 
também os nossos patr1dos com eles participam dessa 
ação depredadora e criminosa Contra as propriedades 
naquela região, agora sul e norte mato-grossenses. No 
tempo em que fui Governador do Estado, tive qtie tomar 
algumas providências ené'rgicas, mas, à época, a ação cri~ 
minosa era muito menos intensa, e não (oi difícil ao Go­
verno Estadual, com seus recursos próprios, coibir os 
abusos. 

Agora, no entanto, de tal modo se avultou_e:;sa ofen~i­
va contra o Pantanal de Mato Grosso, contr3.-3.s'8.1i~id.a~ 
des da região, sobretudo pecuárias; que se tornou -indis~ 
pensável a ação conjunta do Govemo federal, dos Go­
vernos Estaduais e, acredito até mesmo, do zelo d~s 
Forças Armadas._ 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite'? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Pois não, com muito pra-
zer, Senador José Lins. - -

O Sr. José Lins- Veja, V. Ex•, a impoi"tância da tri­
buna desta Casa. A Nação toda nos escuta e o Governo-

também. Neste momento, eu acho que é hora de prestar 
uma homenagem a V, Ex' porque V. Ex• tem sido um de­
fensor indormido do Pantanal, sempre com sugestões al­
tas, elevadas, chamando a atenção para os prOblemas da 
região, 

O SR. JOSit FRAGELLI - Muito obrigado. 

O Sr. José Lins- Isso, certamente, valoriza por de­
mais a palavra de V. Ex.• Meus parabéns. 

O SR. JOS€ FRAGELLI - Muito obrigado. 

O Sr; José Lins - Bem sei que, pelo menos, a princi­
pal causa dessas medidas está nos apelos que V. Ex• e al­
guns outros colegas de Mato Grosso, da área do Panta­
nal, dos Estados que participam do Pantanal, têm Úazi­
do aqui. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Muito obrigadO a V. Ex' 
Estou certo, porém, de que minha voz foi apenas uina 
entre muitas que se levantaram ... 

O Sr. José Lins- Uma voz valorosa. 

O SR. JOS€ FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
A ação no Pa-ntanal vai se desenvolver, segundo anun­
ciou o meu prezado amigo Dr. Júlio José de Campos, 
Governador de Mato Gro"sso, atravéS da movimentação 
de SOITelementos policiais _dirigidos pela Polícia Federal. 
E Segundo S. Ex-' ainda com assistência das Forças Ar~ 
madas. Eu sempre julguei essa assistência indisPensável, 
Sobretudo naquela região fronteira ao Paraguai, à altura 
do Forte de Coimbra, porque ali a fronteira entre oBra­
sil e o Paraguai é inteiramente devassável. Basta fazer a 
travessia do rio Paraguai para que as terras brasilc:;iras 
sejam penetradas por esses elementos, repito, não apenas 
paraguaios, mas brasileiros também, e às vezes dirigidos 
por brasileiros. 

Sr. Presidente, como mato-grossense, quero agradecer 
ao Senhor Presidente da RepóbHca e ao Sr. Ministro da 
Justiça, pois sei que S. Ex• se empenhou também na so­
lução do problema. 

_Estou_ certo de _que a colaboração _dos dois Gpverna­
dores vai ser a maior, como também de toda a população 
pantaneira, sobretudo dos proprietários, dos pecuaristas 
e de todos_~queles que, como trabalhadores, ali vivem e 
ali produzem. Estou certo de que hã um intereSse comum 
de todos na defesa desse grande patrimônio nacional. 

Poderíamos dizer, até um patrimônio sul generis, por­
que o Pantanal de Mato Grosso é, na verdade, uma re­
gião inteiramente diferente das outras em todo o terri­
tório riacionaL Estou certo, também, de que se medidas 
complementares forem necessárias, inclusive, através de 
legislação, poderemos contar com o Congresso Nacio­
nal. E aqui deixo, portanto, a 'expressão do melhor agra­
decimento, estou certo, das populações de Mato Grosso. 
e de Mato_ Grosso -do Sul. Posso fah~r-da mesma forma 
em nome do velho Mato Grosso Jl!lido, pOrque nj~o foi a 
-simples divisão política que deixou __ d_e_fazer com que-os 
-.nossos conlções mato:grossenses pulsem pelo todo do--
velho Mato Grosso. (MUito berrll Pãlffias.) --

0 SR. PRESIDE~T[-(Lenoir ,i~r~~~) - Con-c~dO a 
palavra ao nobre Sei'ta-dor MarcO Ma-C)il.-:_ 

o &R. MARco M~~C!EL cPos-~-'PE:irôflúilCTa-·o 
seguinte dl~CurSo.) -=cst: P_residi;:Iúéo;$(S:5~~(fQ_r_e$;ft_ãS- -
cido no litor;tl, tenho o ma-r dentrO de:~e.us OlhOs. Este 
mar que, em tOda extensãõ_ de nossas costas, banh3. qUa­
l!e 7.500_qui1ÓmêtrÕS·e: màtgrado ie~ffiosd.êZ.Qaçõt;;STiri~ 
deiras, abarca ele, sozi_n_f1.0, un{ terça" de nossas fronteiras 
geográficas: - - --~ -~----- -~--

Jafnais ~sisi.i ã -tetitaÇãO -dO ffiar;porque:-d.esde _ced-O, 
compreendi a impórtâi1Cí3. dele para- o nosso evolver hi~­
tói'1co. Semj:ife CoabitO-u corriigo o COnCétto nurtC1Lesque­
cido de Ruí Barbosa: "As raças nascidas à beira~mai Oào 
têm liCença g.e Ser míopes; e, ·enxergar no espaço, corr~­

-ponde a antever no tempo". 
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Basta lançar os olhos ao ,mapa mundi, e contemplar o 
Leste braslleiro ;...,;-·as águas do Atlântico- para atestar 
que há um infinito de desafios a vencer e largo caminho 
no qual temos muito ainda a prosperar. 

Ninguém pode ignorar a significação de fato evidente; 
menos, ainda, desconhecer que o progresso da ciência, 
da pesquisa e da tecnologia, vão propiciar ao País enor­
mes possibilidades sócio-econômicas, políticas e estraté­
gicas, decorrentes da correta e adequada utilização do 
oceano e suas terras imersas. 

Deus que nos favoreceu com um cOntinente como Pá­
tria, parece ter' completado o conjunto de suas dádivas 
abençoando-nos, com o mar, como seu natural des­
dobramento. 

O conhecimento das graves dificuldades que estamos 
atravessando exige de nosso povo enormes esforços, 
grandes restrições, muitas contenções em programas es­
senciais e excepcional capacidade criadora para vencer 
os desafios. 

Mas, saliente-se, a existência de crise- por profunda 
que seja- impõe-nos, todavia, que não se perca a visão 
mais ampla dos grandes intereSses brasileiros. 

Urna ilaçãO deve ter - como se sabe-, em seu pró­
prio cerne, O _s~ntido da permanência, pois constitui-se 
de um legado que às atuais gerações cabe transmitir aos 
descendentes na plena integridade dos val_ores e patrimô­
nio sempre "acrescido. 

Exclui, portanto, a possibilidade de nos deixar infiuen~ 
ciar pelos céticos e pessimistas que menosprezam as nos­
sas potenciatidades e desconhecem até o fato de, embora 
nação jovem, já estarmos entre as dez_ primeiras econo­
mias contemporâneas. É certo, por outro lado, que não 
nos devemos situar entre os visionários utóp-icos que ad­
vogam_ soluções descompromissadas com o real e o 
possível, em desacordo, portanto, com nossa realidade 
de país em vias de desenvolvimento. 

Insisto, contudo, que não há, óbviamente, nenhuma 
antinomia necessária entre a preocupação com os 
problemas hordiernos e a indispensâvel visão do futuro 
que nos apontam para o progresso, bem-estar e reali­
zação dos valores mais caros da coletividade. 

Ademais, as naturais aspirações da população brasilei­
ra e a posição de que desfrutamos no sistema internaciO­
nal também nos levam à tarefa de conjugar necessidades 
imediatas com bens que recebemos e devemos transnlitir 
- engrandecidos, se possível - às próximas gerações. 
Não foi senão essa conjugação de presente e futuro que 
permitiu a nossos maiores nos legarem nossa dimensão 
ter~itor~ãl ~tual e os várioS fitares que nos ensejai'ão -
com certeza- ultrapassar os obstáculos que se nos ante­
põem nO momento? 

Serâ, assim, por força de uma consciência- de noss~s 
potencialidades e pelo fortalecimento dos crescentes 

- níveis da integração social que alcançaremos os objetivos 
nacionais ma_íores. 

Se-a coinllnhão entre a busca de soluções conjunturais 
e os valores nacionais permanentes dev_e ser o princípio 

_ norteador de no-sso pensamento, em termos globais, am­
plos, aplica-se támbéril a um tema para o qual precisa 
voltar-~se a NãçãO brasileira; o ma :r, ou seja, o nosso Les­
te. 

Ao lapçar os_olhos para nossa fronteira oceânica, d_e­
yemos, sobretud_o, ter nítida percepção do potencial eco-

-- nômico que encerra o mar e de sua importância estraté-
-gica - uma vei que a defesa marítima liga-se, sempre e 

,-indissoluvelmente, à própria soberania. A dupla conju­
-gaçãó- desses fatores nos impele a realizar, entre outras_ 
coisas,_ o segu_inte: 

.. - Ein primé.írÓ lugar, O-efeito econômico direto da ex­
ploração marítima fará com que a Nação brasileira inte­
gre sUá fronteira leste aQ~-graride esforÇO-Oe desenvolvi­
mento que vem empreendendo. Tanto quanto as rique­
zas do solo e do subsolo, as riquezas marínhas apresen­

- tam -desafios e, simultaneamente, oportunidades. t: as~ 
-sim-que se_colocam a exploração de petróleo na platafor-
ma continental, e a coleta dos chamados nódulos mine­
rais marinhos. Deve-se registrar o necessário desenvolvi-
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menta da navegação de cabotage.m e também a pesca, 
em suas várias modalidades, fonte inestimável de proteí­
nas, geradora de empregos e divisas. Essa exploração 
abre espaço à iniciativa privada, e terã efeito multiplica­
dor não só na economia mas também no desenvolvimen­
to tecnológico. Somente para dar um exemplo, seria ne­
cessário relembrar que, nos dias dC hOje, o petróleo ex­
traído da plataforma continental brasileira supera toda a 
produção terrestre, e tende a ser, cada vez mai.s, decisivo 
para a Nação. 

-Em segundo lugar, deve-se destacar a proteÇão des­
se bem inesfímâvel que é o patrimônio marítimo, e a ne­
cessidade de sua proteção. Essa defesa engloba os nossos 
fluxos vitais de transporte marítimo, e de importância 
crescente na conjuntura econômica que vivemos, a nave­
gação de cabotagem, o combate à pesca predatória reali-

--

.. .. .. ---
--

.. .. 

zada em nossas âguas, (e dilapidando nossas riquezas 
marinhas) e a proteção de pontos estratégicos extrema­
mente sensíveis, como acontecimentos recentes demons­
traram, nos extreinos sul e norte do Paír.. 

As linhas marttimas são também extremamente im­
portantes, especialmCnte para os países coffio o nosSo, si-
1Uãdo na Amêrica Latina, que por essa via fazem quase 
todo o comércio, em face dos acidentes_ orográficos­
como a oordifheira dos Andes- e de se ter abandonado 
a rota do cabO hÕrn pelo estreito -dÕ Panamá. 
--Considerando-se a vulnerabilidade dos canais do Pa­

namá e Suez, além da crescente utilização de embar­
cações de grande calado em razão de uma maior econo­
mia com relação aÕ-frCte e uma crescente necessidade de 
materiais estratégicos para a indústriá, verifica-se a im­
portância vital das rotas do Cabo, pelo sul da África, e as 

.. 
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dos estreitos de Drake e de Magalhães, pelo sul de nosso 
continente. Impõem-se, no meu entender, seja preserva­
do esse corredor de ess_encis.J circulação do tráfego marí­
timo, ressaltando-se sua C<tpital importância estratégica, 
uma vez que o seu controle ou interferência repercutirá 
diretamente nos acessos Pacífico-Atlântico e Atlântico­
lndicó.-

Essas implicações, sob o ponto de vista da segurança e 
em face do excepcional valor estratégico das vias marfti­
_m_as que ligam tais oceanos, requerem primordial a­
tenção para a no·ssa região. 

Política, econômica e estrategicamente- e seria até o­
cioso demonstrá-lo - é nossa obrigação utilizarmos o 
mar. Ademais, as aquavias, amanhã como ontem, serão 
istrad~ _do progresso de relativamente baixo custo se co­
tejadas com os demais meios de transporte. 

Mapa organizado por Therezinha de Castro. 

Embora não tenha se comparado com outros mares 
um quadro tão tenso como o outro Atlântico, o Norte, o 
Indico e Pacifico e o Mediterrâneo, o nosso Atlântico o 
Atlãntico Sul tem sido oójeto de lnterci>sé_e recenteinen::-­
te, foi teatro de operações bélicas envolverido duas 
nações amigas e que, por pouco, não se constítuiu- num 
conflito de grandes proporções: 

Convéin, assim, seja o eSpaço marítimo objetivo de 
constante cuidado da Nação e do Governo brasileiro. 

A crise, repito, que atravessamos não nos deve imobi­
lizar, e, sim, fazer com que possamos refletir com maior 
acuidade; agir com maior intensidade nesses setores mais 
importantes. E isso se torna tanto mais urgente e inadiá­
vel quando se observa o notável avanço- em todos o::. 
planos- dos estudos e pesquisas sobre mar, plataforma 
continental, alto-mar, fundos marinhos etc. capazes de 
contribuir significativamente para Vencer, ·ou, quando 
nada, minimizar carências que assofam, especialmente, 
os países subdesenvolvidos e em desenvolvimento~ 

Adiro, conseqüentemente, à observação que fez, em 
admirável trabalho, o ilustre Almirante Mucio Piragibe 
Ribeiro de Bakker, ao afirmar: "Um país, como o Brasil. 
cem extensa faixa litorânea e indelével vocação marítima 
demonstrada no decurso de cinco sêculos de sua His­
tória, naturalmente não poderá deixar de utilizar o mar 
como instrumento de ação econômica, política, militar e 

psicossocial. Para isso, será indispensável desenvolver 
um poder marítimo, não somente para estabelecer e ex· 
piorar linhas de comunícações lnarífinlas, mas, além dis· 
so, Para pesquisar e -aproveitar ec-onOmicamente e de 
modo racional, os diversos recursõs do oceano, do seu 
solO-e subsolo"-: 

Dentro _9esSe qUadro, convém considerar também os 
problemas relativos a uma melhor definição dos direitos 
das nações sobre o mar, especialmente mar territorial, 
zona econômica e~clusiva, plataforma continental, zona 
c_ontígua, alto-mar e utilização de fundos marinhos. 

Aliás, o Brasil através de sua Chancelaria assinou, jun­
tamente com 118 outros países, em dezembro do ano 
passado, ao encerrar-se a Terceira Conferência das 
Nações Unidas a respeito do assunto, que se realizou em 
Montego Bay, Jamaica, 2: nova Convenção sobre o direi­
to do mar. 

Essa convençãO, produto de vários anos de nego· 
ciações diplomáticas, além de consolidar posições defen­
didas pelo Brasil como, por exemplo, dJTeitos dos esta­
dos ribeirinhos sobre o mar adjacente às suas costas, 
contém, igualmente, outros pontos indispensãveis ao fu· 
turo das .chamadas nações em desenvolvimento. 

A propósito da citada Convenção. disse o Embaixador 
Sérgio Thompson Flôres, Chefe d:,. ......... 1egação brasileira, 

ao falar na sessão de encerramento da referida J:onfcrên-
cili: 

"0 instrumento jurídico internacional que será 
aberto à assinatUra é uffi conjunto equilibrado e rea· 
lista de normas que procuram conciliar posições di­
vergentes em_matéria de segurança, de mwegaçào, 
de pesca, de pesQuiSa--científica, de pi'eservação do 
ambiente marin.ho, de transferência de tecnoiogia, 
de exploração e aproveitamento dos recursos mine­
rais do fundo do mar. São normas que procuram 
conciliar os interesses nem sempre coincidentes dos 
Estados em desenvolvimento e das grandes potên­
cias marítimas e demais Estados industrializados, 
dos Estados costeiros e dos Estados sem litoral ou 
desfavorecidos por um acesso limitado ao mar, dos 
Estados de plataforma continental ampla ou estrei· 
ta, dos Estados arquipelágicos, dos Estados ribeiri­
nhos de estreitos jnternacionais - enfim, de todos 
os Estado.s do mundo, cada um dos quais com um 
conjunto diferente de interesses com relação aos 
usos do mar, em função de suas próprias caracterís­
ticas geográficas e econômicas." 

É certo que a referida Convenção amda não se encon­
tra em vigor, sequer foi ratificada por nosso prôprio 
País, e certamente ainda encontrará resistências de in· 
fluentes Estados- Membros da comunidade internacio-
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na! - de modo_ particular países industrializados da 
América do Norte,_ Europa Ocidental e do grupo socia­
lista que parece não aceitam, basicamente, aS normas-es; 
tabelecldas com relação aos fundos.marinhos e seus re­
cursos que foram cOnsiderados_ '"'"patrimôniO comum da­
humanidade". 

Também, de acordo com a referida ,convenção, os 
"fundos marinhos serão administrados por autoridade 
internacional que deverá controlar as operações de mine­
rações, para esse fim constituindo até, se a Convenção 
vier merecer, como se espera; a desejada adesão da co­
munidade dos estados, uma .. emp-resa do mar", formada 
por todos os países que nela desejarem investir. 

Definindo, com propriedade, o assunto, afirmou na­
quela ocasião, o Embaixador _Sérgio Thompson Flõres, o 
seguinte: 

"Patrimônio comum da humanid_:.~de _não signifi­
ca um espaço aberto, no qual operarão, sem ordena­
mento, os mais aptos. Não significa tampouco a 
simples distribuição de concessões e a repartição de 
beneficios decorrentes da produção. Ao longo dos 
últimos doze anos, a noção foi repisada e finalmente 
ru:eita. P.aíses industrializados e países em desenvol­
vimento perceberam desde logo que a_ liberdade de­
sordenada de exploração e de aproveitamento eco­
nômico nos fundos marinhos levaria àinsegurança, 
ao choque de poderes econômicos em prejulzo de 
todos. Os fundos marinhos não pertencem a_ nin­
guém em particular, são património de todo~. J)aí 
decorre a necessidade de uma autoridade interna­
cional que administre todas as atividades na ár_ea e 
que vele por que os agentes sejam justamente_ remu_- __ 
nerados e por que toda a humanidade aufira benefí­
cios palpáveis." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda a compor o qua­
dro de nossos legítimos interesses decorrentes da utilic 
zaçào de nosso espaço marítimo, exsurge a questão-da 
Antártida. Trata-se como já se disse do Sexto Continen­
te, com mais de 14 milhões de quilômetros quadrados de 
superficie,_de dimensão superior à Europa, situado em 
um triângulo cujos vértices atingem os extremos ~a Áfri­
ca, da Austrália e da América do Sul --:: _Q_ç_Qntinente 
mais próximo. As águas circunvizinhas representam a 
convergência dos oceanos lndic_o, Pacífico e Atlântico. 

Como" cons.eq_Uenaa, põrtanto, sermos banhados pelo 
Atlântico. decorre a possibilidade de acesso à Antártida, 
localizada ao sul da América MeridionaL 

Por não ser somente gelo mas terra recoberta de _gelo, 
a Antártida ao Iado_de recursos da flora, fauna e geolo­
gia marítimas, possui em seu território grande quantida­
de de riquezas minerais algumas altamente estratégiCas. 

A Antártida desperta também enorme interesse sob o 
ponto de vista geológico, oceanográfico, glaciológíCo e 
geofísico. 

Através de estações meteorológicas ali instaladas, é 
possível fazer previsões mais firmes das_ condições at-

mosiericas em todo o globo, e inclusive para países como 
o Brasil determinar a ocorrênc:ia de chuvas para as dife­
rentes regiões, pois, comO é sabido, variações meteológi~ 
cas que se verificam no Brasil são originárias do pólo sul. 

A justificar o interesse crescente que se t~m demons~ 
trado pela Antártida, destacam-se o aspecto econômico e 
_científico. Do ponto de vista econômico, já se pôde veri­
ficar a-potencialidade da exploração marítima em termos 
de produçãO de Proteínas, atravês da pesca em suas dife­
rentes modalidades e da captura do "krill''. No campo 
mineral, já se_ detectaram importantes reservas de man­
ganês, ouro, prata e cobre. Na área energética destacam­
se o carvão, o petróleo, e acima de tudo, as enormes re­
servas de urânio, cujos teores se situam em uma faixa de 
40 a 90%. Cumpre registrar que, se o potencial conheddo 
é da maior importância econômica, o reconhecimento 
dos recursos do continente apenas começou e, evidente­
mente, as peTSp'Cctivas favoráveis crescem continuamen­
te. Por outro lado, a Antártida cõristitui Um vasto labo­
ratório, campo de pesquisa para o presente, mas. princi­
palmente, para o futuro. É assim que o~ pesquisadores 
têm encontrado no continente repositóriO inesgotável de 
dados que penetram oS: mais v-ariados setores de conheci­
mento- humano, e cuja aplicação mais ampla apenas po­
demos imaginar. 

CabC, aqui, reportar-se ao Ministro d<i Marinha, Al­
mirante Maximiano da Fonseca, quando. em setembro 
de 1982, ao inaugurar em São Paul~J o que foi ..::hamado 
de ''I Seminário sobre Assuntos Antárticos", afirmou: 
.. !niãgine!iJ o que representará para o Bra::;il a ~ompreen­
s~o d-e fenômenos ~_eteorológicos originários na Antárti­
da, que possibilitem prever com bast<:~nte antecedência 
ocorrências ém n_osso País, como geadas. secas etc." 

Os aspectos eConômico e científico não devem ser vis­
tos, no entanto, de modo isolado. Ao contrário, estão em 
interdependência direta, tanto no plano imediato quanto 
em termos mais amplos e futuros. Se o potencial ecnnô­
mico da Antártida justifica a alocação de recursos para 
as estações e expedições científicas, será a tecnologia aí 
obtida, ou desenvolvida, que viabilizará a exploração. 
em ter-mos d_e custos compensadores, do potencial eco­
nômico. Ademais, não se deve deixar de lado o efeito 
multiplicador do desenvolvimento tecnológico, que se 
espraia em aplicações que, de específicas, passam a se inM 
corporar à vida econômica quotidiana. A exploração da 
Antártida terá, segUramente, as mesmas conseqüências 
econômico-tecnológicas que as explorações espaciais 
têm tido para a aviação, a cibernética e a medicina. 

O fato também de ser, distintamente do que ocorre 
com o pólo norte - constituído de camada de gelo 
sobreposta a mares profundos-, extensa porção de ter­
ra re.c_o_berta de gelo, confere à mencionada região aus­
tral- como observou o jurista João Franck da Costa­
.. conseqüências nos planos econômico, político e jurídi­
co". 

A preocupação de vários países Com a Antártida, ape­
nas aparenteme.nte co"mo se vê, uma região inóspita, dis­
tante e sem riquezas, tem sido crescente. Da primeira ulM 
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trapassagem do círculo polar na segunda metade ainda 
do século XVIII ao início do trabalho sistemático de es­
tudo de continente, na década de 1950, permeou largo 
espaço de tempo. No entanto, em nossos dias localizam­
se, tail.tõ -nã An-tãrnaa oriental quanto na ocidental, mais 
de sessenta estações científicas, e são inúmeras as expe­
dições que têm sido realizadas. 

O Brasil mostrou-se, durante muito tempo, distante 
das reivindicações no pôlo sul e, até o ano geolisico in­
ternaciorial, ocorrido em 1957, pode-se citar uma única" 
excursão: a organizada pelo Imperador Dom Pedro 11, 
em fins do sé<:ulo passado. 

Historicamente, parece datar do século XVI~;ts primei­
ras expedições ao pólo sul e até hoje nào pararam de ces­
sar, despertando cada vez maior cobiça dt! países e 
nações. 

As dificuldades, ainda em parte existente_.;, o clima e as 
peculiaridades geográficas explicariam certo atraso na 
sua desçoberta c exploração. l!:ito, todavia, se tem acele~ 
rado. cada vez mais, nos últimos tempo<;. 

Cahe relembrar. neste pa.;so, que a Segunda Guerra 
MundiaJ.;ú fez crescer o interesse internacional pela An­
tártida. a partir. sobretudo. do fato da Alemanha te-r ali 
instalado bases operacionais de camp<lnha bêlie<i. Nem 
foi. talvez, por outra razão que a Argentina e o Chile 
lançaram ali mais fortemente as suas reivindicações; nem 
que- o"i; Etados Unidos ali se fixaram. 

Como :->c <>ahe, há ~um rel<1çào à ocup<1çào \.ÍI) meneio· 
nado te~ritório -austral v-árias e inúmera:- doutrinas e fór­
mulas: desde o ressurgimento daquelas reivindicações 
nacionais. com bas.e na ocupa·ção ou "descoberta .. até a 
uma internacionalização que viesse__a subD~tcr sua ex­
ploração econõmka e realização de pesquisas e estudos a 
uma autoridade internacional a ser constltuída por acor· 
do da comunidade dos Estado~. 

Assim. as reivindicações territoriais se mostram, poli~ 
ticamentc, através de dois critérios: o internacionalista e 
o territorialista. Os países interessados na Antártida que 
defendem o primeiro critério consideram o continente 
austral como res comunis, ou seja, de todot>, nào sujeito à 
soberania nacional pela apropriação, ficando sua explo­
r~ção Para o beneficio de toda a humanidade; por sua 
vez, os defensores . ...do segundo critério, também interes~ 
sados no continente branco, acreditam que deve, o pró­
prio, ser considerado res nullius, isto é, não pertencente a 
nínguém, sendo passível de ser submetido à soberania 
nacional, o que não impede ter, como principal benefi­
ciada, a humanidade. 

Sem pretender discutir ou analisar o problema relativo 
à _natureza_ jurídica do território da Antártida, conyém 

-lembrar que o Brasil, exercitando dirr:itos decorrentes da 
teoria do setor- ou da defrontação, como já o tem feito 
outros países, pode apresentar justificadas reivindi­
cações, inclusive por ocasião da renegociação do tratado 
da AntáTtida, a ocorrer no início da pióx.fma década·;· 
tendo como fundamento jurídico os princípios da contiM 
güidade, da continuidade e da região de atração. 
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ANTÁRTIDA 
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Orgahizado por Therezinha de cast~o~ 

O Brasil, repito, poderá beneficiar~se da a-ceitação da 
teoria dos setores, decorrentes do princípio da cont1nUf­
dade. 

Expondo sobre essa teoria, ditucida o Pfofessor Luiz 
lvani de Amorim Araújo: 

"Consiste esSe sisteiTia,CU.jO-autor (oi o Senador 
canadense Pascal Poirier, que o lançou em alocuçãO 
proferida no Senado de Otiawa ém 20 de feveiei!O 
de 1907, em que cada Estado que possua-Território 
dentro do círculo glacial ãrtico pode reclamar direi­
tos de soberania sobre as superfícies de gelo ou ter­
ras contíguas a tal territórío e que se estendem_ em 
direção ao pólo norte, desde que tais superfícieS não 
pertençam a outro estado. A área assim formada te­
rá por limites, até o pólo, os ineridianos correspon­
dentes aos pontos extremos oriental e ocidental do 
territóriO do estado, constituindo assim como que 
um triângulo esférico, cujo -Vérticé ·està".iio ·póio~,;-

Por outro lado, com relação ao princípio Oa Contigífi­
dade, o mesmo foi utilizado pelo Brasil como um dos 
fundamentos da tese apresentada, em 1895, pOr ocasião 
da sua contenda com a Grã-Bretanha, tendo como obje­
to da questão a ilha de Trindade. E, relativamente ao da 
região de atração, este sintetiza os do_is princípios Já cita­
dos, quando estabelece que as influências políticas, eco­
nômicas e principalmente geográficas fazem surgir o nú­
cleo central representaHvo do sistema dos setores. 

O Brasil continua sua trajetória--em direçãO ao cOnti­
nente austral, que teve iníciO, como já se- recordou, em 
1882, ao empreender sua primeira expedição surantárti­
da, atendendo a convite da Academia de Ciências de Pa­
ris, para participar das observa-ções da pa.Ssãgeln de Vê­
nus pelo disco solar. Tal evento merece registro espc!cial 
pois, revela que, já na-quela época, o Poder Le_gislativo se 
fazia atento ao problema, ao pTeconizar, nesta casa, 
através das palavras de Afonso Celso o Visconde de 
Ouro Preto ao defender a concessão de verba para finan­
ciar a expedição. Dizia ele, então.,. "Não vive o homem só 

de pão, nem o destino das nações resume-se na produção 
e -no consumo. Sob pena de decaírem da posição de civi­
lizadas, não podem recusar-se a certas despesas ... os pro­
gressos da ciênCia nunca serão demasiadamente pagos". 

__ No período--de 1957 a 1958-, nosso País particiPa do 
Ano Geofísico Internacional, que em 1959 resultou na 
eJaboração do Tratado da Antártida, subscrito por doze 
nações. O Brasil não _foi convidado para participar da­
g~:~el_e conclave por não desenvolver a~ividad_es nas re- _ 

_ giões antárticas. Nota de protesto formal foi encaminha­
da pelo Ministério das Relações Exteriores do Governo 
bnisileiro à Embaixada dos Estados UnidOs, segundo a 
qual,, "o BrasU ante o imperativo de proteger sua segu­
rança nacional, reservar-se-á o direitO de livre acesso à 
Antártida assim como o de apresentar as reivindicações 
que possa vir a julgar necessárias". Passado um longo in­
terregno, o Brasil adere ao tratado, fato esse que ocorreu 
em.J.6...de maio de 1975. 

Mas,_ª-certadamente,_enquanto se processam entendi­
mentos com vistas a definir a situação jurídica dó Citado 
território polar, o Brasil subscreveu o Tratado da Antár­
tida embora só o tenha sido aceito como membro ade­
rente enquanto, como parte contratante, demonstrar seu 
interesse pela Antártida conduzindo atividade de pesqui­
sa ou fazendo envio de expedição. 

Ao manifestar adesão ao citado acordo, no ano de 
1975, o governo do nosso País levou em consideração, 
principalinente, _-o -interesse da utilização da Antártida 
para fins paçíficos, inobstante não represente isso desde­
nhar reivindicações decorrentes da teoria da defron­
tação, e o fato de sermos detentores da mais extensa cos­
ta marítima no Atlântico SuL 

O Tratado da Antártida foi concluído em 1959, como 
conseqüência, das conferências de Washington e firmado 
pelos governos da Argentina, Austrália, Bélgica, Chile, 
Estados Unidos, França, Grã-Bretanha, Irlanda do Nor­
te, Japão, Noruega, Nova Zelândia, União_Sul-Africana 
e União Soyiética. 
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Embora o tratado nada tenha deliberado em matéria 
de títulos ou direito-s de sOberania, reivindicações ou re­
clamações territoriais, há de se considerar que o acordo 
da Antártida é o único diploma legal para o continente 
austral e instrumento vá!ldo e aceito internacionalmente, 
inclusive pelo Br~sil. Ê relevante que, ao chegar ao final 
do prazo acordado no tratado, o nosso País esteja habili­
tado nas condições exigidas para que- faça parte em sua 
plenitude de todos os órgãos de decisão previstos pelo 
tratado. Para tanto, reza o tratado em vigor deverá haver 
dcmçmstraçào de interesse pela região, traduzida pela 
realização de atividades substanciais de pesquisas cientí­
ficas, tais como o estabelecimento de uma estação ou o 
envio de uma expedição. 

__ No seu preâmbulo, os estados signatários proclamam 
ser de interessç., "de toda a humanidade que a Antártida 
continue para sempre a ser utilizada exclusivamente para 
fins pacíficos e não se converta em cenário ou objeto de 
disC6rdias internacionais" e reconhece serem "importan­
tes as contribuições dos conhecimentos científicos logra­
dos através da colaboração internacional na pesquisa 
científica realizada na Antártida". 

Nesse documento os países participantes da conferên­
cia de Washington estabelecem, entre outras coisas, o se­
guinte: 

a) usar a Antártida somente para fins pacíficos; 
b) facilitar a reil.lização de pesquisas científicas na An­

tártida; 
c) facilitar a cooperação internacional na Antártida; 
d) facilitar o exercido do direito de inspeção previsto 

no artigo VII do tratado; 
e) equacionar as qUestões relativas ao exercício de ju-

risdição na Antártida; e · 
f) preservar e conservar os recursos vivos na Antárti­

da. 
t desejável que o Brasil, face haver sobretudo, a partir 

do Ano Geofisico Internacional, demonstrado interesse 
na Antártida, continue a lançar cada vez mais, seus olhos 
para a importância....:...:. econômica, cíentífico-tecnÕlógica 
e polltico-estraté&ica - do território austral. 
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Se o Brasil jâ tem tido participação nos assuntos an:­
tãrticos, tanto no plano diplomático através da defesa de 
nossas posições em foros internacionais qUanto no plano 
científico, pode-se considerar que essa participação ain­
da não está de acordo com nossos interesses e com as 
possibilidades oferecidas pelo continente àntâiüc'õ·. -

.e. certo, porém, que nos anos mais recentes, o Gover:­
no brasileiro tem, inquestionavelmente, procurado agir 
de modo mais firme noS dois planos, no político, de afir~o 
mação de nossas posições perante a comunidade interna.:_--­
cional, e no científiéo, através da recente criação de ór-­
gãos específicos de coorQ.enação e implementação da_ 
política para a Antártida. VejaMse, nesse sentido, a aproM 
vação das diretrizes gerais para a Política Nacional para 
Assuntos Antárticos (POLANT AR), ocorrida em 28 de 
outubro de 1976, mas que só agora em janeirO de 1"982; 
puderam ser definidos os órgãos responsáveis pela sua 
consecução, com a criação da Comissão Nacional para 
Assuntos Antárticos (CONA~TAR), e a atribuição à 
Comissão Internacional. para os Recursos- do Mar_ 
(CIRM) da responsabilidade pela elaboração do projeto 
do Programa Antártico Bra.s.ileiro, coino tambêm sua 
implementação, além da criação do plano básico WhisM­
key- Recursos do Mar e Atividades Antárticas, destiM 
nado a definir e orientar as atividades de pes(iuiSa e de-.. 
senvolvimento voltada~ para a tecnologia de exploração 
de recursos do mar~ _as atividades científicas desenvÕ~IVi­
das no continente antártico pelo PROANTAR. 

Essa ação deve ter continuidade e ser ampliada. Urge 
que a Nação brasileira conscientize-se da importância da 
Antártida de modo mais amplo e profundo, pois o ProjeM 
to Antártico ·deve ser, acima de tudo, um projeto aberto, 
um Programa da Comunidade .N acionai. - · 

A conclusão parece lógica: se o caminho da Antártida 
~ conseqüência de sennos bani)ados pelo Atlântico Sul, 
razões de ordem econômica, motivos de natureza estraM 
tégica, tudo isso reclama que o Brasil invista nos direitOS 
que tem de participar do Clube Antártico. 

A nossa presença na Antártida interessa ao Brasil sob 
todos os aspectos, até pela proximidade geográfiCa: so­
mos, com o Uruguai, a Argentina e o Chile, em nosso 
continente; com a África, a Austrália e a Nova Zelâ_ndia, 
os vizinhos mais próximos. 

Entendo não expressar uma fatuidade vazia, quando 
defendo uma maior ação-do Governo brasileiro com res­
peito à presença de nosso País naquela região austral. 

Claro que não se advoga nada semelhante à coloniw 
zação ou imperialisrilo, preten-sões, aliás, que, além de 
expressamente vedadas na nossa Carta Cõnstitucional, 
nunca representaram aspirações ou prOjetoS do País: O 
que se sonha para o Brasil, como parte integrante do 
novo projeto de futuro, é a nossa presença ali, por meio 
de navios e de estações terrestres, pelos vários laboraw 
tórios e pesquisadores, tornando possíVel devassar os se­
gredos da região e habilitar o país para participar da exM 
ploração das ine:sgotáveis ri"qUezas austrais. 

É de ontem, dentro desse quadro, a primeira investida 
brãsileJra - consisteÍlte e 'articulada - nos infinitos 
campos gelados do Círculo AntártiCO._ sob os aUspíCios 
do Governo do Presidente João Figueiredo. Expedição 
primeira, mas de revelações surpreendentes para todos 
n&s. RomPemos o círculo de ferro que nos·enclausurava, 
assinalamos a nossa presença, exibimos às nossas pOtenM 
cialidades, humanas e científicas. 

Em fins do ano passado, pesquisadores habilitados, 
oceanólogos e laborataristas, cientistas e professores -
ainda que não assistidos de toda a tecnologia e de todos 

_os recursos cOnhecidos- avançaram no rumo do futu­
ro. O Brasil viu de peito i flora e a íauiia locais. Tomou 
Conhecimento direto do Krill - talvez a maior reserva 
viva e auto~reprodutiVã de proteínas que o mundo coM 
nhece- e das baleias e~dos mares glacia_iS·. C"On1i~®u; de 
viSü, as focas, os pingüins, os. leões-do-mar .. TrOcOU id~' 
ias com outros cientistas e: pesquisadores. 

Plantamos, enfim, um marco miliário a assinalar a 
nossa caminhada naquela direção, que pode ser o porvir 
do uniVerso em que vivemos. 

Louvo, _destarte patrioticamente, 8. corilpreensão que 
teve_ o GoV~rno brasileiro do problema e o investimento 
a que Procediu, quando patrocino'u a recente-viagem à 
Antártida. 

Sr. Presidenté, Srs.-senadores, de- tod.o o exposto, ve­
- nho propor que; COm o apóio do Congresso Nacional, o 
~Poôer Executivo se empenhe, Cada vez mais; com: relação 
a nOSSa presença no tocante a·os proõlCrrias dó mar - õ-- -

mar territorial, a nóVá Zona Econômica EXclUsiva,- a 
Plataforma- Continental, o Alto~mar, a Exploração dos 
Fundos MarinhÕs .....:-pelos -seus niúftijllos e Sfgõificativos 
a-spectos econômicóS~ científicOs e tecnológi~õs, políticos 
e estratégicos. Ao lado disso, -e- Certamente Como canse~ 
qaência, se volte para tima maior participação, isolada 
ou conjuntante, cõm outras nações-, iil"O-deseny:olvimento 
de atividades na Antártida. 
_ Para esse fim sugerimos: 
-~_-estímulo às instituições-universitárias para a for­

mação de recursos humanos e _ _reã.Ii.zação de estudos e 
pesquisas com vistas a correto e adequado conhecimento 
do nosso mar, solo e subsolo e da Antártida; 
li- estabeleç_imento de maiores condições, especial­

mente paia a nossa Marinha de Guerra, organizações 
governamentãis e itili:látiva-privada, visando a dotã-tas 
de meiõs que Ules· Permitam equipararem-se- pata mna 
inàíor presença do País no desenvolvilnento das comuniw 
cações e na exPloração dos recurSos do mar, quer sob o 
ponto de vista de estudos, atividades econômícã.s d.a fio­
rã: fauna, -miriêrios, quer de controle e vigilância de nos-
sas -rotas e pa:triffiôniO marítimõ; -

Ill- Participação do Brasil no projeto Antártico, 
para esSe fim assegurando-se meios fíSicqs- e financeirQS 
-que-não serão certamente muito expresSivos- para 
que-nas beneficiemos de slia utilização e, aO mesmo tem­
po, se assegurem as vantagens de pesquisa e trabalhos 
que ali se realizam; 

IV- presença do Brasil na Conferência de Cãmberra, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, um povo, uma nação, 

um estado -como o Brasil-cultua a sua história-eCuiM 
da do seu presente, é certo. Mas o Brasil não -podeti"elrl 
viver das glórias do passado nem das _conquistas do pre­
sente, apenas. e imperioso cuidar do futuro, pois_temos 
o inalienável dever de entregar às gerações vindouras, 
além do patrimônio que recebemos de nossos ancestrais, 
uma nação cada vez mais forte, desellVõlvida e justa. 

O concurso do parlame{\to e dos órgãos de comuni­
cação s.ocial, das universidades e da Administração 
Pública em todas as suas esferas, dentro desse campo, 
impõeMse para um trabalho não apenas de conscienti­
zação nacional em prol de uma política que vise a uma 
adequada utilização dos n_ossos mares que, por si só, já ê 
um imperativo da nossa soberania e do nosso desenvol­
vimento, e ainda, para a importância global da Antárti­
da no conte~to _do fJ.Lturo nacionaL 

-- Convocada pelos países-membros do Tratado da Antárti­
da. O Brasil, com_o se sabe, foi convidado para tomar 
parte, como membro observador, desse conclave intitu­
lado. "Encontro dos Países-Membros do Tratado da An­
târtida," a ter lugar em seteinbro. A presença de dela­
gação brasileira - iritegrada por representantes dos lta­
maraty--e-do Ministério da Marinha, além de participar 
dos deba!-CS, serviria de oportunidade para reafirmar os 
llOssos irlteresses éom relação à Região Aus~ral. 

Muito recentemente, pois data de 76, criávaffioi.Coillo­
resultante de providências do MiniStério da Marinha, as 
diretrizes gerais para a Política N acionai para os Assun­
tos Antárticos, Buscâvamos propiciar condições para 
que centros de natureza científica, política e de segu­
rança nacional pudessem surgir, em favor dO Bià"sil. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. MARCO MARCIEL- Ouço c_om prazer, V. 
Ex• 

O Sr. Itamar Franco - Quero cumprimentar V. Ex• 
pela importância do seu prOnUnciamento sobre a pre­
sença brasileira na Conferência de Camberra. Tive, tam­
bérri, oportunidade, Senador Marco Maciel, de abordar 
e inclusive Sõlicitar algumas informações ao Executivo, 
sobre a primeira expedição brasileira ao Continente An­
tártico, e se me permitisse V. Ex• incluir nos itens apreM 
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sentados pelo nobre Senador a participação do Congresw 
So Nacio-nal na próxima expedição à Antártida. Acho 
que essa presença se faria necessária, seria importante 
que nós Parlamentares tomássemos conhecimento in 
loco das necessidades e da importância dessa expedição e 
do significado para o Brasil de manter as suas bases, não 
só por causa do tratado em relação à ONU, mas, partiM 
çularmente, pela importância da nossa presença no Con­
tinente Antártico. Portanto, é a sugestão que me permite 

-fazer a V. Ex.• 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, ouvi com mui­
to agrado a manifestação de V. Ex•, e com ela me solidaM 
rizo integralmente. 

Efetivamente eu havia preconizado uma plena partici~ 
pação do Poder Executivo_ nessa conferência de Ge~ 
n:ebra, mas não me tinha lembrado de sugerir da partici~ 
pação do Congresso Nacional e V. Ex• supre esta lacuna, 
cOm muita oportunidade, possibilitando assim, à casa de 
representação popular poder levar também as suas preoM 
cupações, e preocupações com relação aos nossos direi~ 
tos e reinvindicações com relação à Antártida. 

Convém também, para esse fim, que seja feita a aqui­
sição de navios que poderão prestar também para treinar 
pessoal e desempenhar outras finalidades no plano da 
navegação em mares glaciais, e alocados recursos para a 
construção de uma estação na própria Antártida cujos 
custos são reconhecidamente re_duzidos. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

- O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.) - A Presidência propõe a prorrogação da 
sessão por mais 15 minutos. 

Os Srs. Senadores que aprovam a prorrogação, perw 
maneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A sessão fica prorrogada por mais 15 minutos e não 

será por _mais em virtude de termos sessão do Congresso 
Naicional, marcada para ãs 19 horas. 

O SR. MARCO MACIEL- Agradeço a V. Ex•, Sr. 
Presidente, a providência que vem de adotar com o 
apoio do Plenário. 

Con_cedo o aparte ao nobre Senador Nelson.Ca_rneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Senador Marco Maciel, V. 
Ex• focaliza um dos aspectos mais importantes da políti­
ca: internacional dos rrossos dias. Tive oportunidade, ainw 
da. na Câmara dos Deputados, de proferir um longo pa­
recer sobre o problema da fixação do mar territorial, 
quando se debatia agrave questão sobre os limites, se en~ 
tre 12 e 200 milhas. Esse parecer gerou um grande debate 
e, afinal, um dia se tornou realidade no Governo Ernesto 
Geis~L Mas, depois, as sucessivas conferências do mar, 
alguinas d.is qua-is t"enho acompanhado com maior _inte­
resses, acabaram fixando novos limetes para o mar. Um 
dos aspectos importantes desse estudo é exatamente a ex~ 
ploração do _fundo do_mar, das riquezas que jazem no 
fundo do mar e que são objeto de uma grande disputa 
entre as grandes nações, que querem dividir entre si esse 
imenso patrimônio, patrimônio de proporções imprevisíw 
veis; Realmente, o tratado que afinal se assinou em Ja~ 
maica não contou com o apoio dos Estados Unidos, foi a 
grand-e r_esistência encontrada. O Brasil foi signatário 
desse pacto e seria bom lembrar, nesta oportunidade, a 
grande colaboração que, para esse estudo, deram o atual 
Chanceler Ramiro Saraiva Guerreiro e o Embaixador 
Carlos Callero Rodriguez. São dois especialistas no 
problema do mar e tiveram a ·oportunidade de defender a 
posição do Brasil nessas Conferências. Acredito que V. 
Ex• traz a esta Casa do Çongresso Nacional, neste in~­
tante e neste fim de sessão, um problema que deveria ser 
adotado por V. Ex• com maior largueza em outra opor­
tunidade, para convocar a Nação brasileira para esse es­
tudo e a preocuPação de defender os seus interesses ileSse 
grande debate que se trava em todas as Nações do Mun­
do. Felicito V. Ex' por trazer ao nosso exame e à çonsi­
deraçào do Senado Federªl es~e importante aspecto da 
re_a!!_~~de internacio_nal,_ que é a grande preocupação do 
alto e nobre espírito de V. Ex~ 
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O SR. MARCO MACIEL- Caro Sr. Senador Nel­
son Carn-eiro," aColho çom niufta s3:tiStii.Ção o ãParte-COm 
que me honrou •. E quero dizer, com efeito, essa nova 
Convenção sobre o Direito" dO Mar foiTlrffiada, como se 
recordam, em dezembro do ano passado, mas, se bem 
que tenha cantado já com a adesão de 119 países, inclusi­
ve o Brasil, não teve a adesão dos Estados Unidos. Mas 
não foi apenas os Estados Unidos que não subscreveu. 
Essas convenções não foram também sUbscritas pela mi­
noria dos países da Europa Ocidental, e as Nações do 
Leste EurOpeu, salvo se não estou equivocado, a Romê­
nia. Mas, isso não invalida, em absoluto, a tese que V. 
Ex• aqui, com tanta propriedade, defende; a de nós nos 
voltarmos também para a exploração dos fundos mari­
nhos. Hoje, estã sobejamente Conhecido-Cjue os fundos­
marinhos representam uma nova fronteira econômica 
que se abre para a humanidade. Os nódulos polimetãli­
cos, outros recursos mineraiS lã existentes jã constituem 
uma fonte de renda para muitas naÇões afluentes, que 
são também, como já disse, as ma,is irifiUentes. E ~sas 
nações, muitas delas jã possuem empresas mineradoras, 
que já estão explorando, com relativo sucesso, os fundos 
marinhos. E, nessa convenção firmada em Jamaica, hou­
ve, a meu ver, uma decisão de grande ilÍlportârl~~a,_qti~ 
foi a de considerar os furidos inarinhos patrimônio- da 
humanidade. E, através dessa ConvençãO, tentar-se-á, se 
essa Convenção receber adesão da maioria dos países 
constituir uma autoridade internacional, que trate, inclu­
sive, da exploraçãÕ desses fundOs marinhos em beneficio 
de toda a humanidade. 

Por isso é que eu acho que o nosso País terã que, pio"­
gressivamente e cada vez mais, voltar as suas atenções 
para as enormes alternativas que nos oferece o mar. Nós 
temos muitos estados lindeiros; poucos países do mundo 
têm tantos estados vizinhOS -como o Brasil, talvez, so­
mente a Russia e a China. Mas, o que nos caracteriza, 
também, sobretudo, é termos uma enorme fronti:ira Co"m 
o mar. E este mar, o nosso leste, é uma promissora alter­
nativa que se nos afigura, para o futuro. Por isso eu-acre­
dito que nós precisamos estar Cadã vez mais ate-ntos para 
a importância dessa fronteira leste, quer sob opollto d~ 
vista estratégia, quer sob o ponto de vista econômicO­
social, quer sob o ponto de vista científico e tecnológico, 
quer sob o ponto de vista do exercício de direitos, que 
nós podemos e devemos exercitar no mar, em toda a sua 
extençào. E nós devemos também estar atentos, quase 
como decorrência disso tudo, para com o problema aus­
tral, para com o problema da Antãrtida. 

E é por isso que eu resolvi trazer, secundando manifeS­
tações outras, que jâ se fizeram- sehtir, aqui, nesta Casa, 
um pronunciamento neste sentido, fazendo apelo ao Po­
der Executivo para que, cada vez mais, através de suas 
instituições Goverilâmêntais, olhe parãO-iri"ãr, que repre­
senta, a meu ver, uma nova fronteira de enorme unifi­
cação econ&riiC:o-social que se abril para o nosso País. 

Quero aproveitar esta ocasião para dizer também que 
espero, de modo especial, com relação a Antártida, que 
possamos estar, presentes à essas conferências. Sabe-se 
muito bem que, por ocasião do Tratado da Antártida, 
nós não forilOs ConvidadOS seqUer para integrar as dis­
cussões e conversações. Isso ocorreu em 1959. E por con­
ta disso que nós ficamos excluídàs -dO chamado--Clube 
Antártida. E necessáriO que, ágora que O Bra.S:n foi con­
vocado para as conferências de Camberra, que se realiza­
rão, em- setembro próximo, é llecessário que o Poder 
Executivo larice, cada vez mais, seus olhos pai-ã. a imPOr­
tância da Antãrtida. E, como lembrou, acertadamente, o 
Senador ltamar Franco, que o Congresso Nacional tam­
bém se faça representar, porque, dessa forma, nós eStare­
mos levando uma contribuição, que eu reputo, será cer­
tamente valiosa, para que nós possamos ter uma pre­
sença maior na Antártida, e participar das negociações 
para o novo Tratado, pois o que estã em vigor- se não 
estou equivocado - p-rescreve· fiCf começo da próxima 
década, ou seja, em 1991. E assim, integrando esse riovo 
tratado, não na condição de membro aderente, como nós 
estamos hoje, que é uma condição bastante desconfortá­
vel, mas na condição de membro participante em toda a 
.sua plenitude. E, quando eu me reporto às vantagens da 
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__ exploração, eu não me refiro exclusivamente às vanta­
gens econômicas, tão pouco às vantagens militares, mas 
também para se benefidat' das vantagens científicas e 
tecno-lógicas que a presença na Antártida certamente 
oferece ao País. 

Sabe-se que nós, que estamos aqui, nessa porção do 
mundo, até certo ponto, sofremos muito, sob o ponto de 
vista meteorológico, as conseqiiências de fenômenos ob­
servados na Antártida. 

Já há até quem fale que serã possível, através da An­
târtida, governar o clima, sobretudo nessa porção do 
planeta, na qual se acha situado o nosso Pafs. Então, nós 
que temos fenômenos tão sérios como geadas, no Sul; 
enchentes, no Pantanal; seca no Nordeste, precisamos 

_ estfir presentes na Antártida para, quem sabe, pela incor­
poração de ciência e tecnologia, pela observação dos fe­
nôm_eno~, obtermos ganhos também para o desenvolvi­
mento do nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: o mar, e a presença na 
aritârtKfa, Por todos os motivos, reclamam, cada vez 
mais, ação conseqtlente do governo, da iniciativa priva­
da, das instituições de ensino e pesquisa e da comutÍida­
de brasileira como um todo. 

E- esta a razão de minhas palavras, confiante de que, a­
través do mar, certamente, estaremos abrindo novas 
fronteiras de_ progresso, desenvolvimento e bem-estar 
para nosso País. (Muito be?l! Palmas.) 

O SR._ P~ESIDENTE (Lenoir Vargas)- C6ncedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa.) 

S. Ex• estã ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

(Pausa.) 
S. Ex' está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

(Pausã..) -
S. Ex' está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o _Seguirite discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Semi.doreS: 

Os mutuários do Banco Nacional da Habitação conti~ 
nuam apreensivos com os reajustes do próximo mês de 
julho sem saberem, ao certo, quais os índices que de fato 
irão disciplinar as prestações, e se eles estão enquadrados 
ao percentual mãximo permitido nos cálculos de revisões 
-salariais. 

e sabido que na composição dos reajosteS salariais e­
xiste o percentual correspondente à habitação, seja a 
prestação da casa própria, seja o aluguel, e, portanto, 
este percentual precisa ser mantido sob pena de_compro­
meter os correspondentes à alimentação, ao vestuário, 
loc:om-oç_ã_ç, educação etc .. 

Reconhecemos 9-S imensas dificuldades que neste mo­
me-nto enfrentam as autoridades responsáveis, seja as do 
Banco Nacional da Habitação, seja as do Ministério do 
Interior para conseguirem encontrar uma fórmula que 
possa ser aprova-da pela área das finanças e venha de en­
contro às necessidades de nossos assalariados. 

E necessário, no entanto, que uma solução plausível 
seja encontrada, porque não se pode tirar de onde não 
tem e nem se pode levar. os assalariados, já tão sacrifica­
dos, a um estado de intranqiiilidade, cujos reflexos leva­
ram ontem às ruas do Rio de Janeiro, milhares de protes­
tos. 

Temos que evitar, a todo custo, que nossos assalaría­
dos urbanos e rurais percam as esperanças de dias me­
lhores e se deixem influenciar por oportunistas sempre 
presentes onde estão o desespero e o inconformismo. 

Sabemos quanto é difícil ser oti~ista em momento ele 
tamanha dificuldade, mas precisamos colaborar para 
que juntos possamos absorver dificuldades momentâ­
neas e permitir que o tempo nos traga de volta dias me­
nos difíceis e a certeza de que outros, melhores, terão de 
vir. 
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f! nosso dever, nesta hora amarga, proferir palavras de 
esperanças, manifestandO-nossa fé nos destinos da Pátria 
e na capacidade de recuperação que temos, não só diante 
de recursos naturais, ainda não devidamente explorados, 
como na capacidade de trabalho de nosso povo. 

Que Deus nos ajude e que possamos vencer esta crise 
com a paz q-ue sempre se feZ presente em nosso País, 
como -ocorreu em outros momentos, quando nossa eco­
nomia: chegou a situação, se não pior, pelo menos igual à 
d,Ue vivemos nos dias de hoje. 

1:: a nossa esperança, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cía o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todos os Ministros da Área Econômica apregoam a 
necessidade de reduzir o déficit público, todos eles foram 
acordes que o grande foco de expansão desse deficit são 
as Empresas Estatais. 

Daí, no tão falado pacote de medidas econômicas, te­
rem sido as Empresas Estatais alvos de medidas coerciti­
vas, objetivando reduzir as suas despesas de custeio. 

Preocupa-se o Excelentissimo Senhor Presiderite da 
RePública com a contençaO e mesmo-redução das despe­

-_sas dessas Empresas. 

No Estado de Mato Grosso, tudo se passa como se o 
nosso Estac!_q_ estivesse situadO_fora do contexto brasilei­
ro, e que essas recomendações nada têm a ver com as 
Empresas do nosso-Estado. Todas elas estão tendo des­
pesa~ en()rmes com servidores demitidos para satisfaze.. 
rem caprichos e rancores do Governador, entre aspas. 

Veja-se por exemplo, o caso da CEMAT. Nessa Em­
p-resa, já fo"ram demitidos cerca de meia centena de servi~ 
dores, a maioria com maiS de 8 anos de serviço, cujas 
despesas com indenizações já deve estar em torno de 50 
milhões d-e cruzeíi-õs. ISto só dinheiro que saiu dos cofres 
da Empresa, sem falar na descapitalização do BNH, 
p-ois, sendo dispensas sem justa causa, esses servidores 

- aaquiriram o direito de sacar o seu Fundo de Garantia. 
QUando o Governo Federal se preocupa com o vulto dos 
saques do FGTS, o GOverno de Mato Grosso, só numa 
Empresa , colabora para retirada de cerca de 200 milhões. 
.de Cruzeiros. 

Disso tudo, tem que se d~:tr realce, que esse rancor do 
Governil.dor, entre aspas, contra -Os sefvidores públicos, 
no caso da CEMAT, repercurte diretamente sobre todos 
os consumidores de energia_elétrica. É bom qUe_-se _d.iga 
que todas despesas que a CEMAT efetua, entram no cãl­
culo da tarifa, e quanto mais despesas forem efetuadas, 
mais cara se torna ela. E não venham dizer que a Tarifa é 
única para todo o Terrttório Nacíonal, sim ela é única, e 
reflete os custos de todas as Empresas, e, aí o caso, sere­
veste da maior responsabilidade, pois que, passa a Em­
presa, com essas despesas desnecessárias, ser um peso­
pesado na formação da tarifa de energia elêtrica. Seria 
interessante que o DNAEE volvesse as vistas para esse 
aspecto do_ custo do pessoal da CEMA T. 

Outro aspecto negativo ê a repercussão na produtivi­
dade da Empresa que essas demissões acarretam, pois a 
grande maioria dos demitidos são funcionários ccrm mui­
i(lS anos de serviços e larga experiência no setor. 

A EmPfesa muito já investiu so_bre ·eles com cursos, 
não só no seu Centro de lreinãinentO, como em Outros 
Centros fora do Estado, havendo mesmo um deles que a 
Empresa proporcionou um curso de pós-graduação, a 
fim de que ela pudesse contar com um servidor mais efi­
ciente e mais eficaz, mas o espírito de vingança, da men-

-talidade ultrapassada do Governador, entre aspas, de 
Mato Grosso, não perdoa, mandou dar aviso prévio ao 
servidor preparado para prestar serviços eficientes à Em­
presa, pois, acha que os mesmos não votaram nele. 

h contra isso que nós nos batemos, protestamos e aler­
tamos a opinião- pública. -Mato Grosso não merecere· 
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troagir no tempo, na área política administrativa. O qUe 
se vê, no entanto, ê lamentavelmente, esse fato _desagra­
dável ou seja, um clima de perseguição, de vingança e de 
terrorismo político. 

Tudo isso são custos adicionais, qüe merecem uma a­
nâlise com relação ao custo __ da Tarifa, bem como o ônus_ 
social que acarreta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. PrQ· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores:-

h do conhecimento des_ta Casa a grave crise financeira 
que atravessa o meu. Estado~Q_Goyernador !ris Rezende 
assumiu, herdando urr.a-das maiores dívidas jâ registra­
das em nossa história: Cer_ca de 430 bilh_ões de cruzeiros 
foi o presente que recebemos, logo após a vitória consa­
gradora que obtivemos com o voto do povo nas urnas de 
15 de novembro. 

O Governo estadual depara-se com enormes difici.dda­
des para estabelecer um equilíbrio entre gestão, finanças 
e o cumprimento em dia dos _seus _compromissos priori­
tários. 

Entre esses compromissos -inadiáveis estã mensalmen­
te o de fazer faCe ao p-agamento do funCionalismo públi­
co. PáiS bem, desde o mês de abril que o Governador 
não consegue pagar aos servidores põrque simplesmente 
os cofres do Estado estão vazios. Entramos dessa m·anei­
ra no quarto mês consecutivo sem meios para saldar nos­
sas dívidas de pessoal. Por aí pode-se imaginar a situação 
em que se encontra outros setores çuja urgência em aten­
der é urgentíssima. Hoje, por exemplo, o maior centro de 
atendimento em saúde do Estado está: fechando suas 
portas e também por falta de recursos. Trata-se do_ Hos­
pital das Clínicas que tão relevantes serviços vem pres­
tando _a toda a comunid_ade. No sentido de salvar o Hos­
pital e de defender a saúde pública, nos pronunciamos a­
través da tribuna desta_Casa e_~odereçamos à Sr• Mi_nis­
tra da Educação e Cultura e a outros órgãos do Governo 
Federal, um apelo para que o Hospital continuasse _a 
funcionar. A situação do Estado de Goiás ê portanto 
gravíssima. Sabemos das conseq(Iências que toda essa si­
tuação poderá trazer no plano social e nos preocupamos 
enormemente com suas repercussões no plano político. 
Tememos que as praças-públicas do nosso Estado sejam 
em breve os lugares onde os trabalhadores em dificulda­
de e a classe média empobrecida pela crise, se dirigirão 
para reivindicar os seus direitos. Antes que-aconteça o 
pior, porque a paciência do povo tem limites, curriPrimOs 
o papel de prevenir para não remediar. Estão bem perto 
de nós os acontecimentos verific-ados nas· ruas de São 
Paulo, hã cerca de dois meses, e a enorme passeata verifi­
cada ontem, nas principais ruãs do Rio de Janeiro , 
quando quase 50 mil pessoas exigiram do governo uma 
solução para os graves problemas nacionais. 

Inegavelmente, temos de dizer. que a corda está esti­
cando e poderá ser rompida a qualquer instante. Tando 
o Governo do nosso Estado, quanto os parlamentares 
que o representam, nas duas Casas do Congresso Nacio­
nal, querem que o clima de paz continue a predominar 
nas ruas de Goiás. 

Diante dessa situação tão grave, só nos resta fazer um 
apelo ao Governo Federal, particularmente aos Mini_s­
tros Delfim Netto, Ernane Galvêas e ao Diretor: do Ban­
co Central, Carlos Langoni: é preciso desbloquear as 
contas do Estaç)o que estão bloqueadas desde setemb~Q! 
Sabemos que existem dispositivos para o Qoy(:rno Feçl!!~ 
ral fazer o que está fazendo, mas, face a uma situação tão 
grave, é vital que o GoVerno ceda, em nome da tranqíiili­
dade social e do respeito que deve ser tributado ao povo. 
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-EsPero Que aS autoridadeS entendam o-significado e a 
dimensão deste pedido. É preciso salvar o Estado de 
Goiás, antes que o pior aconteça, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --Não hã 
mais oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar vou 
encerrar a ·presente sessão, designando para-a ·sessão or­
dinária da próxima segunda-feira, a segUinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno úriico, da Redação Final (ofer~i­
da pela Comissão de Redação em seu Parece~ n~> 580, de 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo n~' 4, de 1979 (nl' 
1/79, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da 
convenção sobre a proibição do uso militar ou hostil de 
técnicos da modific::ição ambiental, assinado pelo Go­
verno brasileiro em Nova Iorque, em 9 de novembro de 
1977. 

2 

DiscuSSão, em- tUrno único, da Redação Final (ofereci­
da pela ComisSão de Redação em seu Parecer n~' 579, de 
1983)._ do Projeto de Resolução _n~> 68, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Barra- do Rocha, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito rio valor de 
CrS 36.406.475,24 (trinta e seis milhões, quatrocentos e 
seis mil, quatrocentOS e·sete"nta e cinco cruzeiros e vinte e 
quatro centavos). 

3 

Discussão, em turno úniCo, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~> 599, de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 71, de 1983, que auto­
riza O Governo do Estado da Bahia a contratar _operação 
de crédito r;to valor de CrS 747.290.796,00 (setecentos- e 
quarenta e sete milhões, duzentos e noventa mil, setecen­
tos e noventa e seis cruzeiros). 

4 

DiScussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 25, de 1981 (n9 6/79, na casa de origem), que ín­
troduz alterações na Lei m 5.869, de ll de janeiro de 
1973- Código de Processo Civil, no que se refere à arre­
matação de bens penhorados, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n• 589, de 1983, da Co­
missão 

-de Constituição e Justiça. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nl' 127, de 1981 (nl' 2.592/80, na casa· de· origem), 
que acres_c_enta dispositivo ao art. 487 áa Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~> 
5A52, de }I' de maio de 1943, dispondo sobre a concessão 
de aviso prévio na despedida indireta, tendo 

PARECERES, sob nl's 509 a 511, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Leg-islação Sociaf~ favorã~el; 
-de Finanças, declarando que a matéria foge à sua 

competência regimental; e 
- de Constituição e Justiça (exame solicitado pela Co­

missão de Finanças), contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 8 horas e 40 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PE:LO SR. ALMIR 
PINTO NA SESSÃO DE 23(06(83 E QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBUCA·' 
DO POSTERIORMENTE. • 

SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guint~ discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando da minha última estada no Ceará, visita-ndO a 
cidade d~_ Maranguape, fui procurado pelo seu Prefeito 
Municipal e pelo Vice-Prefeito, respectivamente Dr. Pe­
dro Câmara e Dr. Pedro Gomes de Matos, que me colo­
caram diante da situação incômoda por que vem passa­
do aquela comuna. E não somente ela, mas os ·outros 
quatro municfpiOs que constituem a área metropOlitima 
de Fortaleza, 

Corrio é do" conhecimento do Senado, pela Lei Coni.­
plerrientar n9 14, de 1973, há 10 anos, foram instituciona­
lizados no Brasil as regiões metropolitanas de São Paulo, 
Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre, Salvador, Reci­
fe, Fortaleza e Belém. Aconteceu, no entanto, um fato 
que não condiz com a realidade geográfica dessas re­
giões, e que logo foi batizado como sfndrome da sime­
tria. Isto se explica perfeitamente. Como se manifestoüoo 
Prefeito Municipal de Maranguape, falando pelos seus 
colegas, dos munícipios da área metropolitana, quando 

-PartiCipava de Um simpósio realizado em Fôrtaleza, as­
sim -se exPressoU: ''Vimos encontrar a estrutura adminis­
tnitiya_ dã--riigião metropolitana de São Paulo, com 37 
municípíos, igual à região metropolitana de Belêm, com 
apenas 2 m'unicípios, e de Fortalez3. com 5 municipi~s.''-

0 PrefeitO a que me referi afirma no seu pronuncia­
mento, perante aquele conclave realizado em Fortaleza, 
e ele falava naquela ocasião em nome dos cinco municí­
pios e dos cinco Prefeitos componentes da área metropo­
litana, essas regiões foram criadas comprometidas por 
um pecado capital, que ele chama justamente de sfndro­
me- da simetria. Não se pretende, dizia em nome da 
maioria -dos municípios que -integram-a região metroPoli­
tana de Fortaleza, aprofundar críticas sobre a sua inSti~­
tuclonalização ou operacionalização, que, como todos 
devem saber, estão muito aquém das reais necessidades 
dos municípfos componentes. Há de se reconhecer, diz o 
prefeito, -por outro lado, que muita coisa foi feita, efeti­

·vartrente, em prol dodesenvolvimento da _região. Isso é 
indiscutível, mas estamos a criticá-la conjuntivamente, a 
fim de se consertarem os erros. 

Assim, dentro dessa ótica construtiva, gostaria de le­
vantar questões que s_e projetam, na nossa região, e que 
merecem a reflexão das autoridades. Não se está contra a 
destinação de vultosos recursos ao_._chamado .. de&envolvi­
mento urbãno. É preciso reconhce-r no entanto. qu~ are­
gião metropolitana de Fo_rtaleza, espeCificamente, tem 
uma característica peculiar: de_ toda a sua área territorial, 
a zona rural ocupa um espaço imenso, podendo a zona 
urbana ser considerada pequeníssima ilha num imenso 
oceano. 

Assim é que, segundo d:idos o-ficiais do IBGE, Publi­
cados em obras da SEPLAN, em setembro de 1982, 
chega-se à constatação de um fenômeno profundamente 
sério e preocupante. Nos municípios de Maranguape, 
Caucaia e Pacatuba, todos da área metropolitana de 
Fortaleza, no ano de 1970 -eu pedii'ia a ateii.Ção dos 
Srs. Senad_ores e de V. Ex", Sr. Presidente, nesses três 
municípiOs, no ano de 1970, a popu-lação da zonã: rural 
era de 71%, contra 29% da zona urbana. Em 1980, nos 
mesmos municípios, numa Chocante h:wersão a popu­
lação urbana passou para 66,7% e a rural caiu para 
33,3%. Por aí se vê o grande problema que vêm causando 
as migrações da zona rural para as zonas urbanas. A 
continuarem as mesmas diretrizes, é fácil prever que, nos 
próximos ·anos, as migrações vii'ão, mais e inais, rumo às 
grandes cidades. Continuará o processo de inchação ur­
bana, trazend:) os mais variados problemas para os go­
vernos municipais, tais como: aquisição de equipamen­
tos urbanos caríssimos, como água, esgoto, Pavimen­
tação, iluminação, logradouros públicos etc. E as prefei-
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turas dispõem cada vez menos, em termos proporcio­
nais, de recursos. 

E continua o prefeito: "Ou se compõe a região -metro­
politana de Fortaleza ou os municípios aqui representa­
dos por este "Prefeito estão simplesmente excluídos dos 
programas de desenvolvimento rural". 

Aqui é que está o nó górdío -da coisa: pOr serem mu­
nicípios metropolitanos, estão excluídos do programa de 
desenvolvimento rural, quando a maior área desses mu­
nicípios metropolitanos é justamente. a area rural. Cita, 
por exemplo, o caso do POLONQRDESTE, Projeto 
Ceará, Projeto Sertanejo, PROMOVA_LE, PROÁL­
COOL, dentre outros. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite_ V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não, com o maior pra­

zer. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~ coloca muito bem o 
problema, e o Prefeito de Maranquape com muita luci­
dez indica a solução para o problema. Eu não vejo como 
res_olver a migração dessa população da área rural, senão 
levando os meios e aquelas condições mínimas para fixar 
o homem ondejã se encontra até porque-, dentre as- preo­
cupações de V. Ex•- por certo elas ocorrem- eu gos­
taria de inserir urila. caso V. Ex~ não a traga no bojo_-d9_ 
seu pronunciamento: é o fato de que, em realidade, mes­
mo o nosso agricultor produzindo a nível de mera e sim­
ples subsistência. ele quando na agricultura, lá residindo, 
ele figura nas estatísticas de produÇão. Ainda há poucos 
dias eu ressaltava esse aspecto aqui, e acho importante 
lembrar e inserir no discurso de V. Ex•, com a sua gene­
rosa tolerância porque em veraade esse é o fulcro da 
questão: dar meios para que os prefeitos possam conter, 
através de assistência, a migração. Eu _dizia que- n6s 
trazíamos o homem do campo, onde ele produz de qual­
quer forma, bem ou mal e figura nas estatísticaS de prõ::. 
dução, porque lft.ele tem profissão, trazemô-lo para a ci­
dade para ser um desajustado, porque aqui ele não tem 
nada, não tem condição nenhuma para exercer suas ati­
vidades, mesmo_sendo elas de mera e simples s'ubsitência, 
repito. E ele vem a ser um marginal nas estatísticas de 
consumo; _quando muito, ele vem ser um subconsumi­
dor. E o que é mais grave, nobre Senador Almir Pinto, 
V. Ex~ que é um experimentado homem público, sabe 
que lá no interior os valores morais da nossa formaçãO 
cristã prevalecem mais do que nos grandes centros, e 
graças exatamente a esse inchaço que V. Ex• irivoca, os 
inchaços das nossas metrópoles, lã no interior, o homem 
quando chega ao desatfnio do homicídio, ele o pratica 
em defesa da honra. E hoje nas grandes cidades, -lãffien­
tavelmente, o grande índice de homicídio jâ nãO é mais 
em defesa da honra: _é o duro, o terrível latrocínio onde, 
lamentavelmente, a honra parece que vai cada vez mais 
se fazendo menos presente. E quem são esses homens de­
sonrados! Quem são esses marginais ou -marginalizados! 
Normalmente eles têm origem naquelas famnias honra­
das que matavam em defesa da honra, brigavam em de­
fesa da honra tal o seu apego aos seus valores morais e 
espirituais. E vêm para a cidade, além de perderem aque­
la condição de cidadãos válidos, de cidadãos Cõntribuin­
tes, para serem vilipendiados, para serem ultrajados e as-­
sistirem- porque não dizer? Ffsica e moralmente a sua 
própria família prostituir-se, na promiscuidade des­
graçada das favelas que estão cada vem mais asfixiando 
nossas cidades. Louvo o pronunciamento de V. Ex• e 
esse nosso Prefeito de Maranguape, vez que ele está real­
mente atento, com essa sua reivindicação, para resolver 
o problema na sua origem. Muito Obrigado. 

O SR. ALMIR PINTO- Sou eu quem agradeço a V. 
Ex• o aparte primoroso que acaba de dar a este meu des­
pretensioso pronunciamento. 

Desejo primeiramente dizer que a situação política nos 
Estados do Nordeste, já que o SUl tem maior desenvolvi­
mento cultural, está modificando muito. Maranquape, 
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na verdade, é um municfpio vizinho a Forlateza; são 28 
km da matriz de Maranquape ao centro de Fortaleza. 
P"ara V. Ex• ter uma idéia da renovação política, de ho­
mens com algumas letras, Maranguape hoje ê um mu­
nicípio cujo prefeito é baChai-el, o vice-prefeito é médico -
e 5-vereadores da sua Câmara Municipal são também ti­
tulados. Isso nos anima muito a confiar no futurO desse 
Município, que procura renovar a sua representação tan­
to na Câmara, como na parte administrativa, na parte e­
xecutiva do Município. 

Mas, os municípios da área metropolitana sofre_!Tl pe­
los doi"s lados. Primeiro; Se a verba para a área metropo-­
fltana, digamos, é um-a Verba gorda, a maior_ parcela, 
dois terços ficam na Capital. Esta é- a grande realidade. 

Vejam só quanto tempo temos lutado. Marang_uapejá 
foi servida por estrada de ferro, há algum tempo desati­
vada. O Ministro da Viação achou por bem arrancar os 
trilhos, porque_ e_r~ um ramal deficitário. _ 

Pois -bem. Hoje existem metrôs àe superfiCie, pequenos 
metrôs que vão de Fortaleza a Maracanaú; a passagem 
ida e volta ~sta Cr$ 30,00. No entanto, Maranquape 
não é seryida por esse metrô. O ônibus ida e volta a For­
ta!~ _cu_s_!_a C!_$_400,00, e por aí se_vê_ a dificuldade que 
enfrenta~ populaçã~. Pod~ria ser- no máxíriio uns Cr$-
32,00, ida ~ volta, se servida fosse do metrô. Isso por 
quê? Porque o dinheiro que vai para a região metropoli­
tana em grande parte '!tende só à capital e por algumas 
vezes estive no Ministério dos Transportes solicitando a 
restauração do ramal, com a colocação dos dormentes e 
trilhos, já que o-leito da estrada continua livre. 

Mas isso tem sido um~_ novela. Acredito que se fosse 
ag~i_p_ara o Centro-Sul, par'! o Sudeste, já teriam Sído 
feitos trezentos ramais daqueles. Mas, como ainda é no 
Nordeste, seis quilômetros para colocar dormentes e tri­
lhos fica mesmo para as calendas ... 

Foi azar de Maranquape o afastamento, do Ministério 
dos Transportes, do Dr. Eliseu Resende. Quando esteve 

-em Fortal~a, assegur9u-me, na presença do Prefeito de 
Maranguape e Vereadores à Câmara Municipal, e jorna­
listas, que já tinha autorizado a transferência de uma 
verba específica para fazer esse ramal de Maracanaú a 
Maranquape. O Ministro Eliseu s.:iiu pa-ra candidatar-se 
ao Governo de .M~nas Gerais -entrou o Ministro Clo­
ralt!ino "Severo. _E_Stive _duas vezes com S. Ex' e saí de lá 
desencantado, porque me disse ele que não tinha dinhei­
ro, C: não sei mais o qUê~ Disse-lhe então: .. Se V. Ex• for 
esperar fazer esse ramal de 6 Kms quando tiver dinheii-õ, 
a coisa ficará difícil. A cidade de Maranquape está se-âe­
senvolvendo a olhos vistos, crescendo, progredindo, 
indus_trializando-se; basta que se diga que a zona indus­
trial de Fortaleza ê dentro do Município de Maranqua­
pe. Vão ser construídos, agora, nada menos de 20.000 ca­
sas; projetos JerdSsatti 1, 2, 3 e 4. Cada projeto d-esses 
com 5.000 casas. Estimando-se mesmo Pequena fertilida­
de dos casais cearenses, uma média de 5 por casal, dentro 
de um ano ou dois anos teremos um acréscimo pcipula-

- cional de 100 mil pessoas, que serão atendidas apenas 
pelo transporte rodoviário. 

Pois bem, as verbas que vêm para a área metropolita­
na, riâo s6 as CapifâtS chamam para si dôis terços dessas 
verbas como, ainda, tem mais outro problema- trata-se 
-de município essencialmente agrfcola. Maranguape ê um 
grande produtor de algodão mocó, tipo Seridó, fibra 38. 
Onni.~de-açucar; há vales excelentes em Maranquape. 
Pois bem, pelo fato de integrar a área metropolitana de 
Fortaleza, não faz jus às benesses de município altamen­
te agricuhável, como PRO VALE, Projeto Sertanejo etc. 

Jâ aqui em Brasília é diferente, Brasília tem a sua área 
metropolitana. Mas, olha aí o cerrado. O Ministério da 
Agricultura está mandando dinheiro para a irrigação, 
plantio do trigo, para os hortigranjeiros, mas lá para nós 
esse dinheiro não vai 

Mas, Sr. Presidente, continuando, ainda vem aqui al­
guma coisa desse pronunciamento, do Prefeito perante 
aqu:eJe Cõn-dãve. 

Um pasSO -Importante para o equacionamente 
desses problemas, seria a nosso ver, a imediata 
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criação de Programas Específicos para o desenvolvi­
mento da Zona Rural dos Municípios da região me­
tropolitana de Fortaleza, interiorizando~t:e o desen­
volvimen~o, _?riando-se empregos e promovendo-se: 
a riqueza. 

A criação desses Programas ê plen<~mente justifi­
cável: os nossos Municípios, com sua áre<l quase 
que totalmente na Zona Rural, têm vocação para a 
exploração de atividades agropecuárias, com realce 
para a produção de cana e de hortigranjeiros: Tam­
bém impOrtante é o aprov_eitamento do alto índice 
pluviomêtrico da região, em termos de Ceará, com 
precipitação média nos períodos normais, superior 
a 1.000 mm anuais. 

"Medidas_ dessa natureza- diz_ o prefeito- vol­
tadas para o desenvolvimento rural, têm uma re­
lação direta com o desenvolvimento urbanístico: 
tem uma repercussão direta, com freio natural ao 
processo migratório, fator crescente de favelamento 
da cidade, desemprego, altos índices de criminalida_-­
de etc." 

Tudo isto dentro do aparte que V. Ex•, nobre Senador 
Benedito Ferreira, acaba d-e oferecer ao seu humilde co­
lega. 

"É preciso incentivar a produção agropecuãria naS 
pequenas comunidades. Tornar produtivas e_ rentá­
veis as pequenas propriedades, Com a assistência do 
Poder Público, dando condição de fixação do ho­

-mem à terra e impedindo o já insuportável éxodo_ 
rural. Urge que o poder central, mercê do discerni~ 
menta dos homens que diiigem os orgãos de maior __ 
expressão, cooperem com o nosso desejo de desen­
volver os recursos hídricos da nossa região, orientar 
o produtor, criar cooperativas agrí_colas etc." 

Estamos agindo não apenas com municípios au­
tonómos e isolados. 

Para a viabilização desses projetos específicos de 
desenvolvimento rural dos nossos municípios, esta­
mos de mãos dadas. Para tanto está em via de insta­
lação a A~sociação dos Municípios de Caucaia, Pa­
catuba, Maranguape e, provavelmente, Aquiraz: 

O editorial do conceituado jornal O Estado de S. 
Paulo, de sábado último- não sei bem qual foi o 
sábado porque já tem alguns dias - com o título 
"DOs efeitos à Causa", comunga com a nossa idéia._ 
Permito-me ler um p-equeno trecho porque conside~ 
rode fundamental importância p<!ra a quest1ío_em 
tela. E o seguinte: 

"Quando nos preocupamos - diz o prefeito -
com o adensamento demográfic_o cada vez maior 
dos centros urbanos, justamente o que leva ao cres­
cimento desordenado, porquanto a geração de bens 
e serviços infra-estruturais, por parte do Poder 
Público - tais como saneamento básico, transpor­
te, urbanização, etc.._- não consegue acompanh<:~r a 
celeridade de aumento da população, não nos pode­
mos esquecer de que uma das causas maiores da_ ex­

-ces.SiVã cõnceittraÇãõTt.rbana é a falta de condições 
~ _q~~ção das poplJlações no interior, o que deter­
mina o clássico fenômeno do êxodo rural. Sabemos 
que 30% da população brasileira está concentrada 
em apenas set~ áreas metropolitanas, assim como 
permanece a expectativa de um êxodo anual de 900 
mil pessoas rumo às maiores cidades." 

E enfatiza o Sr. Prefeito de Maranguape: 

O que reiVindicamos, pois, neste documento que 
passamos_ às mãos da~ djgnas e ilustres autoridades 
promotoras deste conclave. é que nos ajudem a aju­
dar a região metropolitan-a de Fortaleza, a concor­
rer para o desenvolvimento do nosso Eslado e do 
próprio País. 

De _nossa parte, com os parcos recursos de que 
dispomos, já iniciamos o Processo de Desenvolvi­
mento da Zona Rural dos M-unicípios de região ~e­
tropolitana de Fortaleza. 
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Este é o pensamento, Sr. Presidente, do prefeito de u_m 
município que deseja desenvolver-se e que necessita de 
maior ajuda do poder público. 

Quero registrar est~ fato, porque Creió_que, chegando 
este nosso apelo, que e o apelo do Prefeito Marangua­
pense, ao conhecimento dos Ministérios da Agricultura e 
do Interior, quem sabe até mesmo no Ministéri-o--de As­
suntos Fundiários, a· ·suu:açao po-derá ser modificãda 
para melhor. Isto é o que todos esperamos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
GABRIEL HERMES NA SESSÃO DE 23-6-83 E 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO OR..jDOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS -AM. Pronuncia 
o seguinte dis_curso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
dou noticia do que ocorreu mos __ dias 16 e 17 de junho em 
curso. O_ Sindicato dos Armadores Fluviais da Ama:?:9· 
nia e o Sindicato das Empresas de Navegação Fluvial e 
Lacustre e das agênC:ía-s de na,·,..~ação do Estado do P~râ 
patrocinaram o li Simpósio de Navegação n_a_Amazô­
nia, promovido pela revista .. Portos e Navios". 

Os Ministros da Marinha, Almirante Maximiano da 
Fonseca, e dos Transportes, Cloraldino Severo, presti­
giaram o certame e se pronunCiaram quanto a aspectos 
da problemática amazônica no setor de transportes. E os 
governadores do Parâ, AmazOJJaS, Acre Ron4_ônia, 
Amapá e Roraima estiveram presentes ao importante 
fórum, no qual foi marcante a pariticipaçãO da Marinha 
de Guerra, ali representada por grande número de 
oficiais-generais e oficiais·sllperíõres. 

De extraordinária sfgllificação para a minhã Região, o 
simpósio em referência debateu 
-a política de navegação e de portos e perspectivas 

para o transporte fluvial e industrial naval da Amazô­
nia; 

-os problemas específicos da navegação fluvial na 
Bacia Amazônica; 
-a política e a participação da Marinha na nave­

gação fluvial d_a Amazôni;~. 
Tive -Oportunidade de_ acompanhar os estudos, confe­

rências e debates sobre problemas que sempre me trou­
xeram preocupação e motivaram minha vida parlamen­
tar. Senti o entusiasmo da Marinha, em relação _à Ama­
zônia, e volto a reafirmar a importâtlcía fundamental do 
projeto integrado Tocantins-Araguaia para a: solução de 
problemas seculares da economia da Grande Região 
N arte e também atingindo e interessando profundamen­
te o desenvolvimento d_os Estados de Mato Grosso, 
Galãs e Maranhão e toda a Bacia dos Rios Tocantins e 
Araguaia. 

Nesta Casa, fá fie pronunciei quarito à industriali­
zação do ferro, da b'auxita, do cobre, do manganês e das 
madeiras existentes na Amazônia,-em especial na ârea:-de 
Carajãs, Mostrei a significãÇão de projetos industriais 
como o da ALCOA, ALUNORTE e ALBRÁS, 
detendo-me sobre o imens-o potencial da região 
Tocantins-Araguaia, com ãrea de superfície superiro a 
750.000 km2, sem fenômenos climáticos adversos-e-com 
regime pluvial uniforme e luz solar suficiente. 

Tenho destacado a importância da hidrelétrica de Tu~ 
curuí, e lutado pela constru_ção _das eclusas que permiti­
rão a realização_ da grande hidrovia, que será a malcir es­
trada de água do Brasil e sem dúvida do nosso planeta. A 
hidrovia, ainda, é que permitirá o escoamento de toda a 
produção agropecuária de Goiãs, Mato Grosso e dos va­
les e mais o transporte fâCil e econômico para as indús­
trias que se instalam e se somarão com a conclusão das 
obras bâsicas - eriet-gia e navegação. 

Srs. Senadores: 
O Simpósio foi realizaçãO utilíssima e, muító prestigia­

do pelo Ministro da Marinha. 
Empregadores e empregados regionais debateram 

problemas que os afligem, e o encontro deixou patente a 
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necessidade de incrementar-se o transporte fluvial, com 
o atendimento dos que efetivamente trabalham na Re· 
giào. Foi demonstrado que- entidades oficiais concedem 
emprést1inos a empreSas que nem sequer operam e nem 
possuem embarcações na Amazônia. Também merece­
ram amplo exame as dificuldades que atingem os amazê;l­
nidas, tais como o assoreamento constante dos canais de 
navegação; a grande qüantidade de troncos submersos, 
que arrancam hélices, lemes e quilhas, rompendo cascos 
das embarcações~ a impossibilidade de navegação ·notur­
na em inúmeros trechos; a complexidade na progra~ 
mação de embarques de petroleiros para a região; o regi­
me de águas dos rio-s amazônicos; a volatilidade dos deri­
vados de petróleo em face do verão regional, que gera 
perdas_ em trânsito acima dos limites previstos pelo Con­
selho Nacional de Petróleo e que, em determinados ca­
sos, superam o valor do frete; as pequenas tancagens re­
gionais e a carência dos meios, tanto quanto a responsa­
bllrdade do transportador no abastecimento das comuni­
dades regionais. Todos os problemas e de toda Amazô­
nià foram· estudos. 

Apaixona-me, profundamente, entretanto-, a solução 
para o transporte hidroviãrio nã- região. E_m especial o 
qUe- se refere à bacia hidTogrâfica do TOcantins­
Araguai-a, on.de se abrem amplas perspeCtiv-as para a eco­

nomia. 
O complexo Tocantins-Araguaia, transformado em 

hidrovia, se tornará, a_curto prazo, num eixo que lígarâ o 
Planalto Central_ao Porto de Vila do Cçmde, I) O M unicí-: 
piO de Barcarena, localiza_dQ na fQz do Amazona_$. b._ por 
conseguinte, projeto de primeira prioridade, que não 
pode sofrer retardO. Principalmente porque tal hidrovia 

-:_!erá eXtensão de 2.200 quilômetros e ligará o centro do 
P~ís, a Amazônia até os coni}ns dp Acre, Por água;_ dará, 
enião, unla extensão de cerca de 5 mil quiiôinetros de es· 
tradas por água, a maior estrada, a mais econômica e 
franca a todos e a mais facilmente navegável do País. 
"Entrê a foz e a Cidade dé Tucuruí, o Tocantins tem 

duzentos~ cinqüenta quilômetros de-curso livre, com ex~ 
celenJe!! condições de navegabilidade. -Poucos trechos 
exigem cautela durante o periodo de estiagem. Porém, a 
PORTOBRÂS, em colaboração com a Diretoria de Hi­
drografia e Navegação do Ministério da Marinha, já 
projetou e iniciou a_ implantação de balizamento experi­
mental ali, tendo mesmo adquirido uma draga de dezes­
seis polegadas, a fim de que seja mantida a profundidade 
mínima de três metros, capaz de garantir, construídas as 
ECiuSas,_Q tfá.fego permanente de comboios de até 12.000 
toneladas nas Partes críticas.-

Falo, Sr. Presidente, das eclusas. Para os amazônidas é 
fundamental a construção das eclusa_s na barragem de 
Tucuruí. Elas penriitirão a hidrovia, cõin a regularização 
do transporte fluvial da área. Durante o II Simpósio de 
Navegã.ção da Amazônia, o Presidente da POR­
TOBRÁS, Arno Markus, referiu-se-à qUestãõ, salientan­
do que: 

___ "Após_ a regularização decorrente _da operação 
do r_eservatório de Tucurul será possível ampliar o 
gabarito desse trecho garantindo profundidades 
nlínimas de guatro e cinco metros, obviamente com 
a execução de algumas derrocagens e ampliação dos 
volumes de dragagem. 

Logo a montã.nte de Tucuruí têm início as cor~:e­
deifas, especialmente as de Itaboca, onde a nave­
gaÇão erá feita em coildições precárias e extrema­
mente perigosa e por pequenas embarcações espe­
ciais, conduzidas por pilotos peritos neste serviço e 
assim mesmo, somente em situações favoráveis de 
níveis de água. O grande número de cascos soçaban­
dos nesse trecho do rio atesta os perigos a que fica­
vam sujeitos os in timoratos que enfrentavam a vio­
lência das águas locais." 

Ora, a barragem de Tucuruí, que se localiza a jusante 
das corredeiras de Itaboca, afogará a cachoeira em uma 
lâmina dágua de aproximadamente quarenta metros de 
altura. Todas as passagens difíceis ficarão ultrapassadas, 
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numa extensão de 130 quilômetros. Portanto, é impres­
cindível que a ultrapassagem do desnível criado pela bar­
ragem de Tucurui se processe regular e urgentemente, 
através de um conjunto de duas ecLusas, que deverão 
ligar-se entre si, por meio de um canal intermediário de 
seis quilômetros de extensão. f obra em construção que 
enaltece o governo. 

Todos os-estudos e projetos jã foram realizados, e _é o 
próprio P'residente da PORTOBRÂS quem afirma: 

"No conjunto de eclusas poderão trafegar, sem 
qualquer problema, grandes comboios de empurra­
deiras, com 32 metros de boca, 200 metros -ae Cõm;: 
primento e cinco metros de calado, capazes de 

__ tr_~_nsportar at~ 22.000 toneladas de carga. O desní­
vel máximo de mais de 72 metros será ultrapassado 
por estas embarcações em cerca de duas horas, que 
será o tempo necessário para o rio atingir o lago ar­
tificial." 

Diz, ainda, o Presidente da PORTOBRÃS que, "no 
canal intermediário; que terâ o nível dágua praticamente 
constante (oscilação máxima de um metro) haverâ con~ 
dições muito satisfatórias para implantação de insta­
lações :Porillárías e eStaleiros de construção--e reparo, 
pOis nO i'estarite da via (exceto na extremidade inferior, 
jâ prÓximO- a Belém) as flutuações de _nível de água que 
ultrapassam dezesseis metros tornam difícil a construção­
e operação de instalações desse tipo". 

Verifica-se, portanto, que as eclusas são essenciais 
para que se solucione, em definitivo, a· grave problema 
do tran_sporte fluvial do Tocantins-Araguaia, abrindo-se 
perspectiva para a economia amazônica. Cada eclusa te­
rã desnível de _36 metros e dimensões internas da Câmara 
de-33 metrõs -ae:-rargura por 2 to metros de comprimentO 
útil. O nível mínimO da água será de seis metros sobre a 
soJeira das por-tas, e o canal intermediáriO de ligaÇão terá 
profundidade mínima de seis metros. Do lado do rio, 
esse canal terá limite de um dique e, do lado oposto, o 
terr~no natural. As portas das- eclusas serão do tipo bus~ 
co, salvo a porta de jusante, do tipo guilhotina, para 
aproveitar a máscara de concreto de 20 metros de altura. 

De acordo com os peritos, "a capacidade efetiva de 
tráfego nas eclusas é de 70.000.000 de toneladas por ano, 
em cada sentido". Deverão ser utilizados comboios ínle­
grados por quatro chatas de, aproximadamente, 5.400 
toneladas de carga, ou automotores flúvio-marítífnos de 
4.720 toneladas com quatro ou cinco metros de calad_o, 
permitida a passagem simultânea de quatro desses auto­
motores. 

-A preivisão é de que o custo das obras se aproxima dos 
280 milhões de dólares. Garantidos os recursos para a 
construção da parte das estruturas da eclusa de montan­
te, as obras poderiam estar concluídas em meados de 
1986;" caso houvesse recursos. Todavia, o Ministro dos 
Transportes, em pronunciamento feito durante o 11 Sírii-­
pósio de Navegãção na Amazônia, deixou claro que a 
PORTQBRÃS apenas abrirâ a «cabe_ça" das eclusas. 

No entanfo, Sr. Presidente, causou certo mal-estar e, 
até mesmo, repercussão negativa a afirmação do Minis­
tro Cloraldino Severo. Entretanto, a impressão de que o 
Ministério dos Transportes retardaria o encabeçamento 
do sistema de transporte do complexo Tocantin_s­
Áraguaia parece não encontrar fundamento. 

Posso assegurar que estão garantidos e jâ recebidos, 
pela PORTOBRÃS, os recursos para a construção das 
eclusas da parte do encabeçamento em Tucuruí. Para o 
exercício corrente foram dotados 18 bilhões de cruzeiros 
e verbas de oito bilhões de cruzeiros, o suficiente para as 
obras deste ano. Jâ foram recebidas. 

As declaraçõis do Mitlistro dos Transportes, durante 
o 11 Simpósio de Navegação na Amazônia, portanto, po­
dem ter sido interpretadas diferentemente do que S. Ex' 
pretendia dii:er. Principalmente porque seria inoportuno 
o erro, que lutaremos para evitar, cogitar-se de desativar 
a construç_ão da hidrovia, com perniciosa influência para 
todo o sistema, para o projeto integrado, para o progres­
so da região. Quando muito justifLca-se reduzir o ritmo 
da construção. 
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Sr. Presidente, foi salutar a observação que pude fazer, 
cb interesse, do carinho, da responsabilidade com que a­
Marinha encara o problema amazônico. A presença efe­
tiva do MiniSfTõ Maximiano da Fonseca e de grande nú­
trero de oficiais-generais e superiores da Marinha, no 
Sirnpósio, deixou clara a importância da região para que 
este País tenha os seus agudos e seus antigos problemas 
econômicos --sól tiCi onados. 

Infelizmente, o grande público só tOma conhecimento 
da navegação na Amazônia quando ocorrem fatos la­
mentáveis, como o afundamento de embarcações, com 
centenas de vítimas. 

A consciência nacional precisa, isso sim, levantar-se 
para auxiliar os ribeirinhos, o caboclo, o empresário da 
Amazônia a ter os projetos governamentais concluídos. 
O adiamento _da construção das eclu_sa_s seria inconcebí­
vel. Mesmo porque os custos s_e_riam plenamente com­
pensados em pouco tempo, além de permitir ao Brasil a 
interligação do Sul_ e do Norte por sistema de transporte 
barato. 

Todos quantos acompanharam o referido certame 
saíram com a certeza de que a Marinha está atenta à 
problemática amazônica, e de que os problemas da nave­
gação regional interessam profundamente a oficialidade 
daquela Arma. 

Aqui mesmo nesta Casa, já afirmei, ano passado, que 
a hidrovia que se implanta no Tocantins-Araguaia é 
obra que não pOde parar. Ela é essencial para a Amazô­
nia, pois completa o esforço de realização do conjunto 
Hidrelétrica-Carajâs_. 

Permíto-me, nesta ocasião, a repetir as coilcl-Usõês a 
que chegou o Presidente da PORTO BRÁS, e -dirígentes -
do órgão--como a Dr' Iza Rondon no li Simpósio de Na­
vegação na Amazônia, Dizem eles: 

"Os rios Tocantins e Araguaia, atravessando re­
giões comprovadamente dotadas de imensas rique­
zas minerais e b"ãnhando, em extensões superiores a 
2.000km, terras com natural vocação para a agrope­
cuária, poderão, se transformados em hidrovias de 
grande porte, ser fator determinante da exploração 
em larga escala desses recursos, pela possibilidade 
de direCiOnar a produção regional para um por-to 
flúvio-marítimo ilo 6sfUâ:ri0 do Amazonas - Vila 
do Conde, privilegiadamente localizado em relação 
aos mercados norte-americanos, europeu e do O­
riente Médio. 

Da análise das cQndições de navegabilidade dos 
rios Tocantins e Araguaia, verifica-se que essi hí~ 
drovia é_constituída de longos trechos naturalmente 
navegáveis para embarcações adequadamente di~ 

mensionadas, embora com restrições de profundi­
dade em passagens localizadas, perfeitamente sus­
ceptíveis de correção, através de melhoramentos di­
retos, no rio, a serem implantados progressivamenM 
te, em função da demanda de tráfego. 

Desta forma, o real obstáculo para se garantir a 
continuidade de hidrovia desde Aruanã, no Rio A­
raguaia, até Vila do Conde, próxima à foz do To­
cantins, ilnplantando-se_o_ grande eixo de escoamen­
to do Brasil Central, é, sem dúvida, a transposição 
da barragem de Tucuruí. 

Dentro deste enfoque, a conclusão das eclusas de 
Tucurui torna-se imprescindível ao aproveitamento 
econômico do grande potencial agropecuário, flo­
restal e mineral já identificado no Vale do 
Tocantins-Araguaia, o qual, por sua vez, para seu 
desenvolvimento, depende da oferta de meios de 
transporte maciços, de baixo custo e de baixo conM 
sumo energéticO." 

A palavra dos técnicos reafirma e confirma Cl ponto de 
vista que, há decênios, tenho defendido, em todas as oca­
siões em que se torna necessária uma posição definida. 
Mantenho-me, pois, no lugar onde sempre estive, procu­
rando sensibilizar o Ministério dos Transportes, prfnci-­
palmente, para a urgência da implantação da hidrovia 
Tocantins-Araguaia. 

Tenho a certeza, "Sr. Presi_dente, de que as obras não 
serão desativadas, e de que a presença efetiva da Mari­
nha no n· Simpósio de Navegação na Amazônia--consti­
tui garantia para os amazônidas de que será alcançado o 
grande sonho da região, ou seja, de Goiás, de Mato 
Grosso-, do Maranhão e que é também de toda região 
central, e do Brasil, que é o estabelecimento de um siste­
ma de transporte barato e efiCiente, só será possível com 
a construção da hidrovia em referência. 

Destacamos a hidrovia em continuidade custará, até o 
final, apenas 5,6% (cinco vírgula seis por cento) do custo 
da hidrelétrica; assim será um erro impçrdoável pensar 
-em desmobilizar a construção do final da. hidrovia. Con­
fiamos na compreensão do nosso Governo e lutaremos 
pela conclusão da obra, mesmo se necessário atrasos, 
mas, jamais interromper. 

Considere--se, como esclarecem os técnicos da POR­
TO BRÁS, Iza Rondon, Ronaldo Pinto Carreteiro, e bri­
lhantes oficiais 9_e nossa Marinha deGuerra, com que te­
mos debatido a matéria, o seguinte; que se esclareceu no 
Simpósio: a hidrovia do TOcantins, promoverá as li­
gações das Bacias do Prata e do Amazonas. As eclusas 
permitirão interligar pelo interior, Buenos Aires, Belém, 
Manaus, Acr:e, em caminho de águas dos rios de 
12.000km. A hidrovia abre o caminho in_terior, que em 
futuro, ligará Argentina, Bolívia,-Colômbia, Venezuela, 
Peru, Equador, enfim -quase toda a América do Sul, um 
dia .se as nações o _desejarem. 

Senhores Senadores, no Simpósio foram destaques i­
númer:_(!S exposições, aos estudiosos, inf~rmamOs que 
merecem ser lidas, e estudadas as matérias, como das pa­
lestras sobre transportes de passageiros na região, do 
pessoal da ENASA; os estudos de Almirant~ em palesM 
tras, como <]._ d9 Diretor Qe Portos e Costas; os ligados à 
construÇão na região; os de segurançá de navegação; da­
formaç_ão_de pessoal; e destaque-se, há mais de um sécu­
lo, a marinha brasileira prepara, nas escolas do Pará, 
marinheiros, pilotos, oficiais para toda a Marinha Mer­
cante do Brasil. 

Debateram-s__e, ainda, toda a parte de problemas, e 
louvamos a democracia respeitosa Que ocorreu, o espfri­
to cordial e louvável existente, orientado pela oficialida­
de da Marinha de Guerra, pelos oficiais-generais presen­
tes, à (rente _o ílustre Ministro da Marinha, Almirante 
Maximiliano da Fonseca, presença pirmanente em todo 
o Simpósio. 

-somaram-se aos debates as reivindicações dos a~ma­
dores, dos trabalhadores, dos empresários às autorida­
des, assuntos ligados à legislação; a problemas com a 
P~ROBRÁS, o Conselho Nacional d() Petróleo; a SU­
NAMAM; o Instituto de Resseguros; a legislação de in­
centivos, enfim, a foda a problemática dos rios, mares, 
da navegação, do pessoal e das empresas. Sr. Presidente, 
esgota-se o tempo que disponho. Congratulo-me com os 
organizadores do Simpósio, com a Revista "Porto e Na­
vios", ·com os sindicatos do Pará e, com destaque, com à 
Marinha do_Brasil pelo prestígio que deu ao útil encon­
tro de Belém o li Simpósio de Navegação da Amazônia. 

(Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR.~ 

HVMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 23-6-83 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
encaminhar votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
este projeto, de n9 105/82, qUI! -disciplina o exercício-da 
profissão de enfermeirO- de nível superior, vem ao enconM 
tro de uma velha aspiração da categoria, que há muito 
tempo mantêm contatos nas duas Casas do Congresso 
Nacional, no sentido de obter a regulamentação de sua 
profissão. 

No momento de sua votação, desejo, além de ressaltar 
a íntima colaboração em torno do assunto que houve en­
tre as Lideranças riesta Casa, no sentido de transformar 
em lei esta proposição dizer que, nós do PMDB prefe­
riríamos apoiai- o projeto origiriar qUe; inclusive, OisPu-
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nha sobre o piso salarial, no seu art. 29,'estabelecendo 
que o salário profisSional do enfermeiro é estabelecido 
em valor correspondente a 10 salários mínimos regio­
nais. Mas, diante das dificuldades encontradas para a a­
preciação do projeto, nós deliberamos acolher .o substi­
tutivo da Comissão de Legislação Social, da lavra do 
nobre S_enador Jutahy Magalhães, onde se estabelece 
normas sobre a jornada de trabalho diurno e noturno e, 
bem assim, sobre a obrigatoriedade_dos estabelecimentos 
hospitalares, com mais de 30 (trii1tã) empregados, man­
terem no prédio, em suas proximidades, -creche gratuita 
para assisténcia aos filhos de seus _se~~idores, devendo-se 
aínda acentuar que se estabelece-, larri.bém, que as dispo­
sições da lei s_e aplicam aos servidores públicos regiStra­
dos nos Conselhos Regionais de Enfermagem. 

NCssas condições, Sr. Presíâente, Srs. Senadores, a 
nossa Bancada apóia o Substitutivo da Comissão deLe­
gislação Social. 

DISCURSO PRONUNCIAOD PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 23/6/83 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -PB. Para 
encaminhar a votação.)_- Sr. Pr~idente, Srs. Senado­
res, o presente requerimento que solicita urgência para 
tramitaçãó do Projeto de Lei da Câmara n'>' 11, de 1983, 
estabelecendo a autonomia do Município de Santos, no 
Estado de São Paulo, está ·sobre a mesa subscrito por 
mim, como Líder do PMDB, e pelos Senadores Fernan­
do Henrique Çardoso e_ Severo Gomes, d_o _f"MDB de 
São Paulo. 

Como sabem V. Ex~ constitui princfpio básico do pro­
grama do Partido do Movimento Democrático Brasilei­
ro a defesa de eleições_ diretas para a escolha dos titulares 
dos diversos cargos que compõem o Poder Executivo~ o 
Poder Legislativo a nível federal, estadual e municipal. 
Obviamente, portanto, nos debatemos por todos os 
meios possíveis ao nosso alcance pelo restabelecimento 
da autonomia de todos aqueles Municípios brasileiros 
que foram incluídos, de algum tempo a 'esta parte, a par­
tir de 1964-, em áreas consideradas de interesse da Segu­
rança Nacional, sem que se tenha notícia de quais os cri­
térios que presidiram essa seleção. 

No cas_o específico de Santos, que é o maior porto 
marítimo brasileiro, nós não sabemos as razões, e creio 
que não as conheG.e também a nobre Bancada governista 
do PDS nesta Casa, que jUstificaram ser o Município 
considerado de interesse da Segurança Nacional~ 

Se fosse, por exemplo, por ser cidade portuária, então 
todas as cidades onde houvesse portos marítimos e flu­
viais deveiiam também ser consideradas sedes de Mu­
nicípios de Segurança Nacional. Em suma, nós não te­
mos até hoje como explicar, por que razão o Governo 
Federal, através do Conselho de Segurança Nacional, 
decidiu inclui'~ Santos entre os municípios de interesse da 
Segurança Nacional. 

Portanto, o PMDB decidiu pedir urgência para a tra­
mitação deste Projeto de Lei n9 ll/S3, de autoria da Câ­
mara dos Deputados, do Deputado Gasthone Righi, do 
PTB de São Pauro: E aliás, temos para- nós que a tarefa 
sefã facilitada diante do recente acordo celebrado, no 
âlnbito político nacional, entre o Partido Democrático 
Social e o Partido _Trabalhh;ta Brasileiro, em cujo con­
texto se inseria, ao que sei, a questão relacionada com a 
autonomia do Município de Santos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fica aqui a manifes­
tação de apoio da Bancada o PMDB, ao restabelecimen­
to da auton.omia de Santos e, mais do que isso, o nosso 
apelo às lideranças dos demais Partidos, com assento 
nesta Casa, notadamente da Maioria, no sentido da a­
_Q_rovação não s_ó da urgência mas, na próxima quarta­
feira, do projeto no seu mérito, para que dentro de pou­
cos dias nós possamos, através de decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral, convocar o povo de Santos para esco­
lher livremente nas urnas o seu prefeito constitucional. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG[L/0 TÃVORA NA SESSÃO DE 23(6(83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO. DO ORADOR, 
SERIA PUBLTCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. V!RGILIO TÁVORA (PDS - CE- Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o­
rador.)- Sr. Presidente e Srs~Senadores, não fora a co­
locação dos consideranda do discurso do eminente repre~ 
sentante do Rio GráOde do SuL não _estaríamos -nós aqui 
para, em nome do PDS, aduzir as considerações que a­
chamos absolutamente necessárias ein fazer. 

Inicialmente- repelimos- em nome do Governo, as 
assacadilhas feitas por esse banqueiro francês e por S. 
Ex• encampadas, cuja melhor resposta pode ser-Obtída 
na leitura das declarações e do telegrama passado pelo 
Presidente do banco, a que ele pertence, desautorand_o e 
informando que podia ser aquela opinião pessoal do 
banqueiro, mas não do estabelecimento a que pertence. 
O Ministro Delfim está muito acima destes insultos. 

Segundo, Sr, Presidente, é de lamentar que o eminente 
Senador pelo Rio Gqrnde do Sul não esteja com mais as­
siduidade aqui, neste Plenário, para assistir - pode ser 
que descolorida na forma, na frase, poi'que geralmente 
engenheiro não ê eloqüente, se prende muito mais aos 
números do que à beleza -da forma- as respostas que te­
mos, pelo Governo, forneCidas não em corda bamba 
como diz Sua Excelência-, mas baseadas em números, à­
quelas assertivas feitãs, sejã-pdo Senador Roberto Satur­
nino, em nome do PDT, seja pelo eminente Senador Ita­
mar Franco, em nome do Partido a que pertence o nobre 
representante do Rio_ Grande do Sul. 

Ninguém se-julga detentor da verdade, mas havendo 
recebido missão de, na medida extrema das forç~s e do 
conhecimento, mostrar, explicar, as formas e as razões 
dos procedimentos -governamentais, numa área difícil, 
hoje, como é a área econômiCa, diz-nos a consciência que 
não temos tergiversado. Não cultivamos popularidade, 
Sr. Presidente. Quando todo mundo fugia de acompa­
nhar Miriistros de áreaS econômiCas, nas regiões difíceis, 
como Governador de Estado, levamos não só O MlníStro­
Delfim -Netto como os demais Ministros que pelo Ceará 
passavam, àquelas áreas inclusive ao grande aglomerado 
humano do Lagamar, num desafio pernianente à pobre­
za, a própria dignidade humana. Não é do nosso feitio, 
portanto, nos calarmos ou nos omitirmos. Sr. Presiden­
te, o nobre Senador Itamar Franco é Presidente da Co­
missão de Finanças, peitence ao PMDB. Lamentamos 
profundamente que S. Ex' não esteja aqUi, porque, justa­
mente, nunca faltamos à ética- e V. Ex• deve ser como 
os demais colegas, aqui, testemunha - de que avisáva­
mos, com antecedência, quando íamos responder a cada 
um dos Srs. representantes do PMDB, que por uma ra­
zão ou outra criticava -estavam no seu direitO~- são O­
posição - determinadas colocações e posições governa­
mentais. 

Mas nós vamos dizer ao eminente Senador Pedro Si­
mon que não de hoje,-mas desde o dia que o emiõ.ente Se­
nador por Minas Gci:rãlsfeZ_a_ propOsição, temos nos ba­
tido para que, realmente, seja por iniciativa do Presiden­
te desta Casa, no momento tão bem representado por V. 
Ex• Senador Moacyr Dalla seja pelo próprio órgão técni­
co ·por ele presidido se constituísse justamente essa Co­
missão tão aqui citada para que se pudesse, realmente, 
discutir um problema que aflinge não só ao PMDB, 
como aqui afirmado, mas a toda a Nação brasileira, e ao 
PDS, principalmente, porque sente ele a responsabilida­
de que lhe cabe, como suporte do Governo, de tudo que 
de mal sucede no País, porque de bem isto ninguém lhe 
atribui nada, 

Gostaria ainda mais, Sr. Presidente, de frisar que aqui, 
com o devido respeito ao nosso ex-cOlega, eminente re­
presentante por Alagoas, Teotônio Vilela, não se poder 
apresentar o Plano de Emergência de S. Ex' - temõ-lo 
na pasta, temo-lo estudado - como uma resposta, pelo 
menos em termos de Economia, ao desafio apresentado. 
M.:mbros da Oposição divergem, e muitíss-imo, inclüslve 

das soluções apresentadas por S. ExiE que m-embrõs aa 
.Opos-ição? Justamente ·aqueles que, em pertencendo ao 
Partido de S. Ex•. cursaram os bancos de Economi_a. 

Mais ainda: gostaríamos de di_ze~ que o problema ~ási­
co, aqui apresentado, haveria que se desdobrar em duas 
fases: não é só a dívida externa, como também a dívida 
interria que preocupa e muito. Todos nós ouvimos falar, 
e daq_uela tribuna, jâ pOr duas vezes,- pedimos que V. 
Ex• mande consultar os Anais da CaSa,- mÕstrãinoS as 
razões por que, e até o dia de hoje a nobre-Oposição não 
respondeu, pelo menos àqueles argumentos por nós a­
presentados, de que no momento atual era absolutamen­
te inexeqüível se pensar na moratória unilateral, a não 
ser como recurso extremo. 

Dissci:moS,.::e não -recebemos resposta, eminente Sena­
dor. Pode-se utilizar, na discussão frases de efeito mas o 
que apresentamos foram dados, argumentos, e ficaría­
mos orgulhosos, ficaríãmos vaidosos, Sr. Presidente, se 
justam-erite recebêssemos, seja da parte do PMD_B, seja 
da parte do PDT, a contradita aos argumentos dispendi-
dos. -

Não temos a pretensão de dizer que aqueles argumen­
tos dispendidos daquela tribuna tenham sido os mais 
válidos, os mais definitivos, mas para que nos convença­
mos de que eles pecam pela base, é preciso, inicialmente, 
que razões nos sejam aqui expostas mostrando que esta­
mos em erro. E como sempre costumamos fazer, com 
todo prazer diremos, dentro da máxima de que errar é 
humano, que tal e qual afirmativa nossa, quejulgãvamos 
baSilar na defesa dos nossos pontos de vista, foram real­
mente destruídas ou foram abaladas por argumentos a­
presentadt!S __ pela nobre Oposição. 

Nunca nos furtamos aqui- e V. Ex• seja testemunha 
- e esSeS Anais apresentam declarações nossas de que 
tranferíamos a resposta para o dia seguinte, porque de- · 
terminado membro da Oposição que havia feito -o arra­
Zõad.o objeto da nossa contradita, nã? estava presente, 
como no momento, apesar de avisado, Qeminente Presi­
dente da Comissão de Economia e de Finanças, aqui não 
está; como, apesar de avisado, o eminente Líder e parti­
cular amigo do PDT, também aqui não se encontra. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Com -~odo prazer. 

O Sr. Pedro Simon- Em primeiro lugar, eu fico -na 
dúvida. V. Ex• def~nde, na íntegra, ã prõposta-âlfMinis­
tro Delfiin Netto. 

O SR. VIRG(LIO TÃ VORA Não dissemos a V. Ex' 
que a defendíamos na íntegra. Mostre-nos os pontos em 
que possamos resolver o problema brasileiro dentro do 
que foi apicienTado por V. Ex~: 

.. Queremos moratória!" 

O Sr. Pedro Simon- Com todo o carinho e todo o 
respeito, nem V. Ex•, nem nós, podemos resolver coisa 
nenhuma, porque este Congresso não pode resolver coi­
sa nenhuma. Podemos, quando muito, apresentar pro­
postas. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Mas, eminente Sena­
dor, se V. Ex• não quer nem discutir a proposta. Se V. 
Ex• acha que não adianta nem discutir. Não compreen~ 
demos, Senador Pedro Simon. 

V. Ex' permita-nos o respeito que lhe temos. Vamos à­
quela tribuna. O seu Líder ... 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex• cometeu um equívoco, 
quando falou em resolver. Resolver, nós não podemos. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA -Não podemos resol­
ver. No momento, nem nós, nem ninguém. Há um 
problema a curtíssimo prazo, e há um problema a médio 
e a longo prazo. A curtíssimo prazo - vamos repetir 
pois desejamos que fique nos Anais desta Casa-,- o caso 
é como uma infecção contra a qual se precisa tomar um 
aiii1biótico que, embora Prod-u"za efeíto, n:io nos livra de 
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depois fazermos uma intervenÇão cirúrgica. ~ isso que 
dissemos e tornamos a repetir. Há um problema de curta 
prazo, e outro de médio e longo prazo. Aferramo-nos a· 
penas ao de ~édio prazo, porque o de longo praz<l, 
permita-nos V._ Ex•, todos nós já estaremos velhos on 
mortos. . . 

Agora, se V. Ex• pergunta as nossas opiniões- V. Ei• 
e seus colegas - é óbvio que estamos em condiçõeS ~e 
discuti-las. Mas se V~ Ex' diz que não podemos dar sO­
lução alguma, eminente Senador, V, Ex• de in[cio, já re­
cua. 

O Sr. Pedro Simon- Pelo amor de Deus. Se V. Ex• 
rever as notas taquigrâficas, -verá que cometeu um pe­
queno equív-oco. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Errar é humano. Va­
mos ver qual é o equívoco: 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex' falou em nós resolvermos 
os problemas. Estou dizendo que nós, Parlamento, não 
podemos resolvê-los. De acordo? Foi apenas isso. 

O SR~ VIRG(LIO TÁVORA- De acordo, mas pode­
mos apresentar sugestões. Desde o início em que aqui 
chegamos, Senador Pedro Simon. dirigimo-nos aos Se­
nadores Roberto Saturnino e Itamar Franco -citamos 
os dois, porque são aqueles mais assíduos e que mais se 
interessam pelos assuntos econômicos, e de vez em quan­
do o seus colegas, Fernando Henrique Cardoso e Severo 
Gomes, quando aqui aparecem, mas V. Ex• há de con­
cordar com isso. Estamos sempre dizendo: Vamos deba~ 
ter e apresentar alternativas. Quando o Senador Roberto 
Saturnino chega e diz a esta Casa que se recusa a discutir 
o problema político, porque a base fundamental da ação 
agora do Congresso, do Poder Público, é o problema e­
c0nôri11CO~ V. Ex' hâ de compreender que fomos ao seu 
encontro. Então, fugimos a iSso. 

b -que estamos aqui fazendo reparo é à afirmação de 
V. Ex• porque, talvez pelo if!lpulso com que V._Ex' esta­
va na tribuna sem querer, além de fazer uma crítica que 
achamOs_- que não é justa a seus colegas, porqUe assim -
como V. Ex• acha, no fundo da sua consciência, que deve 
criticar o modelo econômico, que deve criticar a opiriião 
e a ação dos Srs. Ministros, há o dever do Vice-Líder do 
Gov"erno qüe foi âestacado para esses assuntos econômi­
cos- se a escolha foi boa ou má, isso é problema a latte­
re de, dentro daquilo que a sua consciência lhe diz que 
está certo, expor e apresentar as idéias e os argumentos, 
ã:té ser cõnveõcido do contrário. 

É esta a nossa opinião e a nossa atitude aqui, eminente 
colega. 

O Sr._ Pedro Simon - Nobre Líder há dois aspectos 
que me pareceni importantes: primeiro, V. Ex~ estâ ple­
namente de acordo com a tese de se ir ao Presidente e de 
o Presidente designar a Comissão para fazer ou estudo 
profunao· dessa matéria, cóm oS homens da área econô­
mica do Governo. V. Ex• concorda? 

O SR. V!RG!L!O TÁVORA - f: para responder­
mos? 

O Sr. Pedro Simon - É uma pergunta. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não, Ex', não esta­
mos de acordo, não. Já fomos muito adiante de V. Ex', 
jâ encampamos a idéia que o eminente Senador Itamar 
Franco estava levantando, porque não adianta gestionar 
só dentro do Poder Legislativo. V. Ex' há de concordar, 
não é? 

O Sr. Pedro Simon - Concordo, não adianta nada. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Não, por uma razão:_ 
não é pelos motivos - permita-nos - que V. Ex• diz, 
porque dentro da - certo ou errado - órbita ... 

O Sr. Pedro Simon - Errado. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Não vamos discutir. 
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O Sr. Pedro Simon - Dei mínha opinião: errado. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA.- ... de competência do 
Poder Legislativo, sabe V. Ex• que os assuntos privativos 
de iniciativa- econômico-financeíra não nos pertence. 
Verdade? 

O Sr. Pedro Simon- Da Uniãó. Dos Estados e mu­
nicípios, pertencem. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Não. A úniCa coiSa 
que nos pertence,nos Estados e municipios - permita­
nos lhe recordar-: n9 1: aprovação de empréstimos. 

Ô Sr. Pedro Simon - Empréstimos e acordos. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA - N• 2: aumento do 
nível de endividamento. 

O Sr. Pedro Simon - Empréstimos e acoidos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sim, Estados e mu­
nicípios. 

O Sr. Pedro Sim!)n - ~ o que n6s queremos: para a 
União, também empré:~timos e acordos- :;6 isso. ASsim 
como esta Casa tem que aprovar ... 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Eminente Senador, 
fica como reforma constitucional, a qual- V.-Ex.• pode 
cair das nuvens- vai ter o votO faVofável do Vic~-Uder. 

O Sr. Pedro Simon - Ganheí a tarde.-

O SR. VJRGILIO TÁVORA - Não, não ganhou a 
tarde, não.- É porque desde o iníciO v;-- Ex• - permita­
nos dizer, nobre Senador-, não nos honra; lamentavel­
mente, V. Ex• não nos honra com a sua atenção quando 
aqui estamos. 

O Sr. Pedro Simon - Vou passar a cuidar com o 
maior carinho dos pronunciamentos de V. Ex• Ganhei a 
tarde, pois falando em nome da Liderança, o Vice-Líder 
que estã encarregado dos assunto~ econôm1cás dentro da 
Bancada, afirma que vai votar favoi"ãVelinente JJ.ma e­
menda que dã ao Congresso Nacional o que é óbvio: a­
quilo que se tem competência para discutir acordos e em­
préstimos de municípioS e-Estados, também da União. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Ignorávamos que o 
nosso voto pessoal fosse assim tão importante para V. 
Ex• 

O Sr. Pedro Simon - f: importantfssimo! 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Mas não ~segred_o a 
ninguém que nos batemos há muito tempo por isso. La­
mentavelmente, V._ Ex•, voltamos a repetir, talvez asso­
berbado pelos problemas do Diretório lã da sua terra, 
pouco aparece aqui. 

O Sr. Pedro Simon - Mas, é importante essa ênfase. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Porque, senão, teria 
ouvido que um dos pontos que aqui s.e defende, desde a 
primeira vez em qu_e_ tivemos discussão c-om o eminente 
Senador Roberto Saturnino: trazer todas estas questões 
para o debate deste Senado, permita-nos repetir. Solici­
tamos, pois u'a mão lava a outra, a fineza de V. Ex• ler 
pelo menos os nossos pronunciamentos, já que não tive­
mos o prazer de que os ouvisse. 

O Sr. Pedro SirDOn - Mas, foi muito importante. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Justamente trazer 
para o debate aqui no Senad_o, os problemas econômicos -
que estavam, no momento, afligindo, como preocupação 
número um, esta Nação. Fo.i o que dissemos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estas eram as palavras 
que nos julgamos obrigados, por um dever de consciên­
cia, a pronunCiar, em resPOsta:, talvez descolorida, a uma 
oração do eminente representante pelo Rio Grande do 
Sul, que tanto teve de brilhante quanto de injusto. (Mui­
to bem!) 

PORTARIA N• 416, DE 1983 

O Primeiro~Secretário, no Uso de sua competência re­
gimental e regulamentar e à vista do disposto no Art. 57, 

alínea k do Regimento Interno, e Arts. 357, 360, 361, 406 
e 409 do Regulamento Administrativo do Senado Fede~ 
ral, resolve: 

Art. {9 A lotação e o desligamento de servidores 
dos Gabinetes dos Secretários e Suplentes da Mesa, 
Líderes, Presidentes de Comissão e demais Senadores de­
verão ser propostos pelos respectivos Titulares ao 
Primeíro-Se_cretârio. 

Art. 29 _A designação para a função de Contínuo de 
G'abinete, prevista na Resolução n9106, de 15 de abril de 
1983, só poderá recair em servidor integrante das catego­

-rias çle Agente d~_ ~O!taria e Assistente de Plenários, con­
soante decisão_da__Comissão Diretora e Reunião realiza-
da em 26 de maio de 19_83, --

Parágrafo Único. Os servidores de outras categorias 
que foram lotados na função de que trata este artigo até 
O -dia 26 de maio de 1983 nela permanecerão enquanto-­
não ocorrer nova movimentação. 

ArL 39 Ao servidor integrante do Grupo­
Artesªnato é vedado o exercício em órgão que não tenha 
atividade correlata com as do cargo que ocupe, ressalva­
dos os casos existentes, até que ocorra nova lotação. 

Art. _ 49 Os servidores integrantes das C"ã-tegorias 
Funcionais_de Inspetor de Segurança Legislativa e Agen­
te de Segurança terão exercício obrigatório nos sefviços 
de segurança da Casa, salvo os lotados nos Gabinetes 

_ dos_Memhros_e_Suplentes da Comissão Dire1o"ra e, os 
desviados _de função, até que _ocorra nova lotaçã~. 

Parágrafo úil.ico. Para os serviços de policiamento 
interno da Casa só poderão ser designados servidores in~ 
teg'rantes das categorias de que trata este artigo, ressalva­
dos os casos ~xistente~ na data da publicãção desta Por­
taria, e até que ocorra nova lotação. 

Art. 59 As freqüencias quinzenais de servidores lo~ 
tados nos Gabinetes do_s SenaQ._ores de:verão se_r encami­
nhados pelos respectivos titulares, diretamente à Subse~ 
cretaria de Pessoal. 

Art. 69 Os Gabinetes dos Senadores encaminharão 
à Subsecretaria de Pessoal, impreterivelmente no dia 20 
(vinte) de cada mês, expedientes sobre o comparecimen­
to mensal de servidores às Sessões Extraordinárias_ e 
Conjunta§ _realizadas entre o dia 20 do_ll].êsanteríor e o 
dia 19 do mês em curso. _____ _ 
- Art. 79 Os Gabinetes dos Senadores encaminharão 

à Subsecreta_ria Financeira, impreterivelmente até o dia 
20 (vinte) de cada mês, as relações referet:t_te~_ a serviços 
extraordinários prestados por seus servidores, para fins 
de pagamento, salvo as dos Gabinetes dos Vice­
Presidentes, Secretários e Suplentes da Mesa e dos Líde­
res de Partidos, que deverão ser encaminhados ao 
Primeiro-Secretário. 

Art. 89 Os expedientes de que tratam os Arts. 69 e 
]9 poderão ser assinados e encaminhados pelos respecti­
vos Chefes de Gabinetes, desde que previamente autori­
zados pelos Titulares. 
-Art. 99 O encaminhamento dos expedientes às Sub­

secretarias i-espectfvas far-se-á através da Seção de Pro­
tocolo Administrativo. 

Art. 10. Os Gabinetes dos Senadores observarão, 
no que couber, as instruções .contidas na Ordem de Ser­
viço n9 001/83, do Diretor-Geral da Secretaria do Sena­
-do Federal. 

Senado Federal, 24 de junho de 1983. - Henrique 
Santillo. J9-Secretário. 

PORTARIA N• 20, DE 1983 

9 Diretor-Gerã.1, no uso de sua competência regula­
mentar, e à vista do disposto no art. 69 da Portaria n~ 
416, de 1983, do Senhor Primeiro-Secretário, Resolve 

Determinar que as Secretarias e Subsecretarias enca­
minhem à Subsecretaria de Pessoal, impreterivelmente 
no dia 20 (vinte) de cada mês, expediente sobre o compa­
re_cimento mensal de servidores às Sessões Extraordi~ 
nárias e Conjuntas, realizadas entre o dia 20 do mês an~ 
terior e o dia 19 do mês em curso. 

Senado Federal, 24 de junho de 1983, - Aiman No­
gueira da Gãma-, Diretor-Geral. 

Sábado 25 2715 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

5• reunião, realizada em 12 de maio de 1983 

Às dez horas do día doze de maio de mil novecentos e 
oitenta e -três~ na· sala de reuniões da Comissão, presentes 
os Senhores Senadores Itamar Franco, Presidente, Seve­
ro_ Gomes, Amaral Peixoto, Hélio Gueiros, Guilherme 
P.:i.fmeir.:i., CarlOs "Lyra; Louriv·al Baptista, Pedro Simon, 
Roberto Campos, Jutahy Magalhães e Gabriel Hermes, 
reúne-se a Ccmrissão _d_e Finanças. Deixam de compare­
cer, POr mOtivo justificado, os Senhores Senadores Jorge 
Bornhausen, Albano Franco, João Castelo, Virgilio Tá~ 
vara, José Lins, José Fragelli, Fábio Lucena e Roberto 
Saturnino. Ao constatar a existência de número regimen­
tal, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
díspellSa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
aprovada, Em seguida, o Senhor PrJ::sidente comunica o 
recebimento do Ofício n9 66/83- SG-MF, informando 
não existir trabalhos específicos produzidos pela Comis­
são que examina a reforma tributária no País. Após a lei­

-tura do ofício o Senador Pedro Simon usa da palavra 
para sugerir à Comissão, prOposta no sentido de se criar 
um grupo de estudo formado por membros da Comis­
são, corri a finalidade de apresentar e trocar idéias sobre 
a reforma tríbutária, como tambérri, convidar membros 
do Governo paia prestarem informações sobre a referida 
matéria. Coin a palavra, o Senador Roberto Campos 
propõe a criação de uma Comissão Especial, trabalhan­
do em conjunto as Co:rriissão de Finanças e de Econ_o­
mia, para que junto com técnicos em tributação, elabo­
rar uma proposta tributária. Em aparte, o Senador Ju. 
tahy Magalhães informa que jâ eXiste proposta para a 
criação de uma Cõmissãõ Especial, nesse sentido, e que 
as -lideranças poderiam indicar para atuar como 
membros, os Senadores das duas Comissões. Terminada 
a discussão, o Sr. Presidente esclarece que entrarã em en­
tendimento sobre a possibilidade de participação de 
membros das Comissões de Finanças e de Economia, na 
Comissão Especial. A seguir, são apreciadas as seguintes 
pr()_posiçõeS: 1) Projeto de lei do Senado n9 196/79 -
Dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependentes 
do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 
1971. Relator: Senador Severo· Gomes. Parecer: Favorá­
vel. Conclusão: Aprovação do parecer. 2) Projeto de Lei 
do Senado n9 207/81 - Determina critério para o rea­
justamento do preço de venda ao consumidor do GLP, 
Gás Liquefeito" de Petróleo, e dá outras providências. 
Relator: S_enador_ Severo Gomes. Parecer. Favorável. 
Conclusão: ViSta ao Senador Roberto Campos. 3) Proje­
to de Lei da_ Câmara n9141/82- Dispõe sobre a criação 
e transformação de cargos e empregos na Secretaria do 
Tribunal Federal de Recursos e dâ outras providências. 
Relator Senador Guilherme Palmeira. Parecer: Favorá­
vel. Conclusão; O Senador Roberto Campos manifesta 
dúVidas qu-anlo a constitucionalidade da matéria, por 
entender que com a aprovação do projeto, aumentaria as 
despesas, e para isso, seria necessária Uma previsão de re­
ceifa. Continuando, alega ainda o Senador, que o Tribu­
nal Federal de Recursosjâ se utiliza de uma firma para a 
realização dos serviços, não havendo assim, a necessida­
de de criação e transformação de cargos e empregos. Em 
-aparte, o Senador Hélio Gueiros discorda do Senador 
Roberto Campos, entendendo que existe uma grande ne­
cessidade de reforço de pessoal, para a agilização dos 
serviços do Tribunal. Colocada em votação a matéria é a 
mesma aprovada com voto contrário dos Senadores Ro­
berto Campos e Amaral Peixoto e voto com, restrições do 
Senador Jutahy Magalhães. _4)_ Ofício "S" n9 11/83 -
Do Sr. Governador do Estado da Paraíba, solicitando 
autorização do Senado Federal para contratar emprésti­
mo externo no valor de DM to.OOO.OOO,OO (dez milhões 
de marcos alemães), destinado ao programa "Pequeno 
Irrigação a Nível de Propriedade, naquele Estado. Rela­
tor: Senador Guilherme Palmeira. Parecer: Favorável, 
na forma do Projeto de Resolução apresentado. Conclu-
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são: Aprovação do parecer. 5) Projeto de lei do Senado 
n'i' 308-/Bl·DF- Altera as alíquotas do imposto sobre a 
transmissão de bens it;nóveis e de direitos a-eieS-!elativOs 
a que se refere o art. 31, do Decreto~lei n'l> 82, de 26 de de­
zembro de 1966. Relator: Senador Roberto Campos. Pa­
recer: Favorável à emenda n'i' 1, de Plenário. Conclusão: 
aprovação do parecer. Nada mais havenso a tratar, 
encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos Guilherme 
Fonseca~ Assistente da Comissão, a preserlte Aia, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

6~ reunião, realizada em 26 de maio de 1983 

Ás dez horas do dia vrnte e seis de maio de mlfno~~­
centos e oitenta e três, na sala de-reuniões da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores Itamar Franco, Presi­
dente, Jorge Kalume, Amaral Peixoto, Lourival Baptis­
ta, Roberto Campos, José Fragelli, Octâvio Cardoso, Jo­
sé Lins, Jutahy Magalhães, Carlos Lyra e Pedro Simon, 
reúne-se_ a ComisSão de Fir;úu1ças. Diiiam de compare­
cer, por motivo jusfific3do, os Senhores Senadores Jorge 
Bornhausen, Albano Franco, Amaral Furlan, Gabriel 
Hermes, João Castelo, Guilherme P:ilmeira,-Vii-Sílio Tá­
vora, Severo Gomes, Fábio Lucena e Roberto Saturni­
no. Ao constatar a existência de número regimental, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispen­
sa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Em seguida, o Sr. Presidente comunica a ex­
pedição do ofício n9 13/83-CF, dirigido ao Dr. Geraldo 
Antônio Nogueira Miné, Secretário-G.efal do MJni_siêi-ro 
do Trabalho, solicitarido infOrmações relatiV3._s_l Conta 
Especial Emprego _e SaláriO, previsto na Consolidação 
das Leis do Trabalho. Prosseguindo, S. Ex• informa que 
o Senador Octávio- Cardoso fará parte deSta Comissão 
na vaga decorrente do falecimento do Senador Tarso 
Dutra, conforme indicação da Liderança de seu partido. 
Continuando, o Sr. Pre5id(mtesolicita ao Senador Louri_­
val Baptista, para que, em nome da Comissão, -pranicie-a 
memória do ilustre Senador Tarso D1.1tra. Caril a pala­
vra, o Senador Lourival Baptista laStima o desapareci­
mento do saudoso Senador enaltecendo suas virtudes de 
brilhante homem público e de magnífico brasileiro. A se­
guir, são apreciaáaS as seguintes proposiçõeS: I) PrOJeto 
de lei da Câmara i-')9 09/83 --Concede pensão especial a 
Dom José Newton de Almeida Baptista e dá outras pro­
vidências. Relator: Senador José Lins. Parecer: Favorá­
vel. Conclusão: Aprovação do parecer; 2) Projeto de lei 
do Senado n~' 122/80- dispõe sobre a colocação em ca­
dernetas de poupança de depósitos judiciais. Relator: Se­
nador José Lins. Parecer. Favorável ao projeto e à emen­
da Substitutiva da CE. Cõncfusãó: O Senador RobeftO 
Campos sugere que todas as instituições finanCeiras pos­
sam receber os depósitosjudlciais e n'ão somente a Caixa 
Econômica Federal. O Senador José Lins acolhe a idéia 
apresentada e a comissão aprova o parecer do relator e a 
Emenda apresentada; 3) Projeto de lei do Senado n9 
62/81 - Dispõe sobre a cobrança de contas de energia e­
létrica, água, gás, e telefone, pelas concesSionárias· a;; ser­
viços públicos e dá outras providências. Relatof: Sena­
dor João Castelo. Parecer: Favorável. Conclusão: A Pre­
sidência concede vista ao Senador Josê: Lins; 4) PrQjeto 
de Lei da Câmara n9 52/81 - DisPõe sobre o VaiO!- a­
nual do Serviço Especial de Bolsas de EstudOs - P-EJiE.:­
Relator: Senador João Castelo. Parecer: Favorável. 
Conclusão: a Presidência concede vista ao Senador Ju-­
tahy Magalhães. 5) Projeto de lei da Câmara n9 88/81-
acrescenta dispoSitivOs à Lei n9 3.807, de 26 de agoSto de 
1960- Leí Orgânica -da Previdência Social. Relator: Se--­
nador Jutahy Magalhães. Parecer: Pelo arquivamento do 
projeto. Conclusão: Aprovação do parecer. Ofício "S" 
n9 23/82- Do Sr. Prefeito do MunicíPio de Mauá, Es­
tado de São Paulo, solicitando autorização do Senado 
Federal para contratã.r empréstimo externo no valor de 
US$ 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao Programa de InVestimentos 
Urbanos naquele Município. Relator: Senador Severo 
Gomes. Parecer: Favorãvel, na forma do Projeto de Re-
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solução apresentado. Conclusão: O Senador Roberto 
Campos manifesta sua opinião alegando que esse em­
-préstimo é um exemplo de dolarizaçãO da econoffiia, 
pois trata-se de investimentos em obras públicas, tipica­
mente despesas em cruzeiros, para os quais se está bus­
cando um empréstimo externo. Prosseguindo, S. Ex• in­
forma que o cálculo dos limites foi feito âe maneira um 
pouco errada, de vez que não há distinção apropriada no 
-câlculo dos Ümites entre as· _chamadas operações intrali­
mites e ex.traiimites para o cálc1.1lo da participação máxi­
ma de empréstimo em relação à despesa, tendo-se que 
calcular unicamente as operações dentro da Resolução 
n'i' 62. Colocado em votação o parecer é o mesmo apro-

-vado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião, lavrando eu, CarioS GUilherme 
Fonseca, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

7• reunião, realizada em 9 de junho de 1983. 

Âs dez horas do dia nove de junho de mil novecentos e 
oitenta e três, na Sala de reuniões da Comissão, presen­
tes os Senhores Senadores Itamar Franco, Presidente, 
JoSé Fragelli, Jutahy_ Magalhães_, Pedro Shnon, Jorge 
Bornhausen, Roberto Campos, Carlos Lyra, José Lins, 
Guilherme Palmeira, Jorge Kalume, Gabriel Hermes e 
Lourival Baptista, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
-nhores Senadores Amaral Peixoto, Amaral Furlan, AI-

- bano Franco, João-Castelo, Virgílio Távora, Severo DO-
mes, Fábio Lucena e Roberto Saturnino. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura -da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o·sr. Presidente comunica-O recebimento 
do Aviso n"' 107-SP/83, do Tribunal de Contas da 
União, referente à deliberação tomada sobre a prestação 
de contas da Telecomunicações do Maranhão S/ A -
TELMA, exercício de 1980. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da Câmara n~' 61/82- Modifica os ar­

tigos 2"' e 6"' da Lei n9 5.868, de 12 de dezembro de 1972 
que "cria o Sistema Nacional de Cadastro Rural, e dá 
outras providências". 

Relator: Senador jorge bornhausen 
Parecer:_ Favorável 
COnclusão: Aprovação do parecer. 
ProjetO de Lei do Senado ri"' 116/80- Obriga a cons-

truçã-o de creches nos conjuntos habitacionais. 
Re_lator: Senador Gabriel Hermes 
Parecer: Pela tramitação conjunta com PLC nº 50/82 
ConcluSãO: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 4/83- Institui o salário 
mínimo profissional dos farmacêuticos, e dá_ outras pro­
vidências. 

Relator.: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: Favorável ao projeto, na forma do Substituti­

vo da Comissão de Legislação Social 
Conclusão: Após os debates dos Senadores Roberto 

Campos, Jutahy Magalhães e José Lins a Comissão 
aprova o parecer, com voto vencido do Senador Roberto 
Campos. 

Pi-ojeto de Úií da Câmàra n9 79/81 -Dispõe sobre 
obrigatoriedade de aplicação em projetos específicos dos 

--"Critéiíos e financiamentos de of.ganismos gorvernamen-
tais e daqueles provenientes de incentivos fiscais. 

Relator: Senador: Pedro Sim o~_ 
Parecer: Favorável ao projeto e à Emenda n9 1-CE 
COnclusão: À Comissão rejeita o parecer do R<:_tator ~ 

aprova o Voto, em separado, contrário, do Senador 
Gabriel Hermes, com o voto vencid() dos Sena_dores Pe­
dro Simon e José F ragelli. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da Co-
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missão, a presente A ta, que, lida e aprovada, será assina­
da_ pelo Sr. _Presidente, inqo a publicação juntamente 
com o ~companhament_o taquigráfico da reunião._ 

ANEXO A ATA DA 7' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE FfNANÇAS. REALIZADA EM 9 DEjU~ 
NHO DE /983. 

PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRAN­
CO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOSE LINS 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUE­

GRÁFICO DA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco -·Declaro 
aberto os nossos trabalhos. 

A Presidência do Senado, encaminhou à Comissão de 
Finanças o seguinte ofício do Presidente do Tribunal de 
Contas da União Dr. Mário Pacini. Chamo atenção dos 
srs. Senadores porque é um oficio que pode interessar, 
bem como a decissão do Plenário do Tribunal de Contas 
da União. O oficio é o seguinte do Dr. Mário Pacini diri­
gido ao Presidente do Congresso e encaminhado à Co­
missão de Finanças. 

Sr. Presidente tenho a honra de dirigir me a V. 
Ex• para nos termos do art. 36 § 5~> do Decreto-lei n9 
199(67 cientifiCar o Congresso Nadon-al, que o Ple­

_nârio desta Corte em sessão de 19 de maio do cor­
rente, acolhendo proposta do Sr. ReJator Millis.tro 
Fernando Gonçalves, ao deliberar sobre a prestação 
de .;:optas da Telecomunicações do Maranhão S.A 
(TELMA) exercício de 80, resolveu recomendar as 
empresas de telecomunicações liiCiusive à própria 
controlador~ TELEBRÃS que sustem a distri­
buição de_lucros oriundos do saldo credor da cor­

- reção monetária porque descapitaliza a empreSa 
prejudicando seu capital de giro urna vez que tais lu­
cros são apenas econômicos sem contrapartida .de 
ingressos finaceiros_e ainda são originados de efe1tos 
inflacionários sobre os elementos patrimoniais e 
não de processo produtivo. Outrossim eu caminho 
V. Ex• com presente, cópia do teor ·da decissão de 
referênCia, 

Vem assinado pelo -~r. Mário. 

Esse ofício bem como a decisãO do Plenário Oõ TribÚ: 
nal de Contas da União, estou encaminhando aos Srs. 
Senadores da Comissão de Finanças para que tomem co­
nhecimento para que amanhã não digam que o Congres­
s-o-Nacional não se manifesta sobre as deciSões do Tribu­
nal de Contas da União. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, por gen­
tileza, há umas 4 sessões atrás V. Ex• leu um ofíciO rece­
bido por parte do Governo Federal com relação à refor­
ma tributária, de como estava a tramitação. Era possível 
receber uma cópia desde ofício Sr. Preside!lte? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex~ será 
atendido Senador, ainda hoje o mais rapidamente possí­
vel pela Secretaria da Conlissão. Passemos à 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 61/82 

''Modifica os arts. 2~> e 69 da Lei 5.868 (leitura) ... 
Com. ·a palavra então o Senãdor Jorge- BornhaUsen 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PDS - SC) -O 
projeto de autoria do então Deputado Alceu Colares 

_ traz alterações no sistema nacioriar de Cadastro rural, e 
_q'á outras providências. Teve, inicialmente, um parecer 
de minha parte pela audiência ao INCRA, para verificar 
os resultados de natureza de arrec_ad<~.ção que poderiam 
alterar as condições da.quele instituto. Tive a oportuni­
dade de ouvir, antes do início da sessão, o Senador José 
Fragelli que, com sua experiência de homem ligado_~ 
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área rural e urbana, nos demonstrou que o parecer da 
Comissão de Agricultura, que foi vitorioso, e que real­
mente o projeto do Deputado Alceu Colares vem apri­
morar as condições do estabelecimento do que é imóvel 
rural e da sua localização para fins de tributação não tra­
zendo grandes alterações de natureza financeira. 

Por isso mesmo eu voto favoravelmente ao processo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
são_ o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que concord_am com este parecer 

queiram permanecer como estão. _(Pausa.) 
Aprovado. 
Passamos ao próximo item da pauta. 
Projefo de Lei do Senado n9 116(80. Obriga a cons­

trução de creche nos conjuntos habitacionais. O Relator 
é o Senador Gabriel Hermes. Eu consultaria o Senador 
Jutahy Magalhães se estaria em_ CC?ndiçõeii de relatar esse 
projeto de lei. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- "O presente pro­
jeto de autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, 
visa estabelecer a obrigatoriedade de construção de cre­
ches nos conjuntos habitacionais finã.nciadOs ou não 
pelo Sistema Financeiro de Habitação: .. (segue leitura) 

É o parecer do Senador Gabriel Hermes. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Os Srs. Se-~ 
nadares que aprovam o parecer, queiram permanecer 
como _se encontram. (Pausa.)_ 

Aprovado. 
Terá tramitação conjunta CQm O --pLc n"~' 50/82. 
Projeto de Lei da Çâma_~a n" 4 de 83.1nstitui o salário 

mínimo prófissiOilal dos rarrii.acêuticos, e dá outras pro­
vidências. 

Comissão de Saúde da_Câm:a_ra dos Deputados. ORe­
lator é o Senador Jutahy Magalhães. Concedo a palavra 
a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- _(Lê o segu)nte_ 
parecer) 

(Leitura de Parecer) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
são o parecer. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, como 
é sabido apresentei ontem um projeto de Lei que leva a li­
vre negociação salarial para todos os níveis acima do sa.:­
lário mínimo. Isso íncluiría o salário m_fnjm__Q profissio­
nal, que está bastante acima do piso salarial normal apli­
cável àqueles ramos de trabalhadores de menor poder de 
barganha. Coerentemente com meu ponto de vista, de 
que isso deve_ ser deixado à livre negociaçãO entre patrões 
e empregados, sou contrãriO á-aprovação do parecer. Eu 
lembraria que um projeto dessa natureza ainda que apli­
cável nas capitais, dificilmente seria praticável no inte­
rior. Nas pequenas cidades, devido a pequena dimensão 
das unidades farmacêuticas, ·seu reduzido volume de ven­
das, não haveria realmente condições de cumprir esSa 
obrigação de salário minimo profissional. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. Ex• permite 
uma informação nobre Senador? (Assentimento do ora­
dor.) Houve um erro da nossa Comissão, e aí vaí urll pe­
dido ao nosso secretário para consertá-lo. O parecer fala 
exatamente que retirou essa questão do salário mínimo 
profissional, já que o mesmo foi retirado na CorriisSãõ de 
Legislação Social, embora o voto vencedor não ten._ba 
sido distribuído. Por isso que V. Ex• está falando do 
problema·de salário, mas isso jã Cstá retirado do projeto, 

porque foi derrogado esse item da proposição inicial da 
- Comissão de Legislação e aqui então na Comissão de Fi­

nanças nós só estamos mantendo através da jornada de 
trabalho, a questão dos salários já não está mais indulda 
no projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• con­
tinua com a palavra, Senador Roberto Campos. 

O SR. R08ERT6CAMPÓS- Agradeço o esclareci­
m:enfó, ·mas a minha objeção permanece porque tanto o 
salário de-tiãO:ilbo quanto -o hofâriõ; deverão ser objeto 
de livre negociaçãO entre as partes. 

O SR.. PRESIDENTE- (Itamar Franco) - Continua 
~I!! discussão 9 parecer do Senador Juta~y __ Magalhães. 

O SR. JOSf: LlNS- Peç_o a palavra, Sr. Presidente. 

O SR._ PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao Seriador José Lins. 

·o-sK:"JOSE LINS- Eu gostaria de- diZer aoS Cólnpa­
nheiros desta Comissão que, pessoalmente, também sou 
contra a fixação tanto do salário mínimo para os prO!is­
SiQnais de nível superior como a fixação da jornada_de 
tiâ.balho. Todavia, -como a impressão que tenho é que 
somente esta e mais uma ou duas profissões não têrri hoje 
ajprjlada de ~ra~ãl_!l_p Qxada em_ 4 horas, eu nào veria di­
ficUldade em provar estã. resolução e deixar que uma le­
g~slação geral,_ ~QlVt:sse a _c~n~ide.rar --~- pro~lema _d~ntro 

-âOs~iérmos ·em que realmente devé ser considerado, que é 
o da livre negociação. 

~_,---o_-sR. PRESIDENTE (Itamar FrancO) - Continua 
~-êhi--discussão-o pareCer dó nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

-se nenhum dos nobres Senadores querem se manifes­
tar, vou colocar em votação o parecer do nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

Em--vOtãção O parecer; (Pausa.) 
-Os Srs. Senadores que concordam com esse parecer 

queiram permanecer sentados. 
Está aprovado o parecer de V. EX', com o voto con­

irltrio do nobre Senador Roberto Campos. 
Nobre Senador Roberto Campos, não precisa ficar 

-~ St{obado, porque eu já hav(a anotado as suas obser­
vações. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 79/81 

(Leitura) 

Foi dado vista ao Senãdor Gabriel Hermes, o parecer 
ê favorável e o nobre Senador Gabriel Hermes apresen­
tou voto em separado. 

Com a palavra o nobre Senador Pedro Simon. 

O SlL PEDRO SIMON (PMDB- RS)·- Nós de· 
veríamos ouvir O voto em separado que foi pedido vista, 
que vai ser apresentado pelo nobre Senador Gabriel Her­
mes. 

SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre Sena­
dor Pedro Simon, eU gostaria que V. Ex~. a não ser que 
não queira, voltasse a relatar o seu projeto, e o voto em 
separado do nobre Senador Gabriel Hermes será_consi­
derado, a não ser que a Comissão venha a derrubar opa­
recer de V. Ex', então, nós designaremos outro relator. 

O SR. PEDRO SIMON - (Leitura de parecer) 
Sr. Presidente, estou a aguardar o voto em separado, 

mas me parece que esse projeto é de real importância, 
Passou por todas as Comissões da Câmara e todas as 
Comissões do Senado, com voto favorável, e me parece 
que está áí a constatar uma realidade. Nós temos, lá no 
Rio Grande do Sul, caso específico, permanente, cons­
tante de pessoas que pegam crédito rural e terminam 
aplicando na caderneta de poupança, ou aplicando em 
outros tfpos· de investimentos, e não aconteCe nada. E 
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isso acontece, praticamente, em quase todos os ..-etores 
que fêffi financiamento especial do Governo Federal. 
Por isso, si"nceramente, não vejo como esse -projeto rião­
possa ser aprovado. O meu parecer continua sendo fuvo­
rável. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
são o parecer do nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. GABRIEL HERMES- Eu peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

-o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a pa­
lavra o nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES- Sr. Presidente, cu tive 
de-apresentar um voto em separado, queToi d-istribuído 
aOS Srs. Senadofes. No vOtO em separado, eu justifico 
com sanções para os infratores das medidas ilegais. 
Estabelece-se as seguintes penalidades: 

Não se beneficiarão de nenhum outro empréstimo do 
orgãõismO-oftciaTde crédito, e não poderão utilizar os 
recursos de incentivos fiscais. 

Terão de saldar todos os seus débitos. 
Além das citadas penalidades fiscais, o projeto estabe­

lece aplicação aos infratores das sanções previstas. Em 
arrimo da proposição O ilustre autor alega que ocorrem 
freqUentemente desvios de recursos provenientes de cré­

. ditos, financiamentos, incentivos fiscais, etc. Como 
exemplo prático do que afirma, o autor do projeto, que 
destaca que nas operações de crédito agrícola, legis.laçào 
específica, Decreto-lei n9 58.380, não estabelece qualquer 
sanção para aqueles. 

As Comissões de Constituição e Justiça e de Econo­
mia, não vislumbraram QQ .âmbito de sua competéncia 
qualquer óbice ao acolhimento do projeto. Contudo o 
exame atento da matéria, revela-nos a redundância do 
preceituado no Projeto, em confronto com as prescrições 
legais relativas às espécies, digo eu: De fato as normas vi­
gentes, prescrevem proibição para operar no crédito ru­
ral, quando o tomador não atenda a outras exigências do 
critério do Banco Central. 

De outra parte vale assinalar, que o Decreto-lei n9\67, 
fixa sançõeS no âmbito do Cfédito-rural e·índustrial, pre­
cisamente nll.-hípótese de iOdébita aplicação cieditícia. 

O projelO sob exame "promove a ·rigor um verdadeiro 
bis em bis, uma repetição na área da penalogia, referente 
a créditos rurais, fato que desaconselha a SU<l aprovaçi.íg. 
A r~o que irie levou a decidir foi esta. 

_Nós es~mos com _uma sobrecarga _tão grande, e a 
Oposição, que_ realmente é tão atenta em comb<lter medi­
das, espero que considere que nós jâ temos excessos, por 
essa razão, eu me manifestei contráriamentc-. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Continua 
em discussão o parecer do nobre Senador Pedro Simon. 

ConcedO- a palavra ao nobre Senador Roberto Cam­
pos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Endosso o parecer 
em separado do nobre Senador Gabriel Hermes, por 
dois motivos: Primeiro, por que já há sanções previstas 
na legislação, e portanto o projeto é algo redundante. 
Mas eu diria que-fiá outra razão talvez mais importante. 
Os abusos que têm surgido, são precisamente derivados 
dos subsídios ao crédito agrícola, que estão agora em 
fase_de extinção. O que provoca o apetite insopitável 
pira desviar recursos para o mercadO financeiro, é preci­
samente a subvenção ao crédito rural, que torn<l extre­
mamente atraente abiscoitar créditos governamentais 
para aplicá-los no open-market. Mas esse é um subpro­
duto do subsídio, se nós eliminarmos a subvenção, e pa­
rece que o "pacote" que será hoje aprovado pelo Gover­
no caminha ~esse sentido, não haverá mais estímulos 
para esse desvio rriacíço de recursos que vem acontecen-
~- -

Na realidade, a extinção do subsídio tornaria obsoleta 
a penalidade, porque pereceria o incentivo à distorção, 
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que justamente foi denunciada pelo nobre Senador -
Pedro_ Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Contíriua 
em discussão o parecer. (Pausa.) 

O SR. PEDRO SIMON- Quero dizer, Sr. Presiden:­
te, que mantenho o meu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nós vamos 
colocar em votação,justamente o parecer de V, -Ex,, por­
que apenas o nobre Senador Gabriel Hermes dã seu voto 
em separado, e o voto contrário, anotado pela Mesa atê 
agora é o do nobre Senador.~ 

O SR. PEDRO SIMON- S_e V. Ex.•_me permite, Sr. 
Presidente digo que mantenho o meu parecer. Em pri­
meiro lugar, porque o projeto que não é da autoria de 
Deputado nem de Senador de Oposição, mas de um par­
lamentar do GovernO, o nobre Deputado Salvador Julia­
nelli, me parece que tem profundidade_ em fazer, exata­
mente, com que as medidas hoje existentes, e que absolu­
tamente não sãQ aplicadas, que não têm eficácia, possam 
ser aplicadas e possam dar medidas corretivas no sentido 
de punição àqueles que não cumprem, O que terri ê uma 
norma genêrica, generalizada, que absolutameÍlte_ não 
teve condições, no sentido de evitar que aplicação indê­
bita seja feita. Com relação ao que disse o Senador Ro­
berto Campos, ê uma questão de posicionamento. Nós 
somos favoráveis __ a manutenção do subsídio, acredita­
moS que eles ainda que diininuam não sejam retirados ao 
todo, e, acreditamos que mais dia menos dia, haverá de 
se entender a importância do subsídio para setores fun­
damentais da produção neste País; como acontece inclu­
sive em outros países do mundo. Por isso, inclusive, pela 
segunda razão invOcada pelo Senador Roberto Ca:InpóiÇ 
nós por uma questão de filosofia, mantemos o projeto na 
expectativa, de que os subsídios sejam mantidos ou se­
jam devolvidos, caso sejam extintos à Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Continuá 
em discussão o parecer. 

O Senador Josê Lins, com a palavra. 

O SR. JOSh LINS- Sr._ .Presidente, em tese ninguém 
pode ser contra a punição daqueles que não cumprem a 
lei. Mas, realmente como diz o nobre Senador Gabriel 
Hermes, está apenas havendo uma__redundância~ Esta­
mos batendo numa tecla que já está suficientemente nor­
matizada. Eu voto com O pareCer-do SeOador Gabriel 
Hermes, mesmo porque, eu- tenho em mãos um projeto 
de natureza semelhante, que é dirigido para o sistema de 
incentivos fiscaís. Tenho contato com muita dificuldade 
de analisar esse problema, e acho que a aprovação desse 
projeto, não traria -nada de novQ_em_ relação a legislação 
atual. De modo que eu voto com o parecer do Senador 
Gabriel Hermes. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar França)- Continuª 
em discussão. 

Senador Jutahy Magalhães, V, Ex~ tem a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. PreSidente, 
apenas uma frase, dizer que no meu entendimento, a 
questão ê mais de_ fiscalização do que de novas normas 
penais, estas já exiStem. Mas, o que eu queria, era solici­
tar a V~ Ex' que colhesse os votos, individualmente, entre 
o parecer e o voto em separado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Evidente­
mente, Senador Jutahy, se rejeitado o parec~. mas ape­
nas, vou atender a solicitação de V. Ex•, mas creio que 
rejeitado o parecer, evidentemente, o voto em separado 
prevaleceria._ Mas, vamos atender. 

Vou colocar em votação o parecer do Senador Pedro 
s;non. 

Os Srs. Senadores que concordam com esse parecer 
queiram permanecer como estão. 

Rejeitado o parecer do Senador Pedro Simon. 

Os Srs. Sep_adores que concordam com o voto em se­
patada do Senador Gabriel Hermes, q1,1~iram permane­
cer como estão, 

Contrário_ com o voto do Senador Fragelli e Pedro Si­
mon. 

Eu consulto aos Srs. Senadores, se há mais algum as­
sunto, porque a nossa Ordem do Dia já está esgotada. 

Nada mais havendo declaro encerrado os nossos tra­
balhos. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

7• Reunião (Ordinária) 
Realizada em 4 de maio de 1983 

Às onze horas do dia quatro de maio de mil novecen­
tos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidêncía do senhor 
Senador Luiz Viana, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Lourival BaptiSta, Dinarte Mariz, Pedro Si­
mon, Enéas Faria, Amaral Peixoto, Severo Go-ines, Mar­
co_ Maciel, Martins Filho, Guilherme Palmeira, João 
Castelo e Roberto Campos, reúne-se a ComisSão de Re­
lações Exteriores. 

-Deixam di:-CompÚecer, por motivojuStl'fiéado, os Se­
nhores Senadores Tarso Dutra, João Calmon, Virgílio 
Távora, Aloysio -Chaves, Itamar Franco e Saldanha Der­
zi. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anteriOr, que é dada por aprovada. Prosse­
guindo, o Senhor Presideilte cOmunica cj_tie se encontra 
presente no recinto o Senhor MinistrO Áffõhso_C-elso de 
Ouro-Preto, indicado para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República da Guiné-Bissau, que 
coffiPire-ce à Comissão a fim de expor aos senhores Se­
nadores o seu plano de trabalho sobre a rrii-sSão que de­
sempenhará; e assim, determina que a reunião tOrne-se_ 
secreta, pãra ouvir o referido diplomata, bem como, 
para apreciação da Mensagem n9 76, de 1983, do Senhor 
Presidente_ da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, a escolha do Senhor Affonso Celso de 
Ouro-Preto, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Guiné-Bissau. Tendo como 
Relator, o Senhor Senador Severo Gomes. Reaberta a 
reunião, em caráter público, o Senhor Presidente deter­
mina o adiamento na apreciação dSJ parecer sobre o Pro­
jeto de Decreto Legislativo _n9 05, de 1982, face a ausên­
cia do Relator, Senador João Calmon. A seguir, sua Ex­
celência comunica que recebeu Oficio da Liderança do 

- Partido Democrático Social, através do qual o Senhor 
Senador Aloysio Chaves dá conhecimento que, em virtu­
de de acordo a nível de Liderança, Indicará o Senhor Se­
nador Nelson Carneiro para ocupar sua vaga _na Comis­
são. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assináda pelo Senhor Presidente, - Luiz Viana. 

9• Reunião (Ordinária) 
Realizada em 25 de maio de 1983 

Às dez horas, do dia vinte e cinco de maio de mil nove­
centos e oitenta e ti'ês, na Sã.ia de-Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Luiz Viana, Pres-idente, presentes os Se· 
nhores Senadoro;s Lourival Baptista, Gastão Mºller, Pe­
dro Simon, Amaral Peixoto, Marco Maciel, João Cal­
mon, Octávio Cardoso, Guilherme Palmeira e Murilo 
Badaró, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Roberto Campo;, 
VirgíJo _Távora, Enéas Faria, _Severo Ç}oi!!_~s. ltal)1ar 
Franco, Saldanha Derzi e Nelson Carneiro. 
_ Havendo número regimerital, o Sen_ho~ Presidente de­

Clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
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da reunião anteriOr, que é dada por aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das matérias constantes de pauta e 
são apreciados os pareceres sobre as seguintes propo­
siçõ6S: I) Projeto de Decreto Legislativo n9 05, de 1982, 
que "aprova o texto do Acordo de Cooperação Científi­
ca, TecnOlógica e Têcnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Argelina 
DemoCrática e Popular, concluído em Brasília, a 3 de ju­
nho de 1981". Relator: Senador João Calmon. Parecer: 
favorável ao projeto. Não hâ debates, e a Comissão, -por 
unanimidade, aprova o parecer do Relator. 2) Projeto <!e 
Decreto Legislativo n9 15, de 1982, que'"aprova o texto 
do Acordo Básico de Cooperação Científica e Tecnológi­
ca entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Cooperativista da Guiana, con­
cluído em Georgetown, a 29 de janeiro de 1982". Rela­
tor: Senador Gastão Müller. Parecer: favorável ao proje­
to, na forma da Emenda n9 01-CRE (Substitutiva), que 
apresenta. Não há-debates, e a Comissão, pOr unanimi­
dade, aprova o parecer do Relator. 3) Projeto de Decreto 
Legislativo n9 14, de 1982, que "aprova o texto do Acor· 
do entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Finlândia sobre Cooperação 
Econômica-e Industrial, celebrado em Brasília, a 5 de no­
vembro de 1981". Relator: Senador Marco Maciel. Não 
há debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o 
parecer dO :Relator-. Face a ausência do Senhor Senador 
Pedro Simon, que se retirou da reunião, a fim de atender 
a outros compromissos, o Senhor Presidente determina o 
adiamento na apreciação do parecer sobre o Projeto de 
Lei do seriado n~ 32, de 1982, do qual Sua ExCelência é o 
Relator. 

N3da inaís"havendo a-tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Coniissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, - Luiz Viana. 

_10' Reunião (Ordinária) 
Realizada em )9 de junho de 1983, 

As dez ?oras do dia um de junho de mil novecentos e 
oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Amaral Pejxoto, 29 Vice-Presidente no exercício da 
Presidência, presentes os Senhores Senadores M urilo Ba­
daró, Dinarte Mariz, Lourival Baptista, Octávio Cardo­
so, Josê Fragelli, Nelson Carneiro, João Calmon, 
Virgílio Távora, Marco Maciel, João Castelo, Martins 
Filho e Gastão Müller, reúne-se a Comissão de Relações 
Exteriores. Registrando-se, ainda, a presença do Senhor 
Senador Nilo Coelho, Presidente do Senado Federal e do 
Senhor Senador José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Luiz Viana, Roberto Campos, Enéas 
Faria, Severo Gomes, Itamar Franco, Saldanha Derzi e 
Pedro Simon. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anteriOr, que é dada por aprovada. A seguir, Sua 
Excelência comunica que a reunião terã púr finalidade 
ouvir a exposição que fará o Senhor Sérgio Corrêa Af­
fonso da Costa, indicado para exercer a função de Em­
baixador do Brasil nos Estados Unidos da. América; 
sobre a missão que desempenhará, bem como deliberar 
sobre as demais matérias constantes de pauta, E, uma 
vez, estando presente o referido Diplomata, o Senhor 
Presidente, por deliberação da Comissão, determina que 
a reunião torn~-se secreta, para ouvir o Senhor Embaixa· 
dor e deliberar sobre a Mensagem n9 102; de 1983, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, a escolha do Senhor Sérgio Coft-êa 
Affon~o da Costa, Ministro de Primeirea Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil nos Estados Unidos da América. Tendo 
como Relator, o Senhor Seriador Murilo Badaró. Rea­
berta a reunião, em caráter público, o Senhor Presidente, 
face ao adiantado da hora, determina o adiamento na 
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apredação dos pareceres sobre; o Projeto de Lei do Sen_a~ 
do n9 32, de 1982; e o Projeto de Decreto LegislatiYo nç 
18, de 1982. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la~ 
vrando eu, Paulo Roberto_Almeida Cainfios, Assistente 
da Comissão. 3 presente Ata, que lida _e aprovada, será 
assmada pelo Senhor Presidente:. - Amaral Peixoto. 

11' Reunião (Ordinária). 
realizada em 8 de junho de 1983. 

Ãs dez horas, do dia oito de juriho, de mil novecentos 
e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Nilo Coelho. sob a Presidência dos Senhores 
Senadores Dinarte Mariz e Nelson Carneiro, Presidentes 
eventuais. consoante o artigo 93, § 3? do Regimento In~ 
terno, presentes os Senhores Senadores Louriv<!l Baptis~ 
ta, Itamar Franco, Gastào Müller, Virgílio Távora, Gui­
lherme Palmeira, João Ca::>telo, L omanto Júnior.: Rober­
to Campo.". José Fragelli e Marco Maciel, reúne-se a Co­
missdo Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo juMificado, os Se­
nhores Senadores Luiz Viana. Amaral Peixoto. Oclávio 
Cardoso. João Calmon. Enéas faria. _Severo_ Gomes.,_ 
Saldanh<J Derzi e Pedro Simon. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente. Se­
nador Dinarte Mariz, declara abertos os trabalhos, di.:)­
pensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada por aprovada. A seguir, Sua Exceléocia comunica 
que a reunião terá por finalidade. ouvir as exposições 
que far-do os Senhores Luiz Felipe Palmeira Lampn:ia e 
George Ãlvares Maciel, indicados para exercerem as 
funções de Embaixadores do Brasil junto à República do 
Surinume e à Organização das Nações Unidas. respectí~ 
vJ.mente. sobre as missões que desempenhurão; bem co­
mo, deliberar sobre as c;ua.<. indicações, conforme cons­
tam de pauta, esclarecendo. que para tai!> finalidades, a 
reunião deverá ser em caráter secreto. Dessa forma, an­
tes de conceder a palavra ao primeiro e-xpm;i(or, o Se~ 
nhor Presidente determina que a reunião torne-se secre­
ta, para ouvir o referido Diplomata. Encerrada a expo~ 
sição do Senhor Luiz Felipe Palmeira Lampreia, o Se­
nhor Presidente reabre a reunião em _caráter público, 
passando a Presidência ao Senhor Senador Nelson Car­
neiro, que assumindo a mesma, retoma-a em caráter se­
creto, para ouvir a-·e:xposição do_Senhor George Ãlvares 
Maciel, e ainda, deliberar sobre as seguintes Mensagens 
Presidenciais: n~' 106, de 1983, -SubmetendO à aprovação 
do Senado Federal, a escolha do Senhor Luiz Felipe Pal­
meira Lampreia, MiniStro -d-e segUnda Classe, da Carrei­
ra de Diplomata, para exercer -á funçào de Embaixador 
do Brasil junto à República do Suriname. Relator: Sena­
dor Lourival Baptista; e n~' 103, de 198.1, submetendô à 
aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor 
George Ãlvares Maciel, Ministro de Primeira Cfassc, d~ 
Carreiril de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Organização das Nações Unidas. 
Relator: Senador Itamar Franco. Reaberta a reunião em 
caráter público, o Senhor Presidente agradece a presença 
de todos, e declara cumprida a finalidade da mesma. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, -ã presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelO Senhor Presidente . ...,.... -D~DB.rte Milfiz -
Nelson Carneiro. 

12• Reunião (Ordinária), 
realizada em 15 de junho de 1983 

Ãs dez horas do dia quinze de junho de mil novecentos _ 
e oitenta e três, na Sala de Reuniões da ComissãO, na Ala 
Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Lourival Baptista, Presidente eventual, consoante o 
artigo 93 § 3~> do Regimento Interno, presentes os Senho­
res Senadores Lomanto Júnior, Pedro Simon, Gastão 
Míiller, Roberto Campos, Virgilio Távora, Martins Fi~ 
lho, Enéas Faria, Marco Maciel, Severo Gomes, GuT-
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lherme Palmeira, João Castelo ~_l\1,urilo B_adaró, reúne­
se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
_rthores Senadores Luiz Viana, Amaral Peixoto, Octávio 
Çardo~o, Dinarte Mariz, -João Calmon, Itamar Franco, 
Saldanha Derzi e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 
reuniào anterior, que é dada por aprovada. Prosseguin­
do, Sua Exce;lência comunica que a reunião lerá por fina­
lidade a apreciação das matérias constantes de pauta, e 
aínda, ouvir a exposição que fará o Senhor Antonio 
Francisco Azeredo da Silveira, indicado para exercer a 
função de Embaix-ador do Brasil junto à República Por~ 
tuguesa, sobre a missão que desempenhará. Dessa for­
ma, estando presente o Senhor Embaixador. o Senhor 
Presidente, antes de conceder-lhe a palavra, determina 
que a reunião torne-se secreta. para ouvir Sua Excelên­
ç_ia,_ bem _COJtlQ, para deliberar sobre as seguintes ma-

- térias: Mensagem n'~' 100, de 1983, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, a escolha do Senhor Antonio Francisco Azeredo -da 
Silveira, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Di~ 
p1omata, -para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Portuguesa. Relator: Senador Severo 
Gomes; e Mensagem n~' lOS, de 1983, do Senhor Presi~ 
dente da República, !!Ubmetendo à aprovação do Senado 
Federal, a escolha do Senhur Ncstor_Luiz Fernandes 
Barros dos Santos Lima~ M imsrro de Segunda Classe, da_ 
Carreira de Djplomata, para exercer a função de Embai­
xador .9o .Brasil junto ã E,gpública Dominicana. Rdutor: 
S_enador Martins Filho. Reaberta a reunião em carácer 
p(lblico. o Senhor Presidente concede u palavra ao Se· 

-nhor Senador Virgilio Távora, que emite parecer f~:~vorá­
vel. ao Projeto_de Deçreto Legislativo n9 5, _de 1983, que 
"aprova o texto do Acordo Constitutivo do Banco Afri· 
cano de D_esenvolvimento, celebrado em Cartum, a 4 de 
agosto de 1963, emendado pela Resolução 5-79 adotada 
p~lo Conselho de Governadores, em Abidjan, a 17 de 
maio de 1979''. Não havendo discursão, é o mesmo sub· 
metido à votação, sendo aprovado por unanimidade. A 
seguir, o Senhor Presidente determina o _adiamento na 
apreciação do parecer SObre o Projeto de Decreto Legis­
lativo n~' 19, de 1982, constante do item quatro da pauta, 
face a ausência do Relator, Senador João Calmon. Pros~ 
segUindo, Sua Excelência comunica, que tendo a Comis­
SãO-recebido a Mensagem Presidencial referente a indi­
éação::ciO_-Senhor Alarico Silveífã Júnior, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República Helê-

--n1Ca, deverá ser esta apreciada segundo o calendário 
traçado, no próximo dia 22 do corrente. Esclarecendo, 
que tendo consultado o Itamaraty, recebeu informações 

·de que o referido Dimplomata não se encontra no Brasil, 
razão pela (}uar,--SUbineteria à deliberação dô Plenário, 
soOre a neceSs(da~de -ou não de sua convocação, para ser 
ouvido na Comissão. Dessa forma, submete a proposta à 
Võt3.Ção. tendO a Comissão, por unanimidade, dispensa­
do a convocação. Ficando acertado, que quando de pas­
sagem pelo País, o Senhor Embaixador compareça a este 

-- -orgão, para expor ·acerca da missão que desempenha. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­

vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a- presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Lourival Baptista. 

13~ Reunião (Ordinária), 
realizada em 22 de Junho de 1983 

As dez horas e trinta minutos do dia vinte e dois de ju­
nho de mil novêc_e-ntOs e oitenta e Í.rês; na Sala de -Reu~ 
niões da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a 
Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, presentes os 
Senhores Senadores Nelson Carneiro, Pedro Simon, 
Mar_co Maciel, Gastão Müller, Lourival Baptista, João 
Calmon, -Guilherme Palmeira e Seyero Gomes, reúne-se 
a ··comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de compafecer, por motivo justificado, os Se­
nhores SenadoreS Amaral Peixoto, Octãvio Cardoso, Di-
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narte Mariz, Roberto Campos, Virgílio Távora, Enéas 
Faria, Itamar Franco e Saldanha Derzi. 

Havendo nómero regimental, o Serlhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada por aprovada. Prosseguin­
do, Sua Excelência comunica que a reunião terá por lina­
lidade a apreciação das matérias const~:~ntes de:: pauta, 
bem como ouvir as exposições que farão os Senhores 
Dário Moreira de Castro Alves e Paulo Nogueira Batis_-_ 
ta, indicados para exercerem as funções de Embaixador 
do Brasil junto à OrganiZação dos Estados Americanos e 
de Embaixador Chefe da Delegação Permanente doBra­
sil em Genebra, respectivamente. acerca dos planos de 
trabalho Sobre as missões que desempenharão. Dessa 
forma, encontrando-se presente os referidos Diplomatas, 
o Senhor Presidente em conformidade com o que pre:cei­
tua o Regimento Interno. determina que a reunião torne­
se seCreta, para ouvir os Senhores Embaixadores, bem 
corrto pahr delibúar sobre as seguintes Mensagens Presi­
denciais: n~' 101, de 1983, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, a escolha do Senhor Dário Moreira de 
Castro Alves., Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Qrganização dos Estados Americanos. Re­
lator: Senador João Calmon: n~' 104, de 1983, submeten­
do à aprovaçào do Senado Feder~:~), a escolha do Senhor 
Paulo Nogueira Batista, Mimstro de Primeira Cla~e. da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de:: Embai­
xador Chefe da Delegação Permanente do Brasil em Ge­
nebra. Relator: Seoadpr __ Marco Maciel; e n'·' 111, de 
1983, submetendo à aprovação do Senado Federal, a es­
colha do Senhor Alarico Silveira Júnior. Ministro de Pri­
meira Clisse, da_ Carfeiri:t de Diplt>mata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à RepU.blica Helê­
nica. Relator: Senador João Calmon. Reaberta a reunião 
em caráter público. O Senhor Presidente concede a pala­
vra ao Senhor Senador Marco Maciel, que emite parecer 
favurável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 33, _de 
1980, que "aprova o texto de Cooperação entre o Gover­
no da Repúblicu Federativa do Brasil e o Governo da 
Repóblica Argentina, para o Qesenvolvimento e_a Apli­
cação dos Usos Pacificas da Energia Nuclear, celebrado 
em Bueflos Aires, a 17 de maio de 1980". Não há deba­
tes, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do 
Relator. Esgotadas as matérias constantes de pauta, o 
Senhor Presidente agradece a presença de todos, decla~ 
ran~o cumprida finalidade da reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Luiz Viana. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

4• Reunião, realizada em J9 de junho de 1983 

As onze horas do dia primeiro de junho de mil nove­
centos e oitenta e três, sob a -Presidência do Senhor Sena­
dor Martins Filho, Vice-Presidente da Comissão, reúne­
se -a Comissão de Serviço Público Civil, com a presença 
dos Senhores Senadores Passos Pôrto, Jorge Kalume, 
Alfredo Campos, João Lôbo e Mário Maia. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores Fábi9 LuCena, Presidente, CarlOS-Alberto e Gal­
vão Modesto. A seguir, passa-se à apreciação das ma­
térias constantes da pauta e, pela ordem, a Presidência 
concede a palavra ao Senhor Senador Passos Pôrto para 
emitir o Seu pafecer s-obre o Projeto de Lei da Câmaia ti.,. 
23, de 1982, que "assegura a contagem do tempo de ser­
viço prestado por docentes, nas condições que especifi­
ca". Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, 
aprova o parecer do Relator, que concluiu contraria­
mente ao projeto. Prosseguindo, o Se:nhor Presidente, 
Senador ~artins Filho, solicita ao Senhor Senador Pas~ 
sos Pôrto para assumir os trabalhos da Comissão para 
que ele possa emitir o seu parecer sobre o item dois da 
pauta- Projeto de Lei_do Senado n~' 203, de 1982, que 
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"revoga dispositivos âã.- Lei n~> 7 .O 16, de 23 de agosto de 
1982, que "dispõe sobre a reversão para cargo-s integranM 
tes do Plano de Classificação _instituídO pelã Lei n~' 5.645, 
de 1970"- do qual é o Relator. Assumindo a Presldên" 
cia, o Senhor Senador Passos Pôrto concede a palavra ao 
Senhor Senador Martins Filho que lê o seu parecer, fa" 
vorãvel ao projeto. Não há debat~, e a Comissão, por 
unanimidade, aprova o parecer do Relator. Reassumin" 
do os trabalhos da Comissão, o Senhor Senador Martins 
Filho esclarece aos membros presentes que o Relator do 
último item da pauta- Projeto de_ Lei da Câmara n~' 23, 
de 1983, que "'acrescenta dispositivo à Lei n~' 1.711, de 28 
de outubro de 1952- Estatuto _dos Funcionários Públi~ 
cos Civis da União"- Sen_h_or _Senador João Lôbo está 
ausente. A Presidência esclarece, ainda, que o parecer 
conclui por audiência prévia da Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça do Senado e, como jã é de praxe desta 
ComiSsão, por unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tor. Esgotada a matêria de pauta, o.Senhor Presidente 
declara encerrados os trabal_hos, lavrando eu, Luiz Cláu­
dio de Brito, Assistente da Comissão, a presente _Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pres.i­
dente. - Martins Filho. 

S• Reunião~ realizada em 22 de junho de 1983 

Às onze horas do dia vinte e dois de junho de mil no­
vecentos e oiten__ta___e _t_r_ê_s, na Sala das Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senhor Senador Fábio Lucena (Presidente da Comis­
são), presentes os Senhores Senadore_s Passos Pôrto, Al­
fredo Caffipos e Carlos Alberto, reúne-se a Comissão de 
Serviço Público Civil. Deixam de comparecer, por moti­
vo justificado, os Senhores Senadores_Jorge Kalume, 
Galvão Modesto e Martins Filho. HavendÇI número re­
gimental, o Senhor Presidente Q~lara abertos os traba­
lhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior 
que ê dada como aprovada. A seguir, passa-se à apre­
ciação das matérias constantes da pauta e, pela ordem, a 
Presidência concede _a palavra ao Senhor Senador Passos 
Pôrto para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n~' 55, de 1983, que "Dispõe sobre_ a cri_a.ÇãQ e ex~ 
tinçào de cargos na Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho, e dá oUtras providência:SH. Não h!i debates, e<:~, 
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Comissão, por unanimidade de seus membros presentes, 
aprova o parecer do Relator, que conclui favOravelmente 

-aO projeto. Em seguida, a Presidéi:icia concede a palavra 
ao Senhor Senador AlfredO Campos para emitir o seu 
parecer sobre o últimO item da pauta - Projeto de Lei 
da Câmara n~' 8, de 1983, que "Reajusta os valores de 
vençimentOs, salários e proventos dos servidores da Câ­
mara. dos Deputados e dá outraS prÕvidências". Não hâ 
debates, _e_ a Comissão, por unanimidade, aprova o pare­
cer do Relator, que condui favoravelmente ao projeto. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comis­
sã.o, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. - Fábio Lucena. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 
10~ Reunião, ordinária, 

Realizada no dia 16 de junho 
de 1983 

Ás onze horas do dia dezesseis de junho de mil nove~ 
centos e oitenta e três, na Sala da Comissão, na Ala Se­
nador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Se~ 
nador Passos Pôrto, Presidente, reúne-se a Comissão de 
Municípios, com a presença dos Senhores Senadores 
Carlos Lyra, Benedito Ferreira, Lomanto Junior, José 
Inácio, Almir Pinto, João Lobo, Jutahy_ Magalhães e a 
Senhora Senad_ora EllnJce Michiles. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, ·os Se­
nhores Senadores Benedito Canelas, Galvão Modesto, 
Jorge Kalume, Carlos Alberto, Jorge Bornhausen, 
Mário Maia, Alfredo Campos, Marcelo Miranda, Eneas 
Faria e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senh_or Presi_dente de­
clara abertOs Os trabalho e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião antáíor. que é dada como aprovad_a. 

A seguir, passa~se à apre_ciação da matêria constante 
da pauta e_é relatado o Projeto de Resolução apresenta­
do pela Comissão de Economia, à seguinte Mensagem 
Presidencial: I) Mensagem n"' 158, de 1982, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
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São Paulo(SP) a contratar operação de crédito no valor 
-de CrS 669.559.790, 90 (seiscentos e sessenta e nove mi­
lhões, quinhentos_e cinqüenta e nove mil setecentos e no­
venta ctUZeitos e noventa centavos). Relator: Senador 
José Inácio. Parecer: favorável. Aprovado por unanimi~ 
dade. _ 

Nada mais_havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
6~ Reunião~ realizada em 

14 de junho de 1983 

Ãs dez horas do dia quatorze de junho de mil novecen­
tos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores João Castelo-- Vice­
Presidente no exercício da Presidência, Martins Filho, 
Benedito Ferreira e Benedito Canelas, reúne-se a Comis­
são de Agricultura. Deixam: de comparecer, por motivo 
jusüficado, os Senhores Senadores Álvaro Dias, Mauro 
Bor&es, Galvào Modesto eCartos Lyra. Havendo núme~ 
ro regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa 
da leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
af!rovada._ Em seguida o Senhor Presidente concede a pa~ 
lavra ao Senador Martins Filho que emite parecer favo­
râvel ao Projeto de Resolução da Comissão de Legis­
lação Social apresentiâo ao Ofício "S" n~> 19, de 1983, 
do "Senhor Governador do Estado do Pará, solicitando 
autoriZação do Senado Federal, para alienar uma área 
de terras devolutas do Estado, localizada no MunicípiO 
de Moju, à Maisa Moju Agroindustrial S/ A". Colocado 
em discussão e votação, é o parecer aprovado. Prosse­
guíndo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Benedito Canelas que emite parecer favo­
râvel ao Projeto de Lei da Câmara n~' (38, de 1982, que 
"'intr.uduz..alterações_na Lei n"' 4.504, de 30 de novembro 
de 1964 - Estatuto da Terra .. , Com a Emenda n~' I -
CA que oferece. Coloe<ido em discussão, o Senhor Sena­
dor Benedito Ferreira, solicita vista, sendo deferida pela 
Presidência. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
Reunião e, para corisiar, eu, Sergio da Fonseca Braga, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente._ 


